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O tema deste estudo refere-se ao trabalho do professor na prisão. O objetivo geral foi identificar 
e analisar aspectos do trabalho do professor em escolas situadas nas prisões na rede estadual de 
São Paulo, buscando entender a prática do professor bem como as formas que os sujeitos 
compreendem e realizam o exercício docente nesse contexto. Delimitou-se como questão 
central de estudo a pergunta: “Como se configura a docência na prisão e quais são as condições 
de trabalho oferecidas aos professores?”. A hipótese que orientou essa pesquisa foi de que as 
formas de contratação, formação e condições de trabalho dos professores que atuam nas escolas 
situadas em estabelecimentos prisionais em São Paulo explicitam e acentuam a desvalorização 
política e social da docência. Os dados da pesquisa foram coletados por meio de documentos, 
questionários e entrevistas semiestruturadas realizadas com seis professores que lecionam em 
escolas das unidades prisionais paulistas. Como referência teórica, partiu-se de conceitos 
formulados por Pierre Bourdieu, como os de campo e habitus, que auxiliam a compreensão dos 
mecanismos objetivos aos quais os agentes estão submetidos. Dentre os resultados obtidos, 
destacaram-se a precarização e a desvalorização da docência no estado de São Paulo, isso é 
evidenciado na contratação dos professores e no vínculo mantido com o Estado, no contrato de 
trabalho, nos baixos salários, na falta de reconhecimento da profissão e na falta de materiais 
disponíveis para realização das aulas. Com relação às estratégias de formação dos professores 
referem-se muito mais para configuração do lugar da segurança e definição do lugar do 
professor dentro do sistema prisional, por meio dos seus modos de agir – pelo seu 
comportamento, pela sua vestimenta e pelos limites na relação com o seu aluno, do que uma 
formação para reflexão sobre a prática do professor. As motivações para a escolha pela docência 
na prisão referem-se às condições objetivas dos sujeitos. Nas entrevistas evidenciou-se a 
adaptação dos professores à dinâmica carcerária, e a escola sendo apontada como um valor - os 
professores se sentem valorizados ao lecionar nas unidades prisionais pela relação que 
estabelecem com seus alunos.  
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The subject of this study regards the teacher’s work in prison. The general purpose was to 
identify and analyze aspects of the teacher’s work in schools located inside prisons of the State 
of São Paulo, aiming at understanding the teacher’s practice as well as how agents understand 
and carry out the teaching exercise within this context. The following question was defined as 
the main issue of the study: “How teaching is set inside prisons and which are the working 
conditions provided to teachers?”. The hypothesis guiding this research was that the forms of 
hiring, training and working conditions provided to teachers acting in schools inside prisons in 
São Paulo explicit and enhance the social and political devaluation of teaching. Research data 
were collected by means of documents, questionnaires and semi-structured interviews with six 
teachers who work in schools of prison units of São Paulo. As theoretical reference, the 
concepts created by Pierre Bourdieu – such as field and habitus – were used, which help to 
comprehend the objective mechanisms to which agents are submitted. Among the results 
obtained, the precariousness and devaluation of teaching in the State of São Paulo are 
highlighted; this is evidenced by the process of hiring teachers and employment relationship 
maintained with the State, the working agreement, the low wages, the lack of recognition of the 
profession and lack of materials available in order to perform the classes. With respect to 
training strategies of teachers, these relate much more to the setting of safety measures and the 
definition of the teacher’s position inside the prison system through their way of acting – their 
behavior, clothes and boundaries in their relationship with students, than to an education 
focused on the reflection on the teacher’s practice. The motivation for choosing teaching in 
prison refers to the objective conditions of agents. In the interviews, it was clear the adaptation 
of teachers to the prison dynamics and the fact school is designated as a value – teachers feel 
valued when teaching in prison units due to the relationship stablished with the students. 
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LISTA DE QUADROS 
Quadro 1: novo cenário da educação nas prisões no estado de São Paulo.................................62 
 
Quadro 2: eixos análise de documentos.....................................................................................80 
 
Quadro 3: critérios para recondução dos professores da rede estadual de São Paulo no Programa 
de Educação nas Prisões..........................................................................................................100 
 
Quadro 4: descrição das turmas de ensino fundamental II - Escola Estadual Graciliano 
Ramos......................................................................................................................................103 
 
Quadro 5: descrição das turmas de ensino médio - Escola Estadual Graciliano 
Ramos......................................................................................................................................104 
 
Quadro 6: descrição das salas de ensino fundamental I – Penitenciária A................................107 
 
Quadro 7: acesso à informação sobre atividades educativas em relação à unidade..................109 
 
Quadro 8: descrição dos sujeitos de pesquisa...........................................................................125 
 
Quadro 9: levantamento e mapeamento de pesquisas sobre o trabalho do professor na prisão e 
a educação escolar prisional....................................................................................................188 
 
Quadro 10:  descrição dos documentos....................................................................................204 
 
 
LISTA DE TABELAS 
Tabela 1: distribuição dos professores quanto à escolaridade e profissão do cônjuge..............116 
 
Tabela 2: distribuição dos professores quanto ao gosto pelo gênero textual.............................119 
 




LISTA DE GRÁFICOS 




LISTA DE FIGURAS 
 
 




LISTA DE SIGLAS 
ALE Adicional por Local de Exercício 
APAC Associação de Proteção e Assistência aos 
ATPC Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo 
BDTD Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
CAI Curso de Aprendizagem Industrial 
CAPES Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
DE Diretoria de Ensino 
DEPEN Departamento Penitenciário Nacional 
EAD Ensino a Distância 
EJA Educação de Jovens e Adultos 
FIES Programa de Financiamento Estudantil 
FRM Fundação Roberto Marinho 
FUNAP Fundação Professor Manoel Pedro Pimentel 
FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de                 
Valorização dos Profissionais da Educação 
Infopen Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
LDB Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
LEP Lei de Execução Penal 
MOBRAL Movimento Brasileiro de Alfabetização 
OFA Ocupante de Função-Atividade 
PCC Primeiro Comando da Capital 
PEP Programa de Educação nas Prisões 
PSDB Partido da Social Democracia Brasileira 
RG Registro Geral Civil 
SAP Secretaria de Administração Penitenciária 
SDECT Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
SEE/SP Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
TCLE Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 






CAPÍTULO 1: O TRABALHO DO PROFESSOR NA PRISÃO: CONTENÇÃO X 
FORMAÇÃO 25 
1.1. Prisão: contenção, vigilância e punição 25 
1.2. Trabalho docente: valores do magistério e precarização da docência 36 
1.2.1. Institucionalização da docência 36 
1.2.2. Valores práticos do magistério 39 
1.2.3. Reformas educacionais e precarização da docência 46 
1.3. Referencial teórico: conceitos de campo e habitus 49 
 
CAPÍTULO 2: EDUCAÇÃO ESCOLAR NAS PRISÕES NO ESTADO DE SÃO 
PAULO 58 
2.1. Escola da prisão: reabilitação X formação 63 
2.2. Dados sobre a população prisional paulista 69 
2.3. As políticas educacionais no estado de São Paulo: processos de precarização e 
desvalorização do trabalho docente 72 
2.4. Ações do estado de São Paulo: implantação da educação escolar das prisões, 
contratação e formação dos professores para atuar no sistema penitenciário 76 
 
CAPÍTULO 3: PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 96 
3.1. Campo empírico 97 
3.2. Características dos professores que lecionam nas unidades prisionais paulistas 112 
3.3. Os sujeitos de pesquisa 123 
3.4. Caracterização dos sujeitos: aspectos de suas trajetórias 126 
3.4.1. Miguel 126 
3.4.2. Rinaldo 128 
3.4.3. Rubens 129 
3.4.4. Maria 130 
3.4.5. Isabel 132 
3.4.6. Leila 135 
 
CAPÍTULO 4: O TRABALHO DOCENTE NA PRISÃO: FORMAÇÃO OU 
ADAPTAÇÃO? 139 
4.1. Condições de trabalho e (des)valorização do magistério 139 
4.2. Formação em serviço para atuar na escola da prisão 149 
4.3. Relação estabelecida com os alunos 156 
4.4. Posição frente aos procedimentos da prisão 160 




APÊNDICE A - QUADRO 9: LEVANTAMENTO E MAPEAMENTO DE PESQUISAS 
SOBRE O TRABALHO DO PROFESSOR NA PRISÃO E A EDUCAÇÃO ESCOLAR 
PRISIONAL 188 
 
APÊNDICE B – MODELO DO QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PROFESSORES 
QUE LECIONAM NAS ESCOLAS DAS PENITENCIÁRIAS A E B 189 
 
 
APÊNDICE C - ROTEIRO DA ENTREVISTA COM OS PROFESSORES QUE 
LECIONAM NA PRISÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO 198 
 
APÊNDICE D - PROTOCOLO DE ANÁLISES DOS DOCUMENTOS 203 
 
APÊNDICE E – QUADRO 10:  DESCRIÇÃO DOS DOCUMENTOS 204 
 
APÊNDICE F – LISTA DAS FONTES DOCUMENTAIS UTILIZADA PARA 
ANÁLISE 205 
 
APÊNDICE G - ESBOÇO ARQUITETÔNICO DA PENITENCIÁRIA A E B 206 
 




Esta pesquisa tem por tema o trabalho do professor na prisão. O estudo se insere no 
grupo de pesquisa Avaliação de Políticas Educacionais, na linha Observatório da Educação: 
trabalho e carreira docentes. 
A preocupação com esse tema surgiu durante minha formação acadêmica no curso de 
Pedagogia, na qual realizei dois projetos de Iniciação Científica. O primeiro projeto teve como 
objetivo discutir a formação de educadoras presas que atuavam em uma unidade prisional de 
São Paulo, relacionando aspectos de suas práticas docentes e da construção de suas identidades 
como educadoras. Entre os achados da pesquisa destaca-se a fragilidade presente na atuação 
pedagógica – marcada por questões de gênero – e na construção da identidade docente – 
bastante comprometida pelo fato de as monitoras que atuavam nas escolas prisionais não 
possuírem formação inicial e também pela precária formação que recebiam em serviço.  
No segundo projeto, o objetivo principal foi o de mapear as ações de implantação da 
Resolução CEB/CNE n. 04, de 9 de março de 2010, que define as Diretrizes Nacionais para a 
oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais, a fim de verificar as estratégias adotadas pelo poder público para 
atingir os objetivos nela propostos. Nessa pesquisa, chamou a atenção o processo truncado de 
implantação das Diretrizes, com idas e vindas nas proposições. Com a análise dos documentos, 
ficou evidente a dificuldade de diálogo entre a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
(SEE/SP) e a Secretaria de Administração Penitenciária (SAP); ou seja, a SEE/SP não estava 
considerando a experiência acumulada pela Fundação Professor Manoel Pedro Pimentel 
(FUNAP). Tais estudos evidenciam a especificidade do trabalho docente no contexto prisional, 
bem como o momento particular vivido pelo estado de São Paulo. 
O estado de São Paulo apresenta singularidades na história da educação escolar nas 
prisões e passou recentemente por um processo de mudanças. As modificações em relação à 
responsabilidade pela educação prisional paulista decorrem da aprovação das Diretrizes 
Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade 
(BRASIL, 2010), nas quais se evidencia a necessidade da oferta de educação dentro dos 
estabelecimentos penais. 
Faz-se necessário destacar que, no documento, a responsabilidade pela educação nas 
prisões é conferida às Secretarias de Estado da Educação, que devem assumir sua implantação 
e execução em parceria com os órgãos que possuíam tal encargo (BRASIL, 2010). No caso 
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específico de São Paulo, até o ano de 2013, a FUNAP, instituição vinculada à SAP, era a 
responsável pela oferta das atividades educativas desenvolvidas nos estabelecimentos penais.  
A FUNAP1 foi criada em 1976 com a função principal de oferecer formação profissional 
aos presos (PORTUGUES, 2001). A partir de 1987, a instituição também passou a ofertar 
atividades educativas aos sujeitos privados de liberdade, tendo por objetivo colaborar com a 
melhoria das condições de vida de homens e mulheres presos por meio do trabalho e da 
educação, além de promover projetos que visassem à reinserção social do egresso (PENNA, 
2003).  
Até 2010 a FUNAP coordenava um programa de educação que era responsável pelas 
atividades escolares desenvolvidas nos estabelecimentos penais do estado de São Paulo. Seu 
quadro de educadores era composto por monitores orientadores, cuja função era acompanhar o 
trabalho pedagógico nas escolas situadas nos estabelecimentos prisionais, bem como por 
educadores presos, contratados para ministrar aulas nas escolas. Dessa forma, até o ano de 2013 
a FUNAP foi responsável pela oferta de atividades educativas nas unidades prisionais paulistas.  
A partir de 2010, portanto, de acordo com o disposto nas Diretrizes, começou um 
processo de mudanças no qual a SEE/SP assumiu a responsabilidade pela educação nas prisões 
desse estado. Houve então o início de uma mudança política, que envolveu a formação e 
contratação de professores, tendo em vista que os professores da rede estadual de ensino de São 
Paulo passaram a exercer a docência no ambiente prisional. 
 Além disso, passou-se a ter verbas públicas específicas para a educação prisional, por 
meio dos recursos públicos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, entre às 
quais o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB). Já em relação à formação de professores, é exigido que 
o profissional tenha acesso a programas de formação inicial e continuada, compreendendo a 
especificidade da prática educativa. 
Em decorrência disso, foi criado, por meio do Decreto nº 56.800, de 2 de março de 2011, 
um grupo de trabalho que instituiu o Programa de Educação nas Prisões (PEP) com o objetivo 
de propor medidas de desenvolvimento e implantação do programa no estado de São Paulo 
(SÃO PAULO, 2011).  
                                                 
1No capítulo 2 será realizado um breve histórico acerca da educação escolar nas prisões em São Paulo e também 
sobre a função da FUNAP.   
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Assim, em 2013 a educação escolar nas prisões passou a ser desenvolvida por meio da 
modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) em classes vinculadas a unidades escolares, 
e professores da rede estadual de ensino de São Paulo passaram a desenvolver suas atividades 
nas escolas prisionais. É a atuação desses professores que se quer investigar nesta pesquisa. 
Para tanto, parte-se do conceito de campo estabelecido por Bourdieu (2004), 
compreendido como universo social do qual fazem parte agentes e as instituições que produzem 
e difundem práticas relacionadas a tal universo, obedecendo a leis sociais específicas. Nesta 
pesquisa entende-se que o trabalho do professor na prisão insere-se em dois campos: o da 
educação e o prisional. Portanto, entende-se como necessário atentar para aspectos que dizem 
respeito às especificidades e às lógicas de funcionamento de cada um desses campos, a fim de 
aprofundar discussão relativa ao trabalho do professor no ambiente prisional, atentando para os 
valores aos quais os docentes estão submetidos e que conformam seu trabalho como 
professores. 
Para melhor compreensão da temática da pesquisa, ou seja, para verificar como esse 
tema tem sido estudado e os resultados aos quais se tem chegado com tais estudos, foi realizado 
levantamento bibliográfico no sítio da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) e no acervo da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) 
com a finalidade de verificar e categorizar pesquisas de mestrado e doutorado acerca da 
temática do trabalho do professor na prisão e, ainda, trabalhos que discutam o tema da educação 
escolar na prisão em São Paulo, para que se possa compreender como esse tema tem sido 
estudado e os resultados aos quais se tem chegado com tais pesquisas.  
O levantamento no sítio da CAPES compreendeu o período de 2010 a julho de 2015 e 
no sítio do BDTD o período de 2003 a julho de 2015. Após a localização dos resumos, foram 
eliminados os trabalhos repetidos nos diferentes descritores2; no total, foram selecionadas para 
análise nove pesquisas3.  
Com a finalidade de filtrar os resultados4, foi aplicado como método a leitura dos 
resumos encontrados, no que se refere aos títulos, áreas do conhecimento e palavras-chave, para 
                                                 
2O levantamento foi realizado com base nos descritores: educação prisão; educação – prisão; escola prisão; escola 
– prisão; educação escolar prisão; educação – escolar – prisão; professor prisão; professor –prisão; prisão 
professor; prisão – professor; trabalho docente prisão; trabalho docente penitenciária; precarização trabalho 
docente prisão; educação nas prisões; professor na prisão.  
3O levantamento bibliográfico resultou um total de 45 dissertações e/ou teses no Banco da CAPES e 74 trabalhos 
no Acervo BDTD, totalizando 119 trabalhos. 
4Os resumos excluídos tratavam de diferentes áreas do conhecimento e de temas distintos, principalmente nas áreas 
do Direito, Saúde e Psicologia.  
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selecionar os estudos cujo objeto de pesquisa fosse o trabalho docente em unidades prisionais 
e as pesquisas desenvolvidas com foco na organização da educação escolar no estado de São 
Paulo5. 
A análise dos resumos encontrados mostra as diferentes instituições em que os trabalhos 
foram realizados. Ocorre uma incidência de estudos concentrados no estado de São Paulo, com 
pesquisas na Universidade Federal de São Carlos, Universidade de São Paulo e Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, totalizando cinco trabalhos. Os demais referem-se à 
Universidade Federal de São João Del-Rei, Universidade Federal de Santa Catarina, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro e Universidade Federal de Uberlândia. Além disso, 
pode-se notar o interesse de estudos em instituições públicas, totalizando seis instituições 
públicas diferentes (quatro federais e duas estaduais) e somente um estudo em universidade 
privada.  
Com relação ao nível de pesquisa, foram encontradas sete dissertações e apenas duas 
teses. Outro aspecto importante para análise diz respeito à área de conhecimento, sendo possível 
verificar uma incidência de oito trabalhos na área de Educação e um trabalho na área de 
Sociologia.   
Ao considerar os procedimentos metodológicos utilizados, todas as pesquisas 
selecionadas referem-se à abordagem qualitativa, apenas o estudo de Graciano (2010) também 
adotou a abordagem quantitativa. No geral, as investigações utilizaram mais de um instrumento 
para coleta de dados, como a análise documental, observação, questionários e entrevistas.   
Com relação às abordagens adotadas, destaca-se que Carvalho (2014) pautou seus 
procedimentos na história oral, Passos (2012) no estudo histórico, Vale (2012) afirma ter 
realizado um estudo de caso, Menotti (2013) e Melo (2012) produziram um estudo etnográfico 
e Nakayama (2011) realizou uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório. 
Para explicitação dos temas investigados, os trabalhos foram agrupados em dois eixos: 
1) formação inicial e continuada dos professores, condições de trabalho e especificidade das 
práticas pedagógicas; 2) pesquisas desenvolvidas com foco na organização da educação escolar 
do estado de São Paulo, tendo como foco as políticas públicas nessa área. No primeiro eixo 
foram localizados seis estudos e, no segundo, três trabalhos.  
                                                 
5A partir dos resumos selecionados foi organizado um quadro – que se encontra no Apêndice A: Quadro 9 – 
Levantamento e mapeamento de pesquisas sobre o trabalho do professor na prisão e a educação escolar prisional 
– descrevendo título do trabalho, nome do autor, nome do orientador, universidade, local de realização da pesquisa, 
nível de pesquisa (mestrado/doutorado), ano de publicação e área do conhecimento, p. 188.  
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No primeiro eixo, Vieira (2008) aprofunda as discussões sobre as práticas dos 
professores no contexto de duas escolas prisionais no Rio de Janeiro e elenca contradições 
importantes relacionadas ao exercício da docência. Com a realização de entrevistas6 com os 
professores, evidencia que “os docentes sentem-se valorizados no exercício de seu ofício na 
instituição prisão em comparação com o desenvolvimento de suas atividades nas escolas extra-
muros” (VIEIRA, 2008, p. 57).  
Os professores entrevistados para tal estudo sentem-se valorizados ao exercer a docência 
na escola prisional, compreendendo sua função com base em aspectos de uma educação 
moralizadora, a partir da missão de “recuperar” o indivíduo para retorno da vida em sociedade, 
buscando a reflexão acerca das atitudes e valores dos alunos privados de liberdade, para que 
assim possam se tornar “pessoas melhores”.  
Outro resultado de destaque refere-se ao fato que, na visão dos sujeitos de pesquisa, boas 
condições para lecionar correspondem à disciplina e ao número de alunos em sala de aula. Para 
se refletir acerca do trabalho docente, a pesquisa  de Vieira (2008) utiliza os conceitos 
mobilizados por Tardif, Lessard, Therrien, Perrenoud e Schwartz e também, os princípios da 
ergonomia da atividade e ergologia para a percepção de como os sujeitos interagem com a 
execução das atividades de seu ofício e seus objetivos (VIEIRA, 2008). 
Nakayama (2011), ao realizar seu estudo no município de Florianópolis, problematiza a 
necessidade de formação inicial e continuada, considerando a especificidade da atuação docente 
em contexto prisional e identificando que, devido ao fato de a maioria dos professores ser 
contratada em caráter temporário, ocorre alta rotatividade de docentes e inexiste para o 
trabalhador a garantia de aulas para o próximo ano letivo. Atuar em escolas nas prisões não é 
uma opção intencional, revelando-se como uma estratégia de sobrevivência de trabalho.  
A falta de formação inicial interfere nas práticas pedagógicas, o que pode ser notado nas 
entrevistas, na quais os professores “afirmam ter levado algum tempo para se adaptar ao meio, 
para encontrar o que para ele/a seria a melhor metodologia a ser utilizada” (NAKAYAMA, 
2011, p. 98). Além disso, as dificuldades apontadas para o exercício da docência são relativas 
às questões da precarização da estrutura física das escolas, falta de materiais e oposição dos 
agentes penitenciários frente às atividades educacionais. A pesquisadora ainda destaca a 
ausência de uma proposta pedagógica apropriada e as fragilidades das políticas locais no que 
tange à educação escolar em espaços de privação de liberdade. 
                                                 
6No caso do estado do Rio de Janeiro, os professores que trabalham em escolas prisionais são profissionais 
vinculados à rede estadual de educação. 
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Vale (2012) identifica os processos educacionais em duas instituições prisionais, quais 
sejam, um presídio (modelo convencional de prisão) e a Associação de Proteção e Assistência 
aos Condenados (APAC), considerada como um modelo alternativo de prisão, e verifica seus 
contrastes e semelhanças. Nos dois casos, aparece a satisfação dos professores em lecionar no 
ambiente prisional, compreendida pela disciplina dos alunos. A falta de infraestrutura e carência 
de materiais aparecem como desafios no exercício profissional. Para a pesquisadora, são 
necessárias a construção de currículo específico e a formação docente voltada para a atuação 
na realidade em ambos os modelos de instituição penitenciária. 
Menotti (2013) verifica como os educadores presos significam sua experiência docente 
estando diante das singularidades do contexto prisional e frente à sua condição de sujeitos 
privados de liberdade no estado de São Paulo. O estudo visa entender o sentido da prática 
docente e a importância da educação escolar nas prisões a partir da voz dos educadores presos, 
com os quais foram realizadas entrevistas que permitiram destacar que a escola é um “espaço 
diferenciado no interior da prisão, onde há possibilidades de diálogo, reflexão, e outras posturas 
diferentes das encontradas nos raios habitacionais” (MENOTTI, 2013, p. 110). Além disso, o 
fato de os educadores presos conhecerem a realidade prisional, para a autora, é um fator 
positivo, tendo em vista dinâmicas da cultura prisional. 
Carvalho (2014), em sua tese, teve como finalidade ampliar as discussões acerca da 
experiência dos educadores presos no sistema prisional de São Paulo, buscando verificar a 
identidade docente e a compreensão dos saberes e práticas utilizadas pelos educadores no que 
tange aos aspectos ligados à cidadania e à educação. Para o autor, a forma de organização 
realizada em São Paulo, por meio da FUNAP, revela-se como uma possibilidade de valorizar a 
experiência, os saberes e as práticas dos educadores presos, valorizando-os. É ressaltado que a 
educação escolar para sujeitos privados de liberdade considere as singularidades desse 
contexto, pautando-se em uma organização curricular flexível em relação ao tempo de 
aprendizado. 
Graciano (2010) se propõe a investigar as práticas educativas produzidas por 
organizações da sociedade civil e pessoas voluntárias no interior do sistema penitenciário do 
estado de São Paulo. Em seu estudo são verificados os tipos de parcerias estabelecidas bem 
como as motivações e intenções que permearam tais iniciativas. A autora revela a dificuldade 
de entrada no ambiente prisional para a realização de pesquisas acadêmicas devido ao acesso 
controlado e vigiado. 
O estudo mapeia a oferta de atividades educativas nas prisões paulistas demostrando as 
singularidades de ações das práticas educativas que perpassam esse estado, apontando “a 
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diversidade, irregularidade e parcialidade das ações empreendidas pela sociedade civil” 
(GRACIANO, 2010, p. 235).  Por outro lado, entre os achados da pesquisa, destaca-se que a 
omissão do Estado consolida a realidade de ausência dos órgãos públicos no que se refere às 
políticas públicas educativas no estado de São Paulo. 
No segundo eixo encontram-se os estudos que observaram a organização da educação 
escolar no estado de São Paulo, tendo como foco as políticas públicas nessa área. Moreira 
(2008) analisa as limitações e paradoxos das políticas públicas para a educação de jovens e 
adultos em regime de privação de liberdade no estado de São Paulo, ressaltando principalmente 
as ações realizadas pela FUNAP, desde sua criação até o ano de 2007. A falta de investimento 
financeiro e a formação específica dos educadores foram apontadas como desafios nos 
programas efetuados pela FUNAP, marcados por aspectos da cultura prisional. Nesta pesquisa 
destacam-se os desafios de uma proposta curricular e a necessidade de formação do docente 
específica para a atuação com sujeitos privados de liberdades. 
O trabalho de Melo (2012) visa questionar a política penitenciária e sua concepção 
formal de “reintegração social”, percorrendo os caminhos, dinâmicas e processos sociais que 
marcam as trajetórias dos egressos prisionais paulistas. Por meio da abordagem etnográfica, o 
pesquisador evidencia os fenômenos observados, tendo como destaque a figura do monitor 
preso na educação escolar. É possível notar, em seu estudo, o abandono organizacional e a 
precarização do modelo pedagógico proposto para a educação nas prisões em São Paulo. 
Nessa perspectiva, Passos (2012), por meio de pesquisa documental e entrevistas 
semiestruturadas com diferentes sujeitos, a saber: superintendente, supervisor e ex-monitor 
preso da FUNAP, investigou os jogos de poder existentes desde a constituição do sistema de 
educação prisional no estado de São Paulo até a aprovação das Diretrizes Nacionais para 
educação nos estabelecimentos penais, evidenciando que o sistema prisional paulista não 
estruturou um programa de educação que contemple as especificidades da formação que os 
sujeitos privados de liberdade necessitam. De acordo com a autora, faz-se necessário considerar 
que a prisão é o destino das pessoas de extratos sociais baixos e vulneráveis, nos quais, em sua 
maioria, a educação foi negligenciada pelo poder público. A educação nas prisões é um direito 
humano apontado como uma possibilidade na vida dos sujeitos privados de liberdade. No 
entanto, destaca-se a necessidade de ações, tanto do Estado como da sociedade civil, que 
alcancem todas as pessoas presas. Além disso, a pesquisa chama atenção para a necessidade de 
refletir sobre o papel e a especificidade do trabalho do professor na prisão.  
Percebe-se que as pesquisas de Nakayama (2011) e Vieira (2008) são as que mais se 
aproximam deste estudo. Elas indicam a inexistência de um programa específico de formação 
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de professores para atuar no sistema prisional que englobe a singularidade desse contexto. 
Evidencia-se a necessidade de concretização de políticas públicas que compreendam a 
educação nas prisões como um direito e a docência como um dos elementos principais da ação 
educativa.  
Além disso, vale considerar que os estudos revelam a importância da educação escolar 
nos estabelecimentos penais e os limites e contradições impostos pela lógica disciplinar, com 
foco em segurança e punição. Logo, o mapeamento foi importante para compreender as 
discussões que formam esse campo de estudo e auxiliou na delimitação do problema a ser aqui 
investigado. 
Para a realização desta pesquisa, delimitou-se como questão central de estudo a pergunta: 
“Como se configura o trabalho docente na prisão e quais são as condições de trabalho oferecidas 
aos professores? ”. Essa questão central se desdobra em outras: “Quais as características dos 
professores que atuam nas escolas prisionais sem São Paulo? Quais são os motivos implicados 
na escolha da docência em escolas situadas nas prisões na rede estadual de São Paulo? Como 
se dá a formação em serviço para atuar no contexto prisional? O que significa para os 
professores da rede estadual de São Paulo o exercício da docência dentro de escolas localizadas 
no interior da prisão? ”.  
Partindo de tais questões no campo da pesquisa em educação e usando uma abordagem 
sociológica, o objetivo geral foi identificar e analisar aspectos do trabalho do professor em 
escolas situadas nas prisões na rede estadual de São Paulo, buscando compreender a prática do 
professor bem como as formas que os sujeitos compreendem e realizam o exercício docente 
nesse contexto. Além disso, os objetivos específicos foram:  
 
1. Analisar as formas como o estado de São Paulo organiza a educação escolar nas prisões, 
bem como a contratação e a formação de professores. 
2. Elaborar as características dos professores que atuam nas escolas nas prisões em São 
Paulo, coletando informações sobre sua escolha em lecionar no contexto prisional, bem 
como aspectos de práticas culturais e informações sobre os processos de formação para 
esse serviço. 
3. Identificar e explicitar, a partir das perspectivas dos sujeitos de pesquisa, quais são suas 
condições objetivas de trabalho, considerando facetas da infraestrutura disponíveis para 
sua atuação, bem como formação inicial e continuada. 
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4. Analisar e compreender aspectos de valores e disposições para a ação relacionados à 
prática da docência na prisão a partir da perspectiva dos professores, no confronto entre 
as lógicas dos campos educacional e prisional.  
 
A hipótese que orientou essa pesquisa foi a de que as formas de contratação, formação 
e condições de trabalho dos professores que atuam nas escolas situadas em estabelecimentos 
prisionais em São Paulo explicitam e acentuam a desvalorização política e social da docência. 
As estratégias adotadas para a coleta de dados da pesquisa foram: análise de documentos, 
aplicação de questionários7 a 17 professores e realização de entrevistas8 semiestruturadas com 
seis professores9 que atuam em duas unidades prisionais do sexo masculino de regime fechado, 
sendo dois professores de Matemática, um professor que leciona as disciplinas de Língua 
Portuguesa, Inglês e Artes, uma professora que leciona as disciplinas na área de Ciências 
Humanas – Filosofia, Sociologia, História e Geografia – e duas professoras do Ensino 
Fundamental I.  
Para a coleta de dados foi selecionada uma escola da rede estadual paulista que vincula 
classes de duas unidades prisionais na região da Grande São Paulo10 – no capítulo 3 será feita 
a descrição da unidade escolar e das escolas situadas nos presídios.  
A análise de documentos relaciona-se ao estudo da mudança de política que envolve a 
formação e a contratação de professores para atuar nas escolas das prisões em São Paulo. Como 
já mencionado, desde 2013 são os professores da rede estadual de ensino de São Paulo que 
desenvolvem suas atividades por meio da modalidade EJA em classes vinculadas às unidades 
escolares.  
O referencial teórico utilizado neste estudo refere-se aos conceitos formulados por Pierre 
Bourdieu que discorrem acerca do espaço social e das lutas entre os agentes nos diferentes 
campos de produção; para a realização da pesquisa serão utilizados os conceitos de campo e de 
habitus.  
                                                 
7O modelo do questionário aplicado aos professores que lecionam nas escolas penitenciárias encontra-se no 
Apêndice B, p. 189.  
8O roteiro de entrevistas encontra-se no Apêndice C, p. 198.  
9 Os nomes dos sujeitos de pesquisa são fictícios.  
10Com o objetivo de não ter exposição, o nome da escola bem como dos participantes não serão revelados, 
conforme disposto no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  
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Para o uso de tais conceitos, pensa-se relacionalmente, ou seja, partindo do suposto que 
os conceitos de campo e habitus não podem ser compreendidos de modo isolado, mas 
constituídos em um sistema mais amplo, relacionados entre si. 
A dissertação foi organizada em quatro capítulos. O primeiro capítulo apresenta as 
discussões teóricas que compõem o trabalho, que foi dividido em três seções principais: a 
primeira refere-se às finalidades do campo prisional, a segunda apresenta reflexões sobre o 
campo educacional, e a terceira, apresenta o referencial teórico da pesquisa. O segundo capítulo 
discute aspectos do trabalho docente na prisão, bem como faz uma apresentação da política 
paulista com relação aos campos educacional e prisional, além de apresentar as informações 
extraídas dos documentos para compreensão do PEP. No terceiro capítulo, apresenta-se o 
campo empírico da pesquisa, com a descrição da escola vinculadora, as características das 
escolas das penitenciárias e dos professores que lecionam nas unidades prisionais (a partir dos 
questionários aplicados). Por fim, descreve-se os professores entrevistados. O quarto capítulo 
refere-se à análise das formas como os professores entrevistados compreendem e executam a 
docência na prisão 
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CAPÍTULO 1: O TRABALHO DO PROFESSOR NA PRISÃO: CONTENÇÃO X 
FORMAÇÃO 
Este capítulo apresenta a discussão teórica do trabalho dividida em três seções. Na 
primeira, analisa-se o campo prisional, levantando questionamentos sobre a finalidade da 
instituição prisional bem como os valores e disputas presentes nesse campo. 
Na segunda seção apresentam-se em três itens alguns elementos centrais sobre o trabalho 
do professor. Ao se investigar aspectos do trabalho docente em escolas situadas nas prisões na 
rede estadual de São Paulo, destaca-se a necessidade de compreender o processo de 
institucionalização da docência, aspectos da estruturação do campo educacional, bem como, os 
valores que compõe o magistério. Além disso, importa entender o contexto social e as políticas 
que dizem respeito a essa função. Diante disso, o trabalho do professor encontra-se submetido 
a questões mais amplas, ligadas às políticas públicas e ao lugar social que o professor ocupa 
nas sociedades contemporâneas. Discute-se as políticas educacionais atreladas ao 
neoliberalismo e as facetas relativas à precarização do trabalho do professor e à desvalorização 
social da docência.  
A terceira seção apresenta os conceitos centrais da investigação a partir da teoria 
formulada pelo sociólogo Pierre Bourdieu, em especial, os de campo e habitus.  
1.1.Prisão: contenção, vigilância e punição 
Nesta seção serão apresentados estudos que evidenciam características da prisão e sua 
finalidade bem como as relações estabelecidas em seu interior a fim de se refletir sobre jogos 
de poder e valores estabelecidos nesse ambiente, forjando disposições para a ação.  
Foucault (2010, 2012), ao investigar a história das prisões no mundo moderno, 
desenvolve a ideia de que a prisão é o lugar do poder disciplinar por excelência. No século 
XVIII e no início do século XIX, tem-se a produção de um novo tipo de exercício do poder - o 
poder disciplinar, que tece ligação com a constituição do capitalismo e com a sociedade 
burguesa. Esse novo exercício do poder fabrica uma maquinaria de controle, observação, 
registro e treinamento sobre os indivíduos, na qual se percebe como mais rentável e eficaz a 
ideia de vigiar ao invés de punir. 
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O autor define a sociedade contemporânea como disciplinar, considerando seus modos 
de atuação e suas formas de poder e controle social sobre os indivíduos. Para Foucault (2010), 
o surgimento da instituição prisional se dá por meio de um processo inaugural de novas formas 
de punição. A prisão é a peça-chave no conjunto das punições e destaca-se como um elemento 
importante na história da justiça penal. A partir disso, passa-se a ter uma legislação que 
determina as recentes formas de punição, introduzindo assim a ideia da pena. 
Desde o início do século XIX, o sistema prisional adquire duas utilidades principais: a 
privação de liberdade e a transformação técnica dos indivíduos. A ação sobre o indivíduo é 
constante, por meio de mecanismos internos de disciplina, repressão e castigo. No entanto, a 
prisão falha em sua função, pois não transforma os indivíduos, e sim fabrica novos criminosos 
(FOUCAULT, 2010).  
O pressuposto da pena corresponde a uma decisão judicial. Sua gestão e seus rigores são 
perpassados por mecanismos que detêm o poder de controlar os efeitos da punição no próprio 
sistema que o produziu; a sociedade produz a prisão. Diante disso, cria-se um regime de 
punições e recompensas que não se dá, exclusivamente, pelo respeito às normas internas da 
instituição prisional, mas que são também efeitos dos detentores do poder penal: 
[...] seria hipocrisia ou ingenuidade acreditar que a lei é feita para todo mundo em 
nome de todo mundo; que é mais prudente reconhecer que ela é feita para alguns e se 
aplica a outros; que em princípio ela obriga a todos os cidadãos, mas se dirige 
principalmente às classes mais numerosas e menos esclarecidas; [...] sua aplicação 
não se refere a todos da mesma forma; [...] nos tribunais não é a sociedade inteira que 
julga um de seus membros, mas uma categoria social encarregada da ordem sanciona 
outra fadada à desordem (FOUCAULT, 2010, p. 261). 
 
Outro aspecto a ser considerado são os efeitos da produtividade do poder disciplinar que 
está presente no sistema carcerário. Foucault (2010) observa que não são apenas efeitos 
negativos, mas uma rede múltipla de elementos diversos ligados aos dispositivos carcerários 
que desempenha, principalmente, um poder de normalização ligado aos mecanismos punitivos. 
A prisão, enquanto instituição, caracteriza-se por técnicas de tipo disciplinar, utilizando-
se de aparelhos que visam tornar os sujeitos dóceis e úteis por meio de um trabalho empregado 
em seu corpo;  
[...] a forma-prisão preexiste à sua utilização sistemática nas leis penais. Ela se 
constitui fora do aparelho judiciário, quando se elaboraram, por todo o corpo social, 
os processos para [...] treinar seus corpos, codificar seu comportamento contínuo, 
mantê-los numa visibilidade sem lacuna, formar em torno deles um aparelho completo 
de observação, registro e notações (FOUCAULT, 2010, p. 217). 
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Para Foucault (2010), a disciplina é definida com base nos métodos que permitem um 
controle minucioso das operações e por meio de fórmulas gerais de dominação, tornando-se um 
mecanismo que exerce coerção sobre o corpo, manipulação dos seus elementos, gestos e 
comportamentos. A disciplina pode produzir corpos dóceis, corpos submissos e exercitados 
(FOUCAULT, 2010). 
O corpo do indivíduo pode ser manipulado, treinado, transformado e submetido às 
coerções de obediência e de submissão para a formação dos corpos dóceis. O corpo dócil é 
aquele utilizado no adestramento dos indivíduos a partir da lógica operada nas instituições 
disciplinares (FOUCAULT, 2010). As técnicas do tipo disciplinar revelam-se na prisão por 
meio de dois dispositivos - por um lado, tem-se a observação permanente dos indivíduos que 
estão cumprindo sua pena e, por outro, o modo de comportamento disciplinar.  
O poder disciplinar tem a função de adestrar por intermédio do olhar hierárquico e da 
sanção normalizadora. A vigilância hierárquica revela um dispositivo de controle marcado por 
um aparelho em que todas as técnicas conferem submissão à vigilância constante - um local de 
observação de cada indivíduo, por meio tanto do ato de vigiar como do conhecimento de seus 
comportamentos e ações; e a sanção normalizadora, que se define por mecanismos de 
penalidades no tempo, nas atividades, nas maneiras de ser e agir, no dito e no não dito, nos 
corpos e na sexualidade.   
Diante disso, as práticas disciplinares fundamentam-se na distribuição dos sujeitos em 
ambientes fechados. Os sujeitos têm um lugar específico e uma função útil. O espaço pauta-se 
em mecanismos de controle interno, articulados e detalhados para tornar visíveis todos os que 
ali se encontram.  
A disciplina é considerada incessante nas prisões, operada pelos seus dispositivos 
internos de repressão, opressão e castigo. O isolamento do indivíduo pela privação de liberdade 
torna-o submisso em relação ao poder exercido sobre ele. A solidão também é eficaz, 
considerando que a coação se mantém de forma mais assegurada em indivíduos isolados, 
impondo, por meio das regras hostis, um ambiente de vigilância e punição. 
Além disso, o poder hierárquico não é escondido nas prisões, sendo encontrado em todos 
os lugares e de todas as formas. Nesse sentido, Resende (2002), em seu estudo sobre a vida no 
interior do sistema penitenciário com foco nos aspectos educacionais ofertados pela instituição, 
evidencia como a prisão enquadra o sujeito de uma forma tão totalizadora, a ponto de o próprio 
indivíduo restringir a sua vida ao tempo em que está privado de liberdade.  
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É nessa instituição e com esses alunos privados de liberdade que se dá o trabalho do 
professor aqui analisado. 
Da mesma forma, o estudo de Sykes (1958), a partir da perspectiva sociológica em uma 
prisão de segurança máxima nos Estados Unidos, auxilia na compreensão do que a prisão faz 
com aqueles que ficam sob custódia, ao definir o caráter ambíguo da sociedade dos cativos na 
tarefa de transformar criminosos em não criminosos. Para ele, a prisão é o símbolo do desejo 
social de segregar os sujeitos presos.  
A primeira tarefa de ordem interna da instituição é a custódia; a segunda refere-se à 
manutenção da ordem interna. Assim, a racionalização do regime totalitário dos funcionários 
para com os internos é extrema - o ódio ao criminoso é declarado - e o desejo dos guardas de 
punir os presos, as restrições das condições de vida e as punições são impostas com base no 
pressuposto de manter a ordem da instituição. Um sistema de poder totalitário, que enquadra a 
submissão emocional e intelectual dos prisioneiros.  
Sykes (1958) considera o controle dos comportamentos tão intenso na sociedade dos 
cativos que o recluso sofre da perda da autonomia, dominado pelas regras e comandos. Além 
disso, o autor chama de dores da detenção a incapacidade de fazer escolhas, conjuntamente com 
as restrições de liberdade, de posse de bens e de acesso a serviços, bem como a privação de 
relações sexuais, todas elas impostas aos sujeitos.  
Partindo das considerações de Sykes (1958), importa entender, nesta pesquisa, valores 
e modos de agir presentes no campo prisional. Pode-se verificar que a prisão é constituída por 
valores e relações de poder implicadas na violência e na submissão às regras do cárcere, ou 
seja, é a demonstração evidente da desumanização dos sujeitos.  
Analogamente, para, Lourenço (2007), somando-se a sua disciplina rígida e controlada, 
as prisões são instituições determinadas para o isolamento e trancamento dos sujeitos: 
[...] essa forma marcada por celas, trancas, muros altos, guardas fortemente armados 
– parece constituir-se como parte do imaginário da população em geral, que acaba por 
delegar ao Estado a guarda desses sujeitos considerados “inaptos” à vida na sociedade 
livre (LOURENÇO, 2007, p, 57).  
 
Já Thompson (2002), ao estudar a questão penitenciária no Brasil, revela uma 
contradição presente entre o que se proclama e o que se efetiva na instituição, demostrando o 
fracasso do sistema prisional. Em seu ideal, busca-se a reabilitação penal e o retorno do preso 
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para o convívio social, mas o que ocorre em seu interior é a adaptação do preso à lógica da 
instituição. As finalidades principais da penitenciária são: preservar a disciplina e a ordem e 
impedir as fugas. A lógica penitenciária exclui qualquer possibilidade de reabilitação: “a 
adaptação à prisão não significa adaptação à vida livre, há fortes indícios de que a prisão implica 
em desadaptação à vida livre” (THOMPSON, 2002, p. 13).  
Thompson (2002) define que a instituição prisional é um sistema social submetido a um 
regime de controle total, no qual os prisioneiros devem conformar suas ações, o que o autor 
chamou de “fatores universais de prisionização” (THOMPSON, 2002, p. 24), a saber: aceitação 
de um papel inferior; acumulação de fatos concernentes à organização da prisão; 
desenvolvimento de novos hábitos de comer, vestir, trabalhar e dormir e a adoção do linguajar 
local.  
Além disso, as relações de poder e os valores adotados na instituição também fazem parte 
da vida dos funcionários; os efeitos da prisionização são vividos por todos que ali se encontram. 
De acordo com estudo realizado por Lourenço (2010), os funcionários também estão 
submetidos às dinâmicas prisionais. O ambiente prisional é insalubre e apresenta condições 
inadequadas de trabalho para os agentes penitenciários. Nas palavras do autor:  
 
[...] é praticamente impossível ingressar nos estabelecimentos prisionais e deles sair 
sem que, de alguma forma, nos assombremos […]. Deve-se agir com tamanhas 
precisão e cautela no interior desses estabelecimentos, que o equilíbrio pessoal e 
grupal é facilmente corrompido, ou contaminado. Vive-se no limite das forças e das 
potências psicológicas interiores. Além disso, tudo no interior da instituição penal é 
precarizado e pauperizado, porque essa instituição não foi pensada para confortar os 
sujeitos que lá estão e, sim, para doutriná-los a partir da perspectiva da própria miséria 
da condição humana (LOURENÇO, 2010, p. 200) (grifos do autor). 
 
Os professores que atuam na prisão, assim como os funcionários, estão submetidos a 
esse ambiente opressivo. Castro (1991), por sua vez, vai além e observa que a vivência do 
aprisionamento tece o mesmo universo simbólico para os funcionários e os presos. As 
estratégias de dominação que decorrem da “estrutura autoritária da prisão perpassam de tal 
forma o cotidiano da instituição que os agentes institucionais as incorporam como normais” 
(CASTRO, 1991, p. 62). A prisão é uma instituição tão totalitária que os funcionários vão se 
adaptando e incorporando os valores ali presentes, naturalizando suas posturas e ações.  
Nesse sentido, como os professores da rede estadual estabelecem suas ações a partir da 
lógica que envolve a prisão?  
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Ao discorrer sobre a educação no sistema penitenciário, Thompson (2002) revela 
situações cotidianas das escolas. Por exemplo, os professores solicitarem a assiduidade dos 
alunos às aulas e os funcionários declararem que, em razões de segurança e disciplina, não será 
possível. A prisão se sobrepõe à escola, impedindo a ação educativa sem justificativas e 
explicações, como característica de um regime totalitário. 
Os mecanismos de punições, controle e vigilância são tão fortes que os efeitos reiterados 
conferem um estigma permanente no preso, ocasionando a adaptação do sujeito ao cárcere. A 
contribuição do autor é fundamental para compreensão do fracasso da reabilitação na instituição 
prisional, pois evidencia que a prisão não fabrica criminosos, mas que se está diante de um 
problema econômico e social muito mais amplo e complexo, ligado às estruturas de poder da 
sociedade. O autor proporciona elementos importantes para a compreensão de como se dão as 
relações estabelecidas no cárcere.  
Goffman (2015), por sua vez, destaca os mecanismos disciplinares perpassando todas as 
esferas da vida no interior das prisões e as relações lá estabelecidas, trazendo também elementos 
para a compreensão de como se dão as relações dentro da escola da prisão. Ao estudar as 
instituições nas sociedades modernas, considera como instituições totais aquelas que 
apresentam tendências de fechamento, podendo compreender limites e barreiras definidas entre 
o mundo interno e o mundo externo. Para o autor,  
 
[...] uma instituição total pode ser definida como um local de residência e trabalho 
onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da 
sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e 
formalmente administrada (GOFFMAN, 2015, p. 11).  
 
Definindo a prisão como uma instituição total, todas as ações que ocorrem em seu 
interior passam a ser consideradas, portanto, a partir de tal aspecto. Apesar de Goffman (2015) 
propor uma análise específica do processo de socialização dentro das instituições totais, ele 
elenca contribuições importantes para a reflexão de como se dão as relações ali dentro. Assim, 
torna-se essencial compreender as características e tensões dentro da prisão tanto para refletir 
acerca da ação educativa dentro dela como para questionar como um professor da rede estadual 
atua nesse ambiente. 
As relações estabelecidas nas instituições totais contemplam elementos de ruptura com 
as barreiras impostas no mundo externo. É necessário considerar que todos os aspectos da vida 
31 
estão pautados em um mesmo local e impostos por hierarquias e autoridades. Os sujeitos são 
obrigados a realizar as simples atividades diárias em conjunto, ou seja, submetidos às mesmas 
ações, ao mesmo tempo, o que requer a renúncia as suas vontades individuais e às formas de 
controle que anteriormente possuíam sobre os seus corpos.  
De acordo com Goffman (2015), nas instituições totais ocorrem processos de perda e 
mortificação do sujeito: processos relativamente padronizados que colocam uma barreira entre 
o mundo exterior e interior, muitas vezes ocasionando a negação dos direitos. Ao adentrar em 
tais instituições, é necessário enquadrar-se nas regras do estabelecimento, que se configuram 
como operações de rotinas para quem ali se encontra. Os processos de entrada requerem a clara 
obediência às regras estabelecidas pela instituição total. Tais processos também são vivenciados 
pelos professores quando adentram as unidades para lecionar.  
Para Goffman (2015), a padronização de tais processos pode, por vezes, levar à perda 
da constituição identitária, o que perpassa questões relativas ao corpo do sujeito. Tal fato 
caracteriza-se principalmente pela não garantia da integridade física dentro das instituições, nas 
quais permanecem padrões predeterminados de submissão e respeito. O autor cita como 
exemplo a linguagem - imposta - que deve ser utilizada nos diálogos entre os internados e a 
equipe diretora. 
Além disso, importa considerar que todas as atividades diárias são severamente 
estabelecidas, em horários predeterminados, por um sistema de regras implícitas e explícitas, 
justificadas pela perspectiva racional definida pela instituição, que gere todos os aspectos da 
vida. A racionalidade como controle da vida diária vai desde a alimentação e a higiene até a 
segurança e diz respeito a um grande número de pessoas em um espaço limitado, bem como 
aos limitados recursos financeiros e materiais (GOFFMAN, 2015).  
Tal racionalidade, por certo, marca o comportamento dos prisioneiros e dos funcionários 
e permeia as ações desenvolvidas na escola. O que aqui se quer compreender é como o trabalho 
docente se constitui em um ambiente com essas características elencadas por Goffman (2015). 
Diante disso, importa compreender como se dão as relações estabelecidas dentro do sistema 
prisional.  
Segundo Sykes (1958), a prisão é um sistema de poder em que os sujeitos - funcionários 
e presos - estão em permanente conflito. Para o autor, existe hierarquia e imposição da ordem 
por meio dos funcionários. No entanto, o guarda depende do preso para que seu trabalho - o 
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estabelecimento da ordem interna - seja satisfatório, ou seja, as relações frequentemente se dão 
por meio de negociações.  
Nessa perspectiva, Coelho (1987), ao estudar o sistema penitenciário do Rio de Janeiro, 
afirma que a ordem social do cárcere é estabelecida a partir da “esfera de negociações e dos 
compromissos tácitos que definem posições e privilégios na ordem social” (COELHO, 1987, 
p. 109), na qual as lideranças informais são selecionadas por meio da cumplicidade e da 
legitimidade de poder dentro da massa encarcerada, tolerando até mesmo a opressão dos presos 
mais fortes sobre os mais fracos. Em suas palavras: 
 
[...] quaisquer sistema prisional é extremamente sensível a estímulos externos. 
Fechado sobre si mesmo, existindo à base de seus próprios e peculiares códigos de 
conduta, tecendo sutilmente delicadas teias comunicativas sobre a linha que espera a 
autoridade institucional da massa carcerária, regulando através de negociações 
ininterruptas o nível de pressões centrífugas de grande intensidade, o equilíbrio 
precário da prisão, sempre à beira do colapso e de explosões de violência coletiva, 
requer alta dose de previsibilidade de comportamentos (COELHO, 1987, p. 108).  
 
Dentro do grupo dos presos existem valores próprios, códigos de condutas, trocas e 
negociações internas da ordem da sociedade dos cativos que todos eles precisam seguir 
(SYKES, 1958). Ou seja, é preciso aprender as regras do jogo do cárcere e jogá-lo conforme 
essas regras. Desrespeitá-las pode significar a morte, dessa maneira, a luta é pela própria 
sobrevivência. Para Castro (1991), 
 
[...] o encarceramento vai trazer novas situações às quais o indivíduo precisa se 
adaptar para sobreviver. Estas não dizem respeito somente à dominação do sistema, 
mas ao convívio com os companheiros. As regras do sistema estão dadas, mas as do 
convívio cotidiano ele precisa descobrir (CASTRO, 1991, p. 60). 
 
De acordo com a autora, o processo de experiência do sistema prisional é marcado pela 
escolha de estratégias de sobrevivências; os códigos de conduta são apreendidos ao longo do 
tempo pelos presos, nenhuma pessoa ensina o não dito, “a cautela é imprescindível, é fluido o 
limite entre a vida e a morte” (CASTRO, 1991, p. 61).  
As maneiras pelas quais o convívio social está determinado no sistema prisional 
constituem práticas de violência cotidianas, produzindo e reproduzindo essa lógica. Assim, 
ainda segundo Castro (1991), partilha-se de uma rede de relações sociais em que o exercício 
autoritário do poder e a dominação estão presentes, seja por meio de estruturas explícitas ou 
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por formas sutis de opressão, dependendo da hierarquia que o sujeito ocupa na estrutura social 
da prisão.  
Adorno (1991), por sua vez, discorreu sobre os problemas e desafios do sistema 
penitenciário paulista. Também ele revela o contexto prisional permeado pelas ações da 
violência: 
[...] venha de onde e de quem vier, a violência constitui código normativo de 
comportamento, linguagem corrente que a todos enreda, seja em suas formas mais 
cruéis, seja em suas formas veladas. Entre os detentos, torna-se quase impossível 
intervir nas disputas violentas, que envolvem os mais diferentes interesses e objetos. 
Tudo é passível de querela: confrontos entre quadrilhas; suspeita de delação; 
envolvimento no tráfico de drogas, na exploração de atividades internas, no tráfico de 
influências sobre os “poderosos”, sejam aqueles procedentes da massa carcerária ou 
da equipe dirigente: posse de objetos pessoais; obtenção de favores sexuais, o que 
compromete não apenas os presos, sobretudo os mais jovens e primários, muitas vezes 
comercializado no interior da população, mas também suas esposas, suas 
companheiras e suas filhas; manutenção de privilégios conquistados ou cedidos; 
disputas de postos de trabalho (ADORNO, 1991, p. 72). 
 
Percebe-se como a violência é expressa em diferentes atos e ações que envolvem 
inclusive pessoas que estão fora do sistema prisional.   
Além do que ocorre no interior de um estabelecimento penal, também é importante 
atentar para as relações dessa instituição com o mundo que lhe é exterior. Nesse sentido, Godói 
(2010), ao investigar o encarceramento paulista, revela como a presença da prisão vai além dos 
seus limites materiais e institucionais. Ele afirma que os vasos comunicantes estabelecem uma 
relação de transbordamento da prisão, tanto em relação às famílias, quanto ao crime organizado.  
Os efeitos que a prisão produz na sociedade são externos à instituição, promovendo resultados 
nos grupos e territórios que se relacionam com os dispositivos carcerários. 
Com relação à tendência das relações entre o intra e o extramuros das prisões, a hipótese 
estabelecida por Adorno e Salla (2007) também se refere à criminalidade organizada dentro das 
prisões brasileiras com foco no estado de São Paulo. De acordo com os autores, a emergência 
da criminalidade não pode estar desconectada das políticas neoliberais e das novas formas de 
desigualdade social, tampouco do fato da crise de segurança pública brasileira estar se 
intensificando e acelerando por pelo menos três décadas.   
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Salla (2007), ao analisar as principais políticas e ações governamentais no sistema 
penitenciário do estado de São Paulo, aponta que as principais ocorrência de desestabilização11 
nas prisões paulistas evidenciam a superlotação e a precariedade das unidades prisionais para o 
devido cumprimento da legislação, revelando igualmente como “as ações governamentais são 
voltadas para os problemas mais emergentes, e poucos são os esforços para a construção de 
políticas de médio e longo prazo que previnam essas instabilidades” (SALLA, 2007, p. 88). 
Sobre as relações entre política prisional e contexto social, Wacquant (2011), ao estudar 
a ascensão das prisões norte-americanas, discute como a política neoliberal dominante e a 
consequente implementação de uma política de criminalização da pobreza contribuem 
diretamente para a expansão e a agravação do sistema penal. Para ele, os fatores que mais 
contribuíram para essa situação foram o trabalho assalariado precário e a efetiva diminuição da 
proteção social.  
Apoiado em tal lógica, o autor denuncia a transição de um Estado social para um Estado 
penal, tendo como principal fator o hiperencarceramento, por meio de uma política antipobreza, 
e o advento de um “novo governo de insegurança social, que une a mão invisível do mercado 
de trabalho desregulado ao punho de ferro de um aparato punitivo, onipresente e intrusivo” 
(WACQUANT, 2011, p. 19). Ou seja, apresenta-se uma grande contradição: as políticas 
neoliberais penitenciárias demonstram o mais Estado policial e penitenciário e o menos Estado 
econômico e social. Nas palavras do autor: 
 
[...] contrariamente ao discurso político e midiático dominante, as prisões americanas 
estão repletas não de criminosos perigosos e violentos, mas de vulgares condenados 
pelo direito comum por negócios com drogas, furto, roubo ou simples atentados à 
ordem pública, em geral oriundos das parcelas precarizadas da classe trabalhadora e, 
sobretudo, das famílias do subproletariado de cor das cidades atingidas diretamente 
pela transformação conjunta do trabalho assalariado e da proteção social 
(WACQUANT, 2011, p. 91). 
 
Para Wacquant (2011), o que ocorre é uma lógica profunda de transformação do social 
para o penal, um projeto neoliberal profundo de ausência e falência do setor público e do Estado. 
O que apresenta a implementação de uma política profunda de criminalização da miséria: 
                                                 
11 Salla (2007) refere-se especificamente a uma das mais graves crises na área de segurança pública que o estado 
de São Paulo passou, em 2006, na qual ocorreram rebeliões, mortes de policias e agentes penitenciários, ataques 
com bombas a estabelecimentos públicos e privados, ônibus incendiados pelo crime organizado do Primeiro 
Comando da Capital (PCC) e etc.  
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[...] o aparelho carcerário americano desempenha um papel análogo com respeito aos 
grupos que se tornaram supérfluos ou incongruentes pela dupla reestruturação da 
relação social e da caridade do Estado: as frações decadentes da classe operária e os 
negros pobres da cidade (WACQUANT, 2011, p. 104). 
 
De acordo com Wacquant (2011), o encarceramento em massa é produzido por três 
funções principais: a primeira refere-se à produção e generalização de um mercado de emprego 
precário e desqualificado; a segunda função tem relação com a lógica da exclusão dos guetos 
negros americanos e a alta porcentagem de negros no interior do aparelho penal; a terceira se 
relaciona com a derrubada dos programas de assistência social caracterizados, principalmente, 
pelo Estado de bem-estar social. Além disso, para o autor, o último método para diminuição da 
transição do Estado social para o Estado penal é a mercantilização das prisões em forma de 
privatização do encarceramento. Tais políticas alteram as formas de compreensão do 
encarceramento: não se trata de disciplinar corpos para o mercado de trabalho, mas de sua 
exclusão da sociedade. 
Ao analisar o sistema punitivo brasileiro, Pastana (2012) aponta para a ineficácia da 
reabilitação penal e demostra como a ideia de ressocialização aparece sem fundamento em um 
ambiente no qual a “ordem” só é imposta por meio de medidas violentas. Além disso, a autora 
observa que o encarceramento em massa na sociedade atual representa “uma estrutura de 
dominação contemporânea que mascara uma exclusão capitalista ainda mais perversa, o 
isolamento e a neutralização dos miseráveis em praticamente todo o globo” (PASTANA, 2012, 
p. 37). 
Compreender os valores disciplinares que permeiam a instituição prisional, os 
mecanismos de anulação dos sujeitos e as relações estabelecidas no cárcere torna-se essencial 
para o presente estudo. Buscou-se identificar interesses específicos bem como regras e disputas 
travadas no campo prisional a fim de melhor entender e questionar o espaço destinado à 
educação escolar nesse contexto e refletir sobre o significado, os limites e as possibilidades da 
prática educativa do professor, uma vez que tal prática tem relação com as condições objetivas 
nas quais ela se efetiva. Por outro lado, esse conhecimento também é relevante para se 
compreender o valor atribuído à escola e ao trabalho do professor na prisão.  
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1.2.Trabalho docente: valores do magistério e precarização da docência 
Este estudo visa entender como se configura o trabalho docente na prisão. Para isso, 
torna-se importante compreender facetas relacionadas aos valores e às condições que perpassam 
a atuação dos professores, e ainda entender a constituição do trabalho docente12 e o processo de 
emergência dos sistemas de ensino, marcando o campo educacional e os valores nele presentes.  
Assim, o presente subitem divide-se em três seções: a primeira apresenta uma breve 
contextualização da emergência do campo educacional brasileiro com base na produção 
historiográfica do Brasil e na pesquisa em história da educação. Na segunda seção, busca-se 
discutir a ambiguidade da docência relacionada aos valores e às condições do magistério. Já a 
terceira seção discute questões relacionadas às políticas educacionais vinculadas ao 
neoliberalismo e à precarização do trabalho do professor nesse contexto. 
1.2.1. Institucionalização da docência  
Para iniciar a discussão sobre a constituição da função docente, é relevante destacar 
como se dá o processo de emergência dos sistemas de ensino, uma vez que o exercício docente 
se consolidou a partir do Estado. Com o estabelecimento dos Estados modernos no Ocidente, 
apresenta-se a necessidade de instrução popular. Portanto, a educação começa a deixar de lado 
as práticas artesanais de ensino para utilizar formas mais organizadas de ações ligadas ao 
trabalho do professor.   
A época moderna foi se consolidando e evidenciando características de uma nova forma 
escolar: ao longo de três séculos verifica-se a transição de uma sociedade na qual a educação 
era feita por impregnação cultural para uma sociedade composta por um complexo sistema de 
ensino (VILLELA, 2000; 2011).   
O movimento de institucionalização e profissionalização docente foi delineando os 
diferentes sentidos que os sujeitos produziriam ao longo do processo, ou seja, o entrelaçamento 
de discursos, ideias e jogos de poder que configuram a estruturação e as lutas dentro do campo 
educacional. 
Para Nóvoa (1991), a educação como projeto formal de transmissão cultural é um fato 
recente. A gênese e o desenvolvimento do modelo escolar estabelecem um processo “produzido 
                                                 
12Importa ressaltar que o conceito de trabalho docente refere-se às formulações realizadas por Tardif e Lessard 
(2005), os quais, principalmente, abordam “que o estudo da docência se situe no contexto mais amplo de análise 
do trabalho dos professores e, mais amplamente, do trabalho escolar” (TARDIF; LESSARD, 2005, p. 24).   
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num jogo complexo de relações sociais e de mudanças de representações e de orientações 
normativas com respeito ao mundo e aos homens” (NÓVOA, 1991, p. 111). 
De acordo com o autor, destacam-se duas fases na história da instituição escolar. A 
primeira refere-se à dominação da escola por meio da Igreja, do século XVI até a segunda 
metade do século XVIII. Após, em sua segunda fase, a escola passa a ser de responsabilidade 
do Estado. Assim, a educação escolar torna-se um elemento regulador e um componente de 
organização nacional. Com o processo de institucionalização e estatização dos sistemas 
escolares, também passa a ser de interesse do Estado a seleção e o recrutamento do corpo 
docente. 
Nóvoa (1991) descreve quatro elementos que constituem o desenvolvimento dos 
sistemas de ensino estatais: o primeiro tem ligação com a emergência de um sistema 
fundamentado na concorrência entre Igreja e Estado; o segundo inicia-se com o controle 
progressivo do Estado sobre a educação formal; o terceiro diz respeito à autonomização 
progressiva da instituição educativa; e, o quarto, à elaboração do corpo de saberes, com um 
conhecimento técnico, fundamentado em torno de ideias e conceitos, indicando assim o capital 
exclusivo desse campo. 
Compreende-se aqui que a constituição da cultura escolar vai se tecendo com a produção 
dos saberes tipicamente pedagógicos e dos discursos que são produzidos nesse campo 
específico por meio de um processo de disputas que o envolve. Portanto, interessa entender o 
movimento que organizou os sistemas nacionais de educação e as ações voltadas para a 
formação de professores, constituindo valores presentes no magistério. 
Souza (1998, p. 32) define que, no Brasil, “o século XIX foi o cenário de experimentação 
e construção da escola graduada”, ou seja, configurou-se uma organização pedagógica racional 
ligada à constituição dos sistemas nacionais de ensino. A instrução elementar tem papel 
fundamental na contribuição do desenvolvimento da unidade nacional e na constituição de um 
Estado Nacional brasileiro, garantindo a educação moral do cidadão.  
Xavier (1980) aponta que, com a proclamação da independência e a fundação do Império 
do Brasil, promovem-se as primeiras discussões e projetos com a finalidade de organizar a 
educação nacional no sentido de criação de um sistema. Na perspectiva adotada por Xavier 
(1980), ficam evidentes as medidas exercidas pelo poder imperial ligadas aos benefícios dos 
grupos dominantes.   
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Nesse sentido, Villela (2000) destaca que é no começo do século XIX que se introduz 
um controle progressivo do Estado com relação à educação formal e, assim, iniciam-se as 
primeiras ações para estabelecer um sistema de instrução primária. A autora também menciona 
que o Ocidente foi marcado  
 
[...] por um longo processo de produção de uma nova “forma escolar” em detrimento 
dos modos antigos de aprendizagem. Nesse período, ocorre a transição de uma 
sociedade em que a educação se faz por impregnação cultural para uma sociedade 
munida de um sistema complexo de ensino estatal. Assim, por muito tempo ainda, 
iriam conviver várias formas de transmissão de conhecimento e várias instituições se 
ocupariam dessa tarefa, mas, à medida que os Estados nacionais, os novos “Estados 
docentes” foram se consolidando, passaram a absorver essas outras formas dispersas, 
conformando um sistema homogêneo, regulado e controlado (VILLELA, 2000, p. 98). 
 
Da emergência dos sistemas estatais de ensino tem início o processo de 
profissionalização docente (VILLELA, 2000). O controle do Estado e o conhecimento 
especializado vão dando forma ao exercício da docência como uma função.  
Ao discutir o processo de constituição da docência é fundamental compreender a história 
da profissão docente. No Brasil, inicia-se no século XIX e firma-se na República 
(TANURI,1979). Além disso, a consolidação desse movimento estabelece o campo 
educacional, que se constitui por meio do capital específico desse campo, com lutas e jogos de 
poderes.  
Em seu processo histórico, a função docente se constitui a partir da elaboração de um 
saber técnico, relacionado ao processo de estatização, mas também guarda relação com a 
produção de um conjunto de normas e valores ligados e influenciados por valores, crenças e 
atitudes da ordem moral e religiosa, em função de sua origem histórica (NÓVOA, 1991). Nas 
palavras do autor: 
[...] o duplo trabalho de produção de um corpo de saberes e de um sistema normativo 
faz-se paralelamente a um investimento cotidiano e a uma presença cada vez mais 
ativa no campo educacional. O aperfeiçoamento dos instrumentos e das técnicas 
pedagógicas, a introdução de métodos de ensino mais sofisticados e a ampliação dos 
currículos e dos programas escolares colocam dificuldades à prática puramente 
acessória ou marginal da atividade docente. O ensino torna-se assunto de especialistas 
(não será preciso dizer que uma função exercida por qualquer um não poderia ser 
distinguida como um “conjunto de práticas”) (NÓVOA, 1991, p. 120). 
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1.2.2. Valores práticos do magistério 
O conjunto de normas e valores estabelecido no campo educacional é certamente 
marcado pelas ideias de missão religiosa e vocação. Tardif e Lessard (2005) consideram que as 
visões normativas e moralizantes da docência estão ligadas às suas raízes históricas no ethos 
religioso da profissão de ensinar, em que sua orientação tinha por base uma ética do dever com 
caráter fortemente religioso. É importante evidenciar que a história da docência se liga ao 
processo das relações produzidas pelos professores no espaço social, que vai tecendo e 
constituindo o campo. Nesse movimento, interessa entender o que caracteriza o trabalho de 
professor.  
Contreras (2002), ao discutir a autonomia de professores, discorre sobre os significados 
e tradições que constituem a profissionalização dos docentes e sobre as dimensões específicas 
de seu trabalho.   
O campo discursivo que legitimou a posse do conhecimento específico no âmbito 
educacional tem relação com o controle sobre a atuação dos professores e a institucionalização 
da formação. Esse fato provocou uma posição de subordinação dos professores aos discursos 
presentes no campo. Para Contreras (2002, p. 63), 
 
[...] a formação docente não surge como um processo e controle interno estabelecido 
pelo próprio grupo, mas como um controle estabelecido pelo Estado. Como 
consequência desse processo, surgiu e cresceu, como ocupação específica, a relativa 
à formulação da educação e à formação dos professores [...] O resultado é que os 
professores ocupam uma posição subordinada na comunidade discursiva da educação 
(CONTRERAS, 2002, p. 63).  
 
O autor aponta três dimensões da profissionalidade, que são importantes por exercerem 
efeito na prática educativa e constituírem características da ação e da visão de mundo dos 
professores. São elas: a obrigação moral, o compromisso com a comunidade e a competência 
profissional.  
A obrigação moral do professor está atrelada ao contexto do ensino com o pressuposto 
de um compromisso no sentido moral a quem realiza. Além disso, liga-se a uma perspectiva 
emocional da prática educativa.  
Já o compromisso com a comunidade refere-se ao compartilhamento das práticas 
profissionais - a docência não se constitui em um ato isolado, ela abrange a relação com a 
comunidade em que o professor vai realizar sua prática profissional. De acordo com Contreras 
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(2002, p. 79), “a educação não é um problema da vida privada dos professores, mas uma 
ocupação socialmente encomendada e responsabilizada publicamente”.  
Por fim, a competência profissional corresponde a habilidades, princípios e consciência 
dos sentidos e dos resultados das práticas pedagógicas, não sendo simplesmente um domínio 
sobre as técnicas e recursos didáticos. Os três aspectos da profissionalidade docente são 
importantes para compreender como os professores estruturam seus modos de agir e vão 
constituindo as aprendizagens sobre o que é ser professor. 
Roldão (2007) discorre sobre a natureza da função específica do professor, que está 
ligada principalmente ao conhecimento profissional docente. A história dos professores em sua 
constituição como grupo profissional desenvolveu-se num processo complexo de 
profissionalização, que está ligado à institucionalização da escola e à afirmação de um 
conhecimento profissional específico. Trata-se de uma construção histórico-social marcada por 
lutas e disputas. 
Nas sociedades atuais, a função de ensinar pode ser caracterizada por meio da figura da 
dupla transitividade e pelo lugar de mediação (ROLDÃO, 2007). O ensino configura-se como 
a especificidade de fazer aprender alguma coisa a alguém - o que chamamos de currículo -, e o 
ato de ensinar somente se concretiza nesta segunda transitividade corporizada no destinatário 
da ação. Isso, por um lado, gera contradições e tensões, e por outro é a centralidade do 
conhecimento profissional. 
Para Roldão (2007), o saber profissional docente deve ser construído no começo da 
formação inicial, sendo de extrema importância a discussão da ação profissional docente, que 
se liga permanentemente à questão da formação. Diante disso, o professor deve saber ensinar, 
a partir de um processo de mediação, com um sólido saber científico e também com um domínio 
técnico e didático, em que é necessário um processo contínuo e permanente de questionamento 
intelectual de sua ação e prática. Nesse sentido, é importante questionar a formação recebida 
para atuar na prisão, o que se fará no capítulo 4.  
No caso deste trabalho, importa refletir sobre como os professores que lecionam nas 
unidades prisionais significam sua ação e de que forma entendem a sua prática pedagógica, 
tendo em vista o contexto do seu trabalho inserido na lógica das diferenças entre os campos 
educacional e prisional. 
Além de se compreender o trabalho docente e sua constituição histórica, é relevante 
refletir sobre o discurso educativo, que por certo compõe os valores presentes no magistério. 
Em seu estudo, Charlot (2013) desenvolve a ideia de que a pedagogia oculta ideologicamente 
a realidade econômica, social e política que envolve a educação; por consequência, o discurso 
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pedagógico disfarça as desigualdades sociais dadas pela origem de classe dos alunos, por meio 
de argumentos ligados a desigualdades naturais e culturais entre os indivíduos. Para o autor, o 
funcionamento ideológico da pedagogia fundamenta-se em um triplo processo: 
 
[...]- Redução das realidade econômicas, sociais e políticas ligadas à educação a um 
problema de cultura individual; 
- Análise dos fenômenos sociais em termos de aptidões individuais; 
- Afirmação de um postulado, implícito ou explícito, mas sempre fundamental, 
reduzindo o social ao individual (CHARLOT, 2013, p. 89).  
 
O discurso ideológico presente na pedagogia revela atitudes e práticas educativas 
correspondentes à classe social dominante. A análise de Charlot (2013) permite compreender 
como a escola está submetida aos interesses econômicos e sociais da classe dominante, 
desempenhando assim uma função ideológica. Na sociedade capitalista, em que a lógica se liga 
à dominação e à exploração, “a escola é, portanto, particularmente apropriada para uma 
educação ideológica da criança, isto é, uma educação que, ao mesmo tempo, dissimula e 
justifica a educação de classe” (CHARLOT, 2013, p. 280).  
Além disso, para Charlot (2013), a escola não é a fonte de alienação social, mas está 
submetida a ela uma vez que tal alienação deriva das condições de vida social e econômica da 
estrutura da sociedade. As reflexões desse autor são importantes para se investigar os valores 
que permeiam as práticas dos professores, posto serem impregnadas pelo discurso ideológico 
relacionado às práticas educativas escolares. É importante identificar como essas ideias estão 
presentes na compreensão que os professores que atuam no contexto prisional possuem sobre 
suas práticas.  
Contreras (2002), ao tratar da ideia do professor como profissional reflexivo, também 
ajuda nessa discussão, porque traz indícios das contradições presentes no discurso educacional. 
O autor aponta a importância de se compreender o contexto de atuação dos professores, pois os 
valores que estão em jogo podem representar tanto a emancipação como a dominação, 
 
[...] a dúvida é se os processos reflexivos, por suas próprias qualidades, se dirigem à 
consciência e realização dos ideais de emancipação, igualdade ou justiça, ou se, da 
mesma maneira, ao não se definirem em relação ao compromisso com determinados 
valores, poderiam estar a serviço da justificativa de outras normas e princípios 
vigentes em nossa sociedade, como a meritocracia, o individualismo, a tecnocracia e 
o controle social (CONTRERAS, 2002, p. 149). 
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Não se pode constituir possibilidades de reflexão crítica na prática escolar sem 
considerar a maneira pela qual os professores compreendem sua função na instituição escolar. 
Os professores incorporam as práticas da instituição - que possui histórias, rotinas e pretensões 
já estabelecidas -; ou seja, quando eles se incorporam a uma instituição escolar, eles aprendem 
a se relacionar com os valores e as práticas que a escola legitima (CONTRERAS, 2002).   
Para o autor, por um lado o processo de reflexão crítica pode conceder ao professor uma 
possibilidade de mudança em sua prática pedagógica, questionando criticamente o seu trabalho 
e suas concepções de sociedade, escola e ensino. Por outro, cada vez mais são atribuídas novas 
funções aos professores, aumentando o sentimento de responsabilização e culpabilização, 
aliado à precarização do trabalho, o que dificilmente irá gerar um processo de reflexão dos 
valores e práticas presentes na escola. O trabalho docente é permeado pela ambiguidade entre 
a adaptação e a autonomia.  
Portanto, define-se uma relação de contradição entre o espírito crítico e a autonomia do 
professor e as limitações em sua prática profissional, marcadas pela adaptação em uma 
sociedade excludente, desigual, com alta concentração de renda e miséria - uma lógica 
totalmente desumanizadora, fundamentada no individualismo, no lucro e na competição. Tais 
estruturas de valores contribuem para perpetuar uma concepção de mundo cuja base é uma 
sociedade mercantil.  
Ainda sobre o discurso educacional, Pereira e Andrade (2006) trazem contribuições ao 
discutirem sobre o tema da formação humana. Destacam que é possível encontrar duas 
modalidades básicas de pensamento educacional: a ótica da filosofia da consciência (ou do 
sujeito) e o senso comum erudito. Na primeira modalidade revela-se uma formação humana 
para a constituição de sujeitos autônomos, livres, criativos e conscientes - uma generalização 
abstrata da formação humana. Já a segunda modalidade compreende a “formação integral do 
educando, educação para emancipação, humanização, formação de sujeitos competentes e 
participativos, educação para autonomia do ser, plenitude educacional e ética” (PEREIRA; 
ANDRADE, 2006, p. 207).  
Para os autores, as duas modalidades apresentam-se como um arbitrário oculto da 
formação humana, como se fosse possível um postulado de formação idêntica válida a todos os 
homens, “um ideal comum de homem a ser alcançado” (PEREIRA; ANDRADE, 2006, p. 211). 
Ao atuarem na escola, os docentes pautam, a partir de valores presentes entre eles, no campo 
educacional, a formação humana, muitas vezes abstraindo as condições objetivas de seus 
alunos.  
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Tais valores por certo se apresentam em suas práticas, por isso faz-se necessário 
compreender as práticas e valores dos professores. Nesse sentido, é instigante a pesquisa 
realizada por Penna (2011) com professoras dos anos iniciais. Nela, busca-se compreender a 
posição social do professor no espaço das relações sociais e as disposições para ações que 
estruturam suas práticas pedagógicas. A autora identifica que a dimensão principal do trabalho 
realizado pelas professoras relaciona-se à disciplinarização e à moralização das crianças, o que 
para elas já estava posto como um valor. Fica evidente a compreensão da função docente, pelos 
professores, como sendo o cumprimento de uma missão (PENNA, 2012). 
Penna (2011) considera o exercício da docência a partir de especificidades que sinalizam 
certas formas de ser e agir. Nas palavras da autora, “o exercício da docência implica 
especificidades relacionadas a seu fazer, que contribuem para configurar os agentes que dela se 
ocupam bem como o que deles se espera socialmente” (PENNA, 2011, p. 34). 
Tais discursos educacionais e também o processo de institucionalização do magistério 
discutido anteriormente sedimentam valores práticos relacionados ao exercício docente. Sobre 
essa questão, Pereira (2003), em seu estudo, visou compreender os valores e julgamentos dos 
professores produzidos em duas associações da categoria profissional durante a década de 1980 
em São Paulo. Ele verificou como a categoria de professores está submetida a questões 
ambíguas, tanto em suas dificuldades materiais e simbólicas, como por ser formada por 
funcionários do Estado. Por um lado, aponta que essa categoria é dominada por um processo 
de pauperização e baixos salários. E por outro, fazer parte do corpo de funcionários do Estado 
representa um valor simbólico: “a categoria do magistério oficial parece destinada à ‘miséria 
de posição’, isto é, à experiência de vivenciar uma posição obscura e inferior de um universo 
prestigioso e privilegiado” (PEREIRA, 2003, p. 32). 
Para Pereira (2003), o magistério se constitui a partir de quatro eixos: o etos missionário 
da profissão; o ethos do trabalho; a ansiedade por reconhecimento e as propriedades materiais 
do magistério.  
O ethos missionário da profissão corresponde a um conjunto de valores que dão o sentido 
vocacional da profissão - renúncias, desprendimentos e esforços. Já o ethos do trabalho 
relaciona-se tanto às disposições do professor como às capacitações especificamente 
pedagógicas da categoria, ou seja, o habitus do professorado, “um ofício, dotado de técnicas e 
referências técnicas, e um conjunto de valores, isto é, de crenças” (PEREIRA, 2003, p. 83). 
O ethos missionário da profissão e o ethos do trabalho estabelecem a ansiedade por 
reconhecimento, que se caracteriza por um efeito de compensação das dificuldades materiais e 
simbólicas pelo professorado. Para Pereira (2003, p. 83), “esse recurso termina, pelas vias de 
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um efeito de introjeção, por dotar o professorado de um enobrecimento fictício, embora 
socialmente bem fundado”, o que representa a ambiguidade no magistério, produzindo 
elementos concomitantes de valorização e desvalorização.   
As propriedades materiais do magistério referem-se aos sentimentos de insegurança e 
desproteção que permeiam a vida dos funcionários públicos de baixos cargos - nesse caso, os 
professores. 
O trabalho docente define-se no âmbito das atividades tipicamente escolares, tratando 
de estabelecer os saberes pedagógicos produzidos pelos sistemas de ensino públicos e 
obrigatórios. A ideia do que é ser professor e dos conhecimentos específicos da função vai 
constituindo e delineado o campo de atuação dos professores, sua maneira de ser, agir e realizar 
suas práticas.  
Nesta pesquisa, importa considerar como os professores que lecionam na prisão 
estruturam e agem no ambiente penitenciário a partir de valores presentes no campo 
educacional, mas em confluência com os valores do campo prisional. O trabalho docente 
encontra-se na tensão entre a formação e a alienação dos professores. Assim, o discurso que 
permeia o campo educacional diz respeito à formação crítica do sujeito, contudo, a ação e a 
prática ligam-se a uma sociedade contraditória.  
Para debater essa contradição, são instigantes as formulações estabelecidas por Apple e 
Teitelbaun (1991) ao relacionarem as transformações ocorridas no controle do ensino e do 
currículo vinculadas a questões mais profundas de mudanças no controle da cultura, da política 
e da economia. Para os autores, a escola é afetada por crises que permeiam a sociedade de forma 
mais ampla:  
 
[...] o controle do ensino está-se movendo tanto para dentro quanto para fora. O 
controle externo do conteúdo e dos processos de sala de aula movem-se cada vez mais 
diretamente para dentro do edifício escolar, atravessa os corredores e chega às salas 
de aula. Neste processo, o controle sobre o ensino e o currículo que o professorado 
têm ganho tão lenta e duramente move-se para fora. É retirado daquelas pessoas que 
estão dentro das salas de aula e atribuídos uma vez mais a corpos legislativos e 
administrativos, corpos cada vez mais dispostos a orientar a escola de acordo com as 
necessidades gerencias e industriais (APPLE; TEITELBAUN, 1991, p. 70). 
 
Para Apple e King (1989), todo sistema educativo necessita ser caracterizado não apenas 
na questão relativa ao ensino, mas em termos políticos e econômicos, compreendendo a questão 
ideológica que perpassa a instituição escolar. Soma-se a tal fato a existência de uma distribuição 
desigual de capital tanto econômico como cultural na sociedade. As escolas são instituições que 
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representam as tradições coletivas e as intenções humanas, ou seja, são produtos da ideologia 
social e econômica, e o professor está submetido a essas contradições.  
Com relação a uma discussão recente sobre o trabalho do professor brasileiro, Lelis 
(2012) aponta que os principais problemas enfrentados pelo magistério se referem: à 
intensificação e complexificação do trabalho docente; à diversificação das funções do professor 
e ao crescente esgotamento profissional; e às dificuldades de atualização profissional. Além 
disso, os diversos papéis que a escola tem assumido submetem o professor a exigências que 
estão além de sua formação e podem acarretar um sentimento de perda de identidade 
profissional (LELIS, 2012). Por isso, é relevante atentar para as condições objetivas de trabalho 
na escola prisional, fator que contribui para a forma como o professor compreende e executa 
seu trabalho.  
Ao se investigar aspectos do trabalho docente em escolas situadas nas prisões na rede 
estadual de São Paulo e ao buscar compreender os valores e disposições relacionadas à prática 
do professor na prisão, é relevante compreender o magistério a partir do contexto social e das 
políticas que dizem respeito a essa função, posto evidenciarem facetas de precarização e 
desvalorização do magistério, afetando as formas como os professores realizam seu trabalho. 
O exercício docente se encontra submetido a questões mais amplas, ligadas às políticas públicas 
e ao lugar social que o professor ocupa nas sociedades contemporâneas. 
Gatti (2012) aponta que o valor atribuído a determinado setor do trabalho vincula-se 
diretamente as suas condições de exercício, que produzem atribuições sociais de 
reconhecimento valorativo. Dessa forma, “não são os discursos que criam o valor social, mas 
sim, as situações” (GATTI, 2012, p. 91). O valor social e político atribuído à docência é 
relevante, pois marca as condições de seu exercício. Compreende-se aqui que as condições 
objetivas de trabalho dos professores estão atreladas a questões mais amplas, vinculadas à nova 
ordem do capitalismo. As ações, os discursos e as concepções do sistema educativo estão 
ligadas a aspectos como a globalização, que atingiram as esferas políticas, sociais e 
educacionais.  
No subitem a seguir, o contexto de reformas educacionais neoliberais que atingem o 
magistério será brevemente apresentado a fim de se explicitar os processos de precarização da 
docência relevantes na construção do objeto de estudo desta pesquisa. 
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1.2.3. Reformas educacionais e precarização da docência 
O contexto do marco de reformas neoliberais voltadas para o campo educacional nos 
países latino-americanos pode ser considerado a partir da Conferência Mundial de Educação 
para Todos, realizada em Jomtien, em 1990, tendo como principal finalidade fortalecer e 
orientar as políticas da educação básica, desencadeando uma estratégia de desenvolvimento 
social com embasamento na eficiência e eficácia da educação. 
Tais processos de mudanças e reformas ligam-se dentro de um marco histórico em que 
o capitalismo, com diferentes mecanismos, altera as relações de poder e dominação. Por um 
lado, uma nova ideologia, e por outro, mudanças nas relações econômicas e de emprego. Assim, 
tem-se um contexto em que é necessário qualificar e adaptar as pessoas para o mundo do 
trabalho na lógica da competição, da agilidade e da eficiência, uma requalificação para as 
demandas e reestruturação da produção. 
 O discurso neoliberal vai constituindo um modelo com características próprias e 
universais, profundamente marcado por um sistema de crenças, valores, e, portanto, uma 
concepção moral e hegemônica de mundo. Tais discursos atingiram uma ordem de imposição 
no cenário mundial, atribuindo à educação a responsabilidade do desenvolvimento econômico 
e o cumprimento das novas exigências do setor produtivo (MAUÉS, 2014). 
Além disso, apresenta-se uma ideologia em que o Estado se ausenta de sua função. Os 
bens públicos são transformados em bens comerciais e torna os usuários em clientes, logo, 
descentraliza a sua função. Nesse contexto, prevalece a ideologia de conformação, em que as 
principais finalidades são a competitividade e o lucro, demonstrando os determinismos 
hegemônicos do capitalismo. 
As reformas neoliberais se configuram em modificações profundas na sociedade. Trata-
se de uma nova formulação do capitalismo, sobretudo com ações práticas permeadas por fatores 
ligados a um contexto globalizado, por meio de grandes e intensas reformas internacionais que 
tiveram como foco a redução de custos financeiros e políticas sociais baseadas nos pressupostos 
de produtividade, eficiência e eficácia.  
Tendo em vista que as novas formas de gestão estão pautadas no gerenciamento do gasto 
público, centralizam-se as metas e programas de acordo com os objetivos propostos pelos 
organismos internacionais, que acabam controlando a atuação dos países. Nesse sentido, 
Evangelista e Shiroma (2007) apontam que a função das agências internacionais e do Estado 
passa a ser de indução e articulação das políticas, perdendo o seu papel principal de 
financiamento e execução. 
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Draibe (1993, p. 88) considera a hegemonia neoliberal como um sistema de ações 
práticas para a atuação da gestão pública com base em uma “cultura de solução de problemas” 
permeada por respostas aparentemente ágeis e eficientes.   
A ideia do enxugamento do Estado está fortemente evidenciada nas estratégias da 
configuração do discurso neoliberal, considerando que o mercado constitui o principal e mais 
eficiente modo de alocação de recursos. Tais ações estão voltadas, acima de tudo, para a 
efetividade do gasto social; e, diante disso, ocorre também a redução das instituições sociais. 
De acordo com Draibe (1993), as prescrições das medidas neoliberais contemplam 
reformas dos sistemas de proteção social reguladas por meio de descentralização, focalização13, 
privatização e criação de programas sociais emergenciais. De todo modo, usam-se os problemas 
de gestão para justificar a descentralização, atrelando-se a ela o aumento da eficiência e da 
eficácia do gasto público.  
Com relação ao campo educacional, a agenda global passa a determinar as metas e os 
objetivos que os países devem atingir, buscando a incorporação das ideias de eficiência, bem 
como valores e medidas do mercado, para dentro dos sistemas educacionais. O neoliberalismo 
constitui um conjunto de regras práticas, ações e recomendações feitas por meio de reformas 
do Estado vinculadas às instâncias internacionais. É possível até mesmo observar palavras e 
termos ligados ao campo econômico sendo utilizadas e apropriadas para o campo educacional.  
Maués (2014) verifica a interferência das reformas internacionais na definição das 
políticas educacionais, estabelecendo uma reformulação no sistema educativo e buscando a 
descentralização e a autonomia, na qual a finalidade principal é que a escola seja capaz de 
atender às demandas do mercado. Segundo a autora, 
 
[...] as políticas educacionais são desenhadas, as reformas passam a ser internacionais, 
tendo em vista que seus objetivos são determinados pelos organismos multilaterais 
cujos fins estão voltados para o crescimento econômico, e, para tanto, procuram 
alinhar a escola à empresa, e os conteúdos ensinados às exigências do mercado 
(MAUÉS, 2014, p. 42). 
 
A partir dessa concepção, os sistemas educativos se reestruturam com base em uma 
perspectiva de regulação social, racionalidade e ajuste estrutural. Dessa maneira, os discursos, 
proposições e ações hegemônicas ligadas ao neoliberalismo vão sendo apropriadas dentro do 
                                                 
13A focalização refere-se ao direcionamento da verba pública aos programas e projetos seletivamente escolhidos 
em decorrência da sua maior necessidade e urgência. Já a privatização pode ser compreendida como o 
deslocamento de bens e serviços públicos para o setor lucrativo da iniciativa privada bem como para o setor privado 
não lucrativo, formado por associações filantrópicas e organizações comunitárias ou organizações não 
governamentais. 
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sistema escolar de diferentes maneiras, o que traz consequências, inclusive para a definição da 
função social da escola.  
A escola, como qualquer outra instituição, revela contradições, interesses e confrontos 
sociais característicos de uma sociedade capitalista, que perpetua e consolida, de maneira 
explícita ou implícita, “uma ideologia cujos valores são o individualismo, a competitividade e 
a falta de solidariedade” (PÉREZ GÓMEZ, 2000, p. 16).  
Tais alterações nos sistemas educacionais incidem diretamente sobre o trabalho dos 
professores. Oliveira (2007) discute as condições de trabalho dos docentes de escolas públicas 
brasileiras, identificando as mudanças ocasionadas pelas reformas educacionais a partir dos 
anos de 1990, e destaca que novas demandas têm surgido na educação escolar, modificando a 
organização e a gestão do trabalho.  
Com base no discurso da autonomia administrativa, têm-se uma crescente 
responsabilização dos sujeitos, gerando principalmente o aumento da demanda de trabalho e 
sua intensificação. Nesse sentido, Evangelista e Shiroma (2007) apontam que tais reformas 
produzem um mecanismo em que o professor é responsabilizado e culpado individualmente por 
suas condições de acesso e permanência no trabalho, o que agrava ainda mais a precarização 
do trabalho docente.  
Além disso, tais reformas são “marcadas pela padronização e massificação de certos 
processos administrativos e pedagógicos, sob o argumento da organização sistêmica, da 
garantia da suposta universalidade” (OLIVEIRA, 2004, p. 1131), diminuindo o custo e 
redefinindo os gastos, partindo das políticas centralmente controladas.  
Neste estudo, importa considerar o modo como as políticas neoliberais permeiam o 
campo educacional e reestruturam os sistemas educacionais, reconfigurando a docência e, 
sobretudo, modificando e precarizando as condições de trabalho dos professores. Entende-se 
que a degradação das condições objetivas de trabalho às quais os professores estão submetidos 
estabelece relação com os processos de precarização e intensificação de sua função e estão 
atreladas às mudanças mais amplas relativas ao mundo do trabalho. Tais aspectos trazem 
consequências para as formas como os professores compreendem e realizam seu trabalho.  
A precarização, a racionalização e a desvalorização da docência podem ser colocadas 
em um contexto mais amplo, que engloba os rumos da economia mundial. Dentro dessa 
conjuntura, é necessário compreender que as políticas internacionais definem as políticas locais, 
das quais, muitas vezes, desconhecem o real contexto.  
Em tal ideologia, as questões econômicas são sobrepostas às atividades educativas, 
sendo possível destacar um processo de enxugamento do Estado. As ideias de regulação e de 
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diminuição do investimento financeiro no campo educacional são uma expressão do movimento 
capitalista. Neste trabalho, importa compreender a entrada da hegemonia neoliberal no campo 
educacional, pois ela altera as percepções e disposições dos sujeitos por meio de novas 
regulações e relações de trabalho, impactando as condições objetivas do trabalho docente.  
Portanto, a discussão sobre o tema traz importante contribuição para considerar o 
contexto de precarização a que está submetido o trabalho do professor na contemporaneidade. 
Com isso, permite abordar como o campo educacional é permeado por pressões e disputas 
relativas aos discursos hegemônicos, principalmente do campo econômico, e dessa forma, 
opera-se uma articulação e estabelece uma homologia de maior ou menor autonomia em relação 
à estrutura geral da sociedade capitalista. 
1.3.Referencial teórico: conceitos de campo e habitus  
A pesquisa foi realizada sob uma perspectiva sociológica, tendo como referência os 
conceitos propostos por Bourdieu - em especial os de campo e habitus. Destaca-se a 
necessidade de um referencial teórico que auxilie a compreensão das relações de poder e os 
valores estabelecidos na escola dentro do espaço social, as quais movem os agentes em suas 
práticas e ações.  
Nesse sentido, Penna (2011) destaca a necessidade de se entender o exercício da 
docência a partir do contexto social e de seus condicionantes. Para a compreensão das 
especificidades presentes nas relações estabelecidas ao se exercer a docência no contexto 
prisional, recorre-se ao conceito de campo estabelecido por Bourdieu (2004; 2008). Parte-se da 
compreensão que os professores investigados nesta pesquisa se encontram inseridos na 
confluência de campos com lógicas distintas e/ou complementares: os campos educacional e 
prisional.  
 
Conceito de campo 
O conceito de campo pode ser compreendido como um universo social no qual estão 
inseridos os agentes e as instituições que produzem e difundem práticas relacionadas a ele. 
Trata-se, portanto, de um universo social que obedece a leis sociais próprias, determinadas pelas 
instituições e pelos capitais específicos, que estruturam as posições dos agentes que nele se 
movem (BOURDIEU, 2004).  
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Um campo define-se segundo os objetos e interesses específicos que estão em disputa - 
e que são irredutíveis às regras e aos interesses próprios do campo, posto que também dizem 
respeito ao universo social. Pode ser compreendido como uma rede de relações configurada a 
partir das posições objetivas disputadas pelos agentes: “os campos são os lugares de relações 
de forças que implicam tendências imanentes e probabilidades objetivas” (BOURDIEU, 2004, 
p. 27).  
Tais posições definem-se objetivamente, sendo determinadas pelos agentes ou pelas 
instituições e estruturadas por meio da distribuição de diferentes espécies de poder, ou seja, 
por diferentes tipos de capital. Como o capital é distribuído de maneira desigual dentro do 
campo, existe uma relação de dominação dentro da própria estrutura. A distribuição desigual 
do capital estabelece a estrutura do campo, que se define pelas forças entre agentes e 
instituições.  
Bourdieu (2008), ao desenvolver o conceito de campo, utiliza a ideia de jogo para 
expressar as estratégias adotadas pelos agentes em relação ao volume dos diferentes tipos de 
capital e suas ações para preservá-lo ou aumentá-lo, mantendo ou melhorando sua posição 
social. Em cada campo, os agentes e as instituições disputam entre si, seguindo regras 
específicas, estabelecidas dentro desse espaço de jogo no qual atuam diferentes forças, e que, 
apresenta diversas possibilidades de apropriação do que se busca. Para ser um bom jogador, é 
necessário incorporar o habitus próprio do campo. 
Assim, o campo é um lugar de relações de poder e de lutas, um espaço social de disputas, 
de reconhecimento e de mudanças, constituído do habitus, que envolve o reconhecimento das 
leis gerais regentes do campo, ou seja, as regras imanentes do jogo (BOURDIEU, 1983). Para 
ser um bom jogador, é necessário incorporar o habitus próprio do campo. 
O conceito de campo se refere a um espaço autônomo, um “microcosmo dotado de suas 
leis próprias” (BOURDIEU, 2004, p. 20), existindo uma relação de autonomia parcial das leis 
sociais. No entanto, cada campo estabelece uma relação diferente com as pressões externas às 
quais é submetido de acordo com o seu grau de autonomia, isto é, com os mecanismos utilizados 
para se isentar das influências externas. 
Nesse sentido, o princípio de refração é importante ao se considerar a autonomia de um 
campo, que pode ser percebida ao se observar se as demandas externas o afetam ou não. Já o 
princípio de heteronomia evidencia as pressões externas exercidas dentro da lógica específica 
do campo, sobrepondo-se a elas. Trata-se de uma ferramenta teórica importante para entender 
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os problemas políticos e econômicos que impactam diretamente o campo educacional - tendo 
em vista que, nesta pesquisa, estamos diante da precarização da docência - e as condições 
objetivas de trabalho a que os professores estão submetidos. 
Como afirmado, este estudo envolve dois campos com diferentes lógicas e disputas 
em jogo. No campo educacional, podem-se considerar fundamentais os conhecimentos 
escolares e culturais historicamente acumulados; já a prisão caracteriza-se pelas ações 
voltadas para reabilitação, embora se sobreponha a elas a lógica da segurança e da punição. 
Diante disso, importa questionar: como os professores que lecionam nas unidades prisionais 
estabelecem valores, formas de agir, maneiras de ver e classificar seus alunos, ou mesmo 
como estabelecem suas práticas nas escolas dentro das prisões, sendo tal instituição ao mesmo 
tempo distante e próxima à doxa do campo educacional?  
Os professores aqui investigados encontram-se inseridos em uma dinâmica de disputas 
e valores específicos desses campos. É preciso compreender como se dá a inserção do 
professor que atua em estabelecimentos prisionais nesse contexto no qual seu trabalho é 
permeado por tensões relativas ao universo prisional e ao mesmo tempo por valores 
educacionais.  
O campo educacional é envolvido por uma dinâmica de pressões externas, de lutas em 
um campo de poder - especialmente em relação ao Estado -, relacionadas aos recursos 
econômicos e políticos, o que exerce ainda mais força nas regras que determinam o jogo 
(BOURDIEU, 2008). Mas também é permeado pelo discurso educacional, pelo devir 
relacionado à educação. 
Se a educação deveria ter por princípio a humanização do sujeito, a prisão trabalha, 
segundo Goffman (2015), por sua anulação. Ainda, o campo prisional é entrelaçado por 
conflitos entre os sujeitos que ali se encontram. Adorno e Salla (2007) apontam a emergência 
e o crescimento acelerado nas últimas décadas da criminalidade organizada no interior das 
prisões brasileiras, tornando as disputas por poder ainda mais exacerbadas.  
O espaço escolar inserido na prisão será considerado como um microcampo, entendido 
nas confluências das ideias de jogo, valores e lógicas distintas e/ou complementares de cada 
campo. Esse microcampo está submetido aos interesses e às especificidades de duas lógicas 
de funcionamento: a educação escolar e o aprisionamento como forma de punição. Ou seja, 
a escola na prisão submete-se a pressões que dizem respeito ao funcionamento dos campos 
educacional e prisional.  
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Quanto à lógica educacional, sua presença em escolas situadas em prisões pode ser 
observada quando Julião (2016), a partir de seus estudos, aponta que grande parte das 
experiências educacionais nos estabelecimentos prisionais ainda segue uma lógica que não 
contribui para formação dos jovens e adultos. Isto é, realiza-se nas escolas da prisão um 
ensino padronizado, que não dialoga com a realidade dos alunos e com as especificidades dos 
sujeitos sociais daquele contexto. É um universo velado, no qual as mudanças ocorrem de 
forma bastante lenta e com muitas resistências.  
O conceito de campo pode contribuir para a análise do microcosmo estabelecido nessa 
confluência de distintas lógicas de funcionamento, na qual surge um novo espaço, dotado de 
leis próprias, e que se quer investigar. Esse microcosmo deve ser compreendido como parte 
de um macrocosmo que é o espaço social, mas que está submetido a leis sociais que lhe são 
específicas (BOURDIEU, 2004). Cada microcosmo possui uma autonomia parcial que, no 
entanto, subordina-se às pressões externas do espaço social global. 
Portanto, faz-se necessário entender os valores presentes e as relações estabelecidas 
entre os diferentes agentes e instituições que permeiam as ações exercidas pelos docentes. A 
escola em que os docentes investigados atuam, como se verá adiante, é submetida tanto às 
regras prisionais, quanto às regras da SEE/SP. Entende-se que as determinações de um campo 
só podem ser compreendidas com base em uma perspectiva empírica; importa investigar 
como se dá a confluência entre os campos, o que será feito nesta pesquisa a partir da 
compreensão dos valores atribuídos pelos professores à atividade que executam, e da análise 
de suas condições de trabalho.   
De acordo com Bourdieu (2008), só é possível entender o que diz ou faz um agente 
ou uma instituição em determinado campo se estivermos em condições de nos referirmos à 
posição que esse agente ocupa nesse espaço social - lembrando que a posição ocupada pelos 
agentes nessa estrutura determinará suas tomadas de posição. No caso deste estudo, busca-se 
compreender uma categoria profissional específica, com visões de mundo formuladas a partir 
do campo educacional, que passa a trabalhar no contexto prisional, onde predomina outra 
lógica de funcionamento. 
Com relação a esse aspecto, Bonnewitz (2003), ao discorrer sobre a teoria formulada 
por Bourdieu, destaca que “cada campo é, entretanto, dotado de um móvel de disputa 
específico e tem uma história própria” (BONNEWITZ, 2003, p. 62). Nesse sentido, Bourdieu 
(2004) define que cada campo é constituído por uma forma própria de capital.  
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Em relação a este estudo, entende-se que para atuar na escola está em jogo, 
principalmente, o capital cultural escolar bem como valores específicos à escolarização. 
Esses questionamentos são importantes, pois, por meio das lutas entre os critérios de 
diferenciação na forma de capitais, são estabelecidas as práticas e o reconhecimento. Isso 
produz consequências, uma vez que proporciona autoridade e contribui para definir as regras 
e as imposições nesse espaço social. Penna (2007) assinala que o conceito de campo é 
importante para entender o espaço de posição tomado pelos agentes em torno desses 
interesses específicos e também as lutas firmadas em tornos de discursos e práticas tidos 
como legítimos no interior do universo. Diante disso, nota-se como dentro de um microcampo 
os valores e os discursos vão sendo estabelecidos e constituídos.  
 
Conceito de habitus 
O conceito de habitus se torna relevante quando articulado à discussão sobre a posição 
social ocupada pelos agentes no espaço social bem como à visão de mundo a ele associada, 
incorporada pela forma de disposições permanentes. Cada campo tem correspondência com 
um sistema de disposições incorporadas, ou seja, um habitus a ele equivalente.  
A posição ocupada no espaço social refere-se a uma forma de representação sobre o 
mundo, estabelecida no processo de construção da visão dos agentes. O ponto de vista dos 
agentes é decorrente da posição que ocupam, com relação à sua condição econômica, cultural 
e social (BOURDIEU, 2011). Os agentes se posicionam de acordo com o seu volume e 
estrutura de capital, a partir da lógica da distinção de práticas, gostos e estilos de vida. As 
condições dos agentes são definidas por propriedades inerentes a sua posição no sistema 
social; sendo este um sistema de posições diferentes, baseadas na classe social, “a identidade 
social define-se e afirma-se na diferença” (BOURDIEU, 2013c, p. 164). 
Para Bourdieu (2001a), os agentes sociais são constituídos de habitus: mecanismos de 
percepção, apreciação e ação que operam de forma prática, ligados ao mundo social. Nas 
palavras do autor:  
[...] isto significa afirmar que o agente nunca é por inteiro o sujeito de suas práticas: 
por meio das disposições e da crença que estão na raiz do envolvimento no jogo, 
quaisquer pressupostos constitutivos da axiomática prática do campo [...] se 
introduzem até nas intenções aparentemente mais lúcidas (BOURDIEU, 2001a, p. 
169).   
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Os modos de pensar e agir dos agentes, expressos em suas práticas e relacionados a sua 
posição social, configuram representações sobre o mundo. Tais práticas são expressas na forma 
de signos e discursos de suas representações. Bourdieu considera que o habitus “é um princípio 
gerador de práticas objetivamente classificáveis e, ao mesmo tempo, sistema de classificação 
de tais práticas” (BOURDIEU,2013c, p. 162).  
Wacquant (2007), ao definir o conceito de habitus presente na obra de Bourdieu, destaca 
que ele não é uma disposição natural e/ou inata, e sim, social, e que, por tal razão, pode ser 
variável de acordo com o tempo, o lugar e a distribuição de poder. 
O habitus é aquilo que se adquire de forma durável; uma disposição socialmente 
produzida que se liga à história individual e social. Para compreender o conceito de habitus é 
necessário associá-lo à condição de aprendizagem, marcada pela origem social e pelas 
aprendizagens ocorridas em processos de socialização, referidas às condições de existência e 
de necessidade. Nesse sentido, é importante refletir sobre quais são as disposições e os valores 
incorporadores pelo grupo de professores que lecionam na prisão ao exercerem a docência nesse 
contexto, o que se relaciona a como agem e compreendem sua prática. 
Bourdieu (2013c, p. 163) define o conceito de habitus como sendo uma “necessidade 
incorporada, convertida em disposição geradora de práticas sensatas e de percepções capazes 
de fornecer sentido às práticas engendradas”, ou seja, o habitus refere-se à posição social 
ocupada pelo indivíduo num determinado campo e os processos de socialização por meio dos 
quais ele incorpora as práticas sociais do grupo ao qual pertence.  
O habitus é um sistema gerador de práticas e classificações que exprime, de forma 
legítima, a condição de classe e as diferenças de posições. Tais práticas possuem 
correspondência com as possibilidades e as impossibilidades econômicas e sociais 
(BOURDIEU, 2013c). O habitus refere-se a um sistema de classificação ligado à 
incorporação da estrutura do espaço social, relativo à posição social dos agentes, à sua 
trajetória familiar e ao campo no qual travam disputas sociais. Nas palavras do autor: 
[...] os condicionantes associados a uma classe particular de condições de existência 
produzem habitus, sistema de disposições duráveis e transponíveis, estruturas 
estruturadas predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, ou seja, como 
princípios geradores e organizadores de práticas e de representações que podem ser 
objetivamente adaptadas ao seu objetivo sem supor a intenção consciente de fins e o 




Ao buscar a compreensão das práticas dos professores que exercem a docência na prisão, 
é necessário atentar-se aos condicionantes a elas vinculados pelas regras do jogo ali 
estabelecidas, sejam elas explícitas ou implícitas, mas que estão colocadas como tal - ou seja, 
é preciso entender o sentido do jogo. As ações dos professores referem-se às condições e ao 
ambiente em que estão inseridas. Diante disso, as marcas de controle da instituição prisional - 
obediência, coerção, violência, segurança e punição - por certo trazem consequências para o 
direcionamento de suas práticas. Algumas condutas são postas de forma clara para quem está 
no jogo, outras de formas tácitas, exprimindo as lógicas de funcionamento de cada campo. 
Nesse sentido, o jogo determina um conjunto de condutas regulares dentro daquele contexto 
específico. 
A partir do pensamento de Bourdieu (2013c), entende-se que os princípios das condutas 
cotidianas se referem a esquemas práticos de percepção, classificação e divisão que engendram 
as formas de enxergar o mundo, aprendidos em momentos de socialização. Tais disposições 
estão incorporadas e estruturam as formas de agir, gerando distinções e julgamentos com 
relação ao outro e organizando as práticas e representações. 
A visão dos agentes não é realizada livremente ou puramente por sua vontade individual; 
a produção de sua visão de mundo diz respeito aos efeitos das múltiplas relações sociais, o que 
têm relação com o campo no qual essas relações são estabelecidas. Referem-se à sua posição 
social no campo e, também, à sua trajetória individual, marcada pela pertença de classe. 
Assim, é importante interrogar a forma como os professores consideram o local em que 
trabalham, o valor que atribuem ou não a esse contexto, a forma como percebem seus alunos e 
como organizam suas práticas pedagógicas a partir de tal olhar, tendo em vista que a 
representação desses agentes está diretamente relacionada ao lugar social que ocupam. Com 
base nisso, torna-se possível a reflexão acerca das percepções dos professores em relação ao 
desempenho da docência nesse contexto, relacionando-as com suas condições de trabalho, a 
fim de se captar indícios da precarização do trabalho docente.  
Ainda cabe destacar que Bourdieu (2004) define os agentes pertencentes a um mesmo 
grupo como constituídos de um mesmo habitus, com condutas e relações evidentes de 
proximidade. Assim, nesta pesquisa se torna relevante estabelecer reflexões sobre a 
possibilidade de flagrar aspectos do habitus dos professores que atuam nas prisões a partir de 
suas manifestações sobre as formas como compreendem o trabalho que executam.  
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Diante disso, será apresentado a seguir diferentes estudos que visam evidenciar 
perspectivas sobre a constituição de aspectos de um habitus referido ao campo educacional e 
as facetas neles ressaltadas a fim de fortalecer o argumento aqui utilizado, qual seja, da 
pertinência de se investigar elementos constituidores de tal habitus.  
Penna (2011), ao pesquisar o exercício da docência, aponta que as condições objetivas 
nas quais as práticas dos professores se desenvolvem acarretam a constituição de determinadas 
disposições integradoras do habitus relacionado a esse exercício. Tanto as práticas docentes 
quanto a sua percepção sobre essas práticas demonstram modos de ser e agir ligados à cultura 
escolar e às suas condições de trabalho. O professor opera segundo sua história individual, 
incorporada por meio de disposições e que, na pesquisa por ela realizada, vão ao encontro das 
disposições exigidas pelo cargo que desempenha. Para Penna (2011),  
 
[...] ser professor compreende ocupar determinada posição no espaço social e essa 
posição se expressa e ao mesmo tempo constitui determinado habitus relacionado a 
esse exercício, constituindo disposições para a ação, expressas em tomadas de posição 
e julgamentos (PENNA, 2011, p. 139). 
 
Assim, é possível compreender que a docência não é apenas uma função desempenhada 
no ambiente escolar e sim “uma determinada forma de ser e estar no mundo, de se posicionar, 
estabelecer juízos de valor, de atuar de acordo com certos esquemas de ação” (PENNA, 2011, 
p. 139).  
Penna (2011), ao pôr em discussão facetas relacionadas ao habitus docente, aponta a 
necessidade de compreender o exercício da docência imerso na cultura escolar, constituindo 
disposições e percepções que direcionam as práticas e maneiras de agir próprias da função do 
professor no contexto em que ele atua.  
Um dos achados da pesquisa realizada por Penna (2011) com professoras das séries 
iniciais refere-se aos aspectos morais e disciplinares presentes em seu habitus e expressos em 
suas práticas pedagógicas. Torna-se relevante, portanto, questionar se as práticas operadas pelos 
professores que lecionam na prisão são expressões de uma percepção da docência voltada para 
a inculcação de uma ordem moral, e como essa inculcação se manifesta na escola na prisão. 
Sobrinho (2011), por sua vez, discute a construção do ato de ser professor na educação 
básica a partir da teoria de Bourdieu, considerando a constituição do habitus docente baseada 
na posição dos professores no campo educacional: seus gostos, estilos de vida e formas 
identitárias. Sua análise busca evidenciar as trajetórias individuais e sociais dos professores 
57 
bem como suas principais estratégias para auto inserção no campo educacional. Para ele, a 
construção da identidade docente se dá com base na incorporação de um habitus específico, 
que molda a representação social elaborada pelo professor acerca da docência. Tal 
representação, por sua vez, orienta suas práticas pedagógicas e condiciona seus gostos e estilos 
de vida. 
Vale ainda ressaltar o que Silva (2003, p. 87) define como “habitus professoral”: uma 
construção teórico-metodológica que ajuda a explicar o comportamento do professor e o 
direcionamento do ato de ensinar na sala de aula. O conceito de habitus professoral refere-se 
ao conjunto de ações exercidas pelos professores, composto por suas práticas, e que 
compreende a efetivação dos processos que os professores engendram socialmente e 
coletivamente, não como meros saberes práticos, e sim como comportamentos que vão se 
configurando ao longo do tempo. Para Silva (2005), o ato de ensinar na sala de aula constitui o 
habitus e, assim, a aprendizagem da docência é obtida no fazer docente, ou seja, nas questões 
relativas à metodologia do ensino. Além disso, Silva (2011) aponta, entre outras questões, que 
os professores exprimem ações cotidianas que permitem reconhecer o grupo profissional ao 
qual pertencem sem que seja necessária identificação prévia. 
O presente estudo busca compreender como se configura o trabalho docente na prisão, 
flagrando facetas de disposições para a ação presentes nos professores e que possam ser 
indicativas da constituição de um habitus do campo educacional, marcado pelo ambiente 
prisional. Pretende ainda apontar os motivos implicados na escolha da docência em ambientes 
prisionais bem como o significado atribuído a essa função. Para tanto, a escolha pelos conceitos 
de Bourdieu são fundamentais para entender as lógicas de funcionamento presentes no 
microcampo da escola da prisão, e ainda, como as condições objetivas dos sujeitos evidenciam 
suas disposições para ação. 
58 
CAPÍTULO 2: EDUCAÇÃO ESCOLAR NAS PRISÕES NO ESTADO DE SÃO 
PAULO  
Ao investigar o trabalho docente na prisão, busca-se compreender aspectos de sua 
efetivação bem como disposições para a ação relacionadas à prática docente, entendendo que 
ela é marcada pelo confronto entre as lógicas dos campos educacional e prisional. Pretende-se 
captar o posicionamento dos professores ao exercer a docência na escola da prisão conforme 
relações constituídas neste microcampo.  
Neste capítulo, discutem-se as políticas do estado de São Paulo com relação aos dois 
campos aqui discutidos – educacional e prisional – e também apresentam-se os estudos recentes 
sobre a escola prisional.   
A fim de compreender a construção do objeto de pesquisa aqui discutido, torna-se 
fundamental explicitar o processo de constituição da educação nas prisões paulistas. Será 
realizado um breve histórico que situa a organização das atividades educacionais em São Paulo 
– momento que antecede as ações investigadas nessa pesquisa, antes de a SEE/SP assumir a 
responsabilidade pela oferta educacional.  
O estado de São Paulo apresenta especificidade na história da educação escolar nas 
prisões. Em 2010, ocorrem mudanças em decorrência da publicação das Diretrizes Nacionais 
para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais (BRASIL, 2010), como já foi mencionado.   
Até então, a educação nas prisões paulistas não era realizada por meio de uma política 
em que o Estado fosse responsável pela oferta educativa, como atestam diferentes estudos, 
dentre os quais destacam-se Portugues (2001) e Moreira (2008).  
Até o início da década de 1980, realizava-se o comissionamento de professores da 
rede pública paulista, em que cada uma das unidades prisionais vinculava-se a uma escola da 
rede de ensino por meio de acordos locais.   
Portugues (2001), em seu estudo, constata que tal prática  
 
[...] constituía-se com uma extensão das atividades daquele estabelecimento público 
estadual. Isto significa que em todos os seus aspectos, da estrutura e funcionamento, 
aos didáticos e pedagógicos, a escola destinada aos adultos presos se pautava pela 
organização da rede regular de ensino. Portanto, o ensino dos encarcerados não se 
caracterizava com o caráter de suplência. Os recursos didáticos eram os mesmos 
destinados às crianças; o calendário escolar respeitava a rede regular, assim como a 
seriação, que era anual (PORTUGUES, 2001, p. 104).  
 
Com relação ao trabalho dos professores, exista um acordo informal com os docentes. 
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Segundo o autor:  
[…] conforme depoimento de alguns professores que ainda hoje14 permanecem 
exercendo suas funções nos estabelecimentos penais na forma de comissionamento, é 
a de que havia um acordo informal entre este quadro para defini-lo. O exercício da 
docência naquelas condições implicava em gratificação salarial, a título de 
periculosidade e insalubridade, que girava em torno de 30% dos vencimentos. 
Exercidos cinco anos na função, esse percentual era incorporado ao salário, não mais 
podendo ser dele extraído. Assim, os professores que estavam próximos de se 
aposentarem, eram privilegiados nos comissionamentos, de forma a poder incorporar 
este adicional aos seus provimentos indefinidamente. (PORTUGUES, 2001, p. 105).  
 
De acordo com Portugues (2001) é necessário levar em consideração seis aspectos 
principais acerca da forma como se organizava a oferta da ação educativa nas prisões 
paulistas: 1) ausência de uma coordenação pedagógica própria; 2) não existência de um 
corpo docente específico para atuação nas prisões – os professores lecionavam 
isoladamente; 3) não se tinha uma proposta de trabalho coletivo dos professores; 4) os 
professores não se identificavam com o trabalho docente no ambiente prisional, assim, sua 
motivação se dava principalmente pela gratificação salarial; 5) o ensino não se caracterizava 
na modalidade de suplência15; 6) os conteúdos pedagógicos não eram pensados para os 
adultos, o que ocasionava a extensão do ensino da rede regular destinado às crianças.  
No final dos anos de 1980, a SEE/SP deixa de atuar na educação dentro das prisões. 
Para Portugues (2001), a razão pela qual a secretaria ausenta-se da oferta de educação para 
os presos não tem razões pedagógicas ou especificamente metodológicas. Tal fato ocorre 
no ano de 1979, quando o governador Paulo Egidio Martins interrompeu os 
comissionamentos dos servidores, inclusive dos professores que lecionavam nos 
estabelecimentos penais.  
Portugues (2001) revela que “as atividades escolares destinadas aos encarcerados 
foram abruptamente interrompidas. Nas unidades prisionais, alternativas iam sendo 
construídas de forma a suprir a ausência do corpo docente” (PORTUGUES, 2001, p. 106).  
Diante desse cenário, buscaram-se alternativas para dar continuidade às escolas no 
interior dos estabelecimentos prisionais. Segundo Portugues (2001),  
 
[...] a FUNAP foi, portanto, paulatinamente assumindo uma série de atribuições frente 
à educação no sistema penal do Estado: composição e capacitação do quadro docente, 
organização e funcionamento das escolas em conjunto com as unidades prisionais 
(PORTUGUES, 2001, p. 112). 
 
                                                 
14 Importante lembrar que a pesquisa de Portugues data-se de 2001.  
15 De acordo com Português (2001), a modalidade de suplência já estava regulamentada desde 1971, pela Lei 
5692/71; e a educação escolar das prisões não se enquadrava na modalidade.  
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Assim como aponta Portugues (2001), durante a década de 1980, a FUNAP aos 
poucos assumiu as atividades educacionais. Melo (2014, p. 181) aponta que a “entrada da 
FUNAP nesse cenário se deu em decorrência de um abandono da Secretaria de Educação [...] 
que até então buscava oferecer nas prisões o mesmo modelo de educação escolar aplicado na 
rede pública de ensino”. 
A FUNAP foi criada no ano de 1976 com a finalidade principal de oferecer formação 
profissional e trabalho remunerado aos presos (PORTUGUES, 2001). No entanto, em 198716, 
a instituição também passa a assumir a responsabilidade pela educação nas prisões. Desse 
modo, a FUNAP fica responsável pela oferta do ensino fundamental nas penitenciárias do 
estado de São Paulo (PENNA, 2003).  
Assim, a sua designação passa a ser colaborar com a melhoria das condições de vida 
de homens e mulheres presos por meio do trabalho e da educação, além de promover projetos 
que visem à reinserção social do egresso (PENNA, 2003). Até 2010, a instituição coordenava 
um programa de educação que era responsável pelas atividades escolares desenvolvidas nos 
estabelecimentos penais do estado de São Paulo.  
O quadro de educadores da FUNAP era composto por monitores orientadores, cuja 
função era acompanhar o trabalho pedagógico nas escolas situadas nos estabelecimentos 
prisionais, realizado por educadores presos, contratados para ministrar aulas nas escolas.  
Para Penna (2007, p. 82), “a utilização de presos como monitores não foi uma escolha 
pedagógica, estando relacionada à dificuldade de contratação de monitores via concurso 
público”.  
Penna (2003) descreve como se dava o processo de contratação e a função atribuída 
aos monitores presos: 
 
[...] os monitores presos são selecionados, treinados e pagos pela FUNAP, para 
trabalharem nas escolas dos presídios, ministrando aulas no nível I, em classes de 
alfabetização; e no nível II, educação supletiva. Nas classes de alfabetização os 
monitores são polivalentes, pois trabalham os conteúdos de língua portuguesa, 
matemática e estudos da sociedade e da natureza. No nível II, os monitores são 
distribuídos nas diferentes disciplinas: língua portuguesa, matemática, ciências, 
história e geografia. A escolaridade exigida para dar aulas nas classes de alfabetização 
é o ensino fundamental completo, e para as turmas de educação supletiva é o ensino 
médio completo ou em vias de conclusão. Atendido esse pré-requisito, os candidatos 
a monitor passam por processo de seleção, seguido de treinamento inicial. Quando 
contratados, seu dia a dia passa a ser acompanhado por um monitor coordenador, que 
o auxilia a planejar e preparar as aulas e na obtenção de recursos didáticos (PENNA, 
2003, p. 7). 
                                                 
16Por meio da Resolução SJ-43, de 28/10/1987. DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO (1987). Resolução SJ-43, de 




Menotti (2013), em seu estudo de mestrado, verificou que foi possível encontrar o 
ofício de monitor orientador atribuído a dois profissionais distintos, tanto alunos de 
graduação em licenciatura realizando estágios, como agentes de segurança penitenciárias 
(ASP).  
O objetivo do histórico foi resgatar como durante aproximadamente trinta anos a 
FUNAP foi responsável pela educação escolar nos estabelecimentos penais em São Paulo por 
meio de acordos e parcerias com outras instituições17.  
A partir de 2010 torna-se obrigatório que a SEE/SP assuma a responsabilidade pela 
educação no sistema prisional, conforme disposto nas Diretrizes Nacionais (BRASIL, 2010). 
Em decorrência disso, foi criado, por meio de um decreto, um Grupo de Trabalho composto 
por representantes da Casa Civil, da SAP; da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência e Tecnologia (SDECT) e da SEE/SP (SÃO PAULO, 2011). Esse grupo instituiu o 
PEP, que tinha como objetivo propor medidas de desenvolvimento e implantação da 
educação escolar nas prisões no estado de São Paulo.  
Tais documentos serão analisados no final deste capítulo para que se entenda o 
contexto e as mudanças ocasionadas. Com a finalidade de melhor compreensão do cenário 
relativo à nova legislação em São Paulo e os fundamentos legais em âmbito nacional, foi 
organizado o quadro 1. 
  
                                                 
17 Ver, Portugues (2001), com relação aos acordos e parcerias com outras instituições. Em seu estudo, destaca-se 
que a FUNAP firmou convênios, principalmente, com duas instituições: o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL) e a Fundação Roberto Marinho (FRM).  
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Quadro 1: novo cenário da educação nas prisões no estado de São Paulo 
 
Fonte: dados da autora. 
 
Fundamentos Legais: 
• Lei de execução Penal (1984) 
• Constituição Federal (1988) 
• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) 
Marco Normativo: 
Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em 
situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais (2010). 
Principais ações legais no estado 
de São Paulo: 
Principal mudança no Estado de São 
Paulo: SEE/SP passa a ser o órgão 
responsável pela oferta de Educação 
Básica, articulada com a SAP. 
 
Decreto nº 56.800/2011: criação do Grupo de Trabalho para desenvolver 
estudos e propor políticas e ações voltadas para a educação no sistema 
prisional do estado de São Paulo. 
Decreto nº 57.238/2011: institui o Programa de Educação nas Prisões (PEP). 
Termo de cooperação entre SAP, SEE e FUNAP (2012). 
Resolução Conjunta SE/SAP/2013, que dispõe sobre a oferta de 
Educação Básica no sistema prisional paulista: 
• As classes de alunos do sistema prisional integrarão o quadro de 
classes da unidade vinculadora, com autorização da Diretoria de 
Ensino. 
• O docente deverá estar inscrito no processo regular anual de 
atribuição de classes da rede estadual de ensino, efetuando inscrição 
especifica para este projeto. 
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O quadro 1 aponta como, em decorrência da aprovação das Diretrizes Nacionais para a 
oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade (BRASIL, 2010), 
é dado o processo de implantação de uma nova política no estado de São Paulo. Depois de tal 
fato a SEE/SP assume a responsabilidade pela oferta de educação nas prisões paulistas, processo 
que será detalhado mais a frente.  
Após essa breve apresentação do histórico da educação nas prisões em São Paulo, o 
presente capítulo está organizado em quatro seções. A primeira delas discute pesquisas sobre o 
tema da escola da prisão, com foco na função da educação nesse contexto, bem como as 
ambiguidades do trabalho do professor no cárcere. Na segunda seção apresentam-se dados 
sobre o sistema prisional e a oferta de educação escolar nas prisões paulistas. Na terceira, 
discutem-se aspectos das políticas educacionais com foco na contratação da rede estadual de 
ensino de São Paulo. Por fim, na quarta seção, são apontados aspectos da política de 
regulamentação e execução da educação em estabelecimentos prisionais paulistas.  
2.1.Escola da prisão: reabilitação X formação 
A prisão tem por função a contenção e a punição dos sujeitos. A lógica no cárcere prevê 
procedimentos para segurança, punição e controle totalitário dos detentos, tendo por objetivo a 
sua reabilitação para o retorno à vida em sociedade, embora, como se viu, acabe por adaptá-lo 
à vida no cárcere. 
Já a escola tem por suposto a formação, que inclui o desenvolvimento de mediação 
crítica com o conhecimento, oferecendo ao aluno a possibilidade de entender e utilizar o 
conhecimento social e histórico como ferramenta de análise e compreensão dos mecanismos de 
poder e das lógicas dominantes presentes na sociedade (PÉREZ GÓMEZ, 2000). 
Sobre essa contradição, importam as considerações realizadas por Penna (2003) sobre as 
ambiguidades existentes entre a escola e a prisão: 
[...] tanto a escola quanto a prisão têm por suposto a formação do homem para o 
convívio social. Em sua função declarada, a escola deve formar o homem como 
indivíduo moral, ético, bem como prepará-lo para a vida em sociedade, socializando-
o nos valores, conhecimentos e procedimentos considerados culturalmente relevantes; 
e o presídio deve deter os transgressores das normas e regras socialmente instituídas, 
protegendo a sociedade da violência e reformando esses homens para que possam 
voltar ao convívio social (PENNA, 2003, p. 42). 
 
64 
A partir do exposto, pode-se afirmar que, ao se analisar a escola no interior das prisões, 
depara-se com duas lógicas antagônicas: por um lado a prisão, um ambiente hostil e de 
opressão, e por outro, um esforço para a formação dos agentes. Nesta pesquisa, é importante 
investigar as tensões e as contradições que emergem no microcampo da pesquisa, qual seja, da 
escola prisional, que envolve lógicas e finalidades distintas. Para tanto, torna-se importante 
compreender a função que a escola tem desempenhado no interior do cárcere. 
Portugues (2001) dedica-se a pesquisar a educação nas prisões no estado de São Paulo, 
investigando as possibilidades e contradições da constituição da educação sob o aspecto da 
operação penitenciária. Ele destaca ser necessário compreender que existem programas de 
reabilitação penal, mas que estão totalmente inseridos na dinâmica do cárcere, em que a 
contenção e a disciplina transfiguram-se em aspectos centrais na prisão. Para o autor, ao se 
pensar sobre programa de educação de adultos presos deve-se questionar tanto a sua contradição 
intrínseca, como as dificuldades ligadas aos fatores das lógicas da reabilitação penal e do 
ambiente carcerário. Certamente a educação vai ser perpassada pela lógica penitenciária:  
 
[...] considerar as características próprias desta realidade não significa, em absoluto, 
imiscuir-se o programa de educação às suas prerrogativas e procedimentos, sob o risco 
de lhe atribuir uma validade intrínseca a este sistema social, tão somente; uma 
educação desenvolvida não nas prisões, mas para as prisões (PORTUGUES, 2001, p. 
145). 
 
Nesse sentido, destaca-se a pesquisa realizada por Penna (2003), cujo objetivo principal 
foi investigar o significado da ação docente desenvolvida por sujeitos que se encontravam na 
condição de detentos. Em seu estudo, a autora verifica que as relações estabelecidas na escola 
da prisão correspondem ao ambiente em que estão inseridas, ou seja, carregam as marcas do 
cárcere: “no ambiente prisional a opressão ocorre às claras, sem a necessidade de ser 
escamoteada” (PENNA, 2003, p. 37). Na pesquisa, evidenciou-se que os monitores presos se 
encontravam enveredados nas relações de poder da prisão; mais ainda, a docência foi apontada 
como uma estratégia de sobrevivência dentro da instituição, evidenciando a submissão da 
educação à lógica carcerária.  
Baseando-se na teoria de Foucault, Resende (2002) investiga os aspectos educativos 
envolvidos nas práticas e relações prisionais, identificando facetas do poder disciplinar agindo 
em todos os mecanismos e controlando permanentemente as ações dos indivíduos. As técnicas 
disciplinares são demarcadas pelas relações de poder e incidem sobre o comportamento dos 
presos e sobre as relações ali estabelecidas. Diante disso, o autor compreende que os processos 
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educativos ocorridos na prisão ligam-se à fabricação dos indivíduos por meio de técnicas 
disciplinares, de modo que as histórias de vida dos detentos revelam o que ele denomina de 
assujeitamento. 
Ao refletir sobre o processo educativo no ambiente prisional, há que se considerar as 
especificidades e os limites estabelecidos pela instituição total (GOFFMAN, 2015), porém 
deve-se atentar também para as possibilidades existentes na escola da prisão. Para Ireland 
(2011), a educação em prisões, como em qualquer ambiente educativo, deve promover os 
interesses e as necessidades dos seus alunos. O autor considera fundamental englobar tal 
problemática em uma questão mais ampla, associada ao entendimento de que a educação nas 
prisões se insere na modalidade da EJA, defendendo a perspectiva da aprendizagem ao longo 
da vida. 
Verificam-se nos estudos de Penna (2003), Graciano e Schilling (2008) e Onofre (2011) 
facetas da contribuição da educação nas prisões para o enfrentamento da lógica do 
encarceramento. Entende-se a educação como um processo importante no desenvolvimento 
humano, seja como um espaço de aprendizagem da leitura ou escrita, de melhoria das condições 
de vida dos detentos, ou como possibilidade de interação social, embora marcada pelo ambiente 
carcerário.   
Onofre (2007), em seu estudo, ao discutir até que ponto a educação escolar é um fator 
de contribuição para reabilitação do preso, revela a contradição quanto à educação escolar nas 
prisões e busca discutir os fatores contributivos que as atividades educativas propiciam ao 
sujeito privado de liberdade. Na percepção dos alunos, a escola é vista como algo positivo, um 
espaço onde as tensões da instituição são menores. Para Lourenço (2007, p. 65), “a escola é 
vista pelos prisioneiros como um local diferenciado dos outros locais de circulação no interior 
dos presídios, e muitos se esforçam por encontrar nela novas possibilidades de existência”.  
Graciano e Schilling (2008) apontam a escola – na perspectiva da resistência e da 
autonomia – como alternativa de independência no que se refere à escrita de cartas para as 
famílias. Nesse sentido, Onofre (2011) discorre sobre a importante função que a escola tem na 
reinserção social, podendo significar um espaço de produção de conhecimento, estabelecimento 
de vínculos e relações pessoais.   
Bueno e Penna (2016), ao analisarem as relações entre as condições de vida nas prisões e 
a prática docente de monitores presos no estado de São Paulo, ressaltam a escola como um 
ambiente de possibilidades, porém permeado pela dificuldade das relações de poder 
estabelecidas no cárcere. 
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Penna (2003) também revela como a escola da prisão configura-se como um valor e 
possibilidade de resistência no cárcere. Em seu estudo sobre a docência exercida por monitores 
presos, o espaço escolar destaca-se como um ambiente diferenciado na instituição prisional, 
[...] o que se verifica é que as relações de poder estabelecidas na prisão se apresentam 
na escola, que, no entanto, em função de especificidades intrínsecas ao que 
historicamente se constitui o fazer escolar e no que se espera ver concretizado por 
meio dessa atividade, acaba por se configurar em um espaço diferenciado na prisão 
(PENNA, 2003, p. 115).  
 
Os estudos sobre a escola da prisão evidenciam as ambiguidades entre a formação e a 
opressão que constituem a escola nesse contexto. Certamente as ações realizadas na escola estão 
inseridas na lógica disciplinar carcerária, o que acarreta consequências para o trabalho do 
professor. Além disso, destacam-se pesquisas que evidenciam o valor atribuído pelos detentos 
à instituição escolar na prisão, e ainda investigações que apontam questões relativas à 
especificidade da escola no ambiente prisional, que necessitam ser consideradas.  
Sobre tais especificidades, Julião (2007), ao estudar as políticas públicas educacionais 
ofertadas nas prisões brasileiras, revela a singularidade da ação educativa para jovens e adultos 
privados de liberdade. Ele defende ser necessário o desenvolvimento de propostas educacionais 
específicas, que envolvam questões de rotatividade dos presos e formação adequada para os 
professores, compreendendo as particularidades da EJA nas prisões. Considera ainda ser 
fundamental “uma proposta política e pedagógica que leve em consideração as particularidades, 
especificidades e características dos sujeitos apenados” (JULIÃO, 2016, p. 33).  
Nesse sentido, Silva e Moreira (2011) apontam a necessidade da construção coletiva de 
um Projeto Político Pedagógico que possibilite a ressignificação da vida no cárcere, atribuindo 
novos sentidos para as relações estabelecidas na prisão. 
Considerando aspectos relacionados às peculiaridades da educação escolar nas prisões 
– como o fato de ela estar condicionada a dispositivos disciplinares próprios e a condições 
estabelecidas para a ação educativa, permeadas pelas formas de organização de tempos e 
espaços dessa instituição –, estudos indicam a necessidade de uma formação para os professores 
que contemplem esses pontos bem como o uso de propostas pedagógicas que abranjam tais 
questões (HORA E GOMES, 2007). As especificidades relacionadas à educação escolar no 
contexto prisional afetam o trabalho do professor.  
Frente às marcas e singularidades da escola no sistema prisional, importa discutir como 
se dá o trabalho docente nesse ambiente. Tal é foco desta pesquisa. O estudo de Penna (2003) 
ajuda a refletir sobre o exercício da docência na escola da prisão. Realizado com monitores 
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presos que, assim como seus alunos, encontram-se privados de liberdade, ele evidenciou traços 
de valores do magistério assumidos pelos monitores, mesmo sem terem passado por formação 
inicial para atuar como professores, revelando a permanência de disposições que dizem respeito 
ao campo educacional: 
 
[...] a profissão é exercida por meio da adesão a um conjunto de valores, que tem como 
pano de fundo a crença na escola e no papel por ela desempenhado na sociedade, 
pressupondo a assunção de um determinado modo de agir, relacionado ao seu 
desempenho, e que diz respeito ao que é ser professor, como esse profissional deve se 
portar e sobre o papel social da escola que lhes cabe viabilizar na sala de aula. O 
exercício da profissão exige uma determinada postura, que para os monitores 
apresenta-se como fundamental para o exercício da docência (PENNA, 2003, p. 81).  
 
No entanto, a necessidade de formação para o trabalho docente faz-se presente. Em seu 
estudo, Dias (2010) investigou a contribuição pedagógica para a formação dos detentos por 
meio da realização de rodas de leitura que, de seu ponto de vista, auxiliam a reinserção social 
dos sujeitos privados de liberdade. A autora aponta que a falta de formação específica para os 
professores ministrarem aulas na prisão configura-se como uma dificuldade para promoção da 
autonomia de seus alunos e um obstáculo para realizar propostas pedagógicas diferentes, que 
tenham ligação com a realidade por eles vivenciada.   
Portugues (2001) destaca que “uma política pública para educação nas prisões 
demanda um processo contínuo de formação e capacitação dos educadores, a fim de 
proporcionar condições que permitam a consolidação de uma educação autêntica” 
(PORTUGUES, 2001, p. 201).  
Ao não se considerar a especificidade da educação nas prisões no que se refere à 
formação do professor e ao currículo ensinado, torna-se ainda mais difícil o enfrentamento da 
lógica disciplinar penitenciária. Alvisi (2015), ao buscar compreender a configuração do 
currículo de uma escola prisional, evidencia que, mesmo com avanços no campo normativo, na 
prática a educação dentro das prisões ainda não se consolidou. A pesquisa demostra que a escola 
investigada não proporciona um modelo de ensino que agregue fator de acesso aos bens 
culturais, e sim reforça a ideia da escola a partir de um ideal utilitarista, apenas como 
certificação e remição de pena pelo estudo. Segundo a pesquisa, para que  
 
[...] a educação prisional não seja apenas a responsabilidade burocrática da Secretaria 
Estadual de Educação [...]. O que nos dizem é que a reprodução de um modelo 
educativo da “rua” não atende seus anseios na possibilidade de um papel para a escola 
dentro do cárcere que promova situações com sentido a esses jovens e adultos que, 
por diferentes motivos, interromperam suas trajetórias escolares muito cedo (ALVISI, 
2015, p. 178). 
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Tais aspectos trazem consequências para as práticas pedagógicas realizadas pelos 
professores. Em relação à discussão acerca do trabalho docente e as práticas pedagógicas na 
prisão, a revisão bibliográfica feita por Penna (2013) informa sobre a importância de estudos 
empíricos que envolvam a temática e elucida a necessidade de formação dos docentes, 
considerando questões da EJA conjuntamente às especificidades da prisão. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para educação nas prisões (BRASIL, 2010) 
chamam atenção para a necessidade de processos formativos para os educadores, atentando-
se para a necessidade de se compreender tal educação como modalidade da EJA.  
Sobre as especificidades da EJA, Ribeiro (1999), ao discutir a formação de 
professores, destaca a necessidade da constituição da educação de jovens e adultos como 
campo pedagógico que se integre a uma problemática mais ampla, a partir da construção da 
identidade dessa modalidade educativa e da formação específica para os docentes.  
Para Ribeiro (1999), na EJA é necessário abranger, na formação inicial e continuada 
dos professores, a dimensão política dessa ação, articulando uma formação integral e plena, 
em que se dirija a ação pedagógica para o tempo presente, compreendendo o contexto social 
em que os jovens e os adultos estão inseridos e em que se signifique o sentido da educação 
escolar, fortalecendo a criticidade do processo educativo. Isso constitui um elemento 
essencial para se refletir sobre a formação dos professores que atuam nas escolas das prisões. 
Os professores que atuam nas prisões no estado de São Paulo não passam por uma formação 
específica, como se verá adiante. 
Diante de tal complexidade presente na ação educativa escolar nas prisões, entende-
se que ao se debater o trabalho do professor, seus limites e possibilidades, são instigantes as 
reflexões de Charlot (2008), para quem o professor é um trabalhador da contradição. O autor 
apresenta essa noção baseando-se nos paradoxos ligados às questões econômicas, sociais e 
culturais enfrentadas pelo professor na sociedade contemporânea. Para o autor, tendo em vista 
que em uma sociedade cujo projeto refere-se ao ‘desenvolvimento’, passando por rápidas e 
profundas transformações nas diferentes esferas sociais, o professor não tem uma definição 
clara de qual é a sua função social.  
Charlot (2008, p. 18) afirma que é possível “superar a dificuldade analisando as 
contradições que o professor contemporâneo deve enfrentar. Elas decorrem do choque entre 
as práticas do professor atual e as injunções dirigidas ao futuro professor ideal”. Além disso, 
o professor sofre com os efeitos de uma contradição radical do capitalismo contemporâneo. 
69 
Por um lado, a sociedade exige trabalhadores cada vez mais reflexivos, criativos, 
responsáveis, autônomos, informados e críticos. Mas por outro, ela gera uma concorrência 
generalizada.  
Diante disso, a formação dos alunos é cada vez mais pautada na nota e não no saber. 
Charlot (2008, p. 21) revela que “de forma mais ampla, o professor trabalha emaranhado em 
tensões e contradições arraigadas nas contradições econômicas, sociais e culturais da 
sociedade contemporânea”. 
 Se na escola ‘fora das grades’ o professor já enfrenta as contradições do campo 
educacional, na escola ‘dentro das grades’ elas se agravam. Se na escola o professor está 
diante das contradições do campo educacional - além das questões sociais, culturais e 
econômicas -, dentro da prisão isso é agravado por um ambiente extremamente repressor e 
hostil. As contradições são afloradas e potencializadas na escola da prisão, inseridas na 
dinâmica carcerária, na qual prevalecem as questões de segurança e vigilância.  
O professor que atua em escolas nas prisões está submetido a essa ideia da contradição 
e às lógicas de funcionamento desse microcampo, que consiste na educação escolar nos 
estabelecimentos penais. O conceito formulado por Charlot (2008), do professor como um 
trabalhador da contradição, é fundamental para o entendimento das contradições que o 
professor contemporâneo deve enfrentar. E no caso desta pesquisa, as contradições do 
professor que leciona nas unidades prisionais. 
2.2.Dados sobre a população prisional paulista  
A educação escolar nas prisões é um direito a todos os sujeitos privados de liberdade e 
que necessita ser assegurado pelo Estado, tal como previsto na Constituição Federal (BRASIL, 
1988), na Lei de Execução Penal (LEP) (BRASIL, 1984), nas Diretrizes Nacionais para a 
educação nas prisões (BRASIL, 2010) e na Declaração Universal dos Direitos Humanos.  
Graciano e Schlling (2008), ao discorrerem sobre a história da educação escolar nas 
prisões no Brasil, apontam a situação de invisibilidade política – anterior à aprovação das 
Diretrizes Nacionais – considerando que apenas  
 
[...] em março de 2005, pela primeira vez na história do País, o Ministério da 
Educação, por meio da Diretoria de Educação de Jovens e Adultos, da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad/MEC), envolveu-se em 
ação integrada com o Ministério da Justiça e a Secretaria de Direitos Humanos da 
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Presidência da República, com o objetivo de desenvolver projeto educativo voltado 
para a comunidade de presidiários e presidiárias. Sem orientações claras do Ministério 
da Educação, a educação penitenciária vem sendo implementada, ou não, de acordo 
com a vontade política dos governos estaduais (GRACIANO; SCHLLING, 2008, p. 
112). 
 
Graciano (2005) revela como as ações do Estado são insuficientes e que, mesmo com o 
direito à educação escolar nas prisões assegurado em âmbito legal, ainda carece de investimento 
público para sua efetivação, além disso, as ações realizadas têm se mostrado falhas.  
A perspectiva do direito humano à educação é universal, sendo importante tal destaque 
ao discutir a educação nas prisões, para que não ocorra nenhuma forma de violação a esse 
direito. E também para que não seja compreendida como um benefício e/ou oportunidade para 
alguns presos e para outros não. O direito à educação independe da religião, etnia, orientação 
sexual ou facção.  
Trazer a discussão do direito à educação nas prisões torna-se fundamental para que se 
possa analisar e situar o complexo problema do sistema penitenciário brasileiro, em que o perfil 
de presos é majoritariamente de jovens negros, com baixa escolaridade e baixa renda (DEPEN, 
2014).  
O Brasil é um dos países que mais encarcera, totalizando a quarta maior população 
prisional mundial (DEPEN, 2014). Segundo informações retiradas do Departamento 
Penitenciário Nacional18 (DEPEN, 2014), a população carcerária brasileira no ano de 2014 já 
ultrapassava seiscentas mil pessoas privadas de liberdade, atingindo o número de 607.731 
presos. Destes sujeitos privados de liberdade, 31% tinham de 18 a 24 anos, 25% de 25 a 29 
anos, 19% de 30 a 34 anos, 17% de 35 a 45 anos e 8% acima de 46 anos. Destaca-se que o 
estado de São Paulo “é o responsável pela custódia de mais de um terço da população prisional 
brasileira” (DEPEN, 2014, p. 10).  
Em relação à raça, dois em cada três presos são negros. A porcentagem de pessoas negras 
no sistema prisional é de 67%, 31% de brancos e 2% de amarela, indígena e outros.  
 O relatório do DEPEN (2014), destaca que  
[...] a maior parte população prisional é formada por jovens. Comparando o perfil 
etário da população prisional com o perfil da população brasileira em geral, observa-
se que a proporção de jovens é maior no sistema prisional que na população em geral. 
                                                 
18Os dados referem-se ao primeiro semestre de 2014. O Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
(Infopen) – realizado por meio do DEPEN – é um sistema nacional de informações estatísticas do sistema 
penitenciário brasileiro, que desde 2004 apresenta as informações sobre os estabelecimentos penais e a população 
prisional.  
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Ao passo que 56% da população prisional é composta por jovens, essa faixa etária 
compõe apenas 21,5% da população total do país (DEPEN, 2014, p. 48).  
 
 Para entender a gravidade e a complexidade da situação carcerária brasileira faz-se 
necessário mencionar o déficit de vagas:  
[...] existem cerca de 300 presos para cada cem mil habitantes no país. O número de 
presos é consideravelmente superior às quase 377 mil vagas do sistema penitenciário, 
totalizando um déficit de 231.062 vagas e uma taxa de ocupação média dos 
estabelecimentos de 161%. Em outras palavras, em um espaço concebido para 
custodiar 10 pessoas, existem por volta de 16 indivíduos encarcerados (DEPEN, 2014, 
p. 11). 
 
Com relação ao tipo de regime, verifica-se que 41% das pessoas privadas de liberdade 
são presos sem condenação, 41% são presos em regime fechado, 15% encontram-se em regime 
semiaberto e somente 3% estão em regime aberto (DEPEN, 2014).  
O grau de escolaridade da população prisional brasileira19 mostra-se claramente baixo: 
somente oito em cada dez pessoas presas estudaram, no máximo, até o ensino fundamental 
(DEPEN, 2014).  
 
Gráfico 1: Escolaridade da população prisional no Brasil 
Fonte: dados retirados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – junho de 
201420. 
                                                 
19 Destaca-se que o estado de São Paulo não informou ao DEPEN os dados sobre a oferta de educação no estado. 
Não é possível descrever um perfil geral recente e específico desse estado sobre a escolaridade dos presos. Para 
explorar e mapear a situação prisional no estado de São Paulo, serão apresentadas outras pesquisas realizadas neste 
estado.  
20 Ver relatório completo para mais informações. Disponível em: <http://www.justica.gov.br/noticias/mj-
divulgara-novo-relatorio-do-infopen-nesta-terca-feira/relatorio-depen-versao-web.pdf>. Acesso em: 20 mar. 
2017. 
72 
De acordo com o gráfico nota-se que 53% da população prisional possui o ensino 
fundamental incompleto, 12% tem o ensino fundamental completo, 11% possui o ensino médio 
incompleto, 7% finalizou o ensino médio, 9% foi alfabetizada sem cursos regulares, 6% é 
analfabeta, 1% tem o ensino superior incompleto e 1% possui o ensino superior completo 
(DEPEN, 2014).  
Segundo informações21 obtidas no site22 da SAP, em 2016, o estado de São Paulo abriga 
166 unidades prisionais, a saber: 83 Penitenciárias; 42 Centros de Detenção Provisória; 15 
Centros de Progressão Penitenciária; 22 Centros de Ressocialização; três hospitais e uma 
unidade de Regime Disciplinar Diferenciado.  
A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação (2009), por meio de dados 
obtidos na FUNAP, constata que  
 
[...] o estado de São Paulo conta com 147 unidades prisionais e 158.447 encarcerados, 
que representam 38% da população carcerária do país. Desta população, 96% são 
homens (sendo que 73 % estão na faixa de 18-34 anos de idade), e 4% de mulheres 
(65% na faixa de 18-34 anos). A grande maioria dos encarcerados/as possui ensino 
fundamental incompleto. A média de reincidência de presos em São Paulo é de 58%. 
O atendimento educacional no estado atinge cerca de 8,29% da população encarcerada 
(CARREIRA, 2009, p. 51).  
 
Ao comparar os dados da Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação que 
data de 2009, nota-se um aumento de dezenove unidades prisionais em aproximadamente oito 
anos no estado de São Paulo.    
No documento orientador realizado pela SEE/SP e pela SAP (SÃO PAULO, 2016) 
apresenta-se que 138 unidades prisionais oferecem o programa de educação nas prisões 
paulistas.  
2.3.As políticas educacionais no estado de São Paulo: processos de precarização e 
desvalorização do trabalho docente  
Busca-se neste estudo contribuir com a discussão sobre o trabalho do professor na escola 
da prisão. Para tanto, compreende-se ser importante, entre outros aspectos, debater a docência 
a partir das condições objetivas em que ocorre, e o valor social a ela atribuído. Uma vez que tal 
                                                 
21 No site da SAP, não foram encontradas informação com relação à oferta de educação no sistema prisional de 
São Paulo.  
22 Fonte: disponível em: <http://www.sap.sp.gov.br/ >. Acesso em: 10 out. 2016.  
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exercício se dá por professores contratados pela SEE/SP, entende-se ser relevante destacar as 
ações adotadas no estado de São Paulo desde a década de 1990, nas quais evidencia-se um 
processo de profundas transformações ocorridas na educação pública paulista, fundamentadas 
nos pressupostos ideológicos do neoliberalismo, implantados por meio do Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB). As reformas educacionais ocorridas na rede estadual paulista 
promoveram grande impacto nas escolas e no trabalho dos professores.  
Tais políticas públicas educativas têm demonstrado a precarização e a desvalorização da 
docência, o que se pode perceber em diferentes estudos, dentre os quais destacam-se os de 
Souza (2002; 2008; 2012), Fernandes (2011), Sanfelice (2010) e Novaes (2009).  
Souza (2002) investiga o projeto educacional implementado no estado de São Paulo, 
quando ocorreu a reorganização das escolas da rede pública estadual, entre 1995 e 1998, e 
mostra como a concepção educacional vigente determinou modificações estruturais nos padrões 
de educação e organização do trabalho docente com base nos pressupostos de inovação e 
produtividade educacional. 
 As reformas implantadas desde 1995, com a ascensão do PSDB ao governo de São 
Paulo, são a expressão da racionalização dos custos educacionais, que deslocaram os processos 
educativos para medidas de reorganização das funções administrativas. As diretrizes traçadas 
pela SEE/SP alteraram o sistema educacional na sua totalidade visando à racionalidade 
econômica.  
Para compreender melhor a legitimação da perspectiva neoliberal na política 
educacional do estado de São Paulo, Sanfelice (2010) identifica como foram implantadas 
receitas econômicas e programas23 políticos vinculados à lógica do mercado, seguindo a direção 
do capitalismo moderno. Além disso, é necessário refletir acerca das medidas autoritárias do 
governo de São Paulo por desconsiderar a voz dos professores na formulação das reformas e 
políticas educacionais.  
Fernandes e Barbosa (2014) discutem a reformulação da jornada de trabalho24 dos 
professores da rede estadual de São Paulo, implementada a partir de 2012, que não confere o 
                                                 
23 Dentre as principais ações exercidas destacam-se: reforma curricular com utilização de um currículo único e 
fechado; material didático padronizado; sistemas de avaliação e bonificação dos docentes que expressa a utilização 
de incentivos financeiros para intensificar a produtividade do trabalho do professor; transferência de verbas dos 
recursos públicos para a iniciativa privada; formação do ensino médio voltada para questões de qualificação 
profissional; implementação de ações para formação inicial ou continuada dos professores realizadas mais a 
distância do que de forma presencial; contratação dos professores não efetivada por concursos público, mas por 
meio de provas ou estágios comprobatórios (SANFELICE; 2010). 
24 A Lei nº 11738 de 2008, estabeleceu o Piso Salarial Profissional Nacional para o magistério, define que 1/3 da 
jornada de trabalho do professor seja dedicado ao trabalho extraclasse (BRASIL, 2008). A partir disso, os estados 
e municípios devem se adaptar a essa lei federal. No entanto, a resolução não faz referência a questão se devem 
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tempo adequado para a realização das atividades extraclasse, divergindo da legislação nacional. 
As medidas tomadas com relação à jornada de trabalho caracterizam-se pela prioridade ao 
contexto econômico, e não por considerar aspectos didáticos e pedagógicos, tendo em vista que 
a adequação à jornada de trabalho ocorreu sem alteração significativa nas condições de trabalho 
do professor. Para Fernandes e Barbosa (2014, p. 134),  
 
[...] a configuração atual da jornada de trabalho docente no estado de São Paulo, fruto 
de manobra realizada pelo governo para adequar-se à lei do Piso sem, no entanto, 
alterar substancialmente os custos com a educação, causa estranhamento. Se 
considerarmos a duração da jornada em horas-relógio, ela, de fato, está adequada à lei 
do Piso. Porém, se considerarmos o que é praticado há anos na rede paulista e 
pensarmos na duração da jornada em horas-aula, há uma transgressão à lei do Piso à 
medida que ao professor praticamente se impõe uma jornada de até 48 horas-aula, 
sendo que o máximo deveria ser 40 horas. E isso, obviamente, considerando apenas a 
duração cronológica da jornada sem levar em consideração as especificidades e as 
peculiaridades do trabalho docente (FERNANDES; BARBOSA, 2014, p. 134). 
 
A especificidade do trabalho do professor não foi levada em consideração pelas políticas 
da rede de ensino paulista. A docência é marcada pela realização de tarefas para além do tempo 
da sala de aula – com os alunos – e, quando se desconsidera o tempo para execução de tarefas 
extraclasses, acentua-se ainda mais o processo de intensificação do trabalho docente, 
fragilizando a singularidade de tal função, que inclui, por exemplo, o preparo das aulas, o 
estudo, a correção das atividades e/ou provas (FERNANDES; BARBOSA, 2014).  
Souza (2012) analisa como a chamada modernização no trabalho de professores no 
estado de São Paulo apresenta relações trabalhistas e de emprego precárias, submetendo os 
sujeitos a vínculos competitivos e produtivos. Apontam-se duas medidas principais com relação 
à modernização dos sistemas escolares: a primeira refere-se ao processo de precarização do 
trabalho dos professores, com ênfase nas formas de contratação; a segunda medida diz respeito 
ao modo de gerenciamento das escolas e afirma que o trabalho docente está inserido nas noções 
de flexibilização e precarização, produzindo efeitos tanto nas relações de trabalho, como no 
setor público.  
Faz-se necessário destacar que, para a autora, a flexibilização das formas de contratação 
pode ser compreendida por meio da facilidade de se desfazer os contratos de trabalho ou de 
aumentá-los por tempo determinado, bem como pelo avanço da relação de emprego disfarçada 
– a terceirização e a informalidade (SOUZA, 2012). 
                                                 
ser horas-relógios ou horas-aulas. O estado de São Paulo ao regular o determinado pela lei do Piso realizou apenas 
um pequeno ajuste, considerando a duração da jornada em horas-relógio (FERNANDES; BARBOSA, 2014). 
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Nesse ideário, evidenciam-se diversas formas de contratos flexíveis e adoção de novos 
formatos, tal como contratos temporários ou eventuais, para uma atuação específica (curso, 
projeto, aula), e funcionário público demissível. Em tais casos, os contratos não garantem a 
estabilidade e os direitos profissionais.  
O estado de São Paulo estabelece duas formas de contratos de trabalho para os 
professores: efetivos e Ocupante de Função-Atividade (OFA). Os professores efetivos ocupam 
cargos por meio de concursos públicos de provas e títulos e são considerados funcionários 
públicos. No que diz aos OFA, trata-se da ocupação de funções, 
 
[...] são os professores admitidos em caráter temporário para ministrarem aulas cujo 
número reduzido, especificidade ou transitoriedade não justifiquem o provimento de 
cargo; assim, os chamados OFAs assumem aulas de professores afastados a qualquer 
título ou decorrentes de cargos vagos ou que ainda não tenham sido criados. É preciso 
destacar que 43% dos 230 mil professores da rede estadual paulista são OFAs, ou seja, 
admitidos em caráter temporário e, muitos deles se aposentam nessa situação, o que 
revela o caráter nada temporário dessa contratação (NOVAES, 2009, p. 18). 
 
Além disso, a rede permite a contratação dos chamados professores em caráter 
eventual25, sem qualquer vínculo empregatício. Eles são chamados para suprir as faltas das 
aulas atribuídas. O cálculo salarial é feito a partir das aulas efetivamente lecionadas, ou seja, só 
existe o recebimento por aula dada. Novaes (2009) e Souza (2012) apontam que a contratação 
pode ser realizada sem o diploma de licenciatura, o que permite que estudantes universitários 
ministrem as aulas.  
Basilio (2010), ao investigar os contratos e as condições de trabalho dos professores na 
rede pública de São Paulo, demonstra como essas relações de emprego provocam hierarquias e 
diferenciações no cotidiano escolar por meio dos contratos de trabalho impostos pelo Estado. 
Mesmo diante da mesma função, os professores são situados nas relações de poder ali existentes 
de maneiras e formas distintas de acordo com a sua condição legitimada pela forma contratual.  
Novaes (2009), ao realizar entrevistas com os professores OFA, discorre acerca das 
especificidades encontradas, proporcionadas pela intensa rotatividade nas escolas e a 
insegurança mediante a não garantia de trabalho para o próximo ano letivo. 
O estado de São Paulo realiza a contratação dos professores a partir de um conjunto de 
medidas que envolvem a racionalidade administrativa e a implantação da lógica de mercado no 
sistema educacional. Entre as principais medidas destaca-se a pauperização das condições 
                                                 
25 Com relação a uma discussão mais aprofundada sobre os professores eventuais, ver, entre outros, Souza (2012) 
e Basilio (2010). 
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materiais e das dimensões do exercício da docência oferecida aos professores sob a forma de 
seleção de sua função.  
A partir do estudo realizado por Basilio (2010), configuram-se algumas considerações 
associadas à condição do professor e à situação de trabalho na rede de ensino paulista:  
 
[...] 1) as modalidades precarizadas de emprego reforçaram a descontinuidade do 
trabalho docente, uma vez que, com o predomínio dos contratos temporários, as 
escolas enfrentam dificuldades para montar uma equipe e para controlar esse 
processo; 2) a inserção inicial e também a permanência dos professores em diferentes 
épocas foram perpassadas pela transitoriedade e pela ausência de estabilidade; 3) estas 
duas características, consequentemente, corroboraram um processo de precarização 
social desses sujeitos (BASILIO, 2010, p. 91). 
 
Conforme descrito, com relação à educação escolar, é possível estabelecer um panorama 
de precarização das condições de trabalho do professor atrelada a uma efetiva diminuição dos 
investimentos educacionais por meio de reformas neoliberais, evidenciando, assim, a 
importância de se compreender a expressão dessas políticas na contratação de docentes para as 
escolas das prisões no estado de São Paulo e o efeito dessa precarização nas práticas dos 
professores que lecionam nesse contexto. 
2.4.Ações do estado de São Paulo: implantação da educação escolar das prisões, 
contratação e formação dos professores para atuar no sistema penitenciário 
Neste item, será apresentada a análise documental com o objetivo de compreender como 
se deu o processo de implementação da política em que a SEE/SP passou a assumir a 
responsabilidade pela oferta de educação nas prisões. A análise dos documentos que organizam 
o funcionamento das escolas nas unidades prisionais no estado de São Paulo tem por objeto 
apresentar a organização da educação escolar das prisões paulistas, bem como discorrer sobre 
as formas de contratação e a formação de professores em serviço para atuar nesse contexto. 
Além de buscar entender aspectos dos valores e disposições para a ação que envolvem à prática 
da docência na prisão. Busca-se também evidenciar relações e distanciamento com a voz dos 
professores, por meio do cotejamento dos documentos com as entrevistas semiestruturadas que 
foram realizadas.  
Para tanto, é essencial uma percepção histórica do processo das mudanças educacionais 
que se deu por meio da implantação de uma nova política no estado de São Paulo, que diz 
respeito a responsabilização da SEE/SP pela educação nas prisões. O documento escrito 
possibilita a reconstrução de dada compreensão do social e a investigação do contexto de 
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elaboração de tal texto permite o entendimento de como se deu sua constituição e sua lógica 
interna (CELLARD, 2008). Torna-se relevante extrair informações dos documentos para que 
se evidencie aspectos sobre como se deu o processo histórico em uma situação determinada. 
Como mencionado anteriormente, o estudo se iniciou durante a minha graduação, por 
meio da realização de Iniciação Científica. O projeto intitulado “Implantação das Diretrizes 
Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade 
nos estabelecimentos penais: o caso de São Paulo” teve como finalidade principal mapear as 
ações de implantação das Diretrizes para a educação prisional no estado de São Paulo a fim de 
verificar as estratégias adotadas pelo poder público para atingir os objetivos nela propostos.  
O percurso realizado teve como base a cronologia histórica, correspondendo às 
publicações feitas no estado de São Paulo após a aprovação das Diretrizes Nacionais (BRASIL, 
2010). O período de abrangência foi de março de 2010 a abril de 2013. Procuraram-se os 
documentos oficiais, como pareceres, decretos e resoluções produzidas pelos órgãos oficiais, 
aos quais tivemos acesso por meio das publicações oficiais. Após, entrou-se em contato com a 
FUNAP, que forneceu alguns documentos de circulação interna da instituição como 
comunicados internos, relatórios, informativos e termos de cooperação. 
A análise dos documentos durante a pesquisa de Iniciação Científica revelou evidências 
da dificuldade de diálogo entre a SEE/SP e a SAP, ou seja, nesse processo a SEE/SP não estava 
considerando a experiência acumulada da FUNAP, instituição que à época possuía experiência 
com a educação nas prisões paulistas.  
O processo de construção deste estudo decorre de tal experiência anterior, quando foi 
possível averiguar, a partir de análise documental, o processo truncado de implantação das 
Diretrizes, com idas e vindas nas proposições. Dando continuidade ao trabalho de investigação 
já realizado, nesta pesquisa foram localizados especificamente os documentos que normatizam 
a contratação e a atuação do professor nas escolas prisionais desde que a SEE/SP assumiu essa 
responsabilidade.  
Cellard (2008), ao discorrer acerca da importância do documento escrito para o 
pesquisador nas ciências sociais, aplica cinco dimensões para uma percepção total dos fatos. A 
primeira refere-se ao contexto social global, buscando abranger a conjuntura política, 
econômica, social e cultural na qual ocorreu a produção de um documento específico. Nesse 
sentido, “tal conhecimento possibilita apreender os esquemas conceituais de seu ou seus atores, 
compreender sua reação, identificar as pessoas, grupos sociais, locais aos quais se faz alusão, 
etc.” (CELLARD, 2008, p. 299). 
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O segundo aspecto relaciona-se ao reconhecimento dos autores que produziram 
determinado texto, destacando a identidade da pessoa ou instituição que escreveu o documento.  
Para o autor, é fundamental ler nas entrelinhas as fontes documentais para que se possa 
interpretar a tomada de posição dos acontecimentos e as razões de produção de determinado 
texto. 
O terceiro ponto diz respeito à autenticidade e confiabilidade do texto. Trata-se de 
investigar a procedência do documento e a qualidade da informação transmitida.  
A quarta dimensão abarca os conceitos-chave e a lógica interna do documento, avaliando 
os conceitos e os sentidos empregados.   
Por fim, o último aspecto corresponde à análise, que deve ocorrer levando-se em 
consideração o questionamento inicial da pesquisa. Essa correlação entre o problema de 
pesquisa e as dimensões extraídas dos documentos que torna possível a interpretação e 
reconstrução de determinado fato e suas lógicas internas de produção.    
A partir das considerações realizadas por Cellard (2008) e com base nos fundamentos 
da pesquisa qualitativa, o objetivo de se trabalhar com documentos foi extrair as principais 
informações neles contidas com a finalidade de um aprofundamento na compreensão do espaço 
social. 
Para o desenvolvimento desta pesquisa foi fundamental a compreensão dos valores e das 
lógicas presentes dentro do espaço social, pois entende-se que tais aspectos movem os agentes 
em suas práticas.  
Nessa análise o conceito de campo (BOURDIEU, 2004; 2008) é essencial, pois permite 
o entendimento da constituição do espaço social pelos agentes nos diferentes campos de 
atuação – no caso deste estudo, o campo educacional e prisional.  
Para entender o conceito de campo, é interessante a ideia do jogo, que expressa as 
estratégias adotadas pelos agentes e/ou instituições em suas ações para preservar ou acumular 
os diferentes tipos de capital, mantendo ou melhorando sua posição social. Em cada campo 
os agentes e as instituições disputam seguindo regras específicas, que são estabelecidas 
dentro desse espaço social com diferentes forças e com distintas possibilidades de 
apropriação do que se está buscando. O campo é um lugar de relações de poder e lutas. É, 
portanto, um espaço social de disputas e reconhecimentos. 
Para Bourdieu (2008), as lutas em um campo de poder, especialmente as que 
envolvem um poder em relação ao Estado, que dizem respeito aos recursos econômicos e 
políticos, exercem ainda mais força nas regras que determinam o jogo.  
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Diante do exposto, a teoria dos campos formulada por Bourdieu (2004) possibilita a 
compreensão das disputas e dos jogos de poder presentes no microcampo, que é a escola da 
prisão, que aqui será exposto por meio da análise dos documentos.  
Como consequência do exposto, foi elaborado um protocolo de análise26 para cada 
documento27, elegendo alguns tópicos para direcionar a leitura: autores, tipo de documento, 
lugar de publicação, data, assinaturas, assunto/ título, decisões/ deliberações sobre educação 
nas prisões em São Paulo, conceitos-chave e comentários da pesquisadora.  
No total, nesta pesquisa, foram analisados oito documentos28, que foram agrupados em 
dois eixos, a saber, eixo 1: organização da educação escolar no estado de São Paulo; e eixo 2: 
contratação e formação dos professores para lecionar nas unidades prisionais paulistas.  
Buscando organizar a análise dos documentos, optou-se por classificar o que é central 
em cada eixo, por meio de cada documento investigado. O quadro 2 a seguir apresenta uma 
síntese dos indicadores que permeiam cada eixo. 
  
                                                 
26 O modelo do protocolo de análise dos documentos encontra-se em Apêndice D, p. 203.  
27 O quadro com a descrição dos documentos analisados encontra-se em Apêndice E, p. 204.  
28 A lista das fontes documentais utilizada para análise encontra em Apêndice F, p. 205.  
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Quadro 2: eixos análise de documentos 
 
EIXO 1: ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESCOLAR NO ESTADO DE SÃO 
PAULO 
INDICADORES NÚMERO DOS DOCUMENTOS29 
• Atribuição de responsabilidade a cada órgão 
responsável: SEE/SP, SAP e FUNAP 
Doc. 3 
Doc. 8 
• Diretrizes para implementação do PEP 
Doc. 4 
Doc. 8 










EIXO 2: CONTRATAÇÃO E FORMAÇÃO DOS PROFESSORES PARA LECIONAR 
NAS UNIDADES PRISIONAIS PAULISTAS 
• Atribuição de aula 
• Contratação dos professores 
Doc. 6 
Doc. 8 
• Formação inicial e em serviço 
Doc. 6 
Doc. 8 
• Regras e condutas para o professor 
• Vestimenta 
Doc. 7 
Fonte: elaborado pela autora 
 
No primeiro eixo, busca-se analisar como se deu o processo de organização da 
educação nas unidades prisionais no estado de São Paulo. Como já afirmado, para o 
desenvolvimento das ações impostas pelas Diretrizes foi criado um Grupo de Trabalho que 
tinha por objetivo desenvolver estudos e propor políticas e ações voltadas para a educação no 
sistema prisional do estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2011).  
O decreto tinha por finalidade elaborar um plano estratégico para a formalização da 
oferta de diferentes níveis de ensino no sistema prisional paulista (SÃO PAULO, 2011) e 
também a “necessidade de promover a oferta de cursos de formação superior e continuada 
para os agentes de apoio acadêmico no ambiente prisional distribuídos por todo o Estado” 
(SÃO PAULO, 2011, s/p).  
                                                 
29 O número do documento refere-se a lista das fontes documentais para análise realizada pela autora, que encontra-
se no Apêndice F. Faz-se necessário destacar que os documento 1 e 2 se inserem no histórico sobre a educação 
escolar das prisões em São Paulo, optando-se por não fazer a inserção juntamente com os indicadores dos eixos 1 
e 2.   
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Após, foi o instituído o PEP no estado de São Paulo – Decreto n° 57.238, de 17 de agosto 
de 2011, o documento estabelece que o programa tem por finalidade oferecer o ensino 
fundamental, médio, profissionalizante e superior aos sujeitos privados de liberdade. Além 
disso, determina-se que a implantação e a execução será feita por meio de parcerias com a SAP, 
SEE/SP e com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia.  
Conforme informações do documento orientador sobre a implantação do PEP (SÃO 
PAULO, 2016), o que se buscou foi a articulação e o trabalho conjunto entre a SEE/SP, a SAP 
e a FUNAP, com foco na oferta de educação escolar nas unidades prisionais de São Paulo.  
Com relação à atribuição de responsabilidade a cada órgão, a SEE/SP ficou responsável 
pela oferta de escolarização na Educação Básica, na modalidade EJA – ensino fundamental e 
ensino médio – aos jovens e adultos em situação de privação de liberdade. Ficou a cargo da 
Secretaria de Educação, a parte pedagógica, o acompanhamento e certificação dos alunos:  
 
[...] oferecer escolarização em nível de Ensino Fundamental e Médio, utilizando 
metodologia que atenda às características do aluno em privação de liberdade e à 
estrutura organizacional das unidades que integram o sistema prisional paulista por 
meio de: 
a) Disponibilização de materiais didático-pedagógicos voltados ao atendimento da 
população em privação de liberdade; 
b) Oferecimento de estrutura tecnológica e materiais de consumo necessários ao 
desenvolvimento das atividades educacionais; 
c) Acompanhamento, supervisão e avaliação do desenvolvimento das ações; 
d) Certificação dos alunos; 
e) Verificação dos registros do desenvolvimento das atividades e 
realização/acompanhamento da escrituração da vida escolar dos alunos nos 
instrumentos e nos sistemas específicos para esse fim; 
f) Proposição, realização e apoio aos programas de capacitação e de formação 
continuada para os profissionais envolvidos no desenvolvimento das ações 
educacionais dentro dos estabelecimentos penais (SÃO PAULO, 2012, p.2). 
 
Ainda, em relação à gestão de trabalho pedagógico na unidade escolar - gestão, 
coordenação e professores estabeleceu-se que  
 
• [...] A escola vinculadora de classes no sistema prisional deve adotar os procedimentos 
de registros, expedição de documentos escolares e realizar o acompanhamento dos 
alunos matriculados nas classes a ela vinculada;  
• A Proposta Pedagógica da Unidade Escolar e os Planos de Gestão devem contemplar 
as especificidades pedagógicas e contextuais da educação nas prisões, tendo como 
base a legislação nacional e estadual vigente sobre o tema;  
• O Professor Coordenador Pedagógico da unidade vinculadora deverá acompanhar a 
implementação da Proposta Pedagógica nas classes vinculadas, bem como realizar 
visitas e reuniões, e incluir o tema em ATPC30, identificando alternativas pedagógicas, 
estimulando a participação ativa e articulação com os professores que atuam nas 
classes nas Unidades Prisionais, visando a reflexão sobre a prática docente nas classes 
                                                 
30 Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC). 
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vinculadas, e fortalecendo a Unidade Escolar como instância privilegiada do 
aperfeiçoamento de sua Proposta Pedagógica;  
• A ATPC deve abordar o atendimento à educação nas prisões, contemplando as 
especificidades vivenciadas pelos professores que atuam nas classes nas Unidades 
Prisionais. Orienta-se, assim, que o professor que atua nas classes nas Unidades 
Prisionais participe ativamente e com regularidade da ATPC realizada pela escola 
vinculadora. Orienta-se que a ATPC seja registrada, em ata.  
• Em relação à matrícula dos alunos em situação de privação de liberdade orienta-se 
que a demanda de matrículas que se apresentar ao longo do ano seja cadastrada, 
imediatamente, em qualquer momento durante todo o ano letivo, a fim de garantir o 
acesso à escolarização pelos alunos a qualquer tempo. Do mesmo modo, podem ser 
abertas classes a qualquer momento do ano, de acordo com a demanda apresentada 
e/ou mobilizada, mantendo-se atualizados os registros e prontuários escolares dos 
alunos – com atenção para o fato de que podem ser efetuadas matrículas e abertas 
classes ao longo de todo ano.  
• Calendário escolar do Programa de Educação nas Prisões: deve atender a legislação 
vigente e as orientações da SEE, observando a semestralidade dos Cursos de EJA e a 
flexibilidade da presença do aluno. Nos dias letivos em que não for possível realizar 
aula, por motivos relacionados ao ambiente prisional e alheios à governabilidade da 
equipe escolar, orienta-se que seja feita a reposição do conteúdo, oportunamente, e 
que o professor cumpra seu horário de trabalho na escola vinculadora, realizando 
atividades de planejamento de aula e afins (SÃO PAULO, 2016, p. 15 e 16).  
 
A SAP teve como atribuição apoiar a SEE/SP na oferta de escolarização, ficando sob 
sua responsabilidade, apoio logístico para que a educação escolar ocorra: 
 
a) [...] Oferecimento de apoio operacional e logístico necessários à execução das 
atividades educacionais nas unidades prisionais do estado de São Paulo; 
b) Promoção da infraestrutura física necessária à execução das atividades 
educacionais nas referidas unidades; 
c) Oferecimento dos recursos humanos necessários à realização dos trabalhos 
educacionais nas unidades prisionais; 
d) Realização dos registros do aproveitamento, frequência e vida escolar dos alunos, 
nos instrumentos e nos sistemas específicos para esse fim. (SÃO PAULO, 2012, 
p.3) 
 
• Promover a melhoria e adequação na infraestrutura física necessária para execução 
das atividades educacionais;  
• Subsidiar a Unidade Estadual vinculadora nos registros de aproveitamento e 
frequência, fornecendo dados documentais dos alunos para fins de matrícula, 
expedição de documentos e coleta de classes;  
• Realizar programas de capacitação específica destinada aos servidores da Pasta;  
• Prover o suporte técnico para o funcionamento das Unidades/Classes, inclusive os 
registros do sistema de cadastro de alunos (GDAE), por meio das DCTEs das UPs, 
pelas Diretorias dos Núcleos Administrativos dos Centros de Ressocialização, pelo 
Supervisores Técnicos III dos Centros de Detenção Provisória ou por responsável 
designado pelo Diretor da Unidade;  
 
• Acompanhar o processo de atribuição de aulas dos professores, junto aos órgãos da 
SEE;  
• Garantir o acesso e a permanência dos alunos e professores nos espaços destinados à 
escolarização nas Unidades Prisionais do estado;  
• Divulgar a oferta de Educação Básica – EJA e as ações educacionais disponíveis ao 
público em situação de privação de liberdade, em todo o espaço da Unidade Prisional, 
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inclusive por meio de articulações entre os diversos setores da UP31 (SÃO PAULO, 
2016, p. 16 e 17).  
 
Afirma-se que as ações relativas à estrutura física ficou à cargo da SAP. Também, 
suporte técnico para organização das turmas, o que acarreta problemas, como se verá adiante. 
Com relação à FUNAP, sua função referiu-se ao acompanhamento das atividades nos seguintes 
termos: 
 
a) [...] Oferecimento dos professores, monitores presos e outros profissionais 
especializados necessários à realização dos trabalhos educacionais desenvolvidos nas 
escolas em funcionamento dentro das Unidades Prisionais; 
b) Proposição/realização programas de capacitação específica sobre o sistema 
organizacional do sistema prisional, aos profissionais envolvidos no desenvolvimento 
das ações educacionais dentro dos estabelecimentos penais; 
c) Acompanhamento do processo desenvolvido nas classes em funcionamento nas 
Unidades Prisionais, via funcionários próprios para esse fim; 
d) Disponibilização de mobiliário escolar (SÃO PAULO, 2012, p.3). 
 
Sobre as diretrizes para implementação do PEP, determinou-se a necessidade de 
normatizar e padronizar os procedimentos para o funcionamento das escolas nas unidades 
prisionais. 
A oferta de educação no sistema prisional foi implementada por meio da modalidade 
EJA, a partir do ano de 2013, em espaços disponibilizados pela SAP e consistem em classes 
vinculadas a unidades escolares estaduais. 
As classes da unidade escolar vinculadora são autorizadas pela respectiva diretoria de 
ensino; devem ser cadastradas no órgão específico da SEE/SP e caracterizadas como classes 
vinculadoras do PEP. 
Sobre o Projeto Pedagógico, está inserido no PEP, que considera:  
[...] I – a oferta de ensino fundamental, nos anos iniciais e finais, e de ensino médio; 
II – a formação de classes de alunos multisseriadas, de frequência flexível; 
III –  a organização curricular estruturada em semestres letivos, denominados termos, 
observados os mínimos de carga horária e semestres exigidos para cada nível de 
ensino; 
IV – o desenvolvimento de um currículo acadêmico centrado, fundamentalmente, na 
superação da fragmentação de disciplinas, mediante a utilização de eixos temáticos 
(SÃO PAULO, 2013, p. 1) (grifos nossos). 
 
Com relação ao número de alunos por sala, ficou estabelecido: 
                                                 
31 Unidade Prisional (UP).  
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[...] 1 – tratando-se de classes dos anos iniciais do ensino fundamental, com, no 
máximo, 20 (vinte) alunos; 
2 – tratando-se de classes dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio, 
com, no máximo, 30 (trinta) alunos (SÃO PAULO, 2013, p. 2). 
 
O PEP deverá atender a oferta de ensino fundamental I e II e ensino médio, com a 
formação de classes multisseriadas e com frequência flexível. O semestre dispõe de cem dias 
letivos de trabalho escolar, abrangendo quatrocentas horas, com carga horária semanal de vinte 
e cinco aulas com duração de cinquenta minutos e ofertadas de segunda à sexta-feira. Seguindo 
o mesmo calendário que as escolas situadas fora do sistema prisional, apenas está escrito sobre 
a reposição de aulas quando necessário.  
Vale lembrar que não se está considerando a rotatividade dos alunos presos em 
decorrência da transferência para outras unidades prisionais – como já foi discutido, tal assunto 
é indispensável para a discussão da escola da prisão.  
Por um lado, é possível observar aspectos do modelo escolar proposto pela SEE/SP ao 
implementar a política da educação nas prisões. Por outro, pode-se notar algumas adaptações 
que se relacionam com a preocupação da EJA, por exemplo, a formação de salas multisseriadas 
e a frequência flexível. Julião (2016) considera importante a proposição e a realização de 
práticas específicas que contemplem as especificidades da ação educativa nas prisões.   
Ainda, com relação à vinculação de classes escolares para o funcionamento no sistema 
prisional em São Paulo, designa-se a indicação de unidade escolar pela diretoria de ensino 
(SEE/SP) – tanto no que se refere à criação ou à alteração da escola vinculadora32. A indicação 
para vinculação de classes deve verificar três aspectos: 
 
[...] 1. Proximidade geográfica: por motivos de gestão escolar, administrativa e 
pedagógica é indicado que a escola vinculadora seja a escola estadual mais próxima à 
Unidade Prisional ou HCTP a ter classes vinculadas, com exceção de escolas que 
atendem o Programa Ensino Integral;  
2. Atendimento à demanda de segmentos de ensino: a fim de atender a demanda de 
alunos ou candidatos a alunos que estejam em situação de privação de liberdade 
orienta-se que a vinculadora seja escola que atenda, preferencialmente, os segmentos 
da demanda de escolarização apresentada, favorecendo o acompanhamento 
pedagógico;  
                                                 
32 Destaca-se que “com exceção das Unidades Escolares em que funciona o Programa Ensino Integral (PEI), as 
demais escolas estaduais estão aptas a serem vinculadoras de classes em funcionamento no sistema prisional” 
(SÃO PAULO, 2016, p. 19). 
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3. Normas específicas: observar que, ao se tornar escola vinculadora, a Unidade 
Escolar deverá atender o disposto nas normativas específicas sobre gestão escolar, 
coordenação pedagógica e procedimentos administrativos de certificação e registro 
escolar, de acordo com as Resoluções vigentes. (SÃO PAULO, 2016, p. 18) (grifos 
do documento).  
 
No quadro a seguir mostra-se um fluxograma com as etapas referentes a criação e 
vinculação de classes para o atendimento do PEP: 
 
Figura 1: fluxograma para vinculação de classes PEP 
Fonte: dados retirados do Documento Orientador Conjunto (2016) 
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Já com relação à matricula, para o funcionamento das escolas nas unidades prisionais é 
obrigatório que a diretoria da unidade prisional tenha o compromisso de cadastrar e matricular 
todos os alunos que estudam na escola da prisão nas classes do Sistema de Cadastro de Alunos 
da Secretaria de Estado da Educação (GDAE).  
Na realização das entrevistas constataram-se indícios de problemas gerados em 
decorrência da matrícula dos alunos. Como exemplifica os depoimentos da professora Isabel e 
do professor Rubens:  
o pessoal que cuida da matrícula lá dentro do sistema prisional, ela não é da 
educação, ela é funcionária da penitenciária. [...] A questão é a seguinte: a moça que 
está lá para fazer esse serviço de matricular o cidadão, ela não é da Secretaria de 
Educação, então, ela meio que coloca lá... Eles [os presos] mentem muito lá dentro, 
se não existe essa triagem antes lá, dentro da sala de aula fica uma bagunça... É bem 
complicado, bem difícil.... Como a moça que faz, ela não entende de educação, a 
direção ou a coordenação [da escola vinculadora] deveria estar ali para auxiliar ela. 
Ela é da Secretaria de Segurança, o que ela vai entender se o cara é formado ou não 
é, se o cara terminou a segunda série ou não... É bem falho isso! (Isabel). 
 
Normalmente em começo de semestre [...]Listagem de aluno, um que não está numa 
série, outro que está em outra... Como é multisseriado, tem essa bagunça. Por 
exemplo, um aluno parou na quinta. Aí de repente matricularam ele lá no ensino 
médio. Geralmente eles mandam a solicitação ou para a própria educação lá ou para 
a assistência social. Eles indicam a série que eles estão [...]. Aí, dependendo do aluno, 
eles jogam o aluno na sala. Não sei se eles fazem uma prova de reclassificação no 
começo, aí eu não sei (Rubens).  
 
 
Os depoimentos dos professores Isabel e Rubens demostram a dificuldade de diálogo 
em relação à atribuição da função da matrícula dos alunos, presente na atribuição da SAP. Não 
se trata apenas do fato da matrícula pois, seria difícil a atribuição de responsabilidade à 
secretaria da unidade escolar vinculadora, tendo em vista que são classes vinculadas e a 
secretaria não está no mesmo estabelecimento físico que a unidade prisional. Além disso, 
entende-se que tal procedimento comporta questões de segurança. Todavia, nota-se a falta de 
confiança em relação à voz dos sujeitos presos: para a professora, eles mentem sobre o nível de 
escolarização para fins de remição de pena.  
É possível perceber aspectos do campo prisional – relacionado, principalmente às 
questões de segurança – interferindo no trabalho do professor, tendo em vista, que não se aplica 
uma avaliação diagnóstica para saber o nível de aprendizado do aluno e diante disso, 
encaminhar para a classe apropriada a sua escolaridade. A responsabilidade da matrícula 
ficando à cargo da SAP, o que acarreta dificuldades relacionadas à prática do professor.  
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Em relação à oferta de aulas, define-se que as unidades prisionais devem propiciar a 
oferta de quatro horas/aulas diárias, para cada turno de atividades: 
[...] §1º - Consideram-se turnos de atividades: 
I - o período da manhã, compreendido entre a soltura matutina e o horário de almoço;  
II – o período da tarde, compreendido entre a soltura vespertina e o horário de jantar; 
III – o período noturno, compreendido entre a soltura após o jantar e o horário de 
recolhimento. 
§2º – Será oferecido o período noturno de atividades escolares nas unidades prisionais 
destinadas ao cumprimento de penas privativas de liberdade em regime semiaberto e 
nos Centros de Ressocialização, avaliados os critérios de segurança (SÃO PAULO, 
2012, p. 35). 
 
Por um lado, fica claro no documento que não é necessário seguir o horário rígido de 
funcionamento equivalente ao da unidade escolar. Por outro, demostra-se que a implementação 
das medidas relativas à educação está submetida à lógica carcerária, em sua rotina de tempo e 
horários rígidos.  
Observa-se ainda que a expedição da certificação de estudos, a avaliação e o 
acompanhamento dos alunos ficam sob função da unidade escolar vinculadora das classes de 
alunos dos estabelecimentos penais. Destaca-se que  
 
[...] no âmbito da SEE, de acordo com a legislação vigente, todos os documentos 
escolares e publicações de alunos matriculados em classes no sistema prisional, como, 
por exemplo, o histórico escolar e a certificação, devem ser emitidos com o nome da 
escola vinculadora sem nenhuma menção ao local onde o (a) aluno (a) frequentou o 
curso.  
Isto significa que o documento escolar não deve citar o nome da Unidade Prisional 
ou do local em que o aluno permaneceu privado de liberdade, pois as classes nas quais 
os alunos são matriculados atrelam-se à rede estadual de ensino, vinculadas a 
Unidades Escolares do Estado, motivo pelo qual deve constar somente o nome da 
escola. (SÃO PAULO, 2016, p. 32) (grifos do documento).  
 
Tal medida é interessante no que refere-se a exposição dos alunos, nota-se uma 
preocupação no sentido da preservação do histórico escolar. Sobre os materiais didáticos 
disponibilizados pela SEE/SP, propõe-se o uso do material adotado pela rede estadual desde 
2013, trata-se do livro “EJA Mundo do Trabalho” (SÃO PAULO, 2016). 
O segundo eixo norteador para a análise dos documentos refere-se à contratação e à 
formação dos professores pela SEE/SP para lecionar nas unidades prisionais paulistas.  De 
acordo com o documento referência que regulamenta a contratação dos professores, define-se 
que  
[...] para participar do Programa de Educação nas Prisões – PEP [...], o docente ou 
candidato à docência deverá estar inscrito no processo regular anual de atribuição de 
classes e aulas da rede estadual de ensino, efetuar inscrição específica para este projeto 
e atender aos seguintes requisitos: 
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I – conhecer a especificidade do trabalho pedagógico a ser desenvolvido com jovens 
e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais; 
II – saber utilizar a metodologia selecionada para o projeto pedagógico, promovendo 
continuadamente a autoestima do aluno, com vistas a estimulá-lo à reflexão, à 
solidariedade e à troca de experiências; 
III – ser assíduo e pontual e ter disponibilidade para participar de trabalho em equipe, 
dos conselhos de classe/anos, das horas de trabalho pedagógico realizado pela escola 
vinculadora (HTPCs) e de programas de capacitação e de formação continuada, 
oferecidos pela Secretaria da Educação e/ou por entidades conveniadas; 
IV – conhecer as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação de Jovens e Adultos; 
V – possuir conhecimentos básicos de tecnologia de informação e comunicação (SÃO 
PAULO, 2013, p. 2). 
 
Fica estabelecido que o processo de contratação do professor será por meio da atribuição 
de aula da rede estadual de ensino paulista, sendo solicitada a inscrição no PEP. A atribuição 
de aulas é efetuada por área de conhecimento e realizada pelo diretor da unidade escolar 
vinculadora com a seguinte disposição de prioridade:  
 
[...] I – docente ocupante de função-atividade, abrangido pelo disposto no § 2º, do 
artigo 2º, da Lei Complementar 1.010/2007, que se encontre sem aulas atribuídas, 
cumprindo apenas horas de permanência em uma unidade escolar, e desde que tenha 
sido aprovado no processo seletivo, previsto pela Lei Complementar 1.093/2009; 
II – candidato à docência que tenha sido aprovado no processo seletivo, previsto pela 
Lei Complementar 1.093/2009; 
III – docente ocupante de função-atividade, abrangido pelo disposto no § 2º, do artigo 
2º, da Lei Complementar 1.010, de 1º.10.2007, que se encontre sem aulas atribuídas, 
cumprindo apenas horas de permanência em uma unidade escolar, ainda que não 
tenha sido aprovado no processo seletivo, previsto pela Lei Complementar 1.093, de 
16.7.2009; 
IV – candidato à docência que não tenha sido aprovado no processo seletivo, previsto 
pela Lei Complementar 1.093/2009. 
V – candidato à docência que não tenha participado do processo seletivo, previsto pela 
Lei Complementar 1.093/2009 (SÃO PAULO, 2013, p. 3) (grifos nossos).  
 
O texto define que os professores serão contratados na situação funcional OFA, ou seja, 
são os professores considerados não efetivos na rede pública estadual de São Paulo. Ainda sob 
essa ótica, é importante salientar a fragmentação da carreira docente em decorrência da 
organização do sistema estadual de ensino paulista em tais categorias, anteriormente discutida, 
evidenciando precarização do trabalho do professor.  
Por serem OFA, outro fato de destaque refere-se à contratação do docente por meio de 
processo seletivo, isto é, os professores não ingressam na rede de ensino por meio de concurso 
público. Não se encontram enquadrados como funcionários púbicos e permanecem sem o 
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direito de plano de carreiras que proporciona a vida funcional, estabilidade e a valorização do 
magistério. Tal fato indica aspectos de precarização da docência e o valor político e social 
atribuído à profissão do professor.  
Em relação à formação inicial exigida aos professores, a resolução prevê: 
[...] artigo 7º – À exceção de Educação Física, cujo professor deverá ser portador de 
diploma de licenciatura plena específica nessa disciplina, em observância à Lei 
estadual 11.361, de 17.3.2003, as demais aulas deverão ser atribuídas por área de 
conhecimento, preferencialmente ao professor portador de diploma de licenciatura 
plena em: 
I – Letras, para as áreas de Linguagens, no ensino fundamental, e de Linguagens e 
Códigos, no ensino médio, que ficará responsável pela docência dos demais conteúdos 
dessas áreas, exceto de Educação Física; 
II – Matemática, para a área de Matemática; 
III – Ciências Físicas e Biológicas, para a área de Ciências da Natureza no ensino 
fundamental, e em Física ou em Química, para a área de Ciências da Natureza no 
ensino médio;  
IV – História ou em Geografia, para a área de Ciências Humanas no ensino 
fundamental, e em História, exclusivamente, para a área de Ciências Humanas no 
ensino médio ou no ensino fundamental, se esta área incluir o Ensino Religioso (SÃO 
PAULO, 2013, p. 3). 
 
No que corresponde à função atribuída ao Professor Coordenador destaca-se no 
[...] artigo 9º – Caberá ao Professor Coordenador da escola vinculadora acompanhar 
os trabalhos das classes do PEP, consoante plano de atendimento quinzenal, que 
contemple visitas às referidas classes e reuniões com os professores que nelas atuem. 
§1º – As classes de que trata o caput deste artigo integram o total de classes em 
funcionamento na unidade vinculadora, para fins de definição do módulo de Professor 
Coordenador e de Agente de Organização Escolar, exclusivamente. 
§ 2º – As ações de capacitação dos docentes que atuam em classes do PEP ficarão sob 
a responsabilidade do Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico da Diretoria de 
Ensino. 
Artigo 10 – Caberá ao Supervisor de Ensino, juntamente com o Diretor de Escola e 
os Professores Coordenadores da escola vinculadora, acompanhar os trabalhos das 
classes do PEP, avaliando o processo de ensino aprendizagem desenvolvido. 
Artigo 11 – A unidade escolar vinculadora adotará todos os procedimentos para 
acompanhamento pedagógico, registro e expedição de documentos escolares dos 
alunos matriculados nas classes do PEP nos estabelecimentos prisionais (SÃO 
PAULO, 2013, p. 3). 
  
Pode-se notar que há nos documentos o reconhecimento da importância da formação 
inicial e continuada dos professores. No entanto, não há maiores informações de procedimentos, 
conteúdos e/ou orientações de cárter técnico que permeiam a ação docente, principalmente no 
que se refere à área de estudos sobre formação dos professores. Não se faz referência no sentido 
de preparar o professor para atuar no ambiente prisional, com uma formação voltada para EJA. 
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Nos documentos, o que se nota é a formação da subjetividade do professor, relacionada à 
constituição de disposições para a prática, submetida às regras da prisão. Também, se a 
formação é responsabilidade do Professor Coordenador, não se especifica como se dará sua 
formação.  
Os princípios de constituição da subjetividade do professor podem ser destacados por 
meio do documento “Rol de Procedimentos na área da Educação do Sistema Prisional: padrão 
normativo de ações”, em que se estabelece a forma de conduta que os professores devem seguir, 
bem como especifica os procedimentos quanto ao ingresso dos professores no sistema prisional.  
O argumento alegado é a justificativa da necessidade de procedimentos adotados como 
padrões nas unidades prisionais. Tal aspecto é facilmente perceptível, quando se nota o 
vocabulário empregado, como: procedimentos, normas, implantar padrões, regulamentos e 
vistoria.  
Na apresentação do documento destaca-se que sua finalidade consiste em 
 
[...] apresentar aos parceiros responsáveis pelo sucesso dessa jornada as 
particularidades de cada um e ainda promover condições de relacionamento 
profissional cooperativo, respeitoso e frutífero entre todos os envolvidos (SÃO 
PAULO, s/ data, p. 6).  
 
Contudo, ao longo do texto, não se faz referência à educação escolar e à função que o 
professor irá exercer. São claramente aspectos relacionados à segurança. Os princípios da 
instituição são demarcados de forma clara, intitulados como procedimentos, e determinam 
assim que os professores obedeçam às normas de segurança. 
Do mesmo modo, os tempos e horários são rigorosamente estabelecidos e 
predeterminados por um sistema de regras explícitas. Ao entrar nas prisões, os professores são 
submetidos a tais regras de funcionamento, seja no que diz respeito aos horários rígidos, à 
vigilância constante, à obediência, às técnicas e normas disciplinares e seguimento dos 
procedimentos tidos como padrões, os quais devem ser efetuados todos os dias para a entrada 
na unidade prisional. 
Pelo documento, o primeiro contato com a penitenciária se dá por meio da subportaria. 
Além disso, é explicito e detalhado que o procedimento de vistoria pode até mesmo ocorrer no 
automóvel, sendo tido como natural, como pode-se observar: 
 
[...] na Subportaria, o professor deverá ser cordialmente recepcionado pelo servidor 
que lá estiver escalado. Em contrapartida, apresentará os documentos que lhe serão 
solicitados para a devida identificação, podendo inclusive ter seu veículo vistoriado, 
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com a verificação do porta-malas, bem como os compartimentos internos, caso haja 
necessidade, ou ser de praxe tal procedimento. (SÃO PAULO, s/ data, p. 16). 
 
O professor, ao entrar na unidade prisional na subportaria e na portaria, deve se 
identificar e será realizada a revista pessoal, destacando os seguintes aspectos: 
 
[...] ao adentrar no Setor de portaria, o profissional deverá novamente se identificar e, 
posteriormente, passar pelo detector de metais. Feito isso, submeter-se-á à revista 
pessoal que consiste no exame manual da pessoa, bem como serão examinados bolsas, 
objetos, bens e valores, além de não ser permitido adentrar na Unidade portando 
caneta de metal, caderno espiral, tinta vermelha, material cortante e outros objetos que 
possam servir como instrumento considerado lesivo a sua integridade física ou de 
outrem.  É de suma importância sempre buscar orientá-lo no sentido de trazer somente 
o necessário para realização dos trabalhos. 
Com relação ao detector de metais instalado no Setor de Portaria é obrigatória a 
passagem pelo mesmo de todas as pessoas que forem ingressar na Unidade Prisional, 
caso o detector indique a presença de metais o profissional deverá apresentar o objeto 
ou tirar a peça de roupa e ou calçado que esteja sinalizando a presença de metais, 
deverá o profissional passar pelo detector até que não indique mais a presença de 
objeto metálico. (SÃO PAULO, s/data, p. 17) 
 
É bastante clara a naturalização desses procedimentos dentro da instituição carcerária, o 
que demostra aspectos da dominação por meio das normas disciplinares e da lógica de 
funcionamento da instituição. O que também pode ser evidenciado ao se ter como um dos 
destaques a forma correta de vestimenta para os professores. E ainda, notam-se as marcas de 
gênero presente na descrição das roupas, tendo em vista, que a maioria se refere à mulher e sua 
conduta moral: 
 
[...] é vedada a entrada de pessoas que comparecerem na Unidade Prisional trajando 
vestuário inadequado ao ambiente carcerário, ou que possa comprometer a vigilância 
[...] 
Não são compatíveis com o ambiente carcerário: 
a) Roupas similares a uniformes de presos (calça e camisa caqui ou amarela e 
camiseta branca) ou uniformes militares; 
b) Sapatos de salto altos tipo plataforma ou com grande volume, coturnos e botas; 
c) Sutiã com suporte de ferro; 
d) Anéis, relógios, joias, óculos escuros, tiaras, arcos, prendedores de cabelo 
metálico ou com suporte de ferro, “Pierini”; 
e) Blusas com capuz e forro duplo; 
f) Mini blusas e minissaias, camisetas regatas, bermudas; 
g) Saias rodadas, tipo cigana; 
h) Roupas transparentes ou excessivamente decotadas. (SÃO PAULO, s/data, p. 18). 
 
Além disso, também há a proibição de alguns itens e equipamentos dentro das unidades 
prisionais: 
 
a) Apliques capilares (como “kanekalon” ou similares), bonés, chapéus; 
b) Equipamento eletrônico de qualquer natureza (celular, laptop, tablet, ipod, etc.)  (SÃO 




Nas entrevistas, buscou-se compreender como os professores são informados sobre as 
regras de vestimenta e conduta na instituição penitenciária. Segundo os relatos, os docentes que 
tiveram atribuição de aulas para o PEP no início do ano letivo de 2013 – ano de início – afirmam 
ter recebido o documento “Rol de Procedimentos na área da Educação do Sistema Prisional: 
padrão normativo de ações” e mencionaram ser realizado um treinamento sobre as normas de 
conduta e vestimenta dentro do sistema penitenciário.  
O professor Rubens entrou no PEP em abril de 2013 e somente recebeu o documento, 
não realizando nenhum curso de formação. Em seu depoimento, é possível destacar a 
importância de informar os professores com relação a lógica da dinâmica carcerária:  
 
pra um primeiro contato com o presídio, [o documento] é interessante. Eles falam 
como funciona – não como funciona ao pé da letra, como nenhuma instituição 
funciona, mas é bem interessante. Em relação a comportamento, vestimenta, conduta, 
horário, quantidade de aulas... Achei interessante. É bem explicativo, bem simples 
(Rubens).  
 
Já os professores que entraram no PEP após o ano de 2013 afirmam não ter recebido o 
documento, sendo informados das regras da instituição prisional de diferentes formas – seja no 
momento da primeira ida à escola da prisão e/ou com dificuldade de entrada na penitenciária, 
como se verifica nos depoimentos de Leila e Isabel:  
 
não, quem recebeu esse curso foi o pessoal que entrou antes de mim. Que entrou em 
2013, quando começou, esse pessoal recebeu essa formação. Nós que entramos no 
ano passado, eu, professora E. e alguns outros não recebemos essa formação. Apenas 
informações básicas de como proceder lá dentro... Questão de roupa, decote, cor da 
roupa, roupa que pode ir e que não pode ir, roupa que não apita, sutiã que não apita. 
Que não pode entrar com o celular, nenhum outro aparelho que possa comprometer, 
evitar levar o máximo de coisa possível lá para dentro, evitar o máximo, por causa 
da questão da revista, para o pessoal não achar que você está levando uma coisa que 
é ilegal (Leila).  
 
na verdade, eu não recebi o Rol de Procedimentos. Quando eu atribui as aulas, o 
coordenador me levou para conhecer o local e aí lá eu fui avisada de que eu não 
poderia usar camiseta branca e calça marrom.... Só isso... Só que depois que mudou 
a diretoria tem algumas novas regras de que roupa nenhuma pode apitar, e eu 
procuro ir sempre de agasalho, moletom, para não ter esse problema. Mas eu não fui 
avisada: “olha, não pode”, só essa questão da camiseta branca e da calça marrom. 
Por exemplo, calça jeans se não apitar na hora que você passa no detector de metais, 
pode. Mas se apitar, você não pode entrar, você vai te que se adaptar, eles falaram 
para mim: “a senhora vai te que se adaptar à cadeia”. Até esses dias eu fui com uma 
calça, o botão era de metal e apitou na hora de passar no detector de metais e eles 
falaram que eu teria que me adequar a cadeia! Só que eu não recebi o Rol de 
Procedimentos.... Existem roupas que eles falam que não podem entrar, por exemplo, 
blusa com capuz, não pode entrar, mas eu não recebi o Rol de Procedimentos. Então, 
eu não sei com que roupa que eu tenho que ir trabalhar... Só me avisaram das cores 
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né?! Mas tudo isso verbalmente, nada escrito [...]. Você não recebe nenhum tipo de 
orientação... Você não recebe um Rol de Procedimentos... Eu acho que os ATPCs 
deveriam ter um espaço para isso, para você orientar o seu professor, para você 
passar o Rol de Procedimentos... Isso não acontece! (Isabel).  
 
 
Devido, então, à lógica de funcionamento do campo prisional, os professores são 
submetidos a regras rígidas, que perpassam até mesmo o seu modo de vestir, de se comportar e 
de se portar. Demonstram-se aspectos dos valores presentes no campo prisional e a constituição 
de disposições para a ação nos professores para que possam lecionar em tal contexto. 
Sobre as regras e condutas que o professor deve seguir, apresenta-se uma lista com os 
seguintes pontos:  
 
1. Apresentar-se convenientemente trajado; 
2. Abster-se de qualquer prática vinculada a manifestações ou propaganda que motivem 
a subversão à ordem e a disciplina das unidades prisionais; a discriminação de 
qualquer tipo e o incitamento ou apoio a crime, contravenção ou qualquer outra forma 
de indisciplina; 
3. Atentar-se para não ceder a pedidos dos reeducandos, ainda que a solicitação pareça 
insignificante ou comum sob seu ponto de vista, procurando sempre orientações em 
caso de quaisquer dúvidas. Por exemplo, levar um recado para um familiar, telefonar 
para amigos ou familiares do reeducando para falar sobre a vida no cárcere, postar 
cartas no correio, levar selos para unidade prisional, etc. São condutas proibidas pelos 
profissionais que prestam serviços nas Unidades Prisionais da Secretaria da 
Administração Penitenciária (SAP); 
4. Comunicar à segurança sempre que ocorrerem irregularidades na sala de aula ou em 
decorrência de algum assunto divergente, evitando promover debates calorosos, 
solicitando a presença de Agentes de Segurança sempre que necessário; 
Além disso, não será permitido:  
a) a entrada ou saída de qualquer objeto estranho às atividades exercidas pelo 
profissional; 
b) a utilização de tinta vermelha e material cortante nas aulas da disciplina de Artes. Nas 
aulas da disciplina Educação Física não deverá haver atividades dentro da sala de aula 
(SÃO PAULO, s/data, p. 19).  
 
São normas que claramente regulam a conduta do professor, podendo ir de encontro à 
ideia de que os professores devam estabelecer vínculos com seus alunos, discurso presente e 
bastante forte no campo educacional. Os professores não podem, por exemplo, levar cartas aos 
familiares. São formas de conduta que sedimentam percepções sobre o trabalho do professor 
nesse espaço, e que se quer investigar neste estudo.  
Ou ainda, é previsto que os professores comuniquem à segurança, casos e 
acontecimentos, que para unidade prisional são considerados “irregulares”, mas que, no campo 
da educação, podem não ser considerados. Entende-se que essas nuances da atuação no espaço 
prisional geram consequências e conformam as práticas pedagógicas.  
Em relação à conduta moral do professor é necessário 
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a) Manter conduta ilibada no interior da Unidade, em especial na sala de aula, 
bem como durante o trajeto de ir e vir, procurando atender a qualquer pedido 
feito por autoridade constituída, ou mesmo de servidor responsável por 
algum posto de serviço; 
b) Nunca praticar ato ou gesto que denote desagrado contra servidor ou 
sentenciado; 
c) Nunca praticar manifestações de apreço ou desapreço em quaisquer das 
dependências da Unidade; 
d) Nunca servir de meio intermediário sobre qualquer questão relacionada a 
pedidos feitos por sentenciados; 
e) Sempre buscar junto a funcionários e Diretores, informações acerca de 
possíveis situações que venham surgir relacionadas à conduta de 
sentenciados (SÃO PAULO, s/ data, p. 21). 
 
Diante disso, o fundamento é para que se mantenha a disciplina dentro da instituição 
prisional, indo ao encontro das considerações realizadas por Foucault (2010), que desvelam 
como a lógica da prisão está organizada para ser um aparelho disciplinar exaustivo, ou seja, 
todo e qualquer aspecto do sujeito, desde seu treinamento físico, seu comportamento, sua 
atitude moral e maneiras de agir são determinadas pela ação ininterrupta da disciplina 
incessante dessa instituição. 
Isso pode ser perceptível no decorrer da escrita do documento, porém, o argumento 
alegado é outro e, inclusive, responsabiliza primordialmente o sujeito, nesse caso, o professor. 
Como pode ser verificado no seguinte trecho: 
 
[...] as relações de trabalho a serem construídas entre os profissionais das duas 
Secretarias de Estado, somente se alicerçarão por meio da colaboração mútua. Para 
que esse objetivo seja alcançado, será necessário estabelecer-se um tratamento 
harmonioso entre os diferentes servidores. Nesse sentido, faz-se necessário enfatizar 
aos profissionais da educação, que o cumprimento dos procedimentos aqui tratados 
são imprescindíveis para o bom desenvolvimento das atividades de ensino e para a 
manutenção do adequado funcionamento das Unidades Prisionais (SÃO PAULO, 
s/data, p. 20). 
 
Nessa lógica, na relação escola e prisão, a prioridade se dá para o campo prisional, tendo 
claro os seus objetivos e interesses, configurados a partir das posições sociais de forças que são 
exercidas e, diante disso, a imposição da ordem que define o lugar do professor. Logo, tem-se 
uma clara relação de dominação dentro de tal estrutura em que atuação dos professores se tece 
por meio de tensões e submissões relativas ao universo prisional. 
Para uma compreensão aprofundada do universo da pesquisa, é importante a análise das 
relações estabelecidas entre os sujeitos considerando o campo em que estão situados. O 
entendimento da lógica de funcionamento e de como os sujeitos atuam no campo tem relação 
com suas condições objetivas e com sua percepção sobre o mundo social.  
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Nesta pesquisa importa evidenciar tanto as condições de trabalho dos professores como 
as formas como significam esse trabalho. Os limites e as contradições presentes e que 
evidenciam as diferentes visões e lógicas de funcionamento de cada instituição sobre a 
educação escolar nas prisões, bem como os valores específicos a cada campo – neste caso as 
contradições entre o educacional e o prisional – são essenciais para a compreensão do trabalho 
docente nesse contexto. 
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CAPÍTULO 3: PROCEDIMENTOS DE PESQUISA  
O presente estudo buscou identificar e analisar aspectos do trabalho docente em escolas 
prisionais na rede estadual de São Paulo. Optou-se pela investigação qualitativa, em que 
prevalece o interesse pelo significado atribuído pelos sujeitos às suas práticas. A partir das 
questões e objetivos da pesquisa, as estratégias adotadas para a coleta de dados foram: 
• Análise de documentos33 
• Aplicação de questionários a 17 professores 
• Realização de entrevistas semiestruturadas com seis professores. 
 
A utilização do questionário tem como proposição apresentar algumas características 
dos professores que atuam nas escolas investigadas. As entrevistas semiestruturadas foram 
realizadas ao longo do ano letivo de 2016 e buscam coletar informações sobre a escolha dos 
professores por lecionar no contexto prisional, seus processos de formação inicial e continuada, 
suas condições de trabalho, bem como informações sobre sua trajetória de vida.   
Com relação ao processo de construção metodológica da pesquisa, a partir da 
perspectiva sociológica, Zago (2011) destaca que a investigação deve abranger a realidade 
heterogênea e contraditória do fenômeno social. Nesse sentido, sobre o trabalho de campo que 
utiliza entrevistas, considera necessário estabelecer uma relação de confiança entre o sujeito e 
o pesquisador. 
A autora pondera reflexões importantes sobre o uso das entrevistas, destacando a relação 
com os atores sociais. No que diz respeito à quantidade de entrevistas necessárias, o número a 
ser considerado deve ter ligação com o objeto do estudo; é mais interessante considerar a 
profundidade das entrevistas em detrimento da quantidade.  
Por sua vez, a ligação entre entrevista e observação torna-se relevante no processo de 
construção do estudo. Nesse aspecto, destaca-se a escolha do local para realização das 
entrevistas, uma vez que a produção dos dados tem uma forte correlação com o lugar escolhido, 
podendo facilitar a entrevista ou gerar constrangimentos.  
                                                 
33 A análise dos documentos foi apresentada no capítulo anterior.  
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Thompson (1992) delimita princípios básicos para a realização de entrevistas, 
evidenciando a importância de mapear o campo de produção da pesquisa, compreendendo 
desde a linguagem até as relações de poder estabelecidas.  
Para esta pesquisa, foi escolhida uma unidade educacional34 que contempla classes 
vinculadas de dois presídios da região da Grande São Paulo. O critério de seleção dessas classes 
dentro das unidades prisionais se deu a partir de um levantamento inicial realizado na SAP e na 
Diretoria de Ensino (DE)35, no qual verificou-se que as classes existentes nesses dois presídios 
são vinculadas à mesma escola da rede estadual, chamada de “escola vinculadora” ou “unidade 
escolar vinculadora” pela legislação do PEP.  
Para facilitar a descrição do campo empírico, o conjunto de classes existentes em cada 
uma das unidades prisionais será chamado de escolas prisionais (aqui nomeadas de escola da 
Penitenciária A e escola da Penitenciária B). As duas escolas prisionais são vinculadas à Escola 
Estadual Graciliano Ramos36, local onde se deu a coleta de dados com os professores.  
Sobre as escolas prisionais, destaca-se um aspecto com relação à diferença de 
atendimento educacional nelas ofertado. A escola da Penitenciária A atende a todas as etapas 
da educação básica – com turmas de ensino fundamental I, ensino fundamental II e ensino 
médio. Já na escola da Penitenciária B, a oferta de vagas limita-se ao ensino fundamental I, 
tendo somente uma classe37.  
Neste capítulo, apresenta-se o campo empírico da pesquisa, com uma breve descrição 
da escola vinculadora – Escola Estadual Graciliano Ramos – e das escolas situadas nas 
Penitenciária A e B. Também, serão apresentados os professores entrevistados a fim de se 
conhecer aspectos de suas trajetórias de vida e de sua profissão.  
3.1.Campo empírico  
O percurso inicial de investigação ocorreu com o levantamento na Diretoria de Ensino 
acerca das escolas que aderiram o PEP, e após buscou-se a localização das escolas da rede 
estadual. A escolha pela unidade vinculadora38 (Escola Estadual Graciliano Ramos) se deu por 
                                                 
34 Unidade educacional, ou, escola da rede estadual. 
35 Diretoria de ensino (DE) é órgão responsável por organizar o funcionamento das escolas e também instância 
superior às escolas na administração do ensino no estado de São Paulo.  
36 O nome da unidade escolar vinculadora é fictício.  
37 A descrição detalhada das escolas prisionais investigadas será apresentada no próximo item.  
38 No próximo tópico será realizada uma explicação sobre quais características referem-se à “unidade vinculadora”.   
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dois motivos principais: o fato da escola vinculadora atender a dois presídios diferentes e 
também sua localização.  
Ao escolher a escola, foi marcada e realizada a primeira visita ao diretor, que autorizou 
a execução da pesquisa. O primeiro contato se deu no final do ano de 2015. O segundo passo 
foi esperar o início do próximo ano letivo para dar início à coleta de informações.  
A profundidade das entrevistas e a construção do estudo se dão por meio da relação de 
confiança entre o agente pesquisado e o pesquisador (BOURDIEU, 2012). Nesse sentido, 
durante o percurso de construção do estudo, foi por meio da participação nas reuniões coletivas 
que ocorrem na escola vinculadora que se buscou a aproximação com os professores. A reunião 
coletiva que ocorre nas escolas estaduais paulistas intitula-se Aula de Trabalho Pedagógico 
Coletivo (ATPC)39. 
Importa destacar que as reuniões coletivas dos professores que lecionam nas unidades 
prisionais e as reuniões dos professores que atuam especificamente na Escola Estadual 
Graciliano Ramos ocorrem separadamente e em horários distintos. No ambiente escolar é clara 
a distinção entre “escola da prisão” e “escola da rede estadual”; não foi possível perceber 
nenhuma construção de projeto coletivo e, durante as entrevistas, os professores relatam que o 
único contato entre os profissionais das duas esferas se dá durante as festas comemorativas de 
final de ano e as reuniões de planejamento no início e no meio do ano letivo. Não há nenhum 
professor que lecione na Escola Estadual Graciliano Ramos que também lecione no PEP.   
                                                 
39 De acordo com informações retiradas do documento “Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) em 
Destaque”, elaborado pela Coordenadoria de Gestão da Educação Básica de São Paulo, em 1997 a rede estadual 
de São Paulo, com o objetivo de proporcionar um espaço de formação continuada, com momentos de discussão 
coletiva e trabalho colaborativo, estabeleceu a Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo (HPTC), cuja finalidade 
era: “as horas de trabalho pedagógico na escola deverão ser utilizadas para reuniões e outras atividades 
pedagógicas e de estudo, de caráter coletivo, organizadas pelo estabelecimento de ensino, bem como para 
atendimento a pais de alunos” (SÃO PAULO, 2014). Em 2014 foi publicado o Comunicado Conjunto CGEB-
GRH, visando nortear as unidades escolares em relação às instruções no planejamento e desenvolvimento das 
reuniões coletivas. Dessa forma, ocorre uma mudança na nomenclatura, que passa a ser ATPC, segundo 
informações do documento: “As Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo deverão ser utilizadas para reuniões e 
outras atividades pedagógicas e de estudo, de caráter coletivo, organizadas pelo estabelecimento de ensino, bem 
como para atendimento a pais de alunos. Convém considerar a importância de atualização dos aportes legais, 
incentivada pelos gestores, de modo a garantir o conhecimento das alterações normativas”. (SÃO PAULO, 2014, 
p. 17).  Fonte: SÃO PAULO, Estado. Aula de Trabalho Coletivo (ATPC) em destaque. Coordenadoria de Gestão 
da Educação Básica, 2014. Disponível em: < 
http://desantoandre.educacao.sp.gov.br/ENSINO%20FUNDAMENTAL/10%20-
%20ATPC%20em%20Destaque.pdf> , acesso em 15 out. 2016. 
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No caso da escola investigada, as reuniões com os professores que lecionam nas 
unidades prisionais ocorrem em três horários durante a semana. O grupo de professores é 
dividido conforme sua carga horária de aulas e também seu período de trabalho.  
No primeiro semestre do ano letivo de 2016 havia na escola vinte e um professores que 
lecionavam nas escolas prisionais. Contudo, no segundo semestre de 2016 o corpo docente era 
formado por 18 professores40. 
Faz-se necessário destacar que não houve nenhuma alteração no corpo docente do ensino 
fundamental I, ou seja, no primeiro e no segundo semestre letivo do ano de 2016 foram 
mantidos os mesmos profissionais – no total, oito professores. Todavia, com relação aos 
professores especialistas, que lecionam no fundamental II e ensino médio, ocorreram 
alterações.   
Para que se possa entender a mudança, é importante explicar que, para se atribuir aulas 
no PEP, o professor deve estar inscrito no processo regular anual de atribuição de classes e 
aulas da rede estadual paulista bem como efetuar inscrição específica para o programa de 
educação nas prisões, como já mencionado na análise dos documentos.  
O processo de atribuição de aulas mantém os mesmos critérios do ensino estadual, de 
forma que a seleção de aulas é estabelecida a partir das categorias funcionais dos professores 
impostas pelo Estado.  
No entanto, há uma diferença: os professores passam por um processo avaliativo 
semestralmente, chamado de recondução. O processo consiste em quatorze critérios, conforme 
apresentado no quadro 3 a seguir: 
                                                 
40No momento da minha entrada na escola para realização da pesquisa, uma das professoras encontrava-se em 
licença maternidade e, na avaliação do final do primeiro semestre – realizada para sua recondução –, ela foi 
afastada da unidade prisional. De acordo com informações obtidas ao longo da coleta de dados, o motivo refere-
se ao fato da professora ter tido uma atitude de desrespeito com um aluno.  
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Quadro 3: critérios para recondução dos professores da rede estadual de São Paulo 
no Programa de Educação nas Prisões 
Fonte: quadro criado a partir de informações da coordenação do PEP41 
 
A recondução é realizada pela coordenação pedagógica do PEP e também pela diretora 
da unidade escolar, tendo quatro possibilidades para avaliação: insatisfatório, regular, 
satisfatório e plenamente satisfatório - os professores podem ou não permaneceram no PEP. 
Como já foi mencionado, no primeiro semestre letivo o corpo de professores era formado por 
vinte e um professores, já no segundo por dezoito, ou seja, três professores não lecionaram mais 
no projeto a partir do recesso do meio do ano. 
 Segundo informações obtidas na unidade vinculadora, a professora que se encontrava 
em licença maternidade foi afastada – como já mencionado; um professor mudou-se para o 
interior e, por fim, um professor saiu do projeto em decorrência de sua situação funcional ser 
                                                 
41 De acordo com informações da coordenação do PEP na unidade vinculadora, a base da avaliação de recondução 
foi construída a partir de dois documentos norteadores: Resolução Conjunta SE/SAP 1/2013 e 1/2014 e Documento 
Orientador Conjunto SEE/CGEB/SAP/FUNAP – 2016. 
• Conhecer a especificidade do trabalho pedagógico a ser desenvolvido com jovens e 
adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais; 
• Saber utilizar metodologia adequada para EJA para alunos com privação de liberdade; 
• Promover continuamente ações para a autoestima dos alunos, com vista a estimulá-lo à 
reflexão, à solidariedade e à troca de experiências; 
• Ser assíduo e pontual; 
• Ser solícito para participar de trabalho em equipe, principalmente com os demais 
docentes; 
• Participar ativamente dos conselhos de classes; 
• Ser participativo nos ATPCs; 
• Conhecer as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação de Jovens e Adultos; 
• Possuir conhecimento básico de tecnologia de informação e comunicação; 
• Ter domínio da área do respectivo conhecimento; 
• Possuir habilidade e conhecimento com sala multisseriadas; 
• Ter bom relacionamento com os demais colegas de trabalho; 
• Manter bom relacionamento com suas classes; 




“OFA – Categoria O”. Este último – o professor Miguel – é um dos sujeitos entrevistados. Em 
seu caso específico, dois professores que já lecionam no PEP e são da categoria “F” atribuíram 
primeiro as aulas de Matemática, e ele ficou sem possibilidades de lecionar e continuar no 
projeto, tendo que sair após a avaliação de recondução. Isso revela claramente aspectos da 
precarização da docência na rede paulista. 
As reuniões de ATPC dos professores que atuam nas prisões são de responsabilidade do 
coordenador pedagógico contratado exclusivamente para o PEP42, e somente os professores 
contratados para lecionar nas unidades prisionais participam nesse dia. No momento de 
realização da coleta de dados, as reuniões ocorriam todas as quartas-feiras: uma no horário da 
manhã (10h20-12h) e outra no período da tarde (13h-14h40); e também às quintas-feiras no 
período da manhã (11h10-12h).  
Os professores que têm carga horária de até vinte horas-aula semanais participam do 
ATPC apenas uma vez na semana. No primeiro semestre letivo43, na quarta-feira no período da 
manhã eram oito professores presentes e no período da tarde, onze. Nas reuniões da quinta-
feira, participavam cinco professores, que tinham sua carga horária semanal entre vinte oito e 
trinta e duas horas-aula semanais.  
Quatro professores que participavam da reunião na quinta-feira também frequentavam 
o horário coletivo na quarta-feira; apenas um professor assistia à reunião apenas às quintas-
feiras. Esse professor tinha somente seis aulas na escola da Penitenciária B, e vinte quatro horas 
de aula em outra escola da rede estadual de São Paulo, frequentava apenas uma hora do ATPC 
do PEP, cumprindo o resto de sua jornada na outra escola da rede estadual paulista.  
Os assuntos tratados na reunião da quarta-feira pela manhã se repetiam no horário da 
tarde, uma vez que era composta por outro grupo de professores. Diante disso, foram 
acompanhadas as reuniões coletivas no período da manhã da quarta-feira, desde o segundo 
encontro do ano. O período de observação começou em fevereiro e durou até final de abril. A 
partir de maio, tiveram início as entrevistas com os professores. A direção da escola autorizou 
a realização da pesquisa durante as reuniões de ATPC, desde que houvesse o consentimento 
dos professores. Somente duas professoras solicitaram que as entrevistas fossem executadas em 
períodos diferentes do ATPC. 
                                                 
42 Faz-se necessário destacar que a contratação de um coordenador pedagógico exclusivo para o PEP refere-se 
somente a tal escola vinculadora, em outras escolas não há essa exclusividade. 
43 Lembrando que a professora que estava em licença maternidade estava afastada já no primeiro semestre letivo 
não frequentando as reuniões de ATPC.  
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A professora Maria pediu que a primeira parte da entrevista fosse realizada na unidade 
prisional em que ela leciona, mas a segunda parte foi feita durante uma reunião de ATPC na 
escola vinculadora. Já a professora Isabel solicitou que as entrevistas acontecessem em períodos 
diferentes do ATPC com a justificativa de que ela não gostaria de se ausentar das reuniões 
coletivas.  
A participação nas reuniões revelou-se muito importante para a aproximação com 
sujeitos de pesquisa, ampliando a compreensão sobre suas condições de trabalho, aspectos de 
sua visão de mundo, diferentes interpretações frente ao trabalho como professores e sobre as 
relações que eles, enquanto professores, têm com o espaço da escola vinculadora. Além disso, 
foi essencial para entender aspectos de jogos de poder presentes no campo de atuação docente. 
Em diversos momentos no ATPC, os professores faziam o convite para uma visita ao 
seu local de trabalho – a escola na prisão – e contavam sobre o espaço, como era a rotina e, 
principalmente, faziam comentários ao longo das conversas: “é igual à escola aqui de fora” e/ou 
“lá dentro é melhor para dar aula, os alunos são disciplinados”. Após as primeiras reuniões, os 
professores já relatavam assuntos do cotidiano da escola da prisão, assim como questões 
familiares, pessoais e de suas trajetórias de vida.  
Ao longo das reuniões, pareciam se aproximar cada vez mais, estabelecendo assim uma 
relação de confiança. Isso foi perceptível na aplicação dos questionários, pois os professores 
que participavam das reuniões no mesmo horário que eu frequentava, foram extremamente 
receptivos, mostraram interesse na pesquisa e colocaram-se à disposição para maiores 
informações.  
Já os professores que se reuniam no outro período, apenas responderam ao questionário 
e não foram tão abertos a maiores informações. Neste momento, percebi a importância de o 
pesquisador estabelecer vínculos anteriores à coleta de informações. Isso ficou nítido na forma 
como o grupo de professores nos diferentes períodos do ATPC se envolveram com a pesquisa.  
Na próxima seção serão apresentadas as descrições da escola vinculadora e das escolas 
situadas nas penitenciárias. 
 
Classes vinculadas a unidades escolares 
A educação escolar nas prisões no estado de São Paulo é desenvolvida por meio da 
modalidade da EJA em classes vinculadas a unidades escolares. A vinculação das classes 
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escolares se dá por meio da indicação de uma unidade escolar pela DE. Os principais critérios 
de escolha são: proximidade geográfica, atendimento à demanda do segmento de ensino e 
normas específicas sobre a coordenação pedagógica, bem como procedimentos administrativos 
de certificação e registro escolar. 
 
Escola Vinculadora: Escola Estadual Graciliano Ramos 
Como indicado, para esta pesquisa, a coleta de dados foi realizada em uma unidade 
escolar que funciona como escola vinculadora de classes no sistema prisional da Grande de São 
Paulo. A escola estadual atende às etapas de ensino fundamental II e ensino médio.  
No ano de 2016, na Escola Estadual Graciliano Ramos as turmas organizavam-se em 
períodos44: no período da manhã ocorria as aulas do ensino médio e no período da tarde as aulas 
do ensino fundamental II.  
O número de turmas referia-se a quinze turmas de ensino médio e treze turmas do ensino 
fundamental II. Segundo informações da equipe de direção, a escola atendeu até o ano de 2015 
a modalidade de EJA, no entanto, devido à baixa demanda, não a acolhia mais em 2016.  
                                                 
44 Importa destacar que não há o oferecimento de ensino noturno na escola vinculadora.  
Quadro 4: descrição das turmas de ensino fundamental II 
Escola Estadual Graciliano Ramos 
 

















6 oA 20 7oA 18 8 oA 21 9oA 19 
6oB 19 7oB 17 8oB 21 9oB 20 
6oC 19 7oC 17 8oC 21 9oC 19 













Fonte: quadro criado a partir de informação da equipe diretiva da Escola Estadual 
Graciliano Ramos (2016) 
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De acordo com as informações do quadro 4, a Escola Estadual Graciliano Ramos 
abrange: três turmas de sexto ano, três turmas de sétimo ano, três turmas de oitavo ano e quatro 
turmas de nono ano. Pode-se notar que a média de alunos por turma é de 20 alunos. O total de 
alunos do ensino fundamental II corresponde a 250. 
Quadro 5: descrição das turmas de ensino médio 
Escola Estadual Graciliano Ramos 
 













1 oA 26 2oA 26 3 oA 25 
1oB 26 2oB 25 3oB 28 
1oC 28 2oC 25 3oC 27 
1oD 26 2oD 26 3oD 28 
1oE 24   3oE 25 










Fonte: quadro criado a partir de informação da equipe diretiva da Escola Estadual 
Graciliano Ramos (2016) 
 
Já no ensino médio, de acordo com o quadro 5, pode-se observar que a escola possui 
cinco turmas do primeiro ano, quatro turmas do segundo ano e seis turmas do terceiro ano. O 
total de alunos do ensino médio é 393 e as turmas têm uma média geral de 27 alunos por sala. 
O número total de alunos da escola é de 64345. 
Somam-se mais dezenove classes nos estabelecimentos prisionais. Com relação aos 
docentes que lecionam na Escola Estadual Graciliano Ramos, contam-se 69 professores46 – 
contabilizando tanto os professores que lecionam na unidade escolar quanto no PEP.  
A quantidade de professores por categoria refere-se a: 27 professores efetivos – categoria 
“A”; 16 professores categoria “F”; 25 professores categoria “O”, e uma professora categoria 
“V” – eventual.  
Como já afirmado, existe uma equipe de coordenação pedagógica específica para as 
turmas da unidade escolar, formada por duas coordenadoras – uma que atende apenas o ensino 
                                                 
45 De acordo com contagem do número de matrícula de alunos da escola do dia 19 de setembro de 2016.  
46 O número total de professores e suas situações funcionais referem-se ao período do segundo semestre letivo de 
2016.  
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fundamental II e outra que trabalha somente com o ensino médio – e um coordenador 
pedagógico contratado exclusivamente para o PEP. A equipe da direção é formada por uma 
diretora e dois vice-diretores47.  
A Escola Estadual Graciliano Ramos localiza-se próximo a uma rodovia, um terminal 
de ônibus e uma fábrica de produtos achocolatadas. Na rua em que ela se encontra, há do lado 
esquerdo condomínios de prédios residenciais e do lado direito um Posto de Saúde, uma quadra 
esportiva e a própria escola, que fica no final da rua.  
O espaço físico da escola é amplo. Ao passar o primeiro portão, do lado direito encontra-
se o estacionamento de carros dos professores e equipe de direção e do lado esquerdo uma 
quadra de esportes descoberta. Antes do segundo portão, localiza-se uma janela em que é 
possível o contato com a equipe da secretaria da escola.  
Após passar o segundo portão que dá acesso às dependências da escola, do lado 
esquerdo, encontram-se dois banheiros que são utilizados pelos professores e pela equipe de 
direção. Logo depois está o pátio da escola e, do seu lado direito, encontra-se um corredor que 
abriga a parte administrativa e burocrática da escola.  
Nesse corredor, do lado direito: a primeira sala é a secretária; a segunda, a biblioteca (o 
espaço físico da biblioteca é restrito, no entanto, o acervo de livros é amplo); por último, a sala 
da equipe de direção. Do lado esquerdo do corredor: a primeira sala abriga a sala dos 
professores; após existe uma sala em que se encontram os funcionários da administração da 
escola e, no final, há uma sala de reuniões onde ocorre o ATPC. 
A sala dos coordenadores pedagógicos é separada da sala da direção e localiza-se 
próximo ao pátio da escola. A cozinha também fica no pátio. A unidade escolar tem dois 
andares; na parte superior estão as salas de aulas e as salas de informática.  
As duas penitenciárias nas quais se localizam as classes vinculadas são próximas à 
escola estadual Graciliano Ramos. No final da rua da escola tem-se acesso a uma importante 
rodovia de São Paulo – a escola localiza-se do lado oposto à rodovia e aos presídios.  
Segundo relatos dos professores da escola da Penitenciária A em conversas informais, 
nos dias de ATPC, eles preferem fazer o percurso entre a unidade vinculadora e a Penitenciária 
A andando, em decorrência do trânsito intenso na região. Alguns professores lecionam nos 
                                                 
47 Um dos vice-diretores se aposentará no final do ano letivo de 2016. 
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períodos da manhã, tarde e noite no presídio; como o ATPC é realizado na E. E. Graciliano 
Ramos, eles precisam sair do presídio, ir até a escola e voltar para lecionar no período da tarde 
e/ou noite. De acordo com os professores, o percurso a pé dura em média de 20 a 25 minutos, 
sendo necessário andar pela rodovia e atravessar uma passarela de pedestres, pois, como já foi 
mencionado, a prisão e a unidade vinculadora encontram-se em lados diferentes da rodovia.   
 
As Penitenciárias e suas escolas  
Penitenciária A 
A Penitenciária A, inaugurada em 1990, abriga sujeitos privados de liberdade do sexo 
masculino em regime fechado e conta com um anexo para presos em regime semiaberto. De 
acordo com informações da SAP48, a capacidade total de presos é de 838 homens, no entanto 
já atinge o número de 2009 homens presos. Na penitenciária A existe um pavilhão específico 
para as ações da escola, no qual os presos de diferentes pavilhões podem se encontrar.  
A escola da Penitenciária A possui 18 turmas, sendo quinze no regime fechado e três no 
regime semiaberto. Com relação ao número de turmas nos regimes fechado e semiaberto no 
ano letivo de 2016, a saber: sete turmas do ensino fundamental I; sete turmas do ensino 
fundamental II, e quatro turmas de ensino médio. As aulas ocorrem nos períodos da manhã (8h 
às 11h50), da tarde (13h às 17h) e da noite (19h às 22h30). O corpo docente desta penitenciária 
é formado por dezessete professores, sendo três professores OFA – Categoria F – e quatorze 
professores OFA – categoria O.  
Como já foi mencionado, a escola da Penitenciária A possui sete salas do ensino 
fundamental I, sendo seis turmas no regime fechado e uma turma no regime semiaberto. São 
duas turmas de ensino fundamental I de manhã no regime fechado; duas turmas à tarde no 
regime fechado; três turmas no período noturno, sendo duas no regime fechado e uma no regime 
semiaberto, conforme apresentado no quadro a seguir:  
  
                                                 
48Informações obtidas no site da SAP. Disponível em:<http://www.sap.sp.gov.br/uni-prisionais/pen.html#> 
Acesso em: 22 de jul. 2016 
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Quadro 6: descrição das salas de ensino fundamental I – Penitenciária A 
Penitenciária A: ensino fundamental I 
Período Quantidade de turmas Regime -  Presídio 
Manhã 2 Fechado 
Tarde 2 Fechado 
Noite 2 Fechado 
Noite 1 Semiaberto 
Fonte: quadro criado a partir de informação da coordenação do PEP. 
Os professores que lecionam nas turmas do ensino fundamental I são todos OFA – 
categoria O. Com relação ao sexo, são seis professoras mulheres e um homem. 
O ensino fundamental II abriga sete turmas nos períodos matutino, vespertino e noturno 
no regime fechado e semiaberto. São duas salas no período da manhã no regime fechado; duas 
salas no período da tarde no regime fechado; e duas salas no período da noite no regime fechado. 
E mais uma turma no regime semiaberto. As disciplinas são ministradas por professores 
especialistas e a atribuição de aulas ocorre por área de conhecimento tanto no ensino 
fundamental II como no ensino médio.  
O ensino médio no regime fechado é composto por uma turma no período da manhã; 
uma turma no período da tarde; e uma turma no período noturno.  
No regime semiaberto encontram-se duas turmas, uma do ensino fundamental II e outra 
do ensino médio.   
No ensino fundamental II e no ensino médio são dez professores que lecionam, sendo 
três OFA – categoria F e sete OFA – categoria O. 
O modelo arquitetônico49 da Penitenciária A, chama-se “espinha de peixe” (modelo 
antigo) (PENNA, 2003). De acordo com Penna (2003, p. 14), 
[...] este tipo de construção caracteriza-se por possuir uma galeria central, na forma 
de um grande corredor, à qual são conectados, formando ângulo reto, alternadamente, 
ora para a esquerda, ora para a direita, os edifícios que contêm a administração e os 
pavilhões com as celas (PENNA, 2003, p. 14). 
 
                                                 
49 No Apêndice G encontra-se o esboço arquitetônico da Penitenciária A e B, p. 206.  
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Penitenciária B 
A Penitenciária B, inaugurada em 1998, também abriga presos do sexo masculino em 
regime fechado. Segundo informações da SAP50, a capacidade total de homens refere-se a 1268, 
no entanto, a população total é de 2201 presos. O modelo arquitetônico é o “modelo em cruz”, 
no qual, por questões de segurança, os presos de diferentes pavilhões não podem se comunicar.  
A escola da Penitenciária B possui somente uma sala de aula de ensino fundamental I, 
como já foi mencionado. A professora relata que busca realizar seu trabalho com foco na 
alfabetização. Maria é a única professora da rede estadual que leciona na unidade prisional e 
sua situação funcional é OFA – categoria O.  
As aulas ocorrem no período da tarde (13h às 17h). Em sua classe há somente sujeitos 
privados de liberdade em regime fechado. De acordo com Maria, na escola encontram-se presos 
dos quatros raios que abrange a penitenciária, em média são cinco presos de cada raio. No 
entanto, ela nota que a equipe de educação do presídio tem preferência por realizar a matrícula 
dos alunos do raio um, identificando também que estes são mais frequentes na escola. A classe 
da Penitenciária B tem dezoito alunos, porém a rotatividade é alta, o que dificulta o seu trabalho, 
de acordo com informações da professora.  
A Ação Educativa (2013) elaborou um relatório de pesquisa intitulado “Educação nas 
prisões: estratégias para implementação em São Paulo” – anterior à entrada da SEE –, que teve 
como objetivo produzir dados e informações sobre as ações destinadas à educação nas unidades 
prisionais paulistas, aspecto relevante para se compreender o universo estudado nesta 
investigação. A amostra contempla oito unidades prisionais51, dentre elas as duas unidades que 
são analisadas nesta pesquisa. A partir desse estudo, foram localizadas informações sobre as 
atividades educacionais realizadas pelos detentos no que se refere especificamente às unidades 
prisionais aqui investigadas. 
De acordo com a Ação Educativa (2013), na Penitenciária B, destaca-se o elevado índice 
de pessoas que nunca realizaram cursos dentro da prisão, 52% da amostra de 111 presos 
entrevistados, sendo a maior proporção entre as unidades pesquisadas.  
                                                 
50 Informações obtidas no site da SAP. Disponível em: < http://www.sap.sp.gov.br/uni-prisionais/pen.html#> 
Acesso em: 22 de jul. 2016 
51 No total foram entrevistados 599 presos nas oito unidades prisionais. Foram entrevistados 64 presos na 
Penitenciária A e 111 na Penitenciária B.  
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Com relação ao acesso a informação sobre atividades educativas, na Penitenciária A 
38% dos presos são informados pelos funcionários. Já na Penitenciária B, 39% das informações 
são obtidas por meio de colegas (AÇÃO EDUCATIVA, 2013), conforme o quadro a seguir: 
 
Quadro 7: acesso à informação sobre atividades educativas em relação à unidade 
prisional 
Fonte: quadro criado a partir de dados disponíveis em pesquisa realizada pela Ação 
Educativa (2013) 
Entrada na Penitenciária A 
As entrevistas com os professores que lecionam na Escola da Penitenciária A ocorreram 
na escola vinculadora, tal como previsto. No entanto, após algumas semanas participando das 
reuniões do ATPC, tive a oportunidade de conhecer a escola da Penitenciária A52.  
A equipe de professores e direção da escola me convidaram para uma visita à escola da 
penitenciária no dia do evento “Jornada de Cidadania e Empregabilidade” – evento feito pela 
SAP que tem por finalidade realizar palestras sobre diferentes temas como: empregabilidade, 
atendimentos jurídicos e educação. O convite foi feito tendo em vista a apresentação musical 
realizada pelos alunos presos e em decorrência de ter atividades na escola nesse dia53.  
Entrar em uma penitenciária nunca é uma tarefa simples: significa cruzar portões, passar 
por revistas e responder a várias perguntas. Após todo o procedimento, fomos dirigidos à escola. 
Ao andar nos corredores da penitenciária, percebi as marcas da distinção no chão da galeria54, 
tal como já anunciado por Bueno e Penna (2016), pude perceber que próximo à parede, do lado 
esquerdo e direito, o chão é pintado por duas faixas amarelas. Os presos somente podem andar 
dentro das faixas com a cabeça baixa e a mãos para trás – uma demonstração e divisão nítida 
                                                 
52 Isso não estava previsto nos procedimentos de pesquisa, pois para tanto se faz necessário obtenção de autorização 
da SAP. 
53 A autorização foi cedida pela equipe da direção da escola e também pela equipe de educação do presídio. Achei 
importante conhecer a escola e aceitei fazer a visita. 
54 Galeria é o nome dado para o espaço em que se dá a circulação dos sujeitos privados de liberdade e dos agentes 







Penitenciária A 13 38 37 12 
Penitenciária B 27 18 39 16 
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entre os sujeitos privados de liberdades e as ‘pessoas da rua’, conforme descrito por Bueno e 
Penna (2016).  
Ao entrar na escola encontra-se uma mesa, em que fica o agente penitenciário 
responsável por esse espaço. Há grades na entrada. Ao ingressar no espaço da escola nota-se 
um movimento um pouco diferente: os presos balançam minimamente os braços e andam de 
outra forma; a cabeça já não está tão baixa como fora daquele espaço. Nesse sentido, o 
depoimento do professor Miguel é bastante significativo ao demonstrar claramente as normas 
rígidas que perpassam a lógica prisional:  
A gente já presenciou, por exemplo, o cara [agente penitenciário] gritar “ou, ladrão! 
Você está fora da faixa, você não está vendo?!” [...] Tem uma faixa, que eles não 
podem sair daquela faixa, mão para trás [ao andar na galeria]... Eles não podem 
andar com as mãos livres... E tanto é que na escola, eles têm o livre arbítrio de andar 
normal, mas eles já têm aquela postura de estar andando com a mão para trás por 
causa desse regime penitenciário... Você vê o aluno andando com a mão para trás, 
não é que dentro da escola ele não tem a liberdade de andar normal, mas já é o 
regime, já ficou lá dentro, aquilo já ficou na cabeça... Você vê o aluno andando de 
um lado para o outro, não é que ele tem problemas mentais, mas é que o regime já 
doutrinou ele a ser daquela forma... Na escola, eles têm mais liberdade, para eles 
conversar, para eles discutir os assuntos escolares (Miguel). 
 
Por um lado, o trecho acima explicita as marcas que a instituição prisional confere aos 
detentos, conformando suas ações, o que, por certo, evidencia consequências para a prática 
pedagógica dos professores. Por outro, é possível notar que a escola é um espaço diferente na 
prisão.  
A escola é composta por uma biblioteca, a sala dos professores e cinco salas de aulas. A 
biblioteca é pequena. As salas são similares às das escolas que ficam fora das prisões, no 
entanto, há uma grande diferença: todas as salas de aulas têm um vidro na parede em todo o 
espaço que dá para o corredor central da escola. Assim é possível controlar todos os 
movimentos que ocorrem no interior da sala de aula, tanto dos alunos como dos professores.  
 
Entrada na Penitenciária B 
No momento da coleta de informação da pesquisa, havia somente uma turma do Ensino 
Fundamental I funcionando em uma sala localizada próximo à biblioteca, fora dos pavilhões de 
moradia. A entrevista com a professora da escola da Penitenciária B foi realizada na própria 
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unidade prisional. Maria, ao ser convidada para a entrevista, indicou que gostaria que a conversa 
acontecesse na unidade prisional em que ela leciona55.  
Ao chegar ao presídio, passei pelo procedimento de revista56 e os funcionários me 
informaram que a entrevista deveria ocorrer em uma sala do setor administrativo da 
penitenciária. Portanto, a entrada na prisão nesse dia se deu apenas no setor administrativo e 
não foi possível visitar o espaço da escola. A primeira entrevista ocorreu fora do horário de 
trabalho da professora, no período da manhã, no espaço administrativo do presídio, em uma 
sala que é específica para a Direção de Educação da Penitenciária B. A segunda parte da 
entrevista ocorreu na escola vinculadora, tendo em vista as dificuldades apresentadas para sua 
realização no espaço prisional – por exemplo, Maria não se sentir totalmente à vontade para 
discorrer sobre os assuntos da penitenciária.  
Maria leciona em uma sala próxima à biblioteca. Na parte da manhã, a sala é utilizada 
para outras atividades, como teatro e outros cursos. Na parte da tarde, a professora faz uso da 
sala, lecionando para o ensino fundamental I.  
No final do primeiro semestre letivo, Maria me fez o convite para assistir ao projeto de 
encerramento do semestre. Nesse dia, novamente foi permitida minha entrada na escola da 
Penitenciária B. Ao passar pela subportaria, pelo setor administrativo e atravessar o primeiro 
portão que dá entrada para o raio, tive a sensação de que o ambiente era mais pesado naquela 
penitenciária; a opressão e a hostilidade do espaço carcerário eram ainda mais fortes e presentes. 
Em seguida, nos dirigimos à escola, que se localiza à esquerda, no primeiro portão antes da 
entrada para o raio. Há um corredor com alguns bebedouros, e enfim chega-se às salas de aula. 
Na entrada há grades e a mesa do agente penitenciário.  
O ambiente da escola é limitado, formado por três salas de aula. A primeira sala refere-
se à biblioteca. A segunda é destinada a atividades culturais – possuindo carteiras para os 
alunos, uma cadeira e uma mesa para o professor e uma lousa. A sala em que ocorrem as aulas 
do ensino fundamental I é pequena, o mobiliário da sala contém: carteiras para os alunos, uma 
                                                 
55 Maria explicou para o diretor da unidade prisional o objetivo da entrevista, e ele autorizou a minha entrada com 
um gravador na data e horário previstos. 
56 Ao chegar à unidade prisional, fui identificada na subportaria, após já ter sido identificada na portaria principal, 
onde a minha entrada já havia sido autorizada. É obrigatório, para a entrada no sistema prisional, a passagem por 
todo um “ritual” que, nessa unidade, consiste na apresentação do RG e explicações do motivo da visita à unidade; 
após, é solicitado a permanência do RG e do telefone celular na dependência dos guardas da portaria; depois, é 
preciso assinar o livro para o registro de entrada e passar por uma revista pessoal, além disso a bolsa é examinada 
de modo que todos os itens são mostrados aos guardas; posteriormente, dá-se a passagem obrigatória pelo detector 
de metais. 
112 
carteira e uma cadeira para o professor e uma lousa de giz. Na porta da sala há uma janela para 
que se possa ver o que ocorre lá dentro. Dentro da sala de aula também tem um banheiro.  
3.2.Características dos professores que lecionam nas unidades prisionais paulistas 
A fim de ampliar compreensão sobre o objeto de pesquisa, ou seja, como se configura o 
trabalho docente nas prisões, aplicou-se um questionário para caracterizar em alguns aspectos 
os professores que lecionam nas unidades prisionais no estado de São Paulo. Os dados aqui 
analisados referem-se a um total de 17 de professores que responderam os questionários57. 
O questionário foi entregue a todos os professores que lecionavam nas escolas das 
penitenciárias A e B à época da realização das entrevistas58. Considerando o universo de escolas 
nos estabelecimentos prisionais59 existentes no estado de São Paulo, pode-se afirmar que se 
trata de um pequeno grupo de professores, pois refere-se a uma parcela reduzida desse universo.  
A aplicação dos questionários60 foi agendado previamente com a equipe da direção e 
coordenação da escola, que forneceram o horário do ATPC, tanto no período da manhã, quanto 
da tarde. Antes da entrega do questionário, foi explicada a intenção de pesquisa e a importância 
da participação dos professores.  
O questionário tinha por objeto coletar informações sobre aspectos da trajetória social, 
processo de escolarização, escolha pela docência na prisão, condições objetivas e acesso aos 
bens culturais, a fim de ampliar a compreensão sobre quem são os professores que lecionam 
nas unidades prisionais. Soma-se a isso, a ideia de extrair informações de outros estudos que 
apresentam perfis de professores e relacioná-los.  
A maioria dos professores que respondeu ao questionário é composta por mulheres, 
sendo dez professoras e sete professores homens. Em pesquisa realizada pela UNESCO 
(BRASIL, 2009), evidencia-se que a categoria de professores da Educação Básica é 
majoritariamente feminina, sendo composta de 83,15% de professores do sexo feminino e 
16,9% do sexo masculino.  
                                                 
57 O questionário elaborado foi inspirado no questionário aplicado na pesquisa de mestrado de Santos (2009). 
58 O questionário foi aplicado no primeiro semestre letivo, quatro professores não responderam ao questionário. 
Uma professora encontrava-se de licença maternidade; dois professores não quiseram responder quando foi 
solicitado e um professor não ia as reuniões de ATPC com frequência, causando assim dificuldades para encontrá-
lo, logo após, ele mudou-se para o interior.  
59 De acordo com o documento “A oferta da Educação Básica a jovens e adultos em situação de privação de 
liberdade no estado de São Paulo: orientações gerais aos servidores da SEE e da SAP” (SÃO PAULO, 2016), o 
estado de São Paulo contém 138 unidades prisionais que atendem o Programa de Educação nas Prisões (data base: 
novembro de 2015).  
60 Além disso, é importante destacar que apenas um professor respondeu ao questionário no ATPC que ocorre às 
quintas-feiras, tendo em vista que ele frequenta a reunião neste dia. 
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Conforme apontado por Chamon (2005), o capitalismo industrial no século XVII altera 
o perfil das famílias com o aumento da necessidade de mão de obra para o mercado de trabalho. 
As mulheres vão se tornando maioria no magistério. Em tal contexto, a docência sofre 
mudanças expressivas, deixando de ter prestígio e passando a ser, vagarosamente, uma 
profissão de mulher.  Ao assumirem essa função, as professoras passam a ter a “nobre” missão 
de educar as crianças, tendo por base atributos ligados à domesticidade e a extensão da 
maternidade. Além disso, Penna (2011) destaca que o processo de feminização do magistério 
se dá principalmente nas séries iniciais da escolarização básica. 
Importa considerar nesta pesquisa que os professores lecionam também no ensino 
fundamental e no ensino médio. Com relação a isso, em âmbito nacional, encontram-se as 
maiores proporções de docentes do sexo masculino no ensino médio – entre todas as demais 
modalidades da educação básica – 33% do sexo masculino e 67% do sexo feminino (BRASIL, 
2009).  
Nesse sentido, o “estudo exploratório sobre o professor brasileiro com base nos 
resultados do Censo Escolar da Educação Básica de 2007” (INEP, 2009) destaca a ampliação 
da participação dos professores homens no ensino médio e na educação profissional. Na 
educação profissional a predominância de professores é do sexo masculino: 53,3% são 
professores homens e 46,7% são professoras mulheres. 
Nesta investigação, a maior concentração dos professores situa-se na faixa etária entre 
36 e 40 anos (6), cinco professores têm entre 41 e 45 anos, dois professores entre 26 e 35 anos, 
dois professores entre 46 e 50 anos, e dois professores entre 50 e 55 anos. O perfil coletado pelo 
Censo Escolar 2007 (INEP, 2009), aponta que 68% dos docentes têm mais de 33 anos, e 
também que 55% estão na faixa de 30 a 45 anos. A média de idade dos professores da educação 
básica é de 38 anos (INEP, 2009). Pode-se verificar que com relação à idade o grupo de 
professores dessa investigação está com equivalência ao âmbito nacional, tendo 11 professores 
na faixa etária entre 36 a 45 anos.  
No que diz respeito ao estado civil, no grupo aqui investigado, oito professores são 
solteiros e oito são casados – destaca-se que entre os casados, dois responderam que são casados 
não oficialmente. Além disso, há um professor separado/divorciado. Os professores que 
possuem filhos representam a maioria dos investigados, totalizando dez sujeitos: sete mulheres 
e três homens. Sobre a escolaridade dos filhos, sete estudam ou estudaram em escolas públicas 
e três em escolas particulares.  
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Tendo em vista o local de origem dos sujeitos investigados, a maioria dos professores 
nasceu em São Paulo (13) e quatro professores nasceram na região nordeste, cada um deles em 
um estado diferente: Bahia, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte. Já com relação à 
residência atual, todos os professores moram no mesmo município em que se encontra a escola 
vinculadora e os presídios.  
Sobre a distribuição dos professores quanto ao imóvel em que residia no momento da 
pesquisa, dez professores têm residência própria e moram em bairros afastados, quatro 
professores têm residência própria e moram no centro. Verifica-se também que dois professores 
residem em imóveis alugados, um no centro e outro em bairro afastado. Além disso, um 
professor reside em casa emprestada/cedida no centro. No grupo investigado, os resultados 
encontrados na pesquisa indicam que os professores, em sua maioria, residem com mais de 
quatro moradores (11), e seis professores moram entre duas a três pessoas. 
Do ponto de vista da religião, entre os professores investigados, dez professores 
responderam ter, a saber61, a religião: evangélica (4), católica (3), protestante (1), umbanda (1) 
e espiritismo (1). Seis professores responderam não ter nenhuma religião.  
 
Origem social: trajetória escolar e profissão dos pais  
Nesta pesquisa é relevante considerar o nível de escolaridade e a ocupação profissional 
dos pais dos professores, pois são importantes indicadores de capital cultural, como mostra 
Bourdieu (2013a). O uso do conceito de capital cultural é relevante também para compreender 
aspectos ligados à escolarização dos professores e aspectos de seus gostos e estilos de vidas, 
que serão apresentados adiante.  
O conceito de capital pode ser compreendido como uma força que está ligada às 
estruturas objetivas e subjetivas reguladas pelo mundo social ao qual o agente está submetido 
e que estabelece o seu posicionamento social. A distribuição dos diferentes tipos e subtipos de 
capital ocorre de maneira desigual, definindo a pertença de classe. De acordo com o autor 
(BOURDIEU, 2011, 2013b), o capital pode se apresentar de três maneiras fundamentais: capital 
econômico, capital cultural e capital social. Ainda, deve-se ter em conta que os jogos de disputa 
dos diferentes tipos de capital envolvem o seu campo de aplicação. Por exemplo, o conceito de 
capital econômico refere-se aos bens e ao dinheiro, ligado à forma de direitos e propriedades.  
                                                 
61 Com relação à religião, um professor não informou.  
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O conceito de capital cultural62 neste estudo é importante para se pensar no investimento 
escolar e cultural dos professores ao longo de suas trajetórias de vida. Cada aluno obtém um 
rendimento escolar diferente conforme o volume de capital cultural mobilizado a partir da sua 
condição de classe, ou seja, proveniente da trajetória familiar e social.  
Para Bourdieu (2013b), o capital cultural63 corresponde ao conjunto de elementos 
intelectuais e culturais gerados pela trajetória social, bem como pela transmissão familiar e pelo 
sistema escolar, levando-se em consideração que o aproveitamento desse capital tem relações 
com o volume do capital econômico e social, principalmente em relação ao valor de títulos 
acadêmicos. 
A pesquisa verifica que, no grupo de professores, ocorre uma mobilidade social perante 
suas famílias de origem. Um dos fatores que permite fazer tal afirmação relaciona-se à 
escolarização. Predomina no grupo investigado, o baixo nível de escolaridade dos pais dos 
professores, a saber: três são analfabetos, nove não terminaram o ensino fundamental e somente 
quatro concluíram o ensino fundamental. Destaca-se que apenas um pai é formando no ensino 
superior, com graduação no curso de Matemática. Chama a atenção, a parcela de pais que não 
concluíram o antigo primário e também de pais que não frequentaram a escola, essa ocorrência 
indica um baixo capital escolar nas famílias de origem. 
Já em relação às profissões paternas64, verifica-se que a maioria são ocupações de baixo 
prestígio social, como artesão (1), trabalhos relacionados à construção civil (2), serralheiro (1), 
                                                 
62 O conceito de capital cultural, no início, foi pensado como uma hipótese para compreender as desigualdades de 
desempenho escolar entre crianças provenientes de diferentes classes sociais (BOURDIEU, 2013b). Bourdieu 
(2011) faz uma crítica às definições funcionalistas da educação que tendem a desconsiderar a contribuição do 
sistema educativo no que se refere à valorização da transmissão familiar de capital cultural, de forma a reproduzir 
as condições sociais.  
63 Para Bourdieu (2013b), o capital cultural pode existir sob três formas: no estado incorporado, no estado 
objetivado e no estado institucionalizado. O estado incorporado está ligado ao corpo e pressupõe sua incorporação, 
correspondendo à pessoa em sua singularidade biológica. Sua transmissão acontece por via de herança social, 
marcado pelas formas de aquisição. A maioria das características do capital cultural no estado incorporado se 
manifesta por meio de um processo de interiorização durante um longo período de ensino e aprendizagem 
(BOURDIEU, 2011). O processo de apropriação do capital cultural nesse caso depende da incorporação prévia 
desse capital pela família; assim, a acumulação de capital cultural desde a infância somente tem lugar naquelas 
famílias possuidoras de um capital cultural sólido, transmitida por meio de todo um período de socialização.  O 
capital cultural em estado objetivado tem relação direta com o capital cultural incorporado e interiorizado, pois, 
sendo produto da ação histórica, obedece a leis próprias que escapam à vontade individual (BOURDIEU, 2011). 
O capital cultural institucionalizado, por sua vez, é garantido por meio de títulos, ou seja, pelo reconhecimento 
institucional das certificações escolares. Os títulos acadêmicos são tidos como certificados de competência cultural 
que conferem a quem os possuem um valor de legitimidade garantido e determinado.  
64 Com relação à profissão dos pais, quatro professores não responderam.  
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motorista (2) e cobrador (1). Nota-se que três pais trabalhavam em indústrias metalúrgicas, três 
professores indicaram a profissão como aposentados e não mencionaram a ocupação anterior.   
Com relação à escolaridade materna, o nível escolar também é baixo. Verifica-se que 
uma mãe finalizou o ensino médio e uma mãe fez ensino superior. Sete mães não concluíram o 
ensino fundamental, quatro concluíram o ensino fundamental e quatro mães são analfabetas. 
No que diz respeito à profissão exercida, a maioria das mães exercia trabalhos dentro de casa 
(7). Dentre as que exerciam profissões remuneradas65, destaca-se as profissões de costureira 
(3), trabalho na indústria (2), autônoma – não foi possível precisar qual é exatamente a profissão 
(1), professora (1) e doméstica (1).  
Sobre o número de irmãos, seis professores têm até dois irmãos, sete professores de três 
a cinco irmãos e quatro professores de seis a onze irmãos. Pode-se notar que grande parte deles 
têm famílias numerosas. 
 
Processo de escolarização: professores e cônjuges 
 




GRADUAÇÃO PÓS-GRADUAÇÃO COMPLETO 
Confeiteiro 1 0 0 
Contador 0 0 1 
Mecânico de Automóveis 1 0 0 
Professor 0 1 1 
Funileiro 1 0 0 
Cozinheiro 1 0 0 
Dona de Casa 1 0 0 
Total 5 1 2 
Fonte: dados da autora 
 
 Com relação à escolaridade e profissão do cônjuge dos professores, cujos dados são 
apresentados na tabela 1, verifica-se uma variação no nível de escolaridade, ao se considerar a 
família de origem. Nota-se um aumento na escolarização, a saber: cinco cônjuges concluíram 
o ensino médio, dois cônjuges realizaram pós-graduação e um cônjuge é formado em curso de 
nível superior. Ao se considerar a profissão exercida, dois cônjuges são professores, um 
                                                 
65 Com relação à profissão das mães, dois professores não responderam.  
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confeiteiro, um contador, um mecânico de automóveis, um funileiro, um cozinheiro e uma 
dedica-se às tarefas do lar.  
Já em relação à trajetória escolar dos professores, verifica-se que, em relação ao ensino 
fundamental: 14 professores fizeram todo em escola pública, dois professores cursaram a maior 
parte em escola pública e um professor fez todo em escola particular com bolsa. Sobre o ensino 
médio: 14 professores fizeram todo em escola pública, um professor maior parte em escola 
pública, um todo em escola particular e um professor maior parte em escola particular com 
bolsa. Além disso, quatro professores realizaram cursinho pré-vestibular para entrada no ensino 
superior. Pode-se destacar que esses dados vão ao encontro de pesquisa realizada por Penna 
(2011), que aponta a elevação da escolaridade dos professores e de seus cônjuges em relação 
aos seus pais.  
 
Bens de consumo e bens culturais  
Com relação aos bens de consumo, todos os professores possuem televisão, 
microcomputador com internet e telefone celular. Dois professores não possuem automóveis, 
onze professores possuem somente um veículo e quatro professores possuem mais de dois. 
No que se refere aos gostos culturais66, a maioria dos professores respondeu que gosta 
de atividades como: biblioteca (15), cinema (15), teatro (15), museus e exposições (16), shows 
e apresentações musicais (13), festas populares (13), festas religiosas (13), restaurantes (16), 
bares (9), shopping para lazer (14), parques (13), viagens (17) e igreja (11). Também houve 
atividades que a maioria dos professores respondeu não gostar, como: concertos (9), circo (12), 
espetáculos de dança (12), sair para dançar (9) e praticar esportes (9).  
No grupo de professores investigado, nota-se que os sujeitos gostam de atividades 
culturais, no entanto, uma das hipóteses que justifica isso pode ser o discurso presente no campo 
educacional relacionado à valorização cultural, que compreende a figura do professor como 
importante mediador da cultura. A escola é vista como central na formação, sendo esperado 
ações que propiciem acesso aos bens culturais, como música, literatura, teatro, cinema etc. No 
questionário, ao serem interrogados sobre o gosto cultural, os professores apontam para 
valorização e acesso aos bens culturais, contudo, ao serem questionados sobre as atividades 
práticas do dia a dia, as respostam diferem.  
                                                 
66 No questionário para essa pergunta caberia mais de uma opção. 
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Como pode-se notar na realização de atividades em seu tempo livre67, a maioria dos 
professores68 faz atividades como: assistir a filmes (12), ler (9); encontrar os amigos (8), ir à 
igreja (6) e fazer compras (6) – sendo somente duas atividades (filmes e leituras) associada a 
valorização cultural. 
 Em relação à frequência com que assistem à televisão, a maior parte – sete professores 
– assiste três vezes na semana e seis professores responderam que assistem à televisão todos os 
dias. Apenas dois professores responderam não assistir televisão nenhuma vez na semana e dois 
professores assinalaram que assistem cinco vezes na semana. Dentre a preferência sobre os 
programas de televisão69, os professores assinalaram diversos gêneros, destacam-se: jornais 
(14), documentários (11), filmes (11), seriados (7), humor (6), debates (5), musicais (5), novelas 
(2), culinária (2) e auditório (2). 
Quanto à preferência musical dos professores, pode-se observar que a maioria prefere o 
tipo musical gospel (4) e eclético (4), seguidos de sertanejo (3), rock (3) e por últimos os estilos: 
romântica (1), baladas 60, 70 e 80 (1) e música popular brasileira (1). A maior parte dos 
professores escuta músicas todos os dias (12), dois professores escutam cinco vezes na semana, 
dois professores escutam três vezes na semana e um professor respondeu que não escuta música 
nenhuma vez na semana.  
No que diz respeito à prática de esportes,70 a maioria dos professores (9) respondeu não 
participar de nenhuma atividade esportiva. Os professores que responderam afirmativamente, 











                                                 
67 No questionário para essa pergunta caberia mais de uma opção.  
68 No questionário para essa pergunta caberia mais de uma opção.  
69 No questionário para essa pergunta caberia mais de uma opção. 
70 Com relação à prática de esportes, um professor não respondeu.  
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Tabela 2*: distribuição dos professores quanto ao gosto pelo gênero textual 














Não informado 1 
Fonte: dados da autora 
*No questionário os professores responderam de acordo com suas preferências pelo 
gênero textual, ou seja, assinalaram mais de uma opção. 
 
Com relação aos dados obtidos sobre leitura71, quinze professores disseram gostar de ler 
e um professor afirmou não gostar de ler. Na tabela 2 acima, nota-se que a maioria dos 
professores prefere a leitura de jornais (11), revistas (9) e livros pedagógicos (9).  
O gosto pela leitura dos professores indica as práticas e apropriações desse grupo em 
relação à apropriação material e simbólica diante da leitura. Além disso, revela aspectos de suas 
condições de vida, ou seja, o gosto pela leitura de jornais, revistas e livros ligados à sua 
profissão corresponde tanto aos estilos de vida, como visão de mundo e condição de classe dos 
professores investigados, destaca-se que não se refere ao gosto valorizado pela classe 
dominante. Como afirma Bourdieu (2013c, p. 165), “o gosto, propensão e aptidão para a 
apropriação – material e/ou simbólica – de determinada classe de objetos ou de práticas 
classificadas e classificantes é a fórmula geradora que se encontra na origem do estilo de vida”.  
                                                 
71 Com relação ao gosto pela leitura, um professor não respondeu. 
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Desse modo, ajuda a compreender as disposições e atitudes dos professores perante 
textos literários a pesquisa de Batista (2007). Ao investigar os ganhos econômicos, sociais e 
culturais dos professores decorrentes da realização de um curso superior – Licenciatura em 
Letras – o autor evidencia que, por um lado, as práticas de leituras apontam que o gosto por 
essa atividade “tendem a tornar muito tênues os limites entre as leituras pessoais e profissionais” 
(BATISTA, 2007, p. 98).  O autor afirma que a valorização e a prática da leitura não fizeram 
parte da vida das professoras ao longo de sua trajetória familiar e escolar. Afirma também que 
ao longo da escolarização das professoras é pouco provável que elas tenham adquirido o 
conjunto de esquemas e disposições reconhecidos pela cultura legítima, que não é o universo 
de origem das professoras. Entre os resultados da pesquisa realizada por Batista (2007), as 
professoras são pertencentes a famílias com baixo capital cultural e escolar, tal como o universo 
aqui pesquisado.  
 
Carreira: formação inicial e docência  
No grupo investigado, todos os professores realizaram graduação em universidades 
privadas em cursos de Licenciatura72, a saber: sete professores são formados em Pedagogia, 
quatro professores em Letras, dois professores em Matemática, um professor em História, um 
professor em Química e, por último, um professor é formado em Biologia. Apenas um professor 
não respondeu qual foi sua formação na graduação, contudo pode-se afirmar que provavelmente 
está ligada a Área de Ciências Humanas, tendo em vista que as disciplinas que leciona na prisão 
são História, Geografia, Filosofia e Sociologia.  
Com relação aos cursos em realização no momento da coleta dos dados, a maioria dos 
professores não estava fazendo nenhum curso (12), um professor estava cursando Pedagogia, 
um professor Geografia, um professor Matemática, um professor realizava curso na área de 





                                                 
72 Nenhum professor respondeu ter feito curso de Bacharelado, ou a opção Licenciatura e Bacharelado.  
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Tabela 3: distribuição dos professores com relação ao tempo que 
lecionam no sistema prisional 
TEMPO ENSINO QUANTIDADE DE PROFESSORES 
3 – 4 anos 8 
2 – 3 anos 1 
1 – 2 Anos 3 
0 – 6 meses 3 
Não informado 2 
Total 17 
Fonte: dados da autora 
 
Com relação ao trabalho docente na prisão, verifica-se na tabela 3 que a maioria dos 
professores leciona na prisão há mais de dois anos (9), três professores lecionam entre um e 
dois anos, e três professores entre zero e seis meses. No questionário, dois professores não 
informaram o período que lecionam especificamente nas unidades prisionais.  
Cabe destacar que todos os professores responderam não ter experiência anterior em 
lecionar no sistema prisional. Uma das hipóteses para essa resposta é o fato do PEP iniciar no 
estado de São Paulo em 2013. Antes disso a reponsabilidade pela educação nas prisões era da 
FUNAP e não havia contrato de professores da rede estadual. Além disso, todos os professores 
responderam que sua forma de ingresso para lecionar no sistema prisional se deu por projeto na 
diretoria de ensino. Verifica-se que todos eles são OFA, evidenciando falta de estabilidade e 
precarização da docência, como já foi discutido no capítulo anterior.  
Com relação à distribuição dos professores relativa às disciplinas que lecionam no 
sistema prisional, oito professores são polivalentes, ou seja, lecionam para as turmas de ensino 
fundamental I, três professores lecionam para a área de Linguagens e Códigos (Língua 
Portuguesa, Língua Estrangeira – Inglês ou Espanhol – e Arte), dois professores ministram as 
aulas referente a área de Ciências Humanas (História, Geografia, Filosofia e Sociologia), dois 
professores lecionam a disciplina de Matemática, um professor atua na área de Ciências da 
Natureza (Física, Química e Biologia) e um professor respondeu ministrar especificamente a 
disciplina de Biologia. As aulas são atribuídas por área do conhecimento e o número de 
disciplinas que os professores lecionam corresponde à sua área de atuação, ou seja, os 
professores da área de Ciências Humanas lecionam quatro disciplinas; já os professores da área 
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de Ciências da Natureza lecionam três disciplinas; os professores da área de Linguagens e 
Códigos ministram três disciplinas, e os professores referentes às disciplinas de Matemática e 
Biologia lecionam uma disciplina.  
Nota-se que uma grande parcela dos professores – oito docentes – trabalham em outras 
escolas, além de lecionarem no sistema prisional. Uma das explicações possíveis para esse fato 
refere-se à forma de contrato estabelecida pelo estado de São Paulo, em que os professores não 
são efetivos da rede. Outro dado importante diz respeito ao fato de quatro professores afirmarem 
exercer outras atividades profissionais além da docência.  
Pesquisa realizada pelo UNESCO (BRASIL, 2009) aponta que em nível nacional 88% 
dos professores dedica-se à docência exclusivamente como sua ocupação principal. Além disso, 
verifica-se que a “maioria dos professores trabalha em uma só escola (80,9%), e apenas 16% 
atuam em duas escolas, e 3,1% em mais de duas” (BRASIL, 2009). Se por um lado nove 
professores lecionam somente na prisão, por outro, oito professores atuam também em outras 
escolas.  
No estudo de Santos (2016), que teve como objetivo investigar a política de pessoal 
docente da rede de ensino de educação básica do estado de São Paulo no período de 2006 a 
2013, tendo como foco os professores temporários que nela atuam, é apontado que 
 
[...] o número de docentes admitidos como OFA – Categoria O cresceu 
consideravelmente entre 2009 e 2013, chegando ao final do período com o número de 
60.894 docentes, representando 24,6 % do total de professores ativos naquele ano. [...] 
Essa categoria foi a que mais cresceu durante o período analisado. Os docentes 
efetivos, em contrapartida, decresceram tanto em números absolutos quanto em 
proporção às outras categorias, em relação ao primeiro ano da série histórica, saindo 
de 119.879, em 2006, para 114.610, em 2013, o que representa uma queda percentual 
de quase 7% de professores concursados, já que, em 2006, os efetivos significavam 
53,1% dos ativos da rede, passando a representar apenas 46,2% em 2013 (SANTOS, 
2016, p. 73).  
 
É possível verificar o aumento significativo dos professores admitidos como OFA – 
categoria O no estado de São Paulo, tendo destaque o fato de todos os professores que lecionam 
na prisão serem admitidos como OFA. 
Com relação à satisfação salarial73, a maioria dos professores investigados acha o seu 
salário ruim (8), quatro professores responderam que consideram regular e quatro professores 
informaram que acham bom.  
                                                 
73 Com relação ao grau de satisfação com o salário, um professor não informou.  
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Nesta pesquisa, responderam ao questionário 17 professores. No grupo investigado, a 
maioria dos professores são mulheres, situam-se na faixa etária entre 36 a 40 anos. Com relação 
às suas famílias de origem, nota-se uma mobilidade social, principalmente, em relação à 
escolaridade dos pais, que predomina no grupo investigado, o baixo nível de escolaridade dos 
pais dos professores. Com relação às profissões dos pais dos professores verificou-se que a 
maioria são ocupações de baixo prestígio social. Além disso, importa destacar que todos os 
professores realizaram graduação em instituições privadas. Com relação ao trabalho nas 
unidades prisionais, a maioria dos professores lecionam nelas há mais de dois anos e nenhum 
dos professores havia experiência anterior com a EJA prisional. Todos os docentes tiveram sua 
forma de ingresso pela diretoria de ensino e são contratados por contrato de trabalho em caráter 
temporário. Verifica-se também que oito professores lecionam em outras escolas, além do 
sistema prisional.  
3.3.Os sujeitos de pesquisa 
A relação de pesquisa é uma troca, uma relação social (BOURDIEU, 2012), por isso ao 
longo das entrevistas buscou-se ouvir o entrevistado, respeitando o seu ponto de vista. Após a 
primeira entrevista, levou-se a transcrição aos professores no encontro seguinte, assim, as 
respostas puderam ser aprofundadas e discutidas com os entrevistados. Como esclarece 
Bourdieu (2012), é preciso estabelecer uma relação de confiança entre o pesquisador e o 
pesquisado.  
A realização das entrevistas teve como objetivo aprofundar a compreensão sobre como 
se configura o trabalho docente nas prisões, bem como as formas que os professores entendem 
o exercício docente nesse contexto, evidenciando suas condições de trabalho e vida, e também 
sua formação em serviço para atuar no contexto prisional. Utilizou-se como instrumento para 
coleta de dados entrevistas semiestruturadas.   
O roteiro de entrevista foi construído a partir de seis eixos principais, considerando os 
objetivos da pesquisa. O primeiro eixo, “Formação e tempo de magistério”, consiste em uma 
primeira aproximação com o sujeito pesquisado, trazendo informações sobre sua formação, 
tempo de magistério e escolas em que atua. O segundo eixo, “Formação e experiência 
profissional – docência na prisão”, visava compreender a sua experiência profissional e a 
formação recebida para o trabalho que atua e ainda informações gerais relacionadas aos alunos, 
como em quais turmas leciona e qual o número de alunos de cada sala.  
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O terceiro eixo, “Escola na Prisão: reuniões coletivas, formação continuada e currículo”, 
apresentava questões sobre as relações entre a gestão escolar e os professores, informações 
acerca dos encontros de formação e aspectos relacionados às condições de trabalho aos quais 
estão submetidos. O quarto eixo, “Função social do professor”, tinha perguntas que buscavam 
revelar aspectos do significado da ação educativa atribuído pelos professores, investigando suas 
disposições para agir e a forma como enxergam o trabalho docente nesse contexto.   
O quinto eixo, “Planejamento das aulas”, correspondia ao questionamento sobre como 
os professores planejam suas aulas, as estratégicas didáticas que utilizavam e o tempo de 
preparo de suas aulas. Por fim, o último eixo, “Lecionar na prisão e condições de trabalho”, 
buscava investigar questões específicas sobre a escola na prisão e as condições de trabalho 
nesse ambiente.   
A escolha dos professores levou em consideração o maior número de aulas que 
lecionavam nas unidades prisionais investigadas e o fato de que realizavam o ATPC em dois 
dias da semana: às quartas e quintas-feiras. A escolha da professora da Penitenciária B se deu 
pelo fato de ser a única professora que leciona em tal unidade prisional. A pesquisa empírica 
permitiu olhar como está se dando o processo de implantação do PEP em São Paulo em 
diferentes escolas nas prisões. 
No convite para a participação da pesquisa foram esclarecidos os objetivos e a natureza 
do estudo, buscando aproximação e estabelecimento de uma relação de confiança entre o 
pesquisador e o pesquisado. Além disso, os entrevistados foram informados que se faria a 
transcrição da conversa e que haveria discussões das respostas em próximos encontros. Todos 
os sujeitos de pesquisas assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)74 e 
após sua autorização, as entrevistas foram gravadas.   
As entrevistas com os professores da Penitenciária A foram realizadas na escola 
vinculadora. Todas as entrevistas tiveram dois encontros com a duração média de uma hora e 
quinze minutos. A primeira parte da entrevista com a professora da Penitenciária B foi feita na 
própria unidade prisional e a segunda na escola vinculadora, como já foi mencionado. O tempo 
de duração na primeira entrevista foi de uma hora e da segunda aproximou-se de uma hora e 
vinte minutos.  
                                                 
74 O TCLE encontra-se em Apêndice H, p. 208.   
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Para uma maior compreensão dos sujeitos de pesquisa, o quadro 8 a seguir apresenta 
uma síntese dos professores entrevistados: 
Quadro 8: descrição dos sujeitos de pesquisa 
Fonte: dados da autora 
 
Os professores possuem idade variando de 25 a 47 anos. Todos eles são formados em 
universidades privadas, duas professoras são formadas em Pedagogia, dois em Matemática, um 
professor tem formação em Letras e, por último, uma professora é formada em História. Com 
relação ao tempo que trabalham no PEP, pode-se notar tanto professores que estão desde o 
início do projeto em 2013, como professores que entraram somente no ano letivo de 2016, 
















































































3.4.Caracterização dos sujeitos: aspectos de suas trajetórias  
3.4.1. Miguel  
Miguel tem 47 anos, é casado e tem uma filha. Sua casa é própria e localiza-se no centro 
do munícipio em que também se localiza a escola da Penitenciária A. Sua esposa concluiu o 
ensino médio e é do lar. Sua educação básica foi realizada em escolas públicas. Formado em 
Matemática em uma instituição privada, leciona há treze anos e há três anos ministra aulas no 
sistema prisional. Logo após se formar em licenciatura, começou a trabalhar como professor 
eventual nas escolas estaduais. No final do ano de 2014, ele foi obrigado a parar de lecionar no 
estado de São Paulo, pois, em decorrência do seu contrato de trabalho “OFA – Categoria O”, 
ficou duzentos dias letivos75 afastado da escola sem poder abrir um novo contrato, evidenciando 
aspectos da precarização da docência na rede estadual paulista.   
Segundo Miguel, sua origem social é nas classes populares. Seu pai é metalúrgico, 
estudou até a quarta série e sua mãe é costureira e analfabeta. Têm quatro irmãos, todos homens. 
Miguel relata durante a entrevista: 
Eu vim de uma família muito pobre, né?! [...] Juntavam o salário do meu pai com o 
da minha mãe para poder dar assim o alimento para gente. Nunca faltou o alimento, 
mas a gente não tinha um tênis, não tinha uma roupa... Às vezes, minha mãe pegava 
o corte de costura da firma que ela trabalhava, que ela ganhava de final de ano, para 
fazer uma calça, uma camisa.... Então, era muito limitado, né?! (Miguel)  
 
O seu primeiro emprego foi na área do comércio e ele afirma que o salário era baixo. 
Assim, foi para o setor da indústria. Ele começou na área da indústria como ajudante de máquina 
e chegou ao cargo de programador de produção. Miguel relata que considera a remuneração no 
setor industrial boa, tendo em vista o número de horas extras que se pode realizar. Foi o salário 
desse período que proporcionou o pagamento da sua faculdade, a compra de sua residência e 
do seu carro.  
De acordo com Miguel, seu sonho sempre foi cursar o ensino superior e seu objetivo era 
crescer dentro da empresa em que trabalhava na época. Sua opção de curso universitário foi 
feita com a finalidade principal de adquirir conhecimentos para continuar trabalhando na área 
                                                 
75 Os professores chamam de “duzentena” o afastamento durante duzentos dias letivos da sala de aula, em 
decorrência do contrato firmado com a categoria O.  
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da indústria; sua ideia inicial era cursar Matemática e depois fazer uma especialização voltada 
para o setor empresarial.  
No entanto, ao optar pelo curso de licenciatura, teve de realizar os estágios obrigatórios 
e, a partir do contato com a área da educação, segundo ele, se simpatizou e se identificou com 
a sala de aula. Atualmente, os cursos que faz são voltados para a área da educação, e não para 
o ramo empresarial.  
Miguel começou a trabalhar na indústria no ano de 1992 e continua até os dias atuais, 
como líder de produção no período da noite. Seu turno tem início às 21 horas e finaliza às 6 
horas da manhã do dia seguinte. A indústria localiza-se próximo ao presídio em que leciona. 
Sobre sua rotina, Miguel descreve: 
Eu entro às nove e saio às seis da manhã [da fábrica], aí eu vou direto para o sistema 
prisional. Eu faço esse meio que trâmite, se eu tenho aula de manhã, eu durmo à 
tarde... Se eu tenho aula à tarde, eu durmo de manhã. Por exemplo, hoje eu não tive 
aula de manhã, eu dormi na parte da manhã, e vim para cá para o ATPC e volto para 
lá [presídio] e fico até à tarde. É puxado, mas eu não posso perder esse vínculo, 
entendeu?! Enquanto eu não passar para o Estado... Eu passei no concurso, mas 
estou aguardando [...]. Eu entrando, dá para pensar direitinho em sair e ficar só no 
Estado. Eu tenho objetivo de voltar para a sala de aula, né? De voltar para 
faculdade... E nessa pegada, eu não consigo. (Miguel) 
 
Para Miguel, a remuneração na área da indústria e na educação são próximas, contudo, 
a indústria permite realizar horas extras. Apesar disso, ao trabalhar para o Estado, entende que 
as cobranças são diferentes. Para ele, é gratificante ser professor e se sente privilegiado por 
exercer tal profissão.  
Como já foi mencionado, no segundo semestre de 2016, Miguel não lecionava mais no 
PEP, em decorrência do seu vínculo empregatício. Ao longo do seu depoimento, ele relatava o 
sentimento de insegurança com a forma de contrato prevista por São Paulo e o receio de ficar 
desempregado:  
 
Desde que entrei no Estado, sempre existiu essa forma de contrato, eu optei por não 
sair da área industrial. Devido a esses tempos de não conseguir pegar aula... Em 
2015 mesmo, se eu não tivesse essa segunda opção de trabalho [Miguel se refere ao 
emprego na indústria], eu teria ficado desempregado [...] Você não tem os outros 




Rinaldo tem 41 anos, é solteiro e não tem filhos. A sua residência é própria e em um bairro 
afastado do município em que foi realizada a pesquisa. Em sua casa moram cinco pessoas: mãe, pai, 
dois irmãos e uma sobrinha. Não tem religião e afirmou isso em diversos momentos da entrevista, 
comentando o estranhamento de lecionar para pessoas com tanta religiosidade, tal como ocorre no 
presídio.  
Sua escolarização se deu em escolas públicas. É formado em Matemática e Pedagogia em 
instituição particular e não está realizando nenhum curso atualmente. Seu pai é serralheiro e 
concluiu o primário, sua mãe fez até a terceira série e é do lar. Tem três irmãos: um homem e duas 
mulheres. Atualmente, o irmão está cursando Letras e trabalha na secretaria de uma escola estadual. 
As duas irmãs concluíram o ensino médio, uma é faxineira, a outra trabalha no aeroporto –  sua 
função tem relação com o monitoramento das câmeras do aeroporto.  
Sobre sua trajetória de escolarização, Rinaldo aponta que era um aluno “bagunceiro” e não 
fazia a lição. Repetiu a quinta série, mas sempre respeitou os professores. Seu primeiro emprego foi 
em uma rede de restaurantes fast-food, gostava de trabalhar com pessoas e alimentos. Após, foi 
trabalhar em uma loja de sapatos como caixa e depois exerceu a mesma função em um posto de 
gasolina, quando iniciou sua graduação em Matemática.  
Trabalhava durante o dia e fazia faculdade à noite, contudo, aos sábados pela manhã, o 
horário de suas aulas coincidia com o horário de trabalho. Foi demitido da sua função por ausência 
no serviço. Em seguida, começou a trabalhar em uma empresa no ramo de pedágio, na parte de 
estatística – tinha como função verificar a quantidade de carros que passavam pelo pedágio e se 
havia algum tipo de fraude.  
Foi com esse emprego que conseguiu pagar grande parte do seu curso universitário. Rinaldo 
utilizou o Programa de Financiamento Estudantil (FIES)76 em seu curso de graduação – 70% do 
valor da mensalidade ficava ao cargo do FIES e 30% sobre sua responsabilidade. Próximo ao final 
de sua graduação, começou a lecionar em escolas estaduais como professor eventual. Nesse 
momento também voltou a trabalhar em um restaurante dentro de um shopping. Tinha como 
primeira opção para o ensino superior Engenharia ou Fotografia.  
                                                 
76 O FIES é um programa do Ministério da Educação que se destina a financiar prioritariamente estudantes de 
cursos de graduação matriculados em instituições de ensino privadas, onde é realizado o repasse da verba pública 
para a instituição. Após finalizar o curso universitário, o estudante deve pagar o percentual pago pelo programa 
com os devidos juros.  
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Leciona há doze anos no Estado e, no momento da entrevista, estava há aproximadamente 
dois meses trabalhando em escolas da prisão. Lecionou na prefeitura também, mas prefere o Estado. 
Em suas palavras:  
 
Na prefeitura eu acho eles muito assistencialistas [...] E a prefeitura, como você tem 
tudo à mão — pelo menos na prefeitura que eu trabalhei, eu trabalhei na prefeitura 
de São Paulo —  o professor ganha mais. Do tempo com o pessoal da prefeitura, 
posso te falar que é verdade. Parece que não se reinventam porque lá eles têm quase 
tudo na mão. Pelo menos nas escolas que eu trabalhei não faltava material, mas sabe 
quando parece que dá preguiça no professor? Isso que eu achei quando eu trabalhei 
na prefeitura. O Estado, com tudo isso, parece que alguns professores querem se 
reinventar [...]. Os alunos do Estado, por exemplo... Não se repete, mas eles têm mais 
medo de repetir de ano do que na prefeitura. E isso... E aí tem muita gente que fala 
assim: “Quando você repete o aluno, você está excluindo ele”. Eu não concordo, mas 
tudo bem. E no Estado eles têm um pouco mais de medo, mesmo que eles saibam que 
passa. No Estado você consegue pôr um medo no aluno.  
Quando você fala que a prefeitura é mais assistencialista, em qual sentido você está 
dizendo? 
Todos. Porque, por exemplo, eles almoçam, depois eles tomam café, depois tomam 
outro café, depois eles almoçam de novo antes de ir embora [...] (Rinaldo) 
3.4.3. Rubens 
Rubens tem 35 anos, é solteiro e não tem filhos. Realizou toda a educação básica em 
escolas públicas e fez juntamente com o ensino médio, o curso técnico de elétrica no Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). No SENAI, estudou no Curso de 
Aprendizagem Industrial (CAI)77 durante três anos. Ele ficava na instituição das 7h às 17h e 
fazia o ensino médio no período noturno. No ensino superior cursou Letras com habilitação em 
Português e Inglês em instituição particular.  
A casa em que mora é própria em um bairro afastado do município onde as escolas se 
situam. Seus pais estudaram até o primário, seu pai foi fiscal de ônibus e sua mãe era 
responsável por cuidar da casa e dos filhos. Teve nove irmãos: uma faleceu, dois irmãos são 
formados no ensino superior e os demais concluíram o ensino médio. Apenas Rubens atua no 
campo educacional. Hoje, em sua residência vivem sua mãe, sua irmã – operária de máquina – 
e dois sobrinhos – dois meninos de nove e treze anos.  
                                                 
77 O CAI é um programa destinado para jovem de 14 a 18 anos que concluíram o ensino fundamental. De acordo 
com informação retiradas do site do SENAI, a finalidade do programa é a capacitação para o primeiro emprego. 
Disponível em < http://www.sp.senai.br/institucional/175/0/aprendizagem-industrial-comunidade >. Acesso 10 de 
set. 2016. 
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Antes de ser professor, Rubens trabalhou na área da indústria por cinco anos e, 
posteriormente, atuou por três anos no setor administrativo, na área financeira de uma empresa. 
Seu sonho era ter feito Medicina. Leciona no Estado há quatro anos; em seu primeiro ano como 
professor contratado pelo Estado, lecionava no período noturno e trabalhava na empresa durante 
o período da manhã e da tarde. Em 2013, ano que teve início o PEP, estava desempregado e por 
isso escolheu ministrar aulas na prisão: 
Primeiro foi porque eu estava desempregado. Eu abracei porque trabalhar você 
trabalha, independentemente de qualquer profissão. E também depois do tempo que 
eu estava, vi que era um ambiente legal para se trabalhar, para eu crescer como 
profissional. Porque você cresce, vem coisas que você não espera e você tem que se 
atualizar... O crescimento profissional foi um dos casos que me fez trabalhar lá [...]. 
Eu tinha feito a inscrição [para atribuição de aula] no final de 2012. Até então eu 
estava na lista para ingressar. Eu trabalhava em empresa privada e dava aula à 
noite... Eu saí em abril [da empresa privada]. Eu estava recebendo seguro-
desemprego, a Dona N., na época, me ligou [exercia o cargo de diretora da unidade 
escolar vinculadora] – como meu nome já estava na lista dos professores que tinham 
interesse que estavam na atribuição –, ela falou a quantidade de aulas e tal. Me 
interessei e vim (Rubens). 
 
Ou seja, atuar na prisão não foi uma escolha, mas sim necessidade objetiva. Rubens atua 
como professor na prisão há três anos, trabalha tanto nos regime fechado, como no semiaberto. 
No total são quatro turmas de ensino médio. Além das aulas de Língua Portuguesa e Inglês, 
Rubens leciona Artes, embora não tenha nenhuma formação específica na área, evidenciando 
descaso político com a docência.  
3.4.4. Maria  
Maria tem 37 anos, é solteira e não tem filhos. Sua residência é própria e localiza-se no 
mesmo município que a Penitenciária B, mas em um bairro afastado. Em sua casa, atualmente, 
moram quatro pessoas além de Maria: pai, mãe e dois irmãos. De acordo com Maria, sua 
religião é evangélica – em diversas momentos da entrevista, a professora destacou sua opção 
religiosa. Maria cursou a Educação Básica em escolas públicas, fez magistério e é formada em 
Pedagogia em uma instituição particular. Além disso, tem uma especialização em 
Psicopedagogia, e atualmente está fazendo um curso por meio de Ensino a Distância (EAD) 
sobre Inclusão.  
Para a realização de sua faculdade, ela trabalhava em uma instituição de ensino superior 
que oferecia bolsa de estudos para cursar Pedagogia. Em seu depoimento, é possível notar um 
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sentimento de desvalorização com a profissão que exercia, atribuindo qualidades até mesmo 
ligadas ao modo como se vestia:  
Era ascensorista... Ficava no elevador, mas bonitinha, arrumadinha! 
 
Além disso, Maria aponta as dificuldades financeiras que enfrentou para conseguir se 
formar em um curso superior:  
Eu não tinha condições. Eu comecei a dar aula e trabalhar na faculdade, com a 
faculdade eu peguei bolsa. Em 2009, eu comecei. Eu só parei um semestre a 
Pedagogia por causa que meu pai ficou doente. Abala, né?! E eu sou assim, quando 
eu estou abalada, eu paro. Eu acho melhor parar para fazer um negócio legal. Meu 
pai se recuperou e eu voltei a fazer a minha Pedagogia. Eu me formei na faculdade. 
(Maria) 
 
Os pais de Maria são alfabetizados, e seu depoimento elucida a trajetória deles com 
relação à escola: 
Qual a escolaridade dos seus pais? 
São alfabetizados porque eles sabem escrever os nomes. Mas assim, meu pai parou, 
meu pai fez MOBRAL. Minha mãe, quando eu comecei a fazer magistério, eu achei 
legal isso, porque ela me falou: “Eu vou fazer também, está tendo cursinho ali de 
EJA e eu vou fazer”. E ela também começou a fazer. Eu sentava para fazer minhas 
lições do magistério, né?! E ela sentava também para eu ajudar ela. Depois ela 
cansou e não quis mais, mas ela falou: “Vou voltar a estudar”. E eu sempre falo: 
“Volta, mãe, volta”. A minha mãe terminou. Meu pai fez MOBRAL né?! Meu pai 
falou que terminou também. O Fundamental I, né? Do primeiro ao quarto ano. 
(Maria)  
 
Seu pai é aposentado e trabalhava em uma empresa no ramo de materiais de construção. 
Hoje, faz alguns trabalhos como pedreiro. Sua mãe era funcionária de uma empresa que fazia 
macarrão.  
Maria tinha cinco irmãos – três homens e duas mulheres, porém um homem faleceu no 
ano passado. O mais velho dos homens se formou em Contabilidade, mas atualmente está 
aposentado em decorrência de problemas de saúde: ele trabalhou durante dez anos como 
segurança em um shopping center, o que ocasionou problemas em suas pernas. A irmã mais 
velha é técnica em enfermagem. O segundo irmão dos homens faleceu no ano passado e sua 
trajetória de escolarização foi até a quinta série. O terceiro cursou até o sexto ano. No seu 
depoimento, com relação a ele, é possível captar aspectos das condições objetivas de Maria em 
sua juventude:  
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Aí vem o quarto, ele era muito próximo de mim, o M., aquele irmão assim sabe?! Por 
exemplo, quando ele começou a trabalhar ele falava: “lava meu tênis lá, que eu te 
dou dinheiro para você ir para o Play Center com a escola”. Ele pagava e ainda me 
dava dinheiro... Muito próximo mesmo, ele fez até o sexto ano. (Maria) 
 
A irmã caçula de Maria trabalha na prefeitura e é formada em Assistência Social. A 
escolha de Maria por cursar o magistério está relacionada com as mínimas possibilidades que 
tinha:  
Minha mãe falou assim: “a gente, eu não vou ter dinheiro para te ajudar na 
faculdade”. Eu cheguei até a prestar FUVEST, mas eu não passei... Então, eu fui 
fazer magistério... Aí eu fiz. Com dezenove anos eu já estava formada no magistério, 
com dezenove para vinte eu já comecei a dar aula em escola particular. É que eu 
terminei em 99, fiquei mais ou menos um ano e meio em escolinha particular. Depois, 
eu comecei no Estado. (Maria) 
 
Maria se formou no ano de 1999. Trabalhou na prefeitura e no Estado, sempre por meio 
de contrato de trabalho. Parou de trabalhar no Estado e voltou em 2002; depois se afastou 
novamente em 2006. Em 2009 iniciou o curso de Pedagogia e passou a lecionar nas prisões em 
2013, no início do PEP.  
Ela também ministrou aulas na Penitenciária B. O PEP foi sua primeira experiência 
como professora na EJA; antes disso, ela só havia “eventuado78” nas escolas na modalidade 
EJA no bairro em que mora. 
 
3.4.5. Isabel  
Isabel tem 25 anos, é solteira e não tem filhos. A sua residência é própria e localiza-se 
próximo ao centro do município onde se situa a escola em que foi realizada a pesquisa. Na 
época em que se deu a coleta de dados moravam em sua casa: pai, mãe e uma irmã.  
Sua trajetória de escolarização deu-se em escolas particulares tanto no ensino 
fundamental como no ensino médio. Isabel formou-se em História por uma universidade 
privada em 2012 e é professora há quatro anos. O único curso oferecido pela Diretoria de Ensino 
                                                 
78 Na rede estadual paulista, ocorre a contratação dos chamados “professores eventuais”, como já informado 
anteriormente, são os professores que lecionam para suprir faltas e ausências dos professores efetivos e OFAs – 
não há qualquer vínculo empregatício com o Estado. O termo “eventuado” refere-se ao período em que o professor 
lecionou nesta condição de professor eventual.  
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realizado desde que entrou na rede estadual foi sobre a área de iconografia na História, por meio 
de uma plataforma on-line.  
No Estado iniciou como professora eventual em 2012 e um ano depois, em 2013, iniciou 
o contrato de trabalho como OFA – Categoria O, lecionando a disciplina História. Desde que 
entrou na rede estadual trabalhou em seis escolas, todas no município da realização da pesquisa, 
e passou por uma quarentena79 na finalização do seu primeiro contrato com a rede estadual.  
Seu pai possui formação em Matemática, mas, segundo Isabel, ele nunca lecionou. No 
momento da realização da pesquisa, ele estava aposentado e, ao longo da vida exerceu a 
profissão de mecânico de manutenção de máquinas em indústrias. Sua mãe cursou até o ensino 
médio, sempre cuidou do lar e trabalhava como autônoma; sua última ocupação foi em um 
comércio da família.  
De acordo com Isabel, sua mãe e ela eram as donas de um estabelecimento comercial 
ligado ao segmento de beleza e estética feminina – ofereciam serviços relacionados a produtos 
de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos. O estabelecimento esteve aberto por dois anos e 
foi fechado por questões financeiras: 
O comércio começou a cair bem as vendas, por conta da crise... Na verdade, foi 
quando começou a crise econômica e eu tive que dar uma paradinha aí, porque senão 
eu ia abrir falência. (Isabel) 
 
Isabel tinha duas irmãs: a mais velha faleceu em um acidente de carro e a mais nova está 
cursando ensino superior em Recursos Humanos em uma universidade privada. Na época em 
que ocorreu o acidente de carro com sua irmã, aproximadamente cinco anos atrás, Isabel estava 
cursando faculdade de Educação Física, mas, logo após o acidente, ela ficou aproximadamente 
um ano sem estudar e quando retomou os estudos, decidiu mudar a graduação e cursar História. 
Para Isabel, a faculdade de História foi uma segunda opção; sua escolha se deu por meio do 
contato com essa área de conhecimento durante a graduação em Educação Física: 
Por que você escolheu fazer graduação em História? 
Foi uma segunda opção. Quando eu fazia Educação Física, eu tive uma matéria que 
chamava Antropologia, que falava de história, da história do homem... Eu achei 
interessante, e aí eu comecei a fazer a faculdade de História. Eu parei de fazer 
Educação Física e fui fazer História. (Isabel)  
                                                 
79 Os professores chamam de “quarentena” o afastamento durante quarenta dias letivos da sala de aula, ou seja, os 
professores estão impossibilitados de abrir um novo contrato durante os quarenta dias letivos e ficam sem lecionar, 
isso se dá em decorrência das condições de trabalho a que está submetido o OFA – categoria O. 
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Antes de iniciar sua carreira como professora, Isabel trabalhou em dois setores: no 
comércio – como já foi mencionado – e na área administrativa, em uma empresa que produzia 
lacticínios.  Quando tinha o comércio, Isabel lecionava pela manhã e trabalha no comércio no 
período da tarde.  
Ela começou a lecionar no PEP em 2016. No início do ano letivo trabalhava em duas 
escolas, mas pediu afastamento e ficou somente com as aulas na escola da Penitenciária A, 
lecionando para cinco turmas no regime fechado no ensino fundamental e no ensino médio. Sua 
disciplina compreende a área de Ciências Humanas, ministrando aulas de História, Geografia, 
Filosofia e Sociologia. 
Isabel não tinha nenhuma experiência profissional na EJA nem na EJA prisional e, 
segundo ela, não teve nenhuma formação para iniciar em sua função. Ao longo das entrevistas 
é possível perceber que para Isabel a opressão e a hostilidade do ambiente prisional a deixam 
desmotivada, e que ela considera necessário que o tema seja debatido durante as reuniões 
coletivas:  
Eu acredito que o tempo [fazendo referência ao tempo do ATPC] seja curto para isso, 
porque nós estamos em um ambiente totalmente hostil lá dentro, onde a gente sofre 
opressão dos funcionários. Os funcionários.... Eles têm uma cabeça totalmente 
diferente, do que é o aluno do sistema prisional, não tem a ideia de que a escola ajuda 
eles. Eles acham que o preso tem que ficar preso. Então, a gente tem essas 
dificuldades... São muitas na verdade. (Isabel) 
 
Ao ser questionada sobre como se sentia em relação a ser uma professora mulher dentro 
da prisão, Isabel relata:  
Muito preconceito, principalmente por ser mulher. Porque os valores hoje estão tão 
invertidos que você sofre preconceito até por parte dos funcionários... “Nossa, você 
mulher trabalhando aqui”, “Nossa, você é tão linda e tá aqui dentro, fazendo o 
quê?”.... Esses tipos de comentários. A sociedade é machista e ignorante. Já 
aconteceu, a gente sofre muito assédio por parte dos funcionários. A gente tenta se 
esquivar o máximo possível. É um ambiente mais masculino, tem poucas mulheres 
trabalhando lá [...]. Ser mulher na nossa sociedade hoje em dia é muito difícil... E lá 
dentro, eu sinto mais, eu sofro assédio por parte dos funcionários e às vezes dos 
alunos também... É muito difícil. (Isabel) 
 
Seu depoimento evidencia as fortes marcas de gênero presentes no ambiente prisional.  
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3.4.6. Leila  
Leila tem 36 anos, é casada e tem um filho. Ele tem quatro anos e está na educação 
infantil em uma escola pública. O seu marido tem o ensino médio completo e é mecânico de 
automóveis. Sua residência é alugada e fica próxima ao centro do município onde se localiza a 
unidade prisional. Em sua casa moram os três. Seus pais concluíram o ensino fundamental e 
trabalharam em indústrias – seu pai em indústria metalúrgica e sua mãe em indústria química.  
Sua formação foi em escola pública e ela concluiu o magistério em 1990. Sua escolha 
pela docência refere-se a uma orientação de seu pai, conforme demostrando em sua fala: 
Eu não decidi, na verdade, assim, quando eu estava pensando em fazer um colegial – 
na época era colegial, um colegial normal ou um colegial com a área específica – 
meu pai me falou: “olha, faz um magistério, que você vai fazer um colegial com 
aproveitamento. Se você não ficar na área, pelo menos você já tem uma bagagem e 
tal”. E aí eu fiz. Na época eram quatro anos, não era como o colegial normal, que 
eram três anos; tinha um ano a mais. Eu fui gostando do que eu fui fazendo e tudo, e 
aí foi por isso, foi mais um... por incentivo do meu pai, na época eu não estava nem 
pensando em nada. Eu acabei gostando, logo na sequência eu entrei numa escolinha, 
acabei ficando lá um ano. (Leila)  
 
No início de sua carreia, Leila trabalhou um ano em uma escola particular. Após, ficou 
três anos afastada da docência e trabalhou como atendente de loja em dois lugares diferentes: 
em um shopping center e depois em um petshop. Tal mudança foi relacionada a questões 
objetivas, Leila não conseguiu lecionar durante esse período nem no Estado e nem em escolas 
particulares. De acordo com Leila, a oferta de vagas no campo educacional estava muito 
limitada nesse período, não conseguindo lecionar em nenhuma escola, mudando sua área de 
atuação: 
[...] estava muito difícil aquela época.... Então a oportunidade que surgiu eu 
aproveitei. Assim, não era a intenção mudar, tanto que eu voltei, cumpri, fiz 
Pedagogia, mas foi por questões financeiras no momento. (Leila)  
 
Depois, voltou a lecionar, ficou sete anos trabalhando com educação infantil no ensino 
particular. Gostava de trabalhar na escola particular, pois as salas tinham poucos alunos – média 
de doze alunos por sala – e havia suporte pedagógico, como psicóloga e uma boa coordenadora, 
em sua opinião. Leila relata que deixou de trabalhar na escola privada por questões burocráticas 
e problemas administrativos, e não por questões pedagógicas. 
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Em 2009, Leila concluiu Pedagogia, fez a graduação em uma universidade particular no 
município onde mora. Não conseguiu bolsa de estudos. Além disso, não gostou do curso, 
preferindo o magistério: 
No caso a faculdade eles passam muita informação, mas pouca vivência, então você 
não tem muito contato. É só aquele blá, blá, blá e você fica ali, tipo, você acha que é 
uma coisa, mas na realidade é outra. Então eu acho que falar mais a real, jogar mais 
a prática mesmo, do que ficar só no blá, blá e em teorias. Que em muitas vezes você 
nem usa essas teorias pra nada. Magistério já não, não tinha muita teoria, tinha muita 
prática e menos blá blá blá, é claro, passava-se os conceitos, passava-se os 
pensadores, passava-se conteúdo para nós, mas assim tinha muita prática, muita aula 
prática. Os professores ensinando como você planeja uma aula, como proceder nessa 
aula, os resultados que você deveria esperar dessa aula, que que você faria depois, 
de um resultado positivo ou não, então assim, tinha muita prática, então você saía 
com uma bagagem boa [...] A bagagem é muito fraca. Pelo menos eu achei, pelo 
menos assim, aonde eu estudei eu achei fraco. Não recomendo. (Leila) 
 
Para Leila, a docência refere-se a saberes práticos e não teóricos. A faculdade de 
Pedagogia ensina conhecimentos teóricos, mas não prepara o professor para atividades 
didáticas de sala de aula. 
Na rede estadual, Leila atua há quatro anos. Em 2013 e 2014 trabalhou como auxiliar de 
classe no Estado – sua função consistia em acompanhar os alunos com dificuldade de 
aprendizagem indicados pela professora titular de sala. A professora descrevia o problema de 
cada aluno, Leila fazia a sondagem para iniciar o trabalho e após, realizava atividades 
específicas para cada turma de alunos durante todo o ano letivo. Segundo Leila, o objetivo era 
o progresso do aluno, e considera que essa foi uma experiência positiva. 
De acordo com Leila, seu único contato com EJA se deu no estágio obrigatório que 
realizou na época da faculdade, quando acompanhou uma turma durante uma semana. Leila 
leciona no PEP há dois anos e sua turma é de ensino fundamental I. Para ela, pode ser 
considerada uma turma dos anos finais da alfabetização, correspondendo a um terceiro e quarto 
ano do ensino fundamental I. Ela nunca havia pensado na hipótese de lecionar na prisão, mas 
foi essa a oportunidade que ela teve de trabalhar durante todo o ano letivo em uma mesma sala 
de aula. Em suas palavras:  
Então, na verdade, eu não tinha a intenção de lecionar na prisão. Não tinha nem 
pensado nessa hipótese.... No começo do ano passado, quando eu fui para a 
atribuição, as aulas que tinham até chegar na minha vez eram aulas assim: 
substituição, licença saúde, 15 dias, 20 dias. Então assim, corria o risco de eu pegar 
só aquelas aulas e depois não pegar mais nada, demorar para pegar mais aulas. E aí 
eu fiquei lá esperando, até que para o final, o pessoal avisou: acabou as aulas.  Eles 
avisaram, acabou, acabou o saldo de aulas. A maioria do pessoal foi embora. E uma 
amiga minha falou: “parece que vai ter uma atribuição para o presídio”. Eu falei: 
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“então eu vou ficar”, e ela falou: “parece que são duas salas”... Foi onde ficou eu e 
a professora E. [a professora E. leciona na penitenciária B em uma sala de 
alfabetização]. A Professora E. fez a inscrição na minha frente, então ela pegou 
primeiro, depois atribuiu para mim. E foi assim que aconteceu. (Leila)  
 
Ou seja, também não foi uma escolha. Para ela, a vantagem de lecionar no presídio 
relaciona-se com a possibilidade de trabalho e também com a sua condição funcional no Estado:  
Então, assim, como eu sou da categoria O. No caso, me foi atribuído uma classe, 
então para mim é mais vantajoso. Do que ficar de galho em galho e você naquela 
incerteza. (Leila)  
 
Os aspectos apresentados das trajetórias de vida dos sujeitos de pesquisa permitem 
entender facetas de suas condições de vida, trajetória de escolarização dos sujeitos e de seus 
pais, além de indícios relacionados às formas como compreendem o magistério. 
Com relação à escolaridade dos pais, verifica-se que: a mãe de Miguel é analfabeta e seu 
pai não terminou o ensino fundamental I; os pais de Rinaldo e Maria não concluíram o ensino 
fundamental; os pais de Rubens e Leila concluíram o ensino fundamental, e apenas o pai de 
Isabel possui o ensino superior completo e sua mãe ensino médio. Foi possível identificar, em 
grande maioria, que a profissão dos pais tem ligação com trabalhos manuais; eles eram 
serralheiro, pedreiro, mecânicos ou trabalhavam na indústria. Já com relação às mães, a maioria 
trabalhava em casa; duas exerciam emprego em indústria e uma era costureira.  
Evidenciou-se com a realização das entrevistas que a escolha do magistério para os 
professores que fizeram Licenciatura não foi uma opção inicial de carreira profissional. Muitos 
dos professores trabalharam em diferentes áreas profissionais antes de exercer a docência, 
como: indústrias, restaurantes, comércio e/ou setor administrativo.  
Apenas para Maria e Leila o magistério foi a primeira função profissional, no entanto as 
duas professoras escolheram fazer o magistério por motivos ligados às suas condições 
financeira e materiais da época.  
Também foi possível destacar que cinco professores realizaram toda a sua trajetória de 
escolarização em escolas públicas, apenas Isabel estudou em escola particular durante a 
educação básica. Todos os professores entrevistados fizeram ensino superior em universidades 
privadas. Maria é a única que tem especialização na área de educação. Tais aspetos apontam a 
origem social dos professores, que se revela nas camadas populares. 
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Outro aspecto importante refere-se à situação funcional dos professores entrevistados: 
todos os professores são OFA, somente Rinaldo é categoria “F”, o restante se enquadra na 
categoria “O”.  
A maioria dos entrevistados considera o salário insatisfatório. Com relação às reuniões 
coletivas, os professores relataram que o ATPC do PEP com o atual coordenador é produtivo 
para sua formação profissional.  
Além disso, foi possível perceber ao longo das entrevistas que as escolhas para lecionar 
na prisão não foram intencionais, e sim ligadas a condições de vida e necessidades objetivas de 
trabalho que os sujeitos enfrentavam, seja por estarem desempregados no momento da 
atribuição de aula, seja porque queriam manter o vínculo empregatício com o Estado. Nas 
entrevistas, os professores revelam que não receberam formação específica para atuar nos 
estabelecimentos prisionais e somente Miguel e Maria – que entraram no PEP em 2013 – 
disseram ter recebido uma capacitação realizada pela SAP, em que o objetivo se voltava mais 
para a área de segurança, do que para a de educação, como será discutido no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 4: O TRABALHO DOCENTE NA PRISÃO: FORMAÇÃO OU 
ADAPTAÇÃO? 
Ao investigar como se configura o trabalho docente na prisão, o objetivo foi 
compreender e identificar aspectos da docência em escolas situadas nas prisões na rede estadual 
de São Paulo, procurando entender a prática do professor bem como as formas como os sujeitos 
percebem e realizam o exercício docente nesse contexto. Buscou-se pesquisar como os 
professores agem dentro do microcampo – escola na prisão – a partir de disposições para ação 
aprendidas nesse contexto, dos valores presentes nos dois campos, e do valor atribuído ao papel 
da escola no contexto prisional.  
Com relação ao contexto prisional, há que se considerar que a prisão é uma instituição 
total (GOFFMAN, 2015), que visa disciplinar detentos e todas as atividades que ocorrem em 
seu interior são marcadas por essa especificidade. Já o campo educacional refere-se ao valor 
atribuído à formação humana em diferentes contextos, liga-se às tradições e regularidades da 
instituição escolar consolidadas ao longo do tempo (VINÃO-FRAGO, 2000). O professor que 
leciona na prisão está submetido à contradição existente entre a lógica da formação escolar e a 
lógica da adaptação do preso à vida no cárcere.  
Neste capítulo, são apresentados os dados coletados por meio das entrevistas a fim de se 
captar regularidades que ajudem na compreensão do trabalho docente na prisão. Os dados foram 
organizados a partir de cinco chaves de análise: 
 
• Condições de trabalho e (des)valorização do magistério; 
• Formação em serviço para atuar na escola da prisão; 
• Relação estabelecida com os alunos; 
• Posição frente aos procedimentos da prisão; 
• Concepções sobre a educação e sobre o papel da escola na prisão; 
 
4.1.Condições de trabalho e (des)valorização do magistério  
Nesta investigação busca-se discutir o trabalho do professor na prisão, para tanto, 
importa compreender aspectos de suas condições de trabalho, como o tipo de vínculo que 
mantém com o Estado, o estatuto de contratação e os materiais disponíveis para realização da 
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docência. Neste estudo, entende-se o trabalho do professor caracterizado pelas condições 
objetivas em que ocorre, que expressam o valor social e político a ele atribuído. 
As condições objetivas de trabalho dos professores estão atreladas a questões mais 
amplas, vinculadas à nova ordem do capitalismo, como já foi discutido. Assim, por um lado, 
a precarização da docência é expressa, principalmente, por meio das políticas educacionais, 
inclusive pelo fato de haver uma racionalização e um controle externo ao trabalho do 
professor, centrado nas ideias de eficiência, produtividade e eficácia no campo educacional; 
e, por outro lado, tal precarização expressa desvalorização política e promove desvalorização 
social da docência. Com a pesquisa, verificou-se que os professores que lecionam na prisão 
são admitidos em caráter temporário pela rede de ensino paulista. 
Santos (2016), ao investigar os professores temporários que atuam em São Paulo com 
foco na remuneração, demonstra que a categorização dos professores paulistas é uma  
 
[...] estratégia da Administração Pública por meio da qual se viabiliza a diminuição 
de gastos com o magistério paulista, tendo em vista que os docentes não-efetivos, 
também conhecidos como Ocupantes de função-atividade (OFA) – ou seja, que não 
ingressaram na rede de ensino por meio de concurso público –, não estão inseridos no 
plano de carreira que regula a vida funcional e a valorização do magistério público 
estadual. O Estado, ao permitir uma ampla quantidade de docentes vinculados à sua 
rede de ensino básica, por meio de contratos que não refletem, em qualquer hipótese, 
a garantia de valorização profissional, estabeleceu uma política de pessoal ancorada 
na precarização da categoria (SANTOS, 2016, p. 113) (grifos do autor). 
 
Nesse sentido, percebe-se nas falas dos professores que atuam nas prisões aspectos da 
precarização da docência e a desvalorização da profissão, principalmente por meio da forma 
de contratação e do vínculo mantido com o Estado:  
 
Com certeza é um problema muito sério. Esse negócio de categoria, o que aconteceu... 
A classe de professor já é desmobilizada. Porque quebrou a classe dos professores... 
Desmobilizou a classe. [...] Quebrou a classe dos professores. Por exemplo, “vamos 
sair por tal coisa”. Aí não sai, por quê? Uns efetivos falam assim: “Eu sou efetivo e 
não posso fazer greve”. [...] São professores, cada um de um tipo, dentro de uma 
mesma escola. [...] Que eu acho ridículo, na minha opinião eu acho ridículo. [...] E 
eles [políticos] conseguiram acabar. Fragmentaram nossa categoria, puseram nossa 
categoria em partes (Rinaldo).  
 
É uma vergonha... Vergonha... Essa questão não só do “O”, mas das categorias em 
si, porque isso dividiu a classe dos professores e parece que torna uns mais 
professores do que outros. É uma humilhação muito grande o que eles fazem com os 
contratados porque você fica horas e horas em uma atribuição, sem saber o que é que 
vai acontecer, sem saber se tem saldo de aulas. Você é oprimido também... É 
complicado (Isabel) (grifos nossos).  
 
Verifica-se nos depoimentos dos professores a desmobilização política causada pelo 
Estado na separação dos professores em categorias – o que acarreta uma hierarquia dentro da 
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própria categoria profissional, ocasionando problemas e desavenças na mobilização política e 
organização dos professores nas reivindicações de direitos, por exemplo, na unificação de 
pautas. É produzida na visão dos professores uma imagem de fragmentação e diminuição da 
profissão para aqueles que são os não efetivos. A divisão das categorias na rede estadual paulista 
– efetivos, temporários e eventuais – vai delineando o lugar dos sujeitos dentro da rede de 
ensino. 
O contrato de trabalho submete o professor a um processo de contratação que não garante 
estabilidade funcional e ainda gera relações de poder dentro da categoria profissional. Para 
Basílio (2010, p. 73)  
 
[...] o próprio Estado coloca em marcha um processo de contratação segundo o qual, 
para o exercício da mesma atividade, os professores são colocados em diferentes 
patamares, segundo o grau de estabilidade maior, menor ou inexistente. A 
diferenciação entre os professores toma ainda mais força no cotidiano escolar e é base 
para as relações do grupo ali presente (BASILIO, 2010, p. 73).  
 
Soma-se a tal questão, a falta de segurança e estabilidade em relação ao contrato de 
trabalho firmado com os professores OFA. Nos depoimentos dos professores Rubens e Leila – 
a seguir – nota-se como a docência na prisão foi uma estratégia por eles adotada para 
permanecer com as aulas ao longo do semestre letivo. Uma vez que são professores não efetivos 
da rede de ensino, pode ocorrer que não consigam obter aulas durante o processo de atribuição 
de aulas e os professores assim permanecerem sem lecionar ao longo do ano letivo: 
 
Eu acho que em relação ao contratado é uma desvantagem tremenda, todo mundo 
fala isso pela própria falta de segurança. Às vezes você trabalha de uma forma 
excepcional, mas no final do ano você é descartado. [...] Eu acho errada essa forma 
que o governo, a própria parte gerencial vê o professor. [...] O contratado do Estado 
é assim: independentemente se você fizer um serviço excepcional ou não, você vai 
sair fora. [...] Eu acho que você não tem uma segurança. Precário, sim, se for por 
esse lado da segurança, precário. Mas na diferença do nosso para o “O de fora” é 
que a gente tem a recondução. Se a gente trabalhar, a gente vai ser reconduzido para 
continuar. Tirando a parte do contrato, porque se o contrato extinguir, aí a 
recondução não vale de nada (Rubens) (grifos nossos).  
 
Então assim, é uma segurança que você tem na questão financeira e de trabalho. Você 
sabe que em fevereiro começa as aulas e você está ali. Em dezembro encerra as aulas, 
se você está com contrato aberto, em janeiro você recebe. Fevereiro começa as aulas 
e tem aquele ciclo, como se fosse, entre aspas um efetivo... Você tem o ciclo do salário, 
que é a questão do descanso e tudo mais. No caso, se eu estivesse lá fora, no 
“normal”, a gente demora para ter essa atribuição, você tem que ficar esperando o 
professor pegar licença ou se vai atribuir aula de P.A.[professor auxiliar] – eu acho 
que nem tem mais P.A., cortaram. Então assim, aquela angústia que você tem, de 
você “eu pego sala”, “não pego sala”, “é licença saúde, o professor vai voltar, não 
vai voltar?”. Então assim, você vive angustiado, você não sabe se você vai ter um 
salário até o final do ano, se você vai conseguir pegar de novo uma turma. Então é 
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bem complicado. Por isso que essa alternativa para mim foi boa, nos dois sentidos: 
do trabalho e a questão financeira (Leila) (grifos nossos).  
 
 
Desse modo, ao lecionar na prisão os professores obtém um contrato de trabalho para 
lecionar ao longo de um ano letivo – realizando a recondução a cada semestre – o que para 
esses professores significa uma pequena vantagem diante das poucas possibilidades existentes 
em função de sua pontuação.   
Ao longo das falas dos professores nota-se o desvalor que percebem da rede estadual 
paulista com relação ao seu trabalho, impactando nas suas condições objetivas e provocando 
limitações econômicas. A instabilidade financeira e emocional geradas quando o professor não 
consegue lecionar – ou até mesmo quando consegue ministrar aulas, mas apenas como uma 
oportunidade de trabalho temporário para ocupar a vaga de um professor afastado – está 
presente nos depoimentos, como demonstrado na fala de Leila acima. De acordo com o que foi 
apresentado nos estudos de Souza (2002; 2008; 2012) e Fernandes (2011), as políticas 
educativas na rede estadual paulista evidenciam a precarização e a desvalorização com o 
trabalho docente.  
Novaes (2009), em pesquisa realizada com os professores paulistas OFA, aponta que a 
grande dificuldade enfrentada por eles tem relação com a intensa rotatividade nas escolas e a 
insegurança diante da não garantida de trabalho, o que também é manifestado pelos professores 
que lecionam na prisão:  
 
Não tem segurança – falta planejamento da sua vida profissional e financeira 
(Isabel).  
 
A relação do contrato é o que eu falei, é um dos problemas, que às vezes você trabalha 
sem segurança. Você não pode programar isso, para fazer isso daqui a seis meses e 
tal (Rubens). 
 
Aí vem outro professor, não desmerecendo, vem um outro professor, “ah porque essa 
categoria é a primeira, essa categoria é a prioridade. E prioriza ele, ele faz seu 
trabalho de qualquer jeito... Faz de qualquer jeito... E aí, ele está um uma categoria 
melhor, porque, às vezes ele está muito tempo né?! [...] Tinha que ser um nível só... 
Ou todo mundo categoria F... Ou todo mundo categoria O... Ou todo mundo sem 
categoria nenhuma... Porque essa diferença... A gente é prejudicado né?! Então, eu 
acho meio que injusto essa parte de categoria aí (Miguel) (grifos nossos).  
 
 
Percebe-se que os professores não têm segurança e estabilidade na carreira profissional 
nem em sua vida pessoal. São disputas travadas dentro da categoria de professores no interior 
do campo educacional, uma luta em busca de estabilidade e reconhecimento. Os professores 
não efetivos sentem falta de valor atribuído à sua profissão.  
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Para os professores contratados em caráter temporário pelo Estado, a cada ano 
manifesta-se uma insegurança emocional e financeira. Nesse sentido, o depoimento de Miguel 
demonstra claramente a questão das diferenças e hierarquias em relação às categorias, que o 
leva a não se reconhecer como professor do Estado:  
 
Eu não posso perder esse vínculo, entendeu [aqui, Miguel refere-se ao vínculo com a 
indústria]?! Enquanto eu não passar para o Estado... Eu passei no concurso, mas 
estou aguardando, mas a classificação que eu peguei, eles pararam, chegou na minha 
classificação e eles pararam. Aí eu entrando, dá para pensar direitinho em sair e 
ficar só no Estado (Miguel) 
 
A pesquisa de Basilio (2010) verificou como essa hierarquia imposta pelas categorias 
provoca diferenciação no cotidiano escolar por meio dos contratos de trabalhos firmados com 
cada categoria. Para Jacomini e Penna (2014), a valorização dos profissionais da educação deve 
contemplar planos de carreira e ingresso no magistério por meio de concurso público – como 
disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/96). Pela lei, a admissão na 
carreira docente também prevê direitos como: cursos de formação, licença remunerada, piso 
salarial, carga de trabalho que contemple período específico a estudos e condições adequadas 
de trabalho (JACOMINI; PENNA, 2014). A formação exigida, as formas de ingresso, as 
relações de emprego bem como as condições de trabalho estão relacionadas ao espaço social e 
ao valor atribuído aos professores pelas políticas a que estão submetidos. Para os professores 
entrevistados, a desvalorização social e política da docência é apontada como um dos maiores 
problemas da profissão:  
 
Para você, qual é o maior problema da escola?  
As políticas. Aí muito professor acaba se entregando. Tem professores bons? Tem 
professores excelentes. Só que todo mundo acaba se rendendo a esse sistema, o que 
é errado. Eu estou quase fazendo isso (Rinaldo).  
 
Apesar de não ser reconhecida pela sociedade e não ser reconhecida pelo governo, 
isso aí a gente já está acostumado... Acho que não tem mais nada que eu não goste 
(Isabel).  
 
A gente ser professor hoje, não existe prestígio mais. A sociedade não vê mais o 
professor como um papel fundamental na sociedade (Isabel.)  
 
O que eu não gosto?! Do não reconhecimento nosso – não pela parte dos alunos – e 




Outro aspecto importante para compreensão das condições de trabalho dos professores 
refere-se à atribuição de aula. Assim, é importante destacar que o processo de atribuição de 
aulas na rede estadual paulista demonstra aspectos de desprestígio para o professor, o que se 
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reflete no sentimento de rebaixamento profissional e ainda em uma posição de desvantagem no 
campo educacional, relacionados à forma de contratação e pontuação necessárias para tal:  
 
Você estuda, estuda e estuda, pra depois chegar numa atribuição pra ficar brigando 
por aula né? [...] A gente [professores] ficava na diretoria das oito da manhã até oito 
da noite e chegar no final, você não ter pontuação e você não ter sala, porque a gente 
não é efetivo (Maria) (grifos nossos).  
 
A atribuição em si já é uma humilhação para o professor, principalmente, para os 
professores contratados. O Estado está de um jeito que a educação, ela está falida 
(Isabel) (grifos nossos).  
 
Está muito difícil pegar sala no Estado, porque assim, pessoas que estão com maior 
pontuação vão pegando e praticamente não sobra nada. Tanto que eu entrei no 
presídio no ano passado e eu fui conversando com colegas minhas e questão do mês 
de abril, elas não terem pego nada ainda, nem como eventual, a coisa está bem difícil 
mesmo. Eu dou graças a Deus de ter conseguido pegar lá, porque a coisa está 
complicada lá fora, está difícil mesmo para pegar sala (Leila). 
 
 
Ao longo da pesquisa foi constatada uma diferença entre a atribuição de aulas dos 
professores que lecionam no PEP e dos professores que lecionam nas escolas “fora das grades”. 
Nas escolas em geral a atribuição de aulas se dá por disciplinas, ou seja, ao professor é atribuída 
a disciplina referente à sua formação inicial na graduação. Na atribuição de aulas do PEP, os 
professores têm aulas atribuídas por áreas de conhecimento, como apresentado na Resolução 
Conjunta SEE/SAP 1, de 16-1-2013: “artigo 6º - As aulas das matrizes curriculares do Programa 
Educação nas Prisões – PEP serão atribuídas por áreas de conhecimento, pelo diretor de escola 
da unidade escolar vinculadora, a docentes e a candidatos à docência [...]” (SÃO PAULO, 2013, 
s/p).  
Ou seja, o professor não tem formação específica para lecionar todas as disciplinas que 
lhe serão atribuídas, o que claramente demonstra um descaso com a docência. No depoimento 
do professor Rubens percebe-se as dificuldades em sua prática pedagógica por não ter formação 
em Artes, mas ser obrigado a lecionar a disciplina, tendo em vista que o processo de atribuição 
refere-se à área de conhecimento “Código e Linguagens: Língua Portuguesa, Inglês e Artes”:  
 
Eu não sou formado em Artes, mas tem muita coisa ligada, literatura e tal. Algumas 
eu não conheço, mas outras coisas eu pesquiso. Mas o livro [didático] de artes eu uso 
por causa disso. Para ver a parte de artes plásticas que eu não conhecia até então, 
pintores italianos... Agora eu já estou mais ou menos inteirado. Em artes eu uso 
livro, mas em português eu costumo usar muito o impresso, texto impresso. Às vezes 
pra passar na lousa é muita coisa, eu imprimo e passo. A gente usa muito a lousa lá, 
a lousa é muito usada (Rubens) (grifos nossos).  
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A questão salarial também se configura como um dos pontos de desprestígio do trabalho 
docente: 
 
Referente ao salário: você acha satisfatório o salário que recebe? 
O salário é bem desvalorizado... O salário é bem abaixo do nível do que realmente 
deveria ser. [...] O salário da indústria e Estado estão quase iguais. Só que a 
vantagem da indústria é que tem muita hora extra. A vantagem é essa! No Estado se 
você tem aquele salário fixo, é aquele salário fixo e não tem essa opção de hora extra 
(Miguel).  
 
Acho que deveria ser mais. Deveria ser mais, por exemplo, para o professor não 
precisar trabalhar em dois lugares (Rinaldo).  
 
Não, não é gente... Desvalorização muito grande (Maria).  
 
No decorrer das entrevistas, as professoras Maria e Leila explicitaram considerar 
importante que, para lecionar no presídio, fosse acrescido o Adicional por Local de Exercício 
(ALE) nos salários: 
 
Tem, tem diferença. Tinha que ser igual, pra mim [referindo-se a questão das 
categorias do Estado]. A gente já não tem nem o ALE, porque mesmo a escola sendo 
numa área de fácil acesso [se refere a escola vinculadora], o presídio já não é 
(Maria).  
 
Não temos o ALE, que é um a mais de ajuda de custo para você ir, de difícil acesso 




Com relação à carreira docente e condições de trabalho destaca-se a definição da Lei do 
Piso, que estabelece 1/3 da jornada de trabalho para atividades de apoio à docência e 2/3 para 
atividade de ensino (BRASIL, 2008). Para Fernandes e Barbosa (2014), a rede de ensino 
paulista não considerou na jornada de trabalho as tarefas relativas ao trabalho do professor que 
estão além da sala de aula – como o planejamento, correções de provas e pesquisa – acentuando 
um processo de intensificação do trabalho docente. Ao analisar o depoimento dos entrevistados 
na busca por identificar as condições objetivas de trabalho, verifica-se que dois dos professores 
dedicam o tempo do final de semana para a realização do planejamento das aulas: 
 
Eu faço de final de semana... Faço de dia de sábado... Aí eu pego três horinhas, igual 
eu te falei, do meu tempo de sábado... Aí eu vejo a dificuldade da sala... Algumas 
coisas que eu trabalho com eles, nem sempre dão certo, às vezes, eu trato um assunto 
com eles que eu não consegui atingir aquele objetivo... Aí eu refaço, de novo, no final 
de semana (Miguel).  
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Às vezes eu pego a noite de sábado ou a tarde de sábado e monto. Aí quando não dá 
tempo, na noite de domingo eu já monto. Eu fico umas duas horas e meia planejando, 
porque é para a semana inteira, né? (Maria). 
 
Marin (2012) aponta que o trabalho docente nas últimas décadas foi sendo transformado 
para além das funções do ensino. Buscando aprofundar as informações relativas ao professor, 
aponta a importância da compreensão do seu papel, ou seja, a necessária articulação das práticas 
pedagógicas com o contexto a que o professor está submetido, aspecto que também importa 
considerar ao se analisar a atuação dos professores no contexto prisional. A autora se refere à 
formação dos professores; à organização do trabalho escolar relativo aos aspectos internos e 
externos; às condições de trabalho que implicam no desempenho da função – bibliotecas, 
alimentação, infraestrutura física da escola, salário, carreira, jornada de trabalho, número de 
alunos por sala; e características de vida pessoal – condições financeiras, de saúde, de moradia, 
sendo elementos que evidenciam a complexidade das características da docência e ainda, como 
esse conjunto de fatores impactam e intensificam o trabalho dos professores (MARIN, 2012).  
Um dos aspectos considerados pela autora refere-se aos materiais disponíveis para os 
professores a fim de realizarem o ensino. Julião (2007) e Ireland (2011) revelam a precariedade 
das condições da escola na prisão. Nesta investigação, os professores evidenciam o escasso 
material de trabalho utilizado em suas aulas, o que acarreta dificuldades relacionadas à sua 
prática:  
 
O que você tem disponível? 
Lousa, caneta, vídeo, TV.  
E computador, vocês têm acesso? 
Não... A gente tem o computador do presídio que a gente usa, mas no início, antes da 
gente entrar mesmo... Alguma coisa que a gente tem que imprimir assim... Tem que 
ser rápido, porque é aquele tempo de espera né? Aí eles deixam a gente usar o 
computador (Miguel).  
 
Em relação, ao material assim... Físico mesmo, de você ter um suporte maior de 
trabalhar com retroprojetor, sair um pouco da lousa, a própria cópia... São os piores 
problemas que tem lá. A gente precisa disso. Eles não têm tanto acesso igual ao aluno 
de fora, que tem a pesquisa, em relação ao próprio aluno poder comprar o material 
– lá não pode (Rubens).  
 
Mas assim, você não tem livros, você não tem material suficiente para trabalhar lá, 
muitos materiais desatualizados... É difícil, um descaso muito grande com o sistema 
prisional (Isabel).  
 
Lousa, canetão e pano para apagar o quadro. Eu tenho só um banner pendurado no 
cantinho perto da porta com o alfabeto, bem grandão assim – da largura aqui da 
mesa – com o alfabeto para eles visualizarem, porque como é sala de Ciclo I (Leila).  
 
Tudo o que você vai levar de diferenciado, um material, uma atividade você tem que 
pedir uma autorização prévia para entrar, eu acho que essa é a maior dificuldade, 
porque nem todos os dias você tem tempo de ir lá e falar com a diretora: “olha, 
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amanhã eu vou trazer uma xerox disso”. Eu acho que essa é a maior dificuldade 
(Isabel) 
 
De vez em quando, eu uso vídeo. É difícil entrar com certas coisas dentro no sistema 
prisional, quando é possível a gente utiliza a tecnologia, vídeo, filme... Mas, é raro. 
[...] Tem uma televisão e um DVD. Só que o DVD não funciona direito, a gente não 
tem o controle dele. Então assim, dependendo do que você for passar, você não 
consegue mudar o áudio, mudar a legenda, ou selecionar algum item. Existe essa 
dificuldade, são materiais antigos, bem antigos. Se você levar um pen drive, por 
exemplo, não tem como passar. A não ser que você tenha seu próprio computador e 
o seu data show. A escola disponibiliza também um aqui para gente levar, só que a 
burocracia é grande para usar esse tipo de material. Você precisa de uma 
autorização para você entrar com esse material e esse material passa por uma 
vistoria e ainda você corre o risco de não poder entrar com ele (Isabel).  
 
A investigação do trabalho docente na prisão na rede estadual de São Paulo demostrou 
a precarização e desvalorização com a docência, isso é evidenciado na contratação dos 
professores e no vínculo mantido com o Estado, no contrato de trabalho, nos baixos salários, 
na falta de reconhecimento da profissão e na falta de materiais disponíveis para realização das 
aulas. Palavras como vergonha, humilhação, angústia, desvalorização, entre outras foram 
usados pelos professores ao se referirem ao seu trabalho como professores no PEP.  
A visão que os agentes produzem não é constituída individualmente, a produção de visão 
de mundo configura-se nas múltiplas relações sociais e se estabelecem nas relações constituídas 
no campo, ou seja, no caso dessa investigação, na posição dentro do microcampo. A visão que 
os sujeitos têm sobre o seu trabalho é de um desprestígio da profissão em relação às políticas, 
o que se relaciona diretamente com a questão da forma de contratação e falta de estabilidade na 
carreira profissional, no entanto, ao mesmo tempo que se sentem desvalorizados pelas políticas, 
os professores sentem-se valorizados ao lecionarem no presídio. Para Gatti (2012), o valor 
atribuído ao trabalho liga-se às suas condições de exercício, o que resulta em atribuições sociais 
de reconhecimento.  
O trabalho docente tensiona-se a partir de contradições presentes na sociedade. Ao 
mesmo tempo em que o professor sente o desprestígio da profissão com relação às políticas e 
ao lugar que lhe é atribuído socialmente, sente gratificação e valor em sua profissão. Pesquisa 
realizada por Penna (2011) demonstra como o exercício docente significa prestígio para o 
professor e também a melhoria de suas condições econômicas em relação a sua família de 
origem. Nesta pesquisa a valorização da docência se confirmou na investigação, a partir da 
relação de formação estabelecida com os alunos:  
 
Eu acho gratificante a profissão de ser professor, porque é uma profissão de 
formação... Você forma alguém, você encaminha alguém... Isso é muito gratificante! 
Você pode encontrar alunos na rua e que você conseguiu direcionou para uma 
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profissão ou até mesmo alunos que tão em uma faculdade, fazendo seus estudos, isso 
é gratificante (Miguel).  
 
Sinto privilegiado pelos alunos. [...] Isso que eu acho bacana da profissão é a 
valorização por parte do aluno... Você saber que você fez um trabalho bacana, que 
você atingiu o nível que você queria e que você está sendo reconhecido pelos alunos... 
Isso é muito legal, né?! (Miguel.)  
 
Outro aspecto a ser destacado com relação ao prestígio refere-se ao fato de que para os 
sujeitos aqui entrevistados, ser professor significa possuir autonomia no trabalho. Penna (2003, 
p. 80) evidencia que “por trabalhar com elementos da cultura, o exercício da docência possui 
especificidades, que lhe conferem status, em oposição ao trabalho manual”. Os docentes aqui 
entrevistados expressaram que ser professor na rede pública representa liberdade – se 
comparado com o trabalho na indústria ou em empresas privadas, locais que a busca por 
resultados é tida como mais importe e onde não há possibilidade de criação:  
 
Eu gosto mais da área da educação, que é a área da minha formação, é a área que 
eu me identifico mais... Tudo bem, eu já estou há mais de vinte anos na área industrial, 
no chão de fábrica, na produção. [...] Eu gosto também da área industrial, só que na 
área industrial é muita cobrança e não é como o Estado né?! Não que não temos 
cobrança no Estado, mas você tem uma janela assim... Você tem uma porta aberta 
para você fazer o seu trabalho, sem ter aquela pressão, né?! É diferente da indústria, 
que é reunião em cima de reunião... Cobrança em cima de cobrança... Se você não 
dá o resultado, você já é tirado do quadro, né?! (Miguel) 
 
A liberdade no Estado é bem melhor. Eu fiquei no Estado por causa disso, porque 
você tem liberdade para trabalhar o que você quer. Numa empresa privada você tem 
ideias para serem desenvolvidas e você é travado naquilo porque, sei lá, seu chefe 
não gostou, ele acha que você está querendo demais. Já no Estado não, você pode 
desenvolver pra sala de aula, o que você criar, você tem a carta branca pra fazer 
aquilo. Liberdade de criação, de você poder criar o que você tem em mente e poder 
executar. Você não é tão censurado para algumas coisas, na empresa privada eles 
censuravam muitas coisas. Aqui como professor não, você tem liberdade de trabalhar 
o texto x, o texto y, fazer a prova do jeito que você quer, o projeto tal  (Rubens). 
 
Não tem liberdade total, mas eu vou colocar aí uns 80%... Tem liberdade pra fazer o 
que você entende. Como falam: quem manda dentro da sala de aula é o professor... 
Você se prende a algumas regras que o Estado impõe. Por eu ter vindo do privado 
para o público, você vê uma diferença bem gritante assim em querer fazer aquilo e 
realmente fazer aquilo. No privado não, você às vezes quer fazer aquilo e você não 
vai fazer aquilo nunca. (Rubens) 
 
O Estado também não é lá essas coisas, mas você tem uma liberdade na hora de 
trabalhar maior, você pode trabalhar da maneira que você quer. Então, eu prefiro o 
público sempre (Isabel). 
 
Os professores evidenciam possuir mais autonomia exercendo a docência que em 
trabalhos anteriores, mais controlados, expressando melhorias em suas condições de vida.  
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4.2.Formação em serviço para atuar na escola da prisão 
 No microcampo – escola da prisão -  a importância e a necessidade de formação estão 
compreendidas pelos sujeitos entrevistados, como se verá adiante. Soma-se a isso a importância 
de formação envolvendo as especificidades relacionadas à prática do professor que leciona no 
sistema penitenciário. As condições de trabalho a que os professores estão submetidos 
influenciam em suas condições objetivas de vida e na possibilidade ou impossibilidade de 
realização de cursos (limitadas por questões financeiras), além da falta de formação em serviço 




Você está fazendo algum curso? 
Não, hoje não... Pretendo voltar, o Estado me chamando eu pretendo ficar 100% no 
Estado... E eu quero voltar para a sala de aula sim, com certeza! Me sinto assim 
parado de tudo, me sinto incomodado de não estar buscando novos conhecimentos 
(Miguel). 
 
Olha, não é satisfatório porque eu não vou ser hipócrita de falar para você que meu 
salário dá para eu ter acesso à cultura, não tenho como fazer uma especialização. 
Ou eu trabalho ou eu estudo, são coisas que deixam a desejar, principalmente para o 
professor, o professor deveria ter acesso à cultura mais facilmente. Então, nosso 
salário dificulta toda essa questão... Viagens, acesso a um cinema, a um teatro... A 
gente paga meia, mas dependendo do valor da peça, não consegue ir... É 
insatisfatório o salário (Isabel).  
 
Você quer fazer uma pós-graduação, só que você não tem tempo para estudar em uma 
pública ou você não tem condições financeiras também, porque você tem que bancar 
uma condução. E aí, você nunca sabe se no ano que vem você vai ter a mesma 
quantidade de dinheiro para você bancar... Ou o curso de formação continuada, ou 
qualquer outra coisa. Você não consegue realizar nenhum outro projeto por conta 
disso e é frequente você diminuir sempre a sua carga horária... É normal! É um 
absurdo, isso dividiu os professores, parece que o efetivo, por exemplo, é mais 
professor que o eventual... Coitado do eventual. Você quer estudar, você quer 
continuar estudando, fazer uma segunda graduação você não consegue, você vai 
pagar como? É um absurdo! (Isabel). 
 
 
Percebe-se a falta de formação para atuação no sistema prisional, o que por certo traz 
consequências para sua prática docente. Os professores têm a percepção da importância da 
formação e, além disso, no caso da professora Isabel, ocorre a valorização da cultura, mas a sua 
situação financeira é apontada como um impedimento e uma dificuldade a ser enfrentada, o que 
também aponta o lugar social ocupado pelos sujeitos e as condições objetivas de vida às quais 
estão submetidos.  
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O saber profissional docente liga-se à questão da formação (ROLDÃO, 2007); para 
exercer o seu trabalho o professor precisa estar inserido em processo contínuo de reflexão da 
sua prática, ou seja, a falta de formação gera consequências para a sua ação. No caso desta 
investigação, os professores lecionam no sistema prisional – necessitando entender as 
singularidades da ação educativa nesse contexto – e não receberam formação em serviço para 
tal, como explicitado no excerto abaixo:  
 
Você não tem preparo e você cai lá dentro. Infelizmente o sistema é falho em muitas 
coisas, principalmente na formação de professores (Isabel).  
 
A escola na prisão é um microcampo em que o professor é regido pelas propriedades 
dos dois campos, e os agentes necessitam compreender o funcionamento e as regras que 
compõem seu funcionamento. Para Bourdieu (1983, p. 91), 
 
[...] os recém-chegados devem pagar um direito de entrada que consiste no 
reconhecimento do valor do jogo (a seleção e a cooptação dão sempre muita atenção 
aos índices de adesão ao jogo, de investimento) e no conhecimento (prática) dos 
princípios de funcionamento do jogo.  
 
Ou seja, para lecionar na prisão é preciso saber as regras e propriedades dos campos 
educacional e prisional. A escola na prisão está subordinada ao funcionamento e à dominação 
do cárcere, conforme apontam as pesquisas de Penna (2003) e Resende (2002). Diante disso, é 
importante a formação inicial e em serviço do professor sobre essas questões. Nota-se no 
depoimento do professor Rinaldo a tensão e o desconhecimento que ele tinha quando entrou 
pela primeira vez em uma penitenciária – foi por meio de sua atuação prática que compreendeu 
o funcionamento da prisão:  
 
Eu tinha muito medo. Eu não sabia como funcionava lá. Eu falava: “Eu não sei, ele 
vai estar armado dentro da sala”. Sabe essas coisas assim, só quando você conhece 
as coisas que você sabe como funciona? Eu achei isso. Mas entrando lá depois, esses 
medos estão indo embora. [...] No primeiro dia que eu entrei lá e você fica meio assim, 
você nunca trabalhou numa prisão. [...] No meu primeiro dia, ela [funcionária da 
SAP que trabalha no setor educacional do presídio] me apresentou, falou tudo 
direitinho lá... Pra eles me respeitarem, tudo essas coisas assim, essas burocracias. 
Aí eu fiquei meio assim quando ela saiu, mas aí até eles [presos] me tranquilizaram 
(Rinaldo).  
 
A relevância e necessidade de processos formativos para atuar no sistema prisional 
estão dispostos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para educação nas prisões (BRASIL, 
2010). Ao serem questionados sobre a formação para atuação nas prisões, Miguel e Maria – 
que entraram no início do PEP em 2013 afirmam que receberam formação: 
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Tive um treinamento no Carandiru, com apostila e com treinamento mesmo. [...] Foi 
a SAP que fez esse treinamento, com algum pessoal da área do governo mesmo. [...] 
Desde como deve ser o seu comportamento lá dentro, a vestimenta, a parte de 
segurança, algumas leis também têm, dentro dessa apostila (Miguel). 
 
Como os presos tinham que se portar, qual a função do professor dentro do sistema 
prisional, o modo de se vestir – principalmente nós, professoras mulheres. Foi uma 
orientação muito boa. O que o preso poderia querer ficar pedindo... Que era pra 
gente se resguardar, ficar com o pé no chão... Pensar onde você está dando aula! 
(Maria).  
 
Nos depoimentos dos professores, observa-se que a formação teve como objetivo 
principal a apresentação dos procedimentos da prisão e suas normas de segurança. Ou seja, 
na escola da prisão, os professores são submetidos às regras de funcionamento do cárcere e 
precisam aprender a se portar. Contudo, entende-se que esses aspectos deveriam ser 
debatidos; não é adequado apenas submeter e limitar os sujeitos ao aprendizado de regras de 
conduta, conformando suas ações e ocasionando adaptação aos procedimentos da prisão. As 
estratégias de formação são muito mais para configuração do lugar da segurança e definição 
do lugar do professor, por meio dos seus modos de agir – pelo seu comportamento, pela sua 
vestimenta e pelos limites na relação com o seu aluno. Além disso, é possível notar na fala 
da professora Maria a presença das questões de gênero no universo carcerário.  
Entretanto, os professores que entraram após o ano de 2013 afirmam não ter recebido 
nenhuma formação para lecionar no PEP: 
 
Não. Eu entrei assim: eles começaram, os professores, aí fizeram um treinamento 
específico. Começou em fevereiro e eu comecei a trabalhar em abril, então já tinha 
feito esse treinamento (Rubens). 
 
Não tive formação. No ATPC acontece algumas vezes de o coordenador passar 
pequenas palestras que outros professores tiveram. Mas, eu não tive. [...] Eu sinto 
falta de uma formação de verdade: como trabalhar no sistema prisional, por exemplo. 
Você faz um projeto que na verdade é só você clicar na pasta lá e você está inscrito. 
E você não recebe nenhum tipo de orientação... Você não recebe um Rol de 
Procedimentos. [...] É jogado, é jogado. A gente só tem aqui, quanto tem o ATPC 
(Isabel) (grifos nossos).  
 
Não. As informações que eu recebi, foram questão assim de comportamento e questão 
da vestimenta. [...] Quem recebeu o treinamento foi o pessoal que entrou antes de 
mim. Que entrou em 2013, quando começou, esse pessoal recebeu essa formação. 
Nós que entramos no ano passado, eu e alguns outros professores não recebemos 
essa formação. Apenas informações básicas de como proceder lá dentro: questão de 
roupa, decote, cor da roupa, roupa que pode ir e que não pode ir, roupa que não 
apita, sutiã que não apita. Que não pode entrar com o celular, nenhum outro aparelho 
que possa comprometer, evitar levar o máximo de coisa possível lá para dentro, evitar 
o máximo, por causa da questão da revista, para o pessoal não achar que você está 
levando uma coisa que é ilegal (Leila).  
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Segundo Penna (2011, p. 145), “a conduta do professor é produto da forma escolar, que 
pressupõe certos espaços, certas atividades [...]”, os professores aprenderam ao longo da sua 
trajetória os fundamentos que constituem a escola, no entanto, os professores não conhecem a 
instituição prisional. Ao não receberem formação em serviço para a atuação sentem 
dificuldades, seja na compreensão do funcionamento do cárcere, seja na realização das 
atividades com os alunos. 
Ao serem questionados sobre qual característica consideram fundamental para ser 
educador na prisão, os professores expressaram que aprenderam a lidar com as regras do 
funcionamento do cárcere sozinhos. Foi sem ajuda que perceberam as melhores formas de 
trabalhar com os alunos, evidenciando estabelecer suas ações a partir de suas histórias de vida, 
das experiências como professores que estão neles incorporadas bem como das condições a 
que estão submetidos:  
 
Eu acho que você tem que ser “malandro”, vivido. Se for uma pessoa meio inocente 
para a vida, acho que não consegue não. Pelo ambiente, pelos presos às vezes 
tentarem, no começo, fazer o professor levar coisas pra eles e tal. Você tem que ser 
meio vivido (Rubens) (grifos nossos).  
 
É igual, eu te falei, eles tentam comer sua mente, eles tentam jogar com você... Mas 
se você foca no seu trabalho, se você foca na sua disciplina, você tem um jogo de 
cintura para sair daquela situação (Miguel) (grifos nossos).  
 
Assim não me afeta, porque já foi falado que a professora está lá para ensinar. Que 
a professora está lá para ajudar, então, tem que respeitar a professora... Tem que 
respeitar a professora. Eles respeitam a professora... O comando é mais forte e mais 
presente lá, mas não afeta as decisões da escola em nada... O clima é mais pesado. 
Eu falo para eles: “eu estou aqui para dá aula”. Mas eu me sinto segura, o meu Deus 
é tão forte, nunca me afeta em nada (Maria).  
 
Penna (2011, p. 138) entende que o agente é “duplamente informado sobre as condutas 
a realizar, ou seja, pela estrutura objetiva das condições a que está submetido e pelos esquemas 
empregados para compreender essa estrutura”. Percebe-se que os professores que lecionam na 
prisão vão aos poucos incorporando as regras de funcionamento dessa instituição, promovendo 
a adaptação às regras do cárcere e promovendo disposições para a ação para poderem atuar 
nesse contexto. Sobre aspectos de sua conduta como professores evidenciou-se que, como na 
escola na rua, possuem disposições voltadas para o julgamento dos seus alunos e para o 
afastamento da realidade dos seus educandos, como é possível perceber nos depoimentos 
abaixo: 
 
Alguma coisa que eles falam [alunos], você não pode levar a ferro e fogo e alguns 
acontecimentos dentro de sala de aula, você tem de ter um jogo de cintura, para sair 
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daquele assunto... Entendeu? Para não causar até que uma rebelião... Ou você está 
incentivando uma própria rebelião por parte do aluno... Porque, às vezes, o aluno 
pode te contar uma história, que se você vai dando corda para ele, vai meio que 
concordando com ele, você pode estar gerando um conflito entre o aluno e o pessoal 
da segurança... Eles contam... Contam muitas histórias... Eles tentam... Eles são meio 
que psicólogo né?! Eles tentam, a gente fala “comer a mente” né?! Eles tentam te 
levar para o lado deles, né (Miguel). 
 
Algumas coisas a gente trata, mas acho que a base deles, do criminoso, sempre foi 
assim. Por isso que eu acho que às vezes ele está onde está por causa disso (Rubens). 
 
No começo, eu queria alfabetizar igual, como se fosse uma criança. Aí eu comecei a 
ver que não é assim, não é desse jeito. A gente tem que trabalhar com a realidade, 
né? A realidade do sistema prisional não dá... As palavras, não, não, não... (Maria). 
 
Ao mesmo tempo em que a fala de Maria demonstra uma preocupação com a EJA, 
também aponta para o afastamento com relação ao sistema prisional e com a realidade dos 
seus alunos. Percebe-se que os professores aprendem a lidar com as dificuldades relacionadas 
ao cárcere pela experiência prática, carregando marcas dos modos de se agir na escola, 
estabelecendo julgamentos e classificando os alunos (BOURDIEU; SAINT-MARTIN, 2013).  
Por um lado, foi possível notar que alguns professores, ao iniciarem seu trabalho na 
prisão, recebem apenas informações com relação aos procedimentos de segurança a serem 
seguidos, sem elementos para discussão acerca de sua prática pedagógica. Contudo, os 
professores têm a percepção da importância de estudarem a fim de se aproximar das discussões 
sobre a EJA:  
 
Eu acredito que é preciso formação para o professor. Você nunca teve contato com o 
sistema prisional, no meu caso, eu nunca tive contato com a EJA. Então, para você 
assimilar que você está trabalhando com determinado público, que você tem que 
trabalhar com salas multisseriadas e você não tem noção nenhuma de como isso 
funciona. E você é simplesmente jogado lá dentro e falam: “dá a sua aula!”. Essa é 
a maior dificuldade, e acho que deveriam fazer esses cursos de formação (Isabel). 
 
Eu senti dificuldade no começo porque é diferente você alfabetizar um adulto de 
alfabetizar uma criança. O processo de alfabetização é o mesmo, as dificuldades são 
parecidas. [...] Eu corri atrás, eu fui fazer pesquisa. Porque você não tem... Eu tive a 
matéria de EJA na faculdade, mas você fazer estágio é uma coisa, você lidar 
estudando é uma coisa. Você pegar na realidade é outra (Maria).  
 
Ribeiro (1999) destaca a importância e a necessidade da discussão sobre a EJA tanto 
na formação inicial quanto na formação continuada, principalmente para os professores 
compreenderem o contexto social em que os adultos estão inseridos, fortalecendo assim a 
criticidade do processo educativo. 
Por outro lado, um aspecto que foi destacado nas entrevistas refere-se à valorização da 
reunião de ATPC, que para os professores é um momento de formação importante em sua 
prática. Os professores demonstraram gostar da reunião, afirmando ser um momento 
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significativo de aprendizado, promovendo a troca entre os colegas: 
 
Eu acredito que são produtivos. Porque eu já passei em algumas escolas que o ATPC 
você chegava, se tinha alguma coisa de diário para fazer, você faz, se não tiver, você 
fica lá meio que... Porque o ATPC ele é meio que... Na minha opinião o ATCP é meio 
que um curso... Um treinamento não só voltado para o dia a dia para lidar. [...] O 
coordenador hoje traz não só o problema, e aí a gente discute e já chega em uma 
solução, como a gente trata a parte pedagógica... Vídeos... o L. passa... O L. traz 
assuntos de cada disciplina, traz assuntos da educação mesmo para o ATPC (Miguel). 
 
Não estou puxando sardinha pra ninguém não, é a realidade. Agora nós estamos 
praticamente tendo o ATPC mesmo voltado à educação (Maria).  
 
Olha eu acho que assim o ATPC daqui, com o coordenador L., eu acho bem produtivo, 
antes de ter esse foco do projeto, ele sempre traz alguma coisa útil para nós no dia a 
dia, informações úteis de como trabalhar com os alunos, alguma novidade que ele 
pesquisou, que ele viu, algum tipo de leitura, sempre coisas atuais, e coisas boas para 
a gente trabalhar com os alunos. Então assim, ele tem uma formação boa e passa isso 
para nós, então eu acho bem positivo, bem produtivo. Dificilmente tem um ATPC que 
não tenha, que não acrescente em nada na nossa formação, para o nosso trabalho, é 
muito difícil. [...] Os assuntos que a gente fala com ele, ele vai pesquisa, monta os 
slides, começa a fazer uma apresentação, eu acho muito bom. Acho essa formação 
para nós muito produtiva. Tanto que o grupo fala: “que a gente vem aqui e a gente 
não perde tempo, a gente ganha tempo, ganha conhecimento” (Leila).  
 
O L. está trabalhando a parte de pedagogia e tal, alguns ATPCs trabalham a parte 
pedagógica. É interessante, interessante (Rubens).  
 
 
 Uma das hipóteses para explicar essa aprovação do ATPC pelos professores pode ser 
o fato de na escola investigada existir um coordenador pedagógico específico para o PEP, e as 
reuniões serem destinadas apenas aos professores que lecionam nas unidades prisionais, 
proporcionando uma discussão focada na escola da prisão – embora provoca um afastamento 
em relação aos demais professores da escola vinculadora.  
Foi possível verificar que os professores somente recebem formação para atuar na 
prisão durante as reuniões de ATPC. Resta saber se o coordenador pedagógico possui 
formação que permita a ele estar à frente desse grupo de professores. Isso porque, mesmo 
gostando das reuniões, os professores disseram ter dificuldades para compreender a 
especificidade da prática educativa nas prisões e também demonstraram que não tiveram 
formação relativa às discussões sobre a EJA.  
Com relação à participação da Diretoria de Ensino nas reuniões de ATPC do PEP, os 
professores revelaram não haver tal participação em relação às questões pedagógicas, bem 
como um desconhecimento da DE em relação ao trabalho que faziam. Os professores 
afirmaram que a DE participou somente de uma reunião na unidade escolar vinculadora e que 
não havia demonstração de uma articulação entre a diretoria de ensino e a escola. Além disso, 
os professores criticaram a falta de conhecimento da DE em relação à EJA e que pareciam 
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encontrar-se “mais perdidos” que os professores:  
 
A Diretoria de Ensino, eles são mais afastados né?! Eu não sei se existe alguma 
reunião da diretoria com o pessoal da SAP... Eu não vejo muita atuação... Aqui, por 
exemplo, no começo do bimestre teve o pessoal da Diretoria de Ensino uma vez, e 
eles não vieram mais. Teve a impressão que ia ter alguma articulação e depois não 
vieram mais (Miguel). 
 
Eu achava que assim nessas festas de encerramento, elas teriam que ir... Eu acho que 
elas [Diretoria de Ensino] tinham que ser mais presentes... Então, a gente precisou 
de um apoio por conta de dificuldade de trabalhar na prisão e tal, a gente pediu, elas 
vieram aqui um dia. [...] A gente precisa de ajuda sim, de como trabalhar, mas até 
eles ficaram meio perdidos. Não tem como. Se não lê, se não pesquisar, não tem como 
ajudar os professores que estão alfabetizando. [...] Falta mais participação deles. 
Por exemplo, vê o trabalho, é a diretoria, é o nomes deles também, é uma rede 
(Maria).  
 
Eu entrei no projeto ano passado e eu vi o pessoal da Diretoria [de Ensino] aqui no 
começo desse ano, no ano passado eu não vi ninguém se preocupando com nada... 
Eles apareceram aqui no começo desse ano, de 2016, bem no comecinho das aulas, 
prometendo mundos e fundos, falando coisas lindas e maravilhosas... Só que assim, 
apareceram uma vez e acabou! [...] Eles vieram um dia e conversaram conosco, 
trouxeram alguns materiais de apoio, mas assim, o que a turma pode observar é que 
eles estão um pouco fora da realidade, de como trabalhar com EJA. Eles trouxeram 
material de apoio, voltado para criança, o conteúdo também é muito infantilizado, é 
muito contos de fadas, e o adulto não quer ouvir contos de fadas, ser alfabetizado por 
contos de fadas, creio eu, é muito difícil. Eles até vieram, falaram que voltariam e 
que trariam mais material, e não sei o quê, mas até agora eu não vi a presença deles, 
pelo menos eu não fui chamada para conversar com eles (Leila).  
 
Nessa reunião trouxeram material para uma prova, uma avaliação para passar para 
os alunos, eu passei, entreguei para o coordenador, não sei o resultado, não sei como 
eles avaliaram. Era prova até de um quinto ano, e eu até disse que o melhor seria de 
um terceiro, para o nível da minha sala. Mas pediram para aplicar assim mesmo, eu 
apliquei, do jeito que eles solicitaram e entreguei para o coordenador, não sei a 
resposta, não sei o que ouve (Leila).  
 
Eu acho que às vezes falta um pouco de sentar e conversar sobre problemas que 
acontecem, sobre saber como é a estrutura física, como não é. Por exemplo, a 
Diretoria vai lá, uma vez no semestre, e acabou. Você não tem um suporte. O sistema 
dá um suporte pra gente, que a gente está lá todo dia com eles, né? A primeira pessoa 
que a gente vai recorrer são eles. A escola e a diretoria não são tão presentes assim 
na parte pedagógica, ou então a parte mesmo de dar o suporte ao professor (Rubens).  
 
Nota-se um descanso da rede estadual em relação à formação do professor, posto não 
haver o oferecimento de uma formação sistemática para a atuação nas escolas nas prisões. Tal 
ausência de formação acaba por favorecer a adaptação do professor às regras do cárcere, pois, 
não há espaço para o estabelecimento de reflexão crítica sobre as práticas; assim os 
professores, no mais das vezes, agem em resposta às condições às quais estão submetidos. Ou 
seja, na relação escola e prisão, sobressaem-se as regras de conduta do campo prisional, 
incorporadas sem mediações, evidenciando que os professores estão submetidos às tensões e 
à lógica do ambiente carcerário.  
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4.3.Relação estabelecida com os alunos 
Para Charlot (2008), o professor é um trabalhador da contradição, o que permite 
compreender as contradições em relação à sua função, no âmbito das questões sociais, culturais 
e econômicas. Na prisão, as contradições são afloradas por um ambiente opressor e hostil, 
inseridas na dinâmica do cárcere, que submetem e controlam o trabalho do professor. Ainda, 
como se viu, são professores bastante depauperados em suas condições de carreira, contratação 
e salário. Contudo, mesmo permeados pelas contradições da escola na prisão, os professores se 
sentem valorizados na relação que estabelecem com seus alunos, ao lecionarem nas unidades 
prisionais:  
 
O prestígio lá é bem maior do que aqui fora. Prestígio, reconhecimento... A idolatria 
deles pelo professor é maior – não que o professor deva ser idolatrado, mas lá é bem 
diferente. [...]. Eu me acostumei com o ritmo lá e pela toda disciplina lá. A 
valorização do profissional, do professor... Lá é bem melhor (Rubens) (grifos nossos).  
 
Bem melhor, eles respeitam mais, querem estudar – parece que querem estudar, pelo 
menos esses que eu tenho frequentes lá. Parece que eles querem estudar, querem 
alguma coisa. Não sei se é pra sair rápido, mudar de vida (Rinaldo). 
 
A maior diferença é a disciplina... Apesar que como eu te falei, eu não tenho 
problemas, mas criança é fogo! Pai e mãe vive enchendo o saco. Como eles são 
adultos, eles já sabem o que é certo e o que é errado e eles têm aquela força de 
vontade em querer aprender. E assim, por faltar tanto recurso a dedicação é maior. 
Eu prefiro o presídio, enquanto tiver o projeto, deixa eu lá no projeto... Vontade de 
querer aprender! (Maria) (grifos nossos). 
 
Primeiro que você trabalha predominantemente com adultos e também a questão da 
própria disciplina, do próprio modo como eles agem dentro da escola é diferente do 
aluno comum. Lógico, tem algumas coisas que eles fazem, mas a diferença é bem 
grande. Disciplina, interesse, essas coisas. [...] É mais fácil lá [no sistema prisional]. 
Mais fácil de trabalhar com o aluno do que aqui fora. Por toda a disciplina lá. [...] 
Acho que lá é melhor. A valorização do profissional também (Rubens) (grifos nossos). 
 
Eles têm você como um exemplo, e eles valorizam muito o seu conhecimento, tudo o 
que você vai trazer para eles, eles conversam. Acho bem valoroso você estar sempre 
atualizado para você ter essas informações, para você estar trabalhando com eles. 
[...] Eles têm a gente assim – querendo ou não – como um espelho... Como a fonte do 
saber. Eu acho muito válido (Leila).  
 
Pra mim é muito satisfatório. Aqui fora, nem todos tem essa vontade de aprender, 
então fica difícil, então lá eles fazem silêncio a hora que a gente pede, eles prestam 
um pouco mais de atenção, se esforçam pra acertar, pra ir bem, pra entender. Então 
eu falo assim: meu grau de satisfação é muito bom, que eu vou trabalhar feliz, porque 
eu sei que qualquer matéria que eu for trabalhar com eles, eles vão prestar atenção 
e vão querer aprender uma coisa nova. Já aqui fora não, você passa muita dor de 
cabeça, muito nervoso, os alunos muitas vezes não estão dispostos a aprender, nem 




Assim, para os professores que lecionam nas prisões o reconhecimento pelo seu trabalho 
pelos alunos e a disciplina em sala de aula são recompensas simbólicas importantes pelo seu 
trabalho. A preferência dos professores em lecionar em unidades prisionais do que em escolas 
da rede estadual também foi apontado nas pesquisas de Vieira (2008) e Nakayama (2011). 
Nakayama (2011) destaca que mesmo com as questões de precarização da docência – falta de 
estrutura física das escolas, falta de materiais e a dificuldade relacionada à oposição dos agentes 
penitenciários – os professores preferem lecionar nas prisões.  
Os professores pontuam que a grande vantagem em relação à ‘escola da rua’ é a 
disciplina dos alunos, uma vez que eles respeitam e fazem silêncio quando solicitado. No 
entanto, a disciplina que significa valor para o professor, refere-se aos corpos dóceis designados 
por Foucault (2010). Para o autor, os métodos que permitem o controle das operações do corpo 
é o que se pode chamar de disciplina: 
 
[...] o momento histórico das disciplinas é o momento em que nasce uma arte do corpo 
humano, que visa não unicamente o aumento de suas habilidades, nem tampouco 
aprofundar sua sujeição, mas a formação de uma relação que no mesmo mecanismo o 
torna tanto mais obediente quanto é mais útil. [...] Forma-se então uma política das 
coerções que são um trabalho sobre o corpo, uma manipulação calculada de seus 
elementos, de seus gestos, de seus comportamentos (FOUCAULT, 2010, p. 133). 
 
A disciplina incessante fabrica corpos submissos e corpos dóceis, o que também produz 
o adestramento dos indivíduos por meio da lógica operada nas instituições disciplinares. O fato 
de os professores preferirem alunos contidos pela lógica disciplinar carcerária evidencia 
exercício docente voltado muito mais à adaptação que à formação de seus alunos.  
Por outro lado, os professores pontuaram que os alunos na prisão demonstram interesse 
pela escola e buscam o conhecimento. Conforme apontado nos estudos de Penna (2003) e 
Onofre (2011), a escola é valorizada na prisão, um ambiente diferente no cárcere, em que os 
alunos atribui valor, como demostrado no depoimento da professora Isabel:  
 
Para os presos é o ambiente onde eles conseguem ser tratados como seres humanos. 
Então, a escola tem vários papéis lá dentro... Um é esse, de tornar o cara novamente 
humano e quando eles saem da escola, eles até comentam “voltamos a ser 
ninguém”... Dentro da escola, eles são pessoas e você tem esse papel. Você tem o 
papel de tentar reeducar essa pessoa e tem o papel da escola que é de passar 
informação e conhecimento. 
 
Além disso, destaca-se que para os professores que lecionam tanto no regime fechado 
quanto no semiaberto há diferenças. Os professores estabelecem comparações, aproximando o 
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comportamento dos alunos do regime semiaberto aos dos alunos das outras escolas da rede de 
ensino em que lecionam na rua:  
 
Tem muita diferença! O semiaberto, eles são indisciplinados... Eles são faltantes, eles 
vão para escola a hora que eles querem... Na hora que eles sentem na cabeça de ir, 
eles vão... Então, eles faltam muito... Eles não são cumpridores do horário... Por 
exemplo, a aula começa às sete horas, aí eles descem oito horas – quando está 
acabando a segunda aula... Aí eles vão para escola... Naquele marasmo... Por 
exemplo, se você começa a dá... trabalhar sua disciplina... A trabalhar seu conteúdo, 
o que você programou durante a semana... Você programou uma coisa, às vezes, o 
que você programou dá para usar duas semanas, porque eles são muito preguiçosos... 
Eles não são focados igual o pessoal do fechado. O fechado, eles têm objetivo de fazer 
ENEM, de sair com o diploma... O aberto, eu acho que porque eles já tão com o pé 
na rua, eles acham que eles não têm esse compromisso. Essa é a diferença de um para 
o outro (Miguel).  
 
E o semiaberto é mais disperso, porque o semiaberto entra e sai, entra e sai. O 
semiaberto está com 12 alunos agora, na lista com 40 e pouco. [...] O próprio perfil 
do aluno, o aluno do semiaberto é mais estilo aluno de escola. São mais novos, né? 
São 18, 19, 20... E estilo de escola mesmo, de ser meio indiferente pra aula às vezes 
– não todos, mas alguns. Faltam muito, reclamam muito de matéria. Ainda fazem, 
mas reclamam bem mais do que o Fundamental. A própria estrutura do semiaberto é 
diferente da estrutura do fechado pra aula, né? A sala de aula é diferente. O 
andamento no semiaberto tanto pra escola quanto pro perfil do aluno é bem diferente. 
O aluno do semiaberto parece o aluno daqui de fora. A maioria é molecada que não 
está nem aí, bate no peito e fala que é ladrão (Rubens).  
 
Os alunos do semiaberto não estão tão controlados como os do regime fechado. De 
acordo com os professores Miguel e Rubens, os alunos do semiaberto não reconhecem o valor 
da escola e por isso não se esforçam. Nos depoimentos, os professores apontam diferentes 
dificuldades enfrentadas em relação aos regimes de cumprimento de pena em que trabalham. 
Os professores atribuem essa diferença de comportamento ao fato de os sujeitos privados 
de liberdade do regime semiaberto estarem no fim do cumprimento de sua pena e submetidos a 
disciplina e controle menos rígidos.  
Isso mais uma vez demostra a valorização dos professores em relação à disciplina 
fabricada na instituição disciplinar que é a prisão, ou seja, os professores preferem lecionar no 
regime fechado, uma vez que os alunos estão submetidos a coerções de obediência e dominados 
pelas regras rígidas do cárcere. Além disso, nota-se que não há um questionamento sobre a 
finalidade da instituição prisional, ao contrário, os professores valorizam a técnica disciplinar 
presente na lógica penitenciária, isto é, a preferência dos professores se dá para alunos 
disciplinados, contidos e adaptados. Esse aspecto evidencia que tanto o preso como o professor 
estão implicados na adaptação ao cárcere (THOMPSON, 2002).  
Ao se referirem a essas diferenças entre os dois regimes, nota-se que imputam qualidades 
aos seus alunos, vistos como “preguiçosos”, “sem compromisso”, “indisciplinados” e 
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“molecada”. Sentem-se em condição de julgar, ao ocuparem a função de professor. Penna 
(2011), em sua pesquisa, aponta que os professores realizam julgamentos morais sobre seus 
alunos, pois os professores se veem como melhores que eles, mais preparados, algo que faz 
parte do trabalho docente.  
Os professores demarcaram diferenças em relação aos seus alunos, classificando seu 
comportamento. Bourdieu e Saint-Martin (2013), ao discutirem as categorias do juízo 
professoral, destacam que a prática implica uma operação de classificação, a partir de esquemas 
de percepção e a apreciação. Trata-se de classificações que os professores produzem sobre os 
seus alunos e de julgamentos, o que se relaciona também com a origem social dos alunos, 
 
[...] não há dúvidas de que os julgamentos que pretendem aplicar-se à pessoa em seu 
todo levam em conta não somente a aparência física propriamente dita, que é sempre 
socialmente marcada [...], mas também o corpo socialmente tratado (com a roupa, os 
adereços, a coméstica e principalmente as maneiras e a conduta), que é percebido 
através das taxinomias socialmente constituídas (BOURDIEU; SAINT-MARTIN, 
2013, p. 214). 
 
A representação dos professores sobre os alunos presos revela um afastamento, bem como 
uma imagem do sujeito privado de liberdade como um criminoso, contaminado, imagem 
socialmente construída:  
 
A gente tenta ajudar eles [os sujeitos privados de liberdade], tentar fazer de uma 
maneira que eles aprendam, que mude um pouco a índole deles, pra tentar sair de 
lá e melhorar. Procurar alguma coisa, correr atrás de alguma coisa (Rinaldo).  
 
Na prisão a gente trabalha a parte psicológica, a parte de recuperação do ser 
humano, a parte social... A parte social dentro do presídio é bem forte. Você tem que 
pensar também que você pode recuperar uma possível ameaça pra você aqui fora, 
né? [...] Tentar ajudar o cara de uma forma que ele saia e busque uma recuperação, 
é bom tanto pra você, quanto pra sociedade. A parte social e a parte psicológica são 
bem fortes... O mais importante da escola é em relação a parte da ressocialização 
mesmo. De você chegar e falar pro cara que ele pode sair, pode trabalhar, pode 
conversar com alguém de igual pra igual. Que possa ter a educação pra trocar ideia 
de qualquer assunto com outro ser humano, com outra pessoa. E falar que mesmo 
sendo um ex-presidiário, a pessoa vê que é um ex-presidiário que tem uma cultura 
diferente, um Q.I. [Quociente de Inteligência], uma inteligência diferente (Rubens).  
 
Algumas coisas a gente trata, mas não dá, acho que a base deles, do criminoso. Por 
isso que eu acho que às vezes ele está onde está por causa disso (Rubens).  
 
O fechado, eles são meio que doutrinado, eles sabem que não pode fugir um pouco 
da regra. É igual, eu te falei, no fechado, eles tentam comer sua mente, eles tentam 
jogar com você... Mas se você foca no seu trabalho, se você foca na sua disciplina, 
você tem um jogo de cintura para sair daquela situação. Eles tentam, a gente fala 
“comer a mente”, né?! Eles tentam te levar para o lado deles né? Porque na verdade 
ali, a gente está lidando com pessoas de alta periculosidade, né?! Pessoas que fizeram 
“n” coisas lá fora... Jamais você ir para o lado deles (Miguel).  
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Os professores estabelecem juízos de valor sobre seus alunos, a partir dos seus modos 
de agir e das categorias de apreciação incorporadas nos processos de socialização e das 
condições em que se encontram submetidos, procurando estabelecer distinções (PENNA, 
2011). Com relação ao aluno criminoso, essa diferenciação e distanciamento se acentuam. 
Assim como os professores têm uma percepção dos alunos, eles também têm uma adesão a 
discursos sobre o papel da escola na prisão, que se liga ao discurso da lógica prisional de 
reabilitação: 
 
É resgatar, né? Trazer aquele indivíduo pra sociedade. Resgatar, ensinar, transmitir 
conhecimento (Maria).  
 
Reeducar... Reeducar os alunos (Isabel).  
 
Você dar esperança pra um excluído, independentemente do que ele fez ou não fez. 
Lógico, você tenta não saber o que fez... Tem um lado também nosso meio social de 
falar: “Caramba, o cara matou”. Você fica meio com raiva. Mas enquanto você não 
sabe o que ele fez, você vê que a pessoa está excluída mesmo – não todos, alguns 
levam vantagem, igual todo setor, mas você tenta trazer ele pra sociedade de volta 
(Rubens).  
 
Os professores incorporam o discurso do campo prisional, em que a finalidade é a 
reabilitação do indivíduo; porém, o cumprimento da pena significa muito mais a adaptação do 
preso à lógica penitenciária, o que implica na exclusão de qualquer possibilidade de reabilitação 
(THOMPSON, 2002). Além disso, destaca-se a abstração por parte dos professores no que se 
refere aos condicionantes sociais da população prisional brasileira, em que a maioria é composta 
por jovens com baixa escolaridade e negros (DEPEN, 2014).  
4.4.Posição frente aos procedimentos da prisão 
Para Bourdieu (2001b, p. 51), “os campos sociais são campos de forças, mas também 
campos de lutas para transformar ou conservar esses campos de forças”, havendo uma relação 
prática dos agentes, no que se refere às estratégias e aos princípios do jogo. Claramente, o 
campo, para funcionar, precisa que haja investimento dos agentes nos mais diversos sentidos, 
seja para perseguir seus objetivos, seja para contribuir ou conservar e transformar o campo. No 
microcampo – escola na prisão – por mais que se percebam as dificuldades evidenciadas nas 
falas dos professores com relação aos procedimentos de revista e conduta da prisão, eles sabem 
que para estar no jogo é necessário o cumprimento das regras estabelecidas. Foi possível 
evidenciar com a pesquisa as estratégias por eles utilizadas a fim de lidar com os 
constrangimentos que enfrentavam em seu cotidiano na prisão:  
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O problema da instituição da prisão, tem coisas que você tem que evitar né?! Tem 
coisas que você tem que escutar, você tem que deixar entrar por um lado e sair pelo 
outro, como diz o ditado (Miguel).  
 
Eu já tive dificuldade de entrar por calça que apita, essas coisas, botão, zíper, que 
apita, isso no começo... Depois, você começa a saber a calça que apita e a que não 
apita, aí você procura ir mais com aquela que não apita, porque tem plantão que – 
são vários plantões – aí têm plantões que o cara é superchato mesmo, “apito, você 
não vai entrar e acabou!”. Você vai ter que ficar pelado lá ou alguma coisa desse 
tipo, e você vai te que passar por um certo constrangimento... Mas depois, no dia a 
dia, você já vai sabendo quais roupas que pode ir, que não apita (Miguel) (grifos 
nossos).  
 
Depois que eu entrei lá [na unidade prisional], que eu me adaptei a toda essa situação 
de revista, de determinado tipos de roupa que você pode e não pode, material que 
você pode e não pode entrar. Sempre deixo separadas as roupas que não apitam e 
vou (Leila) (grifos nossos).  
 
Depois que mudou a diretoria tem algumas novas regras de que roupa nenhuma pode 
apitar, e eu procuro ir sempre de agasalho, moletom, para não ter esse problema. 
Mas eu não fui avisada assim, “olha, não pode”, só essa questão da camiseta branca 
e da calça marrom. Por exemplo, calça jeans se não apitar na hora que você passa 
no detector de metais, pode. Mas se apitar, você não pode entrar, você vai ter que se 
adaptar, eles falaram para mim: “a senhora vai te que se adaptar à cadeia”. Eles 
falam assim: “professora, da próxima vez não entra!”. Eu já evito de ir com as roupas 
que apitam (Isabel) (grifos nossos).  
 
Porque não é fácil, não é todo mundo que se adapta ao ambiente, às regras, 
principalmente, às regras, tem que se adaptar às regras, porque assim, mesmo a gente 
não dando trabalho para eles, muitos torcem o nariz, então assim, a gente tem que 
seguir as regras. Por exemplo: um dia que você esquece uma chave no bolso, alguma 
coisa, e você passa e apita e aí o guarda fala: “porque você apitou?”. Então assim, 
a gente tem que se adaptar a essa rotina, você tem estar ciente que tira tudo do bolso, 
tira relógio, tira tudo o que não apita e deixa lá para passar no raio X (Leila).  
 
Segundo Bourdieu (1983), uma das propriedades de um campo refere-se aos interesses 
fundamentais em comum, “tudo aquilo que está ligado à própria existência do campo: daí a 
cumplicidade objetiva subjacente a todos os antagonismos. Esquece-se que a luta pressupõe um 
acordo entre os antagonistas sobre o que merece ser disputado” (BOURDIEU, 1983, p. 91). 
Nesse sentido, os professores se submetem às normas disciplinares do presídio, pois sabem que 
para estar no jogo é necessário se adaptar à dinâmica carcerária. Para tanto, os sujeitos vão 
criando estratégias para passar nas revistas, por meio da maneira de se vestir – o que usar e o 
que não usar – e incorporam os modos de agir dentro da instituição total (GOFFMAN, 2015).  
Foucault (2010) compreende que as práticas disciplinares estabelecem até a distribuição 
dos sujeitos na instituição prisional, assim, os sujeitos têm um lugar e uma função definida. 
Todos os sistemas disciplinares em sua essência funcionam como um mecanismo, a partir de 
suas leis próprias, suas sanções particulares e suas instâncias de julgamentos. Os sistemas 
disciplinares funcionam apoiados em penalidades, por meio do controle do tempo, das maneiras 
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de ser, dos discursos – da linguagem, do corpo e da sexualidade (FOUCAULT, 2010). Nota-se 
que existe uma lógica na instituição prisional que difere da lógica educacional, nas entrevistas 
realizadas os professores evidenciam isso: 
 
A postura do pessoal da segurança é totalmente contrária à do pessoal da educação. 
A gente deveria discutir, por exemplo, se o pessoal da segurança deveria interferir 
nos corredores da escola. [...] Eu sinto, às vezes, interferências dos guardas, 
principalmente à noite. À noite, a opressão é um pouco maior, isso acaba 
interferindo dentro da sala de aula, tenho muito aluno que falta em determinado 
plantão do guarda, porque ele tem medo daquele guarda... Essas coisas, a gente 
deveria discutir mais aqui, porque o ambiente da escola não é para ser um ambiente 
opressor, né?! (Isabel) (grifos nossos).  
 
 
A gente já presenciou caso de o cara dar um soco no condenado e você passando do 
lado... A gente já presenciou, por exemplo, o cara gritar “ou, ladrão! Você está fora 
da faixa, você não está vendo?!”... Do agente penitenciário para com o aluno ainda 
resiste uma certa dureza ainda, um certo atrito, né?! (Miguel). 
 
Agressão física, poucas, não vou falar que é regra. É sempre fora da escola. Dentro 
da escola não. Dentro da escola eu já vi repreensão verbal. Às vezes pegar aluno 
fumando, às vezes pegar aluno com postura que não é adequada pra eles, que é a 
camisa pra dentro, mão pra trás... Coisas de agente (Rubens).  
 
Por um lado, nota-se nos depoimentos dos professores como a violência e a punição 
estão presentes no cárcere: os sujeitos privados de liberdade são submetidos a violência verbal 
e física, o que demonstra a desumanização do sujeito. Nesse sentido, Sykes (1958) aponta que 
a alegação dos funcionários diz respeito à manutenção da ordem interna, no entanto, a 
motivação é o ódio ao criminoso; o funcionário não tem o poder de punir abertamente, e se 
utiliza da justificativa da custódia e das regras disciplinares.  
Por outro, percebe as diferentes lógicas de cada campo – educacional e prisional. Na fala 
dos professores, a forma de tratamento dos agentes penitenciários para com os presos é vista 
como algo negativo. Como demonstra o depoimento de Isabel abaixo, os professores sentem-
se oprimidos com a hostilidade do cárcere.  
 
É complicado... Eles oprimem demais os presos e a gente acaba se sentindo oprimido 
também... E às vezes fica até difícil desenvolver um trabalho diferenciado com 
alguma coisa porque os guardas estão andando no corredor e eles ficam olhando 
para ver se tem algum preso sentando da maneira que ele acha incorreta e se tiver 
ele entra e manda o cara sair. E são coisas assim, que nós professores entendemos 
que um pé na cadeira não interfere na aula. Pode até ser falta de respeito, mas não 
interfere na aula. O que interfere na aula é o cidadão entrar na tua aula, tirar um 
aluno e todos os outros acabam ficando com medo de serem retirados também, 
acabam faltando. Essa é a interferência dos guardas, a opressão... Não sei se é 
indevida, porque eles entendem de segurança e eu entendo de educação, são duas 
coisas bem diferentes. Então, é difícil a convivência. [...] É difícil porque você está 
em um ambiente, que escola não é isso e você fica ouvindo esse tipo de coisa é 
complicado (Isabel).  
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Além disso, nota-se que o trabalho do professor dentro do ambiente prisional está 
submetido aos agentes penitenciários. Na correlação de autoridade os professores estão 
subordinados às regras impostas pelos guardas, evidenciando uma forte relação de poder, na 
qual os professores estão em desvantagem. Soma-se a isso o fato de, para os agentes 
penitenciários, a escola na prisão não ter valor.  
Para Lourenço (2007, p. 60), a educação nas prisões “parece sofrer uma limitação bem-
definida, mormente quando estabelecida pelas pessoas que lidam diretamente com as questões 
de segurança e disciplina”. Os depoimentos dos professores são bastante significativos sobre a 
visão dos agentes penitenciários em relação à educação no sistema prisional:  
 
Por parte da cabeça deles [agentes penitenciários], eles não aceitam muito, 
entendeu? Porque na cabeça deles, você está dando aula para ladrão... Ladrão não 
precisa estudar: “por que você está dando aula para ladrão? Agora tem faculdade 
de ladrão?”, eles ainda têm esses pensamentos. [...] Ainda tem certas resistências 
para os funcionários, que ainda soltam algumas piadas para você, do tipo: “já vai 
dá aula para o ladrão, prof.?” “Qual sua disciplina, prof.? Ahh Matemática... Ah tá, 
eles precisam aprender a calcular por causa das drogas né professor?!”... Então 
ainda existe essas piadas que a gente escuta... Eles não conseguem entender que a 
gente faz um trabalho normal, como se fosse na escola... Que é a sua profissão... Que 
você estudou... Tem essa resistência ainda (Miguel) (grifos nossos). 
 
O agente penitenciário não é acostumado com escola. Ele só é acostumado com 
entrar pra trabalhar à noite, fechar portão e dormir. Agora não, ele tem serviço até 
onze horas da noite porque eles têm que pegar o preso, recolher, trancar, contar. 
Todo um trâmite, todo um trabalho pra eles fazerem. Eles não eram acostumados com 
isso, antes da escola (Rubens).  
 
Nós estamos em um ambiente totalmente hostil lá dentro, onde a gente sofre opressão 
dos funcionários... Essa questão da hostilidade dos guarda, eles têm uma cabeça 
totalmente diferente, do que é o aluno do sistema prisional, não tem a ideia de que a 
escola ajuda eles. Eles acham que o preso tem que ficar preso. Então, a gente tem 
essas dificuldades. Eles não deveriam interferir no ambiente escolar, mas há essa 
interferência, não são todos (Isabel).  
 
Até brincadeiras que eles falam: “nossa, trouxe atividadizinha para os aluninhos, 
seus bebezinhos?!”. A gente passa esse tipo de humilhação... Na hora que entra, na 
hora que vai embora. “Vocês são loucos de dar aula aqui é uma cadeia de Jack”. 
“Quando a cadeia virar, vocês vão ser os primeiros a ser pegos”. Então, assim, existe 
uma tensão e eles fazem questão de mostrar isso para gente a todo momento (Isabel).  
 
Conforme se verifica nos depoimentos, trata-se do lugar que a educação ocupa no 
cárcere, não há valor. Os professores ao relatarem a representação que os agentes penitenciários 
possuem sobre a escola na prisão, utilizaram palavras como: “resistências”, “piadas”, “ambiente 
hostil”, “opressão”, “humilhação”, “interferência no ambiente escolar”, o que demonstra que 
os valores presentes na instituição prisional permeiam as relações estabelecidas na escola.  
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Lourenço (2007), ao investigar a ação educativa na prisão, oferece algumas pistas para 
compreensão da lógica de funcionamento das unidades prisionais: “existe uma nítida 
superposição das ações de segurança e disciplina em detrimento de outras tarefas e atividades 
no interior das prisões” (LOURENÇO, 2007, p. 61).   
Além das questões vividas pelos professores em seu cotidiano, na prisão soma-se a 
adaptação ao universo prisional. O regime totalitário na prisão é tão intenso que os professores 
controlam suas roupas e o uso de materiais para não terem problemas com a segurança – as 
regras da prisão são rígidas e controladas permanentemente (SYKES, 1958), como já 
mencionado. Além do mais, somam-se os constrangimentos ligados à revista diária.  
Goffman (2015) entende que os mecanismos disciplinares das instituições totais 
perpassam todas as relações ali estabelecidas, o que acarreta problemas na prática dos 
professores que lecionam na escola da prisão. Os professores apontaram as regras do campo 
prisional como um grande problema enfrentado por eles, em que é necessário se adaptar a fim 
de lecionar lá dentro:  
 
Quais são as maiores dificuldades encontradas em lecionar na escola da prisão? 
As particularidades que tem lá. Blitz, alguns materiais que não entram por ser um 
ambiente diferente... Quase sempre tem blitz lá. Blitz tem. A blitz é dentro do pavilhão 
dos presos e normalmente não tem aula quando tem isso (Rubens).  
 
Existem algumas coisas que são chatas, que é da rotina de lecionar lá... A revista é 
chata, você tem que passar todas as suas coisas pelo Raio X, todos os dias (Isabel).   
 
Dificuldade, eu acho que é as normas, né? As normas do presídio, eu acho que tem 
que ter mesmo, mas gera um pouco de desconforto (Miguel).  
 
A minha maior dificuldade, eu acredito que todo mundo que trabalha lá, é você ter 
que passar por aquele procedimento todos os dias de revista. Incomoda um pouco, é 
cansativo aquilo. A pessoa ficar remexendo, até cheirar sua água para sabe o que 
que é que você está levando. Isso é o que me incomoda mais (Isabel). 
 
Como o grupo [de professores] fica muito tempo preso mesmo ali, não pode ficar 
saindo, a gente tem uma relação legal em relação a trabalhar conteúdo: “esse aluno 
está mal, como que eu posso fazer?”. [...] A rotatividade é pequena lá. Hoje eu estou 
o dia todo lá, entrei de manhã, vim pra cá [ATPC na unidade vinculadora], eu volto 
e só saio à noite. Eu fico o dia todo lá. Porque lá eles não gostam que fique esse 
trânsito, de ficar saindo e entrando, saindo e entrando. Aí eles pedem pra gente não 
fazer isso. Aí consequentemente a gente fica sempre junto no mesmo espaço. 
Almoçamos juntos, tomamos café juntos nos intervalos à tarde, de manhã (Rubens).  
 
Os guardas insistem em fazer contagem depois que a aula inicia, e aí, às vezes, eles 
usam termos desagradáveis com os alunos. O aluno se sente ofendido, fica com 
vergonha e eles param a aula do nada “professora, precisa fazer contagem”, eles 
contam os alunos, tira para fora. Todos os dias antes de entrar, eles têm que deixar 
o número da matrícula deles lá, para fazer o controle de quem é que está dentro da 
escola e eles vão fazer contagem para ver se ninguém passou o número errado. Só 
que eu acho que isso deveria acontecer antes do início das aulas. Eles chegam na 
escola às seis horas e aula inicia apenas às sete, então, eu acho que daria tempo de 
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fazer essa contagem, mas eles preferem sempre interferir. [...] Tem guarda que não 
deixa nem na hora do intervalo eles levantarem da cadeira... Eles são realmente 
oprimidos o tempo inteiro lá. Eu sinto que eles acham que nós estamos no lugar 
errado, que a educação está no lugar errado. É o pensamento generalizado ali, 
porque eles acham que essas pessoas não precisam de educação, eles até falam para 
gente “vocês estão perdendo o tempo de vocês” (Isabel) (grifos nossos).  
 
Por trabalhar em uma instituição total, os professores são submetidos às regras da 
instituição tanto em termos da revista pessoal e circulação no ambiente como em questões 
pedagógicas. Em seu estudo, Penna (2003) destaca que os monitores presos se encontravam 
submetidos às relações de poder da prisão. Nesta pesquisa, identifica-se que os professores da 
rede estadual também estão submetidos às relações de poder no ambiente prisional.  
No depoimento dos professores percebe-se claramente o desconforto com relação às 
revistas diárias; a proibição e restrição de usos de materiais importantes para a realização das 
atividades na escola; o ir e vir do professores são controlados pelos agentes de segurança, ou 
seja, os professores sabem que os agentes penitenciários não gostam de circulação no ambiente 
da instituição prisional e desse modo, evitam a entrada e saída da instituição ao longo do dia; e 
também nota-se a interferência dos agentes penitenciários ao longo das aulas, como no exemplo 
acima, para a contagem dos sujeitos privados de liberdade. A questão dos materiais é bastante 
exemplar dessa submissão do professor à lógica carcerária. O agente penitenciário controla sua 
atividade pedagógica: 
 
Material assim... Físico mesmo, de você ter um suporte maior de trabalhar com 
retroprojetor, sair um pouco da lousa, a própria cópia... São os piores problemas que 
tem lá. A gente precisa disso. Eles não têm tanto acesso igual o aluno de fora tem em 
relação à pesquisa, em relação ao próprio aluno poder comprar o material – lá não 
pode (Rubens).  
 
Difícil, bem difícil. Vou te contar, por exemplo, para descer a TV que está lá, e que 
agora desceu e fica lá na biblioteca, foi uma briga. Ela ficava lá em cima – naquela 
sala que a gente fez a entrevista – ficava a TV. Eu fiquei falando, “gente, preciso de 
uma TV lá embaixo”. Eu desci no plantão, esse plantão é muito ruim, é ruim esse 
plantão, o cara é bem chato. Ele desceu porque tinha autorização, mas depois tinha 
que trazer a televisão de volta. E fizeram falando: “essa TV não vai descer mais, 
essa TV não vai descer mais, porque dá muito trabalho, você viu, né?!”. Daí eu vi 
mesmo, até fiquei com o coração meio apertado. Mas eu acho que eles ficaram com 
dó. [...] Mas o material não tem. Agora, ainda não mandaram o material, desde o 
meio do ano passado para cá está muito regrado, o I. [funcionário da penitenciária] 
fica meio assim de liberar, porque ainda não chegou o material desse semestre 
(Maria) (grifos nossos).  
 
[o material] tem que ficar na escola. Eles não levam nada do material deles pro raio 
não. Uma porque pode vir o GIR e acaba tudo... Temos que nos virar nos 30 e 
arrumar o material (Maria). 
 
Você precisa levar determinado material para fazer uma experiência. Então quer 
dizer, você não pode nem entrar com o material e muito menos deixar lá. Porque sei 
lá, se você usar vidro, essas coisas, que eles consideram perigosos, eles não deixam 
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você entrar... Então, eu acho que isso deixa um pouco vago certos conteúdos... Eles 
veem apenas as figuras nos livros, quando tinha no livro, quando dava para mim 
xerocar alguma coisa para eles visualizarem para poder entender, aí eu levava... 
Muitas vezes não é igual a uma aula que tivesse todo aquele procedimento, aquele 
acompanhamento. Eu acho que algumas matérias ficaram um pouco vagas devido a 
isso: a restrição de materiais para você poder entrar e trabalhar com eles (Leila). 
 
 
A educação nas prisões está submetida à lógica e aos valores da lógica prisional, a 
questão da falta e do uso restrito dos materiais foi apontada pelos professores como uma das 
maiores dificuldades para realização do trabalho pedagógico. Para Penna (2006, p. 33), “a 
prática educativa, ao se desenvolver em determinado contexto, expressa relações socialmente 
estabelecidas, sendo por ele determinada. Ao se desenvolver no ambiente prisional, a escola se 
vê submetida às suas regras e procedimentos”.  
Lourenço (2007), ao comparar os processos educativos desenvolvidos em duas 
penitenciárias paulistas, verificou que as atividades no interior das prisões obedecem a uma 
lógica que se vincula às percepções pessoais dos funcionários da instituição, ou seja, as ações 
educativas são submetidas à vontade da equipe de direção e funcionários. Nesse sentido, 
importa destacar os depoimentos de Isabel e Leila80, ao relatarem a diferença que perceberam 
quando mudou a equipe diretiva na unidade prisional, o que inclusive acarretou interferências 
no trabalho dos professores:  
 
Mudou a equipe de direção [da unidade prisional] praticamente toda. Então assim, 
agora a gente já não tem esse contato, já não tem essa informação, já não tem acesso 
a essa pessoa... Já se tornou um pouco mais complicado. Antes era a S. Com a S. você 
tinha mais liberdade, você ia lá, conversava, tirava as dúvidas, perguntava. Agora 
não! Com a E. já é mais restrito, quase você não tem contato com ela... Ela está 
sempre ocupada, ocupada, então, você acaba passando batido, porque você tem o seu 
horário para ir trabalhar. Não dá para ficar esperando a disponibilidade do horário 
dela. Existe uma falta de diálogo. Na outra direção, a diretora [de educação] era 
bem presente na escola, ela estava lá sempre, ela proibiu até alguns agentes de 
entrarem na escola, porque ela sabia que a presença desses agentes interferia no 
nosso trabalho. Só que agora está meio bagunçado, qualquer um entra lá, cada dia à 
noite é um guarda diferente que está ali... Os presos ficam bem apreensivos (Isabel).  
 
Sempre teve essa burocracia [refere-se à revista da entrada]. Só que agora um pouco 
mais, até para você entrar com uma garrafa térmica, você tem que ter autorização, 
tanto que eu ando com a autorização em uma pastinha no dia que eu levo a garrafinha 
térmica... Então, a questão assim dessa mudança da direção, para nós também ficou 
mais complicado, a entrada, passar pela revista. Então, você tem que tomar o maior 
cuidado com tudo isso. Ficou mais rígido... Ficou bem mais rígido (Leila). 
 
A única coisa que eu acho ela chata, por exemplo: é que o dia que eu cheguei 12h10 
e eu fui passar na revista era 12h50. Então, eu fiquei quarenta minutos esperando, 
porque não tinha uma mulher para me revistar, e aí, eles não deixam passar... Já 
                                                 
80 As entrevistas realizadas com Isabel e Leila aconteceram no final da coleta de dados, no final do segundo 
semestre letivo de 2016, quando havia ocorrido a mudança da equipe diretiva da unidade prisional em que elas 
lecionam.  
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aconteceu alguma vezes nessa segunda administração.  Depois que mudou já ficou 
um pouco mais rígido, tem que aguardar mesmo, tem que esperar... E assim, se elas 
[mulheres – agentes penitenciárias] estão em horário de almoço, você tem que 
esperar elas almoçarem, eles não chamam ninguém. Isso para a revista manual, os 
materiais podem passar no raio X normal, mas tem que fazer a revista manual que é 
obrigatória. Tem que passar pela revista manual é obrigatório! (Leila).  
 
 
É possível perceber que com a mudança da equipe de direção as questões de segurança 
e controle ficaram ainda mais rígidos, tanto para a entrada da unidade prisional – nas revistas – 
como no uso de materiais pedagógicos.  Ao se considerar o trabalho do professor na prisão, 
compreende-se que o local em que se desenvolve a sua prática pedagógica tem influência na 
constituição de seu trabalho. Conforme apontado por Bueno e Penna (2016),  
 
[...] a docência estabelecida na prisão se encontra permeada por relações de poder 
existentes entre os diferentes segmentos que compõem o universo carcerário [...] As 
especificidades das relações de poder estabelecidas na prisão relacionam-se ao 
ambiente de opressão vivido em seu interior, acabando por originar o 
desenvolvimento de regras de conduta entre os presos, o “proceder”, pautado em um 
código próprio, baseado na violência, na lei do silêncio, na desconfiança mútua, na 
dissimulação de sentimentos e atitudes, que se apresenta nas relações estabelecidas 
entre os diferentes segmentos existentes no contexto prisional, quais sejam o dos 
detentos, o dos funcionários, o da direção (BUENO; PENNA, 2016, p. 406). 
 
No entanto, mesmo submetido às regras do cárcere, o espaço escolar dentro da 
instituição prisional também manifesta valores relacionados ao universo escolar, posto inserir-
se na confluência dos valores e lógicas distintas e/ou complementares desses dois campos. A 
escola na prisão também é apontada como um espaço de possibilidades (BUENO; PENNA, 
2016) e apresenta-se como um valor dentro do universo prisional, como se verá adiante.  
 
4.5.Concepções sobre a educação e sobre o papel da escola na prisão 
Percebe-se nas falas dos professores uma ambição por uma transformação do mundo 
social, mas sem um questionamento sobre os mecanismos e condicionamentos que os movem 
(BOURDIEU, 2001b). Consideram a escola como a possibilidade e a alternativa para a 
mudança de vida dos detentos após o cumprimento de sua pena, aspecto presente no discurso 
educacional, que entende a docência como uma nobre missão (PEREIRA, 2003; PENNA 2011). 
Como já apontado anteriormente, na prisão, esse aspecto missionário da docência se vê 
ressaltado, apresentando características específicas, como a ideia de “recuperação do 
criminoso”. 
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Para Tardif e Lessard (2005), essa visão normativa e moralizante do trabalho docente 
liga-se às raízes históricas do ethos religioso da profissão de ensinar. Nesta investigação, essa 
obrigação moral do professor relaciona-se a uma ideia de missão de ensinar. Pereira (2003) 
compreende que a ideia de ethos missionário da profissão tem relação com a busca pelo 
reconhecimento, ou seja, ela opera por meio de um mecanismo de recompensa simbólica, por 
meio de um efeito de compensação das ausências matérias e valorativas da profissão. Esse ethos 
missionário se manifestou nas entrevistas: 
 
O professor é tudo, né? O professor é o transmissor, o professor muda tudo! (Maria).  
 
O professor é o responsável pela formação da sociedade. O professor é responsável 
pelo cidadão. Eu acho que você consegue moldar personalidades, você consegue 
mostrar certos caminhos, fazer com que o cara seja, que ele tenha reflexão, que ele 
saiba falar, que ele saiba se posicionar perante a sociedade (Leila).  
 
Pereira e Grimm (2013), ao investigarem os modos pelos quais certos discursos 
enfatizam o potencial transformador da educação, identificam que o discurso da transformação 
social está enraizado no campo educacional, não havendo reflexões sobre a produção de tais 
discursos, que se ligam a construções sociais e históricas. Caracterizam esse discurso como 
mudancista e o identificam no campo educacional em diferentes períodos históricos, nas 
palavras dos autores: 
 
[...] os discursos sobre a transformação social por meio da educação e da escola 
configuram um tipo de produção simbólica que tem sua origem relacionada a um 
“estilo de pensamento pedagógico” dos intelectuais da educação, estilo este [...], 
tendente a enfatizar o potencial transformador da educação em relação à estrutura 
social (PEREIRA; GRIMM, 2013, p. 808). 
 
Os professores aderem a esse discurso, contudo, sem um questionamento sobre os 
mecanismos de exclusão social e escolar existentes ao longo da trajetória de vida dos presos. 
Isso se dá até mesmo em decorrência de fragilidades na formação dos professores: 
 
Então, hoje, o governo abriu esse leque da escola dentro dos presídios, justamente 
para ele sair e ter um leque aberto para o mundo do trabalho... Então a gente faz esse 
trabalho, da nossa disciplina voltada para o mundo do trabalho, voltado para o dia 
a dia mesmo deles (Miguel). 
 
De o cara sair, e mesmo que ele não tenha uma família, ele tenha um estudo para ele 
procurar um trabalho, para ele ingressar, voltar a ingressar no mundo do trabalho... 
Ele estando no mundo do trabalho, ele pode pegar uma pensão, ir morando, ir se 
virando, né? A educação prisional, ela faz isso... ela abre essa porta... Para quando 
o cara sair, ele ter essa oportunidade, né?! De ter um trabalho, de ter uma vida 




É resgatar, né? Aquele indivíduo pra sociedade. Resgatar, ensinar, transmitir 
conhecimento... A escola, pra sociedade, é transformadora. Sempre falo: a escola 
pode mudar tudo (Maria).  
 
Então assim, o que eu vejo de recompensador em ser professora é isso de você estar 
contribuindo para o conhecimento das pessoas. E lá dentro, como eu posso dizer... 
Eu sei que a gente não vai recuperar ninguém – eu não tenho esse poder – a pessoa 
que ela tem que confiar nela mesma e tentar se regenerar, mas assim, eu acredito que 
um pouquinho em cada dia, você vai plantando essa sementinha com palavras 
positivas, com palavras boas, de incentivo... Eu acredito que a gente vai colher uma 
coisa melhor no futuro, então também assim, por esse lado, de você estar trabalhando 
com o ser humano... Que nem eu falei, eles cometeram alguma coisa que eu não sei e 
também não me interessa saber, mas que eu acredito assim que muitos deles com o 
passar desse tempo que eles estão na escola, eles devem estar assim pensando no que 
eles fizeram e tentar se recuperar e não errar mais, para não voltar para lá (Leila) 
(grifos nossos).  
 
Além do discurso missionário, a ideologia meritocrática está presente, como na escola 
fora da prisão, e os professores se apegam a esse discurso para explicar o sentido de sua atuação 
como docentes. Na escola fora da prisão o discurso do mérito e do esforço também estão 
presentes. Segundo Chalort (2013), a prática dos professores está pautada em discurso 
ideológico que oculta a estrutura social de desigualdades econômicas, sociais, políticas e 
culturais. Na prisão, a ideia da meritocracia aparece ainda mais forte, culpando e 
responsabilizando os presos pelo seu fracasso.  
Pérez Gómez (2000) evidencia que a escola tenciona um processo contraditório ao 
promover a socialização das próximas gerações, ou seja, a escola como qualquer instituição 
social é marcada pelas contradições e interesses em uma sociedade desigual: “a escola legitima 
a ordem existente e se converte em válvula de escape das contradições e desajustes sociais” 
(PÉREZ GÓMEZ, 2000, p. 16).  
Durante a realização das entrevistas notou-se que os sujeitos de pesquisa buscaram dar 
um sentido para lecionar na prisão, operando uma criação no sentido da narrativa (BOURDIEU, 
2011). Mas nas entrevistas, quando interrogados sobre o motivo relacionado à escolha por 
lecionar na prisão, a escolha correspondeu às condições objetivas de vida dos sujeitos: 
 
Olha na verdade, foi uma opção por falta mesmo de mercado. Não teve assim, uma 
curiosidade... Não teve assim um motivo em especial, né?! Foi mais por trabalho 
mesmo... A opção de trabalho... Eu já tinha feito um trabalho dentro do presídio, por 
parte de religião. [...] Então, como eu já tinha entrado dentro do presídio e eu sabia 
como era o ambiente lá, desses trabalhos que foi feito da igreja católica do dia das 
mães, dia dos pais, dia das crianças e eu não via assim nada... Nada assim de horror, 
que nem o pessoal pensa do presídio.  Aí, eu acabei aceitando essa condição de 
trabalho (Miguel).   
 
Eu estava sem lecionar no Estado, porque eu me afastei em 2013, eu até achei que eu 
era categoria F, mas quando puxaram no sistema, fiquei sabendo que eu me afastei 
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do Estado bem no ano da mudança... Bobiou, dançou, né?! Eu ainda tentei recorrer, 
quando eu voltei em 2013, mas não teve como, fiquei como O mesmo. [...] Foi onde 
teve a inscrição para o presídio, parece que foi tudo coisa de Deus, aí teve a inscrição 
para o presídio, eu fiz e peguei aula (Maria).  
 
Foi porque eu estava desempregado. Aí eu abracei porque trabalhar você trabalha, 
independentemente de qualquer profissão. [...] O crescimento profissional foi um dos 
casos que me fez trabalhar lá (Rubens) (grifos nossos).  
 
Então, na verdade, eu não tinha a intenção de lecionar na prisão. Não tinha nem 
pensado nessa hipótese, o que aconteceu, no começo do ano passado, quando eu fui 
para a atribuição as aulas que tinham até chegar na minha vez eram aulas assim: 
substituição, licença saúde, 15 dias, 20 dias. [...] Na verdade, eu queria as outras 
aulas, mas não tinha mais, mas deu tudo certo, pelo menos eu peguei uma sala (Leila).  
 
O processo de atribuição e a escolha das aulas é tão violento que os professores sabem 
perfeitamente que ficaram com o que sobrou para eles. Mas, ao atuarem na prisão, se esforçam 
para atribuir sentido ao que fazem, acionando o ethos missionário e aderindo à ideologia do 
mérito, presentes no campo educacional.  
Os agentes se movem no espaço social em decorrência de suas posições, e da 
distribuição dos capitais que estão em jogo no campo. No caso desta investigação, os 
professores foram lecionar na prisão por estarem submetidos a uma posição de desvantagem no 
campo educacional, são professores contratados e sem pontuação para lecionar na escola da 







O tema da presente dissertação foi o trabalho do professor na prisão, com foco no estado 
de São Paulo. A origem desta pesquisa se deu ao longo da minha graduação em Pedagogia, por 
meio de dois projetos de Iniciação Científica. No final da graduação, pude perceber que a 
investigação sobre a educação escolar nas prisões era um microcampo que ainda tinha muito a 
ser investigado.  
A pesquisa de mestrado teve origem em decorrência da aprovação das Diretrizes 
Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade 
nos estabelecimentos penais (BRASIL, 2010) e buscou-se entender o trabalho do professor 
nesse contexto, por ser uma pesquisa sobre um tema recente, certamente, ainda há muito o que 
investigar acerca do assunto.  
O estado de São Paulo tem especificidades na história da educação escolar nas prisões e 
após a SEE/SP assumir a responsabilidade pela oferta das atividades educativas nos 
estabelecimentos penais ocorrem mudanças, a saber: professores da rede estadual de ensino de 
São Paulo passaram a exercer a docência no ambiente prisional; passou-se a ter verbas públicas 
específicas para a educação prisional: o financiamento se dá por meio dos recursos públicos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino; e a educação escolar nas prisões 
passou a ser desenvolvida por meio da modalidade da EJA em classes vinculadas a unidades 
escolares. Diante disso, a FUNAP deixa de ofertar atividades educativas nas unidades prisionais 
paulistas.  
Nesse sentido, o objetivo geral foi identificar e analisar aspectos do trabalho do professor 
em escolas situadas nas prisões na rede estadual de São Paulo, buscando compreender a prática 
do professor bem como as formas como os sujeitos compreendem e realizam o exercício 
docente nesse contexto. A hipótese que orientou esta pesquisa foi confirmada, tendo em vista 
as formas de contratação, formação e condições de trabalho dos professores que lecionam nas 
escolas situadas em estabelecimentos prisionais em São Paulo explicitam e acentuam a 
desvalorização política e social da docência, destacando: a forma de contratação dos 
professores, o vínculo mantido com o Estado, o contrato de trabalho, os baixos salários, a falta 
de reconhecimento da profissão e a falta de materiais disponíveis para realização das aulas.  
Identificou-se que os professores não têm segurança e estabilidade na carreira 
profissional e em sua vida pessoal. A forma de contratação promove disputas que são travadas 
dentro da categoria de professores no interior do campo educacional, uma luta em busca de 
estabilidade e reconhecimento.  
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Dentre os resultados da investigação destaca-se que os professores que lecionam nas 
prisões não são efetivos na rede estadual de ensino de São Paulo, sendo contratados na situação 
funcional OFA, ou seja, a contratação dos docentes se dá por processo seletivo. Também foi 
possível evidenciar a fragmentação da carreira docente em decorrência das categorias impostas 
pelo Estado. Soma-se a tal fato, a questão da diferença em relação à atribuição de aula dos 
professores que lecionam no PEP, sendo que as aulas são atribuídas por áreas de conhecimento 
e os professores não têm formação inicial para lecionar todas as disciplinas que lhe são 
atribuídas, o que aponta indícios da desvalorização do Estado com a escolas prisionais.   
Em um sentido mais amplo, é possível estabelecer um panorama de precarização das 
condições de trabalho do professor atrelada a uma efetiva diminuição dos investimentos 
educacionais por meio de reformas neoliberais.  
No processo de pesquisa, notou-se que tanto os dados coletados com as entrevistas como 
a análise dos documentos indicam a necessidade e reconhecem a importância de formação 
específica para atuar nas prisões, contudo, na prática não há formação voltada para EJA, com 
as especificidades da atuação nas prisões. Os professores valorizam o ATPC, que promove 
trocas e discussões em grupo.  
A análise dos documentos que regulam as regras a serem seguidas pelos docentes nos 
estabelecimentos prisionais traz indícios de contribuição para a formação de sua subjetividade, 
conferindo o lugar da educação dentro do sistema prisional submetido às normas de segurança, 
conformando as ações dos professores em seus modos de agir, por meio de seu comportamento, 
vestimenta e limites estabelecidos na relação com o aluno. No microcampo escola da prisão, os 
professores estão submetidos às regras do cárcere, na qual sobrepõe a lógica da segurança.  
Também se identifica um descaso da rede estadual em relação à formação do professor, 
posto não haver o oferecimento de uma formação sistemática para a atuação nas escolas nas 
prisões. Essa ausência de formação favorece a adaptação do professor aos mecanismos de poder 
e de disciplina da instituição total (GOFFMAN, 2015), visto não haver espaço para reflexão 
sobre sua prática e sobre as regras do sistema penitenciário que lhe são impostas. Nesse sentido, 
a escola na prisão promove a adaptação do professor à lógica prisional.  
Ao investigar o trabalho docente por professores que lecionam na prisão evidencia-se a 
complexidade da ação educativa nesse contexto e as contradições presentes na prática 
educativa. Na escola da prisão o professor se encontra submetido às regras impostas pelo 
cárcere, nas quais prevalecem a desumanização dos sujeitos. O professor é um trabalhador da 
contradição (CHARLOT, 2008) e na escola ‘dentro das grades’, para além das contradições do 
campo educacional e da sociedade, potencializam-se as contradições da dinâmica carcerária.  
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No entanto, mesmo desvalorizado politicamente e exercendo trabalho permeado por tais 
contradições, o professor se sente valorizado ao lecionar na prisão, pela relação que estabelece 
com seus alunos. Identifica-se o valor atribuído à escola e ao trabalho do professor nesse 
contexto. Esta pesquisa soma-se aos trabalhos sobre a escola da prisão que destacam as 
ambiguidades entre a lógica da formação e opressão que constituem a escola no cárcere, ao 
mesmo tempo em que apontam para o valor atribuído pelos detentos à escolarização. Além 
disso, nesta pesquisa, os professores afirmaram que uma das vantagens existentes em lecionar 
na prisão refere-se à disciplina dos alunos, tendo em vista que eles fazem silêncio e são 
disciplinados, abstraindo as condições de opressão a que os detentos estão submetidos.  
Os limites e as contradições presentes no microcampo – escola na prisão – marcam as 
diferentes visões e lógicas de funcionamento de cada instituição, bem como os valores 
específicos a cada campo. Os professores relataram estratégias por eles utilizadas a fim de lidar 
com os constrangimentos que enfrentavam em seu cotidiano na prisão, principalmente, no 
momento de revista. Também, os sujeitos da pesquisa destacaram a forma de tratamento dos 
agentes penitenciários com os presos como algo negativo, bem como o desvalor que os agentes 
penitenciários demostram pela escola. Ainda, evidenciou-se que a prática pedagógica está 
submetida à dinâmica carcerária. Os agentes penitenciários exercem controle sobre o que os 
professores podem ou não realizar na escola. 
Com relação às características dos professores que atuam nas escolas nas prisões em São 
Paulo, os dados foram coletados por meio de questionários com 17 professores. No grupo 
investigado, a maioria dos professores são mulheres, situam-se na faixa etária entre 36 a 40 
anos. Com relação às suas famílias de origem, nota-se uma mobilidade social, principalmente, 
em relação à escolaridade dos pais. Já em relação às profissões dos pais dos professores 
verificou-se que a maioria são ocupações de baixo prestígio social.  
Todos os professores que responderam ao questionário realizaram graduação em 
instituições privadas. Com relação ao trabalho nas unidades prisionais, a maioria dos 
professores lecionam nelas há mais de dois anos e nenhum dos professores possuía experiência 
anterior com a EJA prisional. Todos os docentes tiveram sua forma de ingresso pela diretoria 
de ensino e são contratados por contrato de trabalho em caráter temporário. Verifica-se também 
que oito professores lecionam em outras escolas, além do sistema prisional.  
No grupo de professores investigado com a aplicação do questionário, os sujeitos 
responderam que realizam atividades culturais, como: assistir filmes e leituras. Com relação 
aos dados obtidos sobre leitura, quinze professores disseram gostar de ler e um professor 
afirmou não gostar de ler. Nota-se que a maioria dos professores prefere a leitura de jornais, 
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revistas e livros pedagógicos. O gosto pela leitura dos professores indica as práticas e 
apropriações desse grupo em relação à apropriação material e simbólica diante da leitura. Além 
disso, revela aspectos de suas condições de vida, ou seja, o gosto pela leitura de jornais, revistas 
e livros ligados à sua profissão corresponde tanto aos estilos de vida, como visão de mundo e 
condição de classe dos professores investigados, destaca-se que não se refere ao gosto 
valorizado pela classe dominante. 
A partir dos dados obtidos com os questionários e entrevistas pode-se afirmar, como em 
outras pesquisas, que exercer a docência, embora seja trabalho desvalorizado política e 
socialmente, representa melhoria de vida em termos das condições materiais e culturais dos 
professores, na relação com suas famílias de origem. E que, embora na prisão essa 
desvalorização seja acentuada, ainda assim os professores, na relação estabelecida com os 
alunos, se sentem valorizados.  
O trabalho docente na prisão se encontra permeado pelas lógicas da formação e da 
adaptação ao cárcere. As condições precárias de trabalho dos professores somada às regras 
hostis da prisão configuram dificuldades na prática dos professores, que marcam suas ações e 
contribuem para que a adaptação se sobreponha à formação. Como já mencionado, a educação 
escolar nas prisões é um direito a todos os sujeitos privados de liberdade, nesta pesquisa, 
evidencia-se que, para que ocorra uma educação de qualidade é necessário a valorização do 
professor que atua nas unidades prisionais, bem como que se ofereça formação continuada ao 
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APÊNDICE A - QUADRO 9: LEVANTAMENTO E MAPEAMENTO DE PESQUISAS 





Eixo 1: formação inicial e continuada para os professores, condições de trabalho 
e especificidade das práticas pedagógicas 
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sociedade civil. 2010. 261 f. Tese (Doutorado em Educação) - Faculdade de Educação 
da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. 
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(Mestrado em Educação) - Universidade Federal de São Carlos, São Paulo, 2013. 
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educação. 2013. 205f. Dissertação (Mestrado em Sociologia) – Universidade Federal 
de São Carlos, São Carlos, 2012. 
PASSOS, T. B. Educação prisional no Estado de São Paulo: passado, presente e 
futuro. 2012. 131f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Filosofia e 
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APÊNDICE B – MODELO DO QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PROFESSORES 
QUE LECIONAM NAS ESCOLAS DAS PENITENCIÁRIAS A E B 
 
IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 
1. Data de Nascimento: ______________________________________________ 
 
2. Sexo:   
(  ) Feminino 
(  ) Masculino 
 
3. Estado/ Cidade onde nasceu: _________________________________________ 
 
4. Estado/Cidade que reside atualmente: _________________________________ 
 
5. Qual o seu estado civil? 
(  ) Solteiro   
(  ) Casado   
(  ) Casado não oficialmente    
(  ) Separado/Divorciado  
(  ) Viúvo  
(  ) Outros 
 
6. Você tem filhos?  
(  ) SIM       
(  ) NÃO              
Quantos: _______________ 
 
7. Caso tenha filhos, eles estudam?  
(  ) SIM 





A Instituição de ensino que seu filho estuda é:   
(  ) Pública   
(  ) Particular  
 
8. Você tem irmãos?  
(  ) SIM     





9. A casa que você mora se localiza:  
(  ) Centro    
(  ) Bairro afastado 
 
10. Sua casa é:   
(  ) Própria    
(  ) Alugada    
(  ) Emprestada ou Cedida    
(  ) Outros 
 




12. Descreva abaixo a composição familiar na sua casa: 
GRAU DE 
PARENTESCO 
IDADE GRAU DE INSTRUÇÃO PROFISSÃO 
    
    
    
    
    
    
    
 
13. Quais dos itens abaixo há em sua casa?       
 QUANTOS? 
Televisão: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Televisão por assinatura: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Rádio: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Videocassete e/ou DVD: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Microcomputador: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Microcomputador com Internet: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Máquina de lavar roupa: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Telefone fixo: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Telefone celular: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Telefone celular com Internet: (    ) SIM   (    ) NÃO  
Empregada doméstica:   (    ) SIM   (    ) NÃO 
(    ) Diarista 
    (    )Mensalista 
 
Automóvel:  (    ) SIM   (    ) NÃO  
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HÁBITOS CULTURAIS 
LUGARES VOCÊ GOSTA? FREQUÊNCIA 
  Frequentemente Regularmente Às vezes Nunca 
Biblioteca (   ) SIM     (    )NÃO     
Cinema (    )SIM     (    )NÃO     
Teatro (    )SIM     (    )NÃO     
Museus/Exposições (    )SIM     (    )NÃO     
Concerto (    )SIM     (    )NÃO     




(    )SIM     (    )NÃO     
Espetáculos de 
dança 
(    )SIM     (    )NÃO     
Festas populares (    )SIM     (    )NÃO     
Festas religiosas (    )SIM     (    )NÃO     
Restaurantes (    )SIM     (    )NÃO     
Bares (    )SIM     (    )NÃO     
Sair para dançar (    )SIM     (    )NÃO     
Shopping para 
lazer 
(    )SIM     (    )NÃO     
Parques (    )SIM     (    )NÃO     
Viagens (    )SIM     (    )NÃO     
Prática de esportes (    )SIM     (    )NÃO     
Igreja (    )SIM     (    )NÃO     
 
14. O que você faz em seu tempo livre? 
(  ) Leitura  
(  ) Assiste filmes  
(  ) Visita os amigos  
(  ) Vai à igreja  
(  ) Faz compras  
 
15. Você gosta de assistir televisão?  
(  ) SIM   




16. Quantas vezes por semana você assiste televisão?  
(  ) Todos os dias                 
(  ) 5 vezes na semana    
(  ) 3 vezes na semana   
(  ) Nenhuma vez na semana 
 
17. Qual(is) programa(s) de televisão você prefere assistir? 
(  ) Jornais   
(  ) Documentário   
(  ) Debates 
(  ) Novelas     
(  ) Seriados    
(  ) Filmes 
(  ) Programas de culinárias   
(  ) Programas de auditório   
(  ) Programas de humor 
(  ) Programas musicais   
(  ) Outros 
 
18. Qual seu programa de televisão favorito? ______________________________ 
 
19. Você gosta de ouvir música?  
(  ) SIM    
(  ) NÃO 
 
20. Quantas vezes na semana você ouve música? 
(  ) Todos os dias               
(  ) 5 vezes na semana    
(  ) 3 vezes na semana   
(  ) Nenhuma vez na semana 
 
21. Qual o seu gênero musical favorito? __________________________________ 
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22. Qual esporte você pratica? _________________________________________ 
 
23. Qual igreja você frequenta? ________________________________________ 
 
24. Você gosta de ler?   
(  ) SIM 
(  ) NÃO 
 
 Quais gêneros 
textuais você 
gosta de ler? 
FREQUÊNCIA 
 Frequentemente Regularmente Às vezes Nunca 
Arte      
Aventura/Ação      
Autoajuda      
Romance      
Policial      
Drama      
Ficção 
científica 
     
Infantil      
Biografia      
Religioso      
Pedagógico      
Revista      
Jornal      
25. Qual foi o último livro que você leu? _________________________________ 
 
ORIGEM SOCIAL E ESCOLARIZAÇÃO 
26. Onde você frequentou o Ensino Fundamental? 
(  ) Todo em escola pública   
(  ) Maior parte em escola particular                
(  ) Maior parte em escola particular com bolsa    
(  ) Todo em escola particular com bolsa.   
(  ) Maior parte em escola pública. 
(  ) Todo em escola particular.  
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27. Onde você frequentou o Ensino Médio? 
(  ) Todo em escola pública   
(  ) Maior parte em escola particular                
(  ) Maior parte em escola particular com bolsa    
(  ) Todo em escola particular com bolsa.   
(  ) Maior parte em escola pública. 
(  ) Todo em escola particular.  
 
28. Você realizou curso pré-vestibular?  
(  ) SIM    
(  ) NÃO 
29. Preencha o quadro abaixo conforme os dados da sua família.  
     
 
 IDENTIFICAÇÃO FAMILIAR 
 






































       
Graduação        
Pós-
Graduação 
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FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
30. Qual a sua formação? _____________________________________________ 
 
31. Graduação realizada em instituição:  
(  ) Pública      
(  ) Particular 
 
32. Modalidade do Curso de Graduação:  
(  ) Bacharelado    
(  ) Licenciatura 
 
33. Você estuda atualmente?  
(  ) SIM     
(  ) NÃO 
  Qual curso?________________________ 
  Qual local?________________________ 
 
34. Há quanto tempo você exerce à docência no ambiente prisional? ___________ 
 
35. Você já tinha alguma experiência em trabalhar no contexto prisional?  
(  ) SIM    
(  ) NÃO 
 
36. Qual foi a sua forma de ingresso para lecionar nas prisões? 
___________________________________________________________________ 
 
37. Em que condição trabalha?  
(  ) OFA   
(  ) Eventual    




38. Você acha o seu salário  
(  ) Ótimo  
(  ) Bom  
(  ) Regular  
(  ) Ruim  
 
39. Qual(is) disciplina(s) você leciona na escola da prisão? 
___________________________________________________________________ 
 
40. Para quantas turmas você leciona na escola da prisão?   
___________________________________________________________________ 
 
41. Você atua em outras escolas? 
___________________________________________________________________ 
 








APÊNDICE C - ROTEIRO DA ENTREVISTA COM OS PROFESSORES QUE 
LECIONAM NA PRISÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO81 
 
FORMAÇÃO E TEMPO DE MAGISTÉRIO 
 
• Qual a sua formação? 
 
• Há quanto tempo é professor? 
 
• Você trabalha em outras escolas? 
 
 
FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - DOCÊNCIA NA PRISÃO 
 
 
• Você leciona para quais turmas? 
 
• Qual o número de alunos? 
 
• Há quanto tempo você exerce a docência no ambiente prisional? 
 
• Você já tinha alguma experiência com relação a ser professor na prisão? 
 
• Você está realizando algum curso atualmente? 
 
• Você recebeu alguma formação ao iniciar o seu trabalho na prisão? 
 
• Há apoio de alguma instituição? 
 
 
                                                 
81 Inspirado no roteiro de entrevista da pesquisa de PENNA (2007).   
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ESCOLA NA PRISÃO: REUNIÕES COLETIVAS, FORMAÇÃO CONTINUADA E 
CURRÍCULO 
 
• Como se dá a relação entre a escola, diretoria de ensino e prisão? 
 
• Vocês participam das reuniões coletivas? Que assuntos são discutidos? 
 
• Qual é a frequência desses encontros de formação? 
 
• Como se dá a relação com seus colegas de trabalho? Vocês trocam conhecimentos 
pedagógicos? 
 
• Você acha que as reuniões coletivas são produtivas (contribuem para sua formação 
como professor)? 
 
• Você sente que existe apoio por parte da direção da escola? Como? 
 
• Vocês têm acesso a cursos de formação continuada? Quais? Qual a frequência? Por que 
quis ou foi obrigado a fazer? 
 
• Vocês tiveram acesso as orientações gerais aos servidores da SEE e da SAP? Se sim, 
vocês discutiram esse documento nas reuniões? O que acharam? Como você teve acesso 
ao documento? 
 
• Existe um currículo a ser seguido, no que diz respeito ao conteúdo das aulas? 
 
• Existe uma equipe responsável pela escola na prisão? Explique como ocorre a interação 
dessa equipe com a escola. 
 
• Qual foi a sua forma de ingresso (concurso, projeto)? Há alguma vantagem nessa forma 




FUNÇÃO SOCIAL DO PROFESSOR 
 
• Para você, qual a importância do trabalho do professor na sociedade? 
 
• Para você, qual a importância do trabalho do professor na prisão? 
 
• Para você, qual a importância da escola na sociedade? 
 
• Para você, qual a importância da escola dentro da prisão? 
 
• O que você acha que deve ser ensinado na escola na prisão? 
 




PLANEJAMENTO DAS AULAS 
 
• Você faz planejamento de suas aulas? Anual? Semestral? 
 
• Você tem reuniões para discussão do planejamento das suas aulas? 
 
• Como você prepara suas aulas?  
 
• Você realiza pesquisa para planejar suas aulas? 
 
• Quanto tempo você dedica para preparar suas aulas? 
 
• Quais materiais didáticos você utiliza para planejar suas aulas (livros didáticos, 
biblioteca, internet, conversa com os colegas)? 
 
• Quais estratégias didáticas você utiliza nas aulas? 
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• Quais materiais didáticos você tem disponível? Os alunos tem acesso? 
 
• Há biblioteca na escola? Os alunos podem utilizar? 
 
 
LECIONAR NA PRISÃO E CONDIÇÕES DE TRABALHO 
 
• Você tem problemas com autoridade frente aos seus alunos? Como estabelece sua 
autoridade como professor? 
 
• Para você, qual o significado de lecionar na prisão?  
 
• Quais são as maiores dificuldades encontradas em lecionar dentro desse ambiente? 
 
• Quais foram os motivos que levaram a escolher a docência dentro do ambiente 
prisional? 
 
• Qual característica você considera fundamental para ser educador na prisão? 
 
• Como você vê seus alunos? 
 
• O que você gosta em ser professor? O que você não gosta? 
 
• Referente ao salário: você acha satisfatório o salário que recebe? Explique.  
 
• O que você acha sobre a forma de contratação para lecionar na escola das prisões?  
 
• Você considera que o professor é uma profissão bem remunerada na sociedade? 
 
• Você acredita na profissão de professor como uma vocação? Explique. 
 
• Você frequenta algum sindicato? Você acha importante essa participação? 
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• Você se sente prestigiado por ser professor na prisão? 
 
• Você acredita que sua trajetória de vida pode influenciar na trajetória de vida de seus 
alunos? 
 
• Se você fosse escolher outra profissão, qual escolheria? Por quê? 
 








PROTOCOLO DE LEITURA DO DOCUMENTO 
AUTORES  



















TÍTULO DO DOCUMENTO DATA 
TIPO DE 
DOCUMENTO 
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2011 
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Administração Penitenciária e a Fundação 
Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel/FUNAP, 
objetivando a oferta de Educação Básica 
para jovens e adultos em situação de 
privação de liberdade nos estabelecimentos 
penais 





Resolução SAP - 74, de 04 de Abril de 
2012 
04 de abril de 
2012 
Resolução 
5 Resolução SE 64, de 13 de junho de 2012 




Resolução Conjunta SE e SAP 1, de 16-1-
2013 




Rol de Procedimentos na área da Educação 




A oferta da Educação Básica a jovens e 
adultos em situação de privação de 
liberdade no estado de São Paulo: 
orientações gerais aos servidores da SEE e 
da SAP. 




APÊNDICE F – LISTA DAS FONTES DOCUMENTAIS UTILIZADA PARA 
ANÁLISE 
 
Documento 01: SÃO PAULO (Estado), Decreto nº 56.800, de 2 de março de 2011, Institui 
Grupo de Trabalho para desenvolver estudos e propor políticas e ações voltadas para a 
educação no Sistema Prisional do estado de São Paulo, 2011. Publicado na Casa Civil, aos 2 
de março de 2011. Disponível em: < 
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2011/decreto-56800-02.03.2011.html 
>. Acesso em 05 mai. 2016. 
Documento 02:  SÃO PAULO (Estado). Decreto n° 57.238, de 17 de Agosto de 2011. 
Diário Oficial [do] Estado de São Paulo, Poder Executivo, São Paulo, 18 ago. 2011. Seção 1, 
p.1. Disponível em: http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2011/decreto-
57238-17.08.2011.html. Acesso em 05 mai. 2016. 
Documento 03: SÃO PAULO (Estado). Termo de cooperação que entre si celebram a 
Secretaria da Educação, intermédio da coordenadoria de gestão da Educação Básica, a 
Secretaria da Administração Penitenciária e a Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro 
Pimentel/FUNAP, objetivando a oferta de Educação Básica para jovens e adultos em 
situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais. São Paulo, 16 de 
Fevereiro de 2012 (Circulação interna). 
Documento 04:  SÃO PAULO (Estado), Resolução SAP - 74, de 04 de Abril de 2012. 
Diário Oficial [do] Estado de São Paulo, Poder Executivo, São Paulo, 05 abril. 2012. Seção 




Acesso em 05 mai. 2016 
Documento 05: SÃO PAULO (Estado), Resolução SE 64, de 13 de junho de 2012, dispõe 
sobre a regularização de vida escolar de jovens e adultos privados de liberdade, em 
estabelecimentos penais, e dá providências correlatas. São Paulo, 13 de junho de 2012. 
Disponível em < 
http://www.educacao.sp.gov.br/lise/sislegis/detresol.asp?strAto=201206130064>. Acesso 
em 06 Mai. 2016. 
Documento 06: SÃO PAULO (ESTADO). Resolução Conjunta SE/SAP 1, de 16 de 
janeiro de 2013, dispõe sobre a oferta da Educação Básica, na modalidade Educação de 
Jovens e Adultos - EJA, a jovens e adultos que se encontrem em situação  de privação de 
liberdade, nos estabelecimentos penais do estado de São Paulo, e dá providências correlatas. 
São Paulo, junho de 2013. Disponível em: 
<http://www.educacao.sp.gov.br/lise/sislegis/detresol.asp?strAto=201301160001>. Acesso 
em: 16 mai. 2016. 
Documento 07: SÃO PAULO (Estado). Rol de Procedimentos na área da Educação do 
Sistema Prisional: padrão normativo de ações. São Paulo, (s/data), 22 p. Disponível em: 
< https://devotorantim-
public.sharepoint.com/Biblioteca%20Noticias/Rol_de_Procedimentos.pdf>. Acesso em: 09 
mai. 2016 
Documento 08: São Paulo (Estado). A oferta da Educação Básica a jovens e adultos em 
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servidores da SEE e da SAP. São Paulo, janeiro de 2016 (Circulação Interna). 
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APÊNDICE H - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Exercício docente na prisão por professores da rede estadual de São Paulo: função 
social e condições de trabalho 
 
Declaro, por meio deste termo, que recebi o convite e concordei em ser entrevistada a 
fim de fornecer informações para a pesquisa desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-
Graduação em Educação na Universidade Federal de São Paulo pela aluna Andressa Baldini da 
Silva e sob orientação da Profa. Dra. Marieta Gouvêa de Oliveira Penna. Afirmo que aceitei 
participar por minha própria vontade, sem receber qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer 
ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. Fui informada dos 
objetivos estritamente acadêmicos do estudo, que, em linhas gerais, pretende elaborar perfil 
sociocultural dos professores que atuam nas escolas situadas nos estabelecimentos prisionais 
paulistas, coletando informações sobre sua escolha em exercer a docência na prisão, bem como 
aspectos de práticas culturais e informações sobre os processos de formação em serviço que 
foram submetidos. 
1 - Título do projeto: Exercício docente na prisão por professores da rede estadual de 
São Paulo: função social e condições de trabalho. 
2 – Objetivo: O objetivo principal refere-se a elaboração do perfil sociocultural dos 
professores que atuam nas escolas nas prisões em São Paulo, coletando informações sobre sua 
escolha em atuar no contexto prisional, bem como aspectos de práticas culturais, além de 
informações sobre os processos de formação nesse serviço. Também, busca-se identificar e 
analisar aspectos da docência em escolas situadas nas prisões na rede estadual de São Paulo, 
buscando compreender como essa atuação se insere na carreira do magistério paulista e suas 
implicações.  Além disso, a partir das perspectivas dos sujeitos de pesquisa, iremos 
compreender quais são suas condições objetivas de trabalho, considerando os aspectos de 
infraestrutura disponíveis para sua atuação, bem como formação inicial e continuada. 
3 - Procedimentos: os dados da pesquisa serão coletados por meio de: a) Documentos: 
o estudo dos documentos será focado nas publicações do estado de São Paulo após a aprovação 
das Diretrizes Nacionais para oferta de educação a jovens e adultos em situação de privação de 
liberdade nos estabelecimentos penais, com foco específico nas questões relativas às condições 
de trabalho dos professores. b) Entrevistas semiestruturadas realizados com os professores que 
atuam nos dois presídios de Guarulhos. As entrevistas terão a duração de aproximadamente 50 
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minutos e, se autorizado pelo entrevistado, será gravada em áudio para posterior transcrição. 
Após a transcrição, será submetida ao entrevistado para validação, caso seja do seu desejo. 
4 - Desconfortos e riscos esperados: a situação de entrevista confere risco ou 
desconforto, nesse sentido, o pesquisador irá ser discreto e não interferir no cotidiano das 
atividades escolares e do professor entrevistado. O nome da escola, bem como dos participantes 
serão mantidos em sigilo, o risco desta pesquisa de exposição de seus sujeitos será minimizado. 
A colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista semiestruturada, a ser gravada 
a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados coletados se farão apenas 
pela pesquisadora e sua orientadora. 
5 - Benefícios para o participante: espera-se que a pesquisa possa trazer reflexões 
acerca das condições de trabalho dos professores que lecionam nas escolas das prisões do estado 
de São Paulo, dessa forma, os sujeitos de pesquisa possam compreender as condições que estão 
submetidos e analisar as situações que estão envolvidos. 
6 - Garantias: em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal investigador 
é Andressa Baldini da Silva que pode ser encontrado no endereço Rua do Rosário, 382 - Bairro 
Macedo - CEP: 07111-011 Guarulhos - SP.  O telefone: (11) 5576-4848- Ramal 6077. Fui 
também esclarecido de que os usos das informações por mim oferecidas estão submetidos às 
normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos, da Comissão Nacional de Ética 
em Pesquisa (CONEP) do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, e ainda pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Unifesp que está localizado na Rua Botucatu, 572 – 1º andar 
– cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@unifesp.br 
7 - Fui ainda informado de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer momento, 
sem prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos. 
8 - Também é garantido o direito de ser mantido atualizado sobre os resultados parciais 
das pesquisas, quando em estudos abertos, ou de resultados que sejam do conhecimento dos 
pesquisadores. 
9 - Despesas e compensações: Não há despesas pessoais para o participante em qualquer 
fase do estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua participação.  
10 - Compromisso do pesquisador: manter a confidencialidade dos dados e utilizá-los 
somente para esta pesquisa. Em nenhuma circunstância o nome do participante será revelado, 
inclusive aos seus superiores no âmbito do sistema de ensino ou fora dele. 
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Este termo de consentimento livre e esclarecido será assinado em duas vias originais, 
sendo que uma delas ficará em poder do pesquisador e a outra sob guarda do sujeito de pesquisa. 
Todas as páginas deste termo de consentimento livre e esclarecido serão numeradas 
sequencialmente e assinadas/rubricadas pelos envolvidos. 
Atesto recebimento de uma via assinada deste Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). 
Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a 
qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou perda de 
qualquer benefício que eu possa ter adquirido. 
 
 
Guarulhos, ____ de _________________ de _____ 
 
Assinatura do(a) participante: ______________________________ 
 
Assinatura do(a) pesquisador(a): ____________________________ 
 
 
 
